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IBGE aumenta estimativa e passa a prever
recorde para safra de grãos em 2026

Municípios paulistas recebem mais
de R$ 1 bilhão em repasse de ICMS
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FMI corta previsão para economia
global, mas eleva PIB do Brasil

Novas regras de empréstimo
consignado por servidores

 e aposentados
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O Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI) reduziu a pro-
jeção de crescimento da eco-
nomia global para 2026 e
alertou para o risco de
recessão caso a guerra no
Oriente Médio se prolongue.
Ao mesmo tempo, a instituição
elevou a estimativa para o Bra-
sil, impulsionado pela alta das
commodities energéticas.

Segundo o relatório Pers-
pectiva Econômica Mundial, o
crescimento do Produto Interno
Bruto (PIB) global foi revisado
de 3,3% para 3,1% em 2026. A
mudança reflete os impactos do
conflito envolvendo Estados Uni-
dos, Israel e Irã sobre preços de
energia, cadeias produtivas e
confiança dos mercados.

Para o Brasil, a projeção foi
elevada de 1,6% para 1,9% no
mesmo período. De acordo
com o FMI, o país tende a ser
menos afetado que economi-
as da Ásia, Europa e África e
pode até se beneficiar no cur-
to prazo por ser exportador lí-
quido de energia.

O FMI avalia que o cená-
rio atual representa um risco
maior para a economia global
do que choques recentes, como
a onda de tarifas comerciais
dos Estados Unidos. Segundo
o economista-chefe da institui-
ção, Pierre-Olivier Gourinchas,
a escalada no Golfo Pérsico
pode ter efeitos significativa-
mente mais graves do que o
previsto.                  Página 3
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O futuro do fitness chega às ruas de São Paulo:
cidade inaugura academia ao ar livre com inteligência

artificial  e promete revolucionar a saúde pública
Projeto inovador integra tecnologia, personal trainer digital e dados para combater sedentarismo na população

A cidade de São Paulo dá
um passo inédito rumo à ino-
vação em saúde pública e
qualidade de vida. No próxi-
mo dia 15 de abril, será inau-
gurada na Zona Norte a pri-
meira unidade da academia
ao ar livre WEMOVELT, um
projeto que une tecnologia
de ponta, inteligência artifi-
cial e acesso gratuito à práti-
ca de atividade física.

O grande diferencial do pro-
jeto está na integração entre os
equipamentos físicos e um siste-
ma digital inteligente. Por meio de
um aplicativo exclusivo, o usuá-
rio pode escanear um QR Code
nos aparelhos e acessar um per-
sonal trainer com inteligência ar-
tificial, que monta treinos perso-
nalizados de acordo com o perfil,
limitações físicas e objetivos de
cada pessoa.

A tecnologia permite orientar
desde iniciantes até praticantes
mais avançados, levando em con-
sideração fatores como dores,
mobilidade, condicionamento fí-
sico e rotina.

Estrutura de alta durabilida-
de e uso contínuo

Os equipamentos foram de-
senvolvidos com tecnologia de
ponta e padrão internacional de
qualidade, preparados para uso
intensivo em ambientes urbanos.
Contam com sistemas antivanda-
lismo e anticorrosão, garantindo
funcionamento contínuo mesmo
sob chuva e exposição ao tempo.

Na prática, trata-se de uma
academia completa, semelhante
às academias tradicionais, porém
totalmente adaptada ao espaço
público e com acesso gratuito
para a população.

Dados para políticas públicas
de saúde

Outro grande diferencial da
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A iniciativa conta com o
apoio do prefeito Ricardo Nu-
nes e do deputado Felipe Fran-
co, que convidam a popula-
ção para conhecer de perto
esse novo conceito de acade-
mia pública, projetado para
transformar a forma como os
cidadãos se exercitam nos es-
paços urbanos.

Academia com inteligên-
cia artificial e personal trai-
ner digital

Prefeito de SP, Ricardo Nunes

entes, baseadas no comporta-
mento real da população.

Tecnologia brasileira com
impacto global

A solução tecnológica foi
desenvolvida no Brasil, inte-
grando inteligência artificial ao
ambiente urbano de forma prá-
tica e acessível.

Segundo Ivan Moniz, sócio
do projeto, a iniciativa marca um
novo momento para o setor:

”Estamos muito felizes em dar
esse pontapé inicial em São Pau-
lo, que é uma das maiores cida-
des do mundo. Esse projeto re-
presenta uma nova forma de pen-
sar saúde pública, unindo tecno-
logia, dados e acesso democráti-
co ao exercício físico.”

Expansão já prevista na ci-
dade

A unidade da Zona Norte mar-
ca o início de um plano de expan-
são dentro da capital paulista. A
expectativa é que novas acade-
mias sejam implementadas em
outras regiões, com destaque
para a Zona Leste, ampliando o
alcance do projeto.

O prefeito Ricardo Nunes re-
força o compromisso com inicia-
tivas que promovam bem-estar e
inovação:

”Esse é um projeto que une
saúde, tecnologia e qualidade de
vida. A nossa intenção é expan-
dir esse modelo para outras regi-

WEMOVELT é a capacidade de
gerar dados estratégicos para o
poder público. A plataforma cole-
ta informações de uso de forma
estruturada, permitindo a análise
de indicadores relacionados à
saúde da população.

A cada ciclo de dois a três
meses, relatórios podem ser en-

tregues à prefeitura, trazendo in-
sights sobre o impacto da prática
de atividade física no combate a
problemas como sedentarismo,
sarcopenia, baixa mobilidade e
outras condições associadas à fal-
ta de atividade física.

Esses dados ajudam a orien-
tar políticas públicas mais efici-

ões da cidade.”

Convite à população
A inauguração é aberta ao

público, que poderá conhecer
de perto a estrutura, testar os
equipamentos e experimentar a
tecnologia do personal trainer
com inteligência artificial.

A proposta é transformar o
espaço público em um ambien-
te ativo, inteligente e acessível
para todos.

Deputado Felipe Franco

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,98
Venda:       4,98

Compra:   5,88
Venda:      5,88

Turismo
Compra:   5,00
Venda:       5,18
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Matrículas
estão abertas
para primeira

chamada
 do Provão
 Paulista

Está aberto até esta quarta-
feira (15) o prazo para matrícula
dos candidatos aprovados na
primeira chamada do Provão
Paulista Seriado para ingresso
no segundo semestre de 2026
em cursos superiores gratuitos
das Faculdades de Tecnologia
do Estado (Fatecs) do Centro
Paula Souza (CPS) e da Univer-
sidade Virtual do Estado de São
Paulo (Univesp).

Os convocados deverão,
obrigatoriamente, efetuar a ma-
trícula conforme o cronograma
e as normas de cada instituição
de Ensino Superior. A Secreta-
ria de Educação do Estado de
São Paulo (Seduc-SP), respon-
sável pela organização do exa-
me, sugere aos interessados ob-
servar as regras no portal do
Provão Paulista.            Página 2

Serviços avançam 0,1% em
fevereiro, patamar recorde

da série histórica

Artesp e USP firmam convênio
para fortalecer inovação na
infraestrutura de transportes

de São Paulo
  Página 2
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Dia mundial do café: SP é destaque
com rota turística e novas pesquisas

Jornal        O DIA        S. Paulo
Administração e Redação

Matriz:
Rua Carlos Comenale, 263
3º andar  - Bela Vista - SP
CEP: 01332-030
Filial: Curitiba / PR

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00

Publicidade Legal
Atas, Balanços e
Convocações
Fone: 3258-1822
Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$ 3,50

Agência Brasil - EBC                     Governo de São Paulo
Notícias Agricolas                          Prefeitura de São Paulo
Folhapress

E-mail: contato@jornalodiasp.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

A opinião de nossos colaboradores não representa
necessariamente nossa opinião

Agências de notícias

cesar@jornalistacesarneto.com 

CESAR
 NETO

  www.jornalistacesarneto.com

A PALAVRA - ”Contudo, o Senhor mandará de dia a sua mise-
ricórdia, e de noite a sua canção estará comigo: a oração ao Deus
da minha vida” Salmo 42:8

Foto: café
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SPNa terça-feira (14), dia mun-
dial do café, o Governo de SP
destacou a importância do grão
para o estado e suas iniciativas
para impulsionar o produto. Cer-
ca de 80% a 90% dos cafezais
com café tipo arábica plantados
no Brasil são com materiais do
Instituto Agronômico, órgão do
Governo de São Paulo. Além dis-
so, São Paulo possui o maior ca-
fezal urbano do mundo, localiza-
do na capital paulista.

A previsão estimada para a
safra 2025/26 é de 4,7 milhões de
sacas de 60 kg, o equivalente a
282,7 mil toneladas de café, um
aumento de 5,8% em relação à
safra anterior. Segundo o Insti-
tuto de Economia Agrícola, o
grão é o 5° produto com maior

Valor de Produção Agropecuária
(VPA) no estado de São Paulo,
com R$ 9,6 bilhões.

A Diretoria de Assistência
Técnica Integral (CATI) Regional
de Franca é destaque com a pro-
dução de 2 milhões de sacas,
mantendo a liderança estadual,
representando 57,4% do total
colhido. Somando 1,1 milhão de
sacas (23,6%) colhido na CATI
Regional de São João da Boa Vis-
ta, ambas perfazem 4/5 de toda a
produção estadual.

Rotas do Café
As Rotas do Café de São

Paulo completam 1 ano impulsio-
nando o turismo no setor cafei-
cultor.  A iniciativa, coordenada
pela Casa Civil e pela InvestSP, é

desenvolvida pelas secretarias de
Agricultura e Abastecimento
(SAA), Turismo e Viagens (Se-
tur-SP), Desenvolvimento Econô-
mico (SDE) e Cultura, Economia
e Indústrias Criativas. São 57 atra-
tivos turísticos ligados ao grão
em 25 municípios paulistas, resul-
tando em cinco rotas inéditas,
além de destinos cafeeiros inde-
pendentes. Entre as atrações tu-
rísticas estão fazendas de anti-
gos barões do café, museus his-
tóricos, cafés premiados interna-

cionalmente e centros de pesqui-
sa abertos à visitação.

As rotas estabelecidas são:
Rota Cuesta, Itaqueri e Tietê

Paulista (que abrangem municí-
pios como Brotas, Dois Córre-
gos e Dourado);

Rota Circuito das Águas Pau-
lista (Serra Negra, Monte Alegre
do Sul, Amparo e Campinas);

Rota Mantiqueira Vulcânica
Paulista (Caconde, Espírito San-
to do Pinhal e Águas da Prata);

Rota Mogiana Paulista
(Franca, Pedregulho, Patrocínio
Paulista e Cristais Paulista)

Rota Alta Paulista (Marília e Garça).

IAC
O Instituto Agronômico

(IAC-APTA) contribui com a ca-
feicultura brasileira com os pro-
gramas de melhoramento por
materiais genéticos, como culti-
vares imunes à ferrugem e tole-
rantes à seca. Também realizam
ações sobre cafés especiais, e
fazem transferência de tecnolo-
gia por meio das redes digitais.

Programa Paulista da Agri-
cultura de Interesse Social
(PPAIS)

O café faz parte do Programa
Paulista da Agricultura de Inte-
resse Social – PPAIS, uma ação
do Governo do Estado de São
Paulo, por meio do Itesp, que visa
estimular a produção a garantir a
comercialização dos produtos da
agricultura familiar paulista. A in-

clusão do grão no programa cor-
roborou com um montante maior
que do ano anterior, totalizando
em R$ 53 milhões movimentados
pela iniciativa em 2025.

Concurso do Café
A Secretaria de Agricultura e

Abastecimento (SAA) realiza,
por meio da Diretoria de Assis-
tência Técnica Integral (CATI),
concursos estaduais sobre a
qualidade do café. Na 24ª edição
do concurso, foram premiados os
50 melhores cafés do estado nas
categorias: arábica natural, ará-
bica cereja, descascado, arábica
fermentado, arábica orgânico e
canephora.

Os vencedores da edição de
2025 foram produtores da Barra
do Turvo, que alcançaram a mai-
or nota da história de todo o even-
to. Os cafés premiados possuem
o Selo Agro SP Café certificando
oficialmente sua excelência e am-
pliando sua capacidade de inser-
ção no mercado. (Governo de SP)

Matrículas estão abertas para
primeira chamada do Provão Paulista
Está aberto até esta quarta-

feira (15) o prazo para matrícula
dos candidatos aprovados na
primeira chamada do Provão
Paulista Seriado para ingresso
no segundo semestre de 2026
em cursos superiores gratuitos
das Faculdades de Tecnologia
do Estado (Fatecs) do Centro
Paula Souza (CPS) e da Univer-
sidade Virtual do Estado de São
Paulo (Univesp).

Os convocados deverão,
obrigatoriamente, efetuar a ma-
trícula conforme o cronograma
e as normas de cada instituição
de Ensino Superior. A Secreta-
ria de Educação do Estado de
São Paulo (Seduc-SP), respon-
sável pela organização do exa-
me, sugere aos interessados ob-
servar as regras no portal do Pro-

vão Paulista.
É de inteira responsabilidade

do candidato conferir as listagens
de convocação para a matrícula e
a relação dos documentos necessá-
rios no site provaopaulistaseriado.
vunesp.com.br.  As Fatecs oferecem
4.630 vagas, em mais de 90 cursos
para ingresso no segundo semestre
de 2026, via Provão Paulista.

Vestibular das Fatecs
O Provão Paulista facilita o

ingresso em um curso superior
gratuito, mas não exclui a possi-
bilidade de os estudantes inte-
ressados também participarem do
Vestibular das Fatecs, aumentan-
do as chances de conseguir uma
vaga no Ensino Superior. As ins-
crições do Vestibular das Fatecs
para o segundo semestre de 2026

Os convocados devem realizar a matrícula online entre 14 e 15
de abril

já estão abertas e devem ser fei-
tas exclusivamente pelo site
vestibular.fatec.sp.gov.br. O pra-
zo termina no dia 1 de junho.

Calendário das próximas eta-
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pas do Provão Paulista:
Matrículas da primeira chama-

da: 14 e 15 de abril
Divulgação da segunda cha-

mada para matrículas: 22 de abril

Artesp e USP firmam convênio para fortalecer
inovação na infraestrutura de transportes de SP

A Agência de Transporte do
Estado de São Paulo (Artesp) e a
Universidade de São Paulo (USP)
celebraram um convênio de coo-
peração técnico-científica para
fortalecer a inovação na infraes-
trutura de transportes de São
Paulo. O convênio abrange a pre-
paração de pesquisas aplicadas
em temas como segurança viária
e veicular, estudos de tráfego,
engenharia de transportes, ciên-
cia e engenharia de dados, inteli-
gência artificial, geoprocessa-
mento, economia e regulação,
além da infraestrutura rodoviária,
metroferroviária, hidroviária e
aeroportuária.

A parceria permite a produ-
ção de relatórios técnicos e arti-
gos científicos, bem como o de-
senvolvimento de ferramentas
tecnológicas como softwares,
modelos de análise de dados e big
data, que poderão ser utilizadas
para apoiar as atividades regula-
tórias da Artesp. Também estão
previstas ações de capacitação e
a realização de workshops  anuais
para apresentação e discussão
dos resultados com a equipe téc-
nica da Agência.

Com vigência de 60 meses, o
acordo estabelece uma atuação
conjunta entre as instituições com
foco na produção e na aplicação

de conhecimento técnico-cientí-
fico em áreas estratégicas para o
sistema de transportes paulista,
formalizados por meio de Termos
de Apostilamento, que detalharão
objetivos, metodologias, crono-
gramas e responsabilidades.

Segundo o Superintendente
de Transportes Coletivos, Felipe
Ricardo da Costa, este convênio
consolida um passo estratégico
para a Artesp ao integrar a experi-
ência regulatória com a Universi-
dade de São Paulo (USP): “A par-
tir dessa cooperação, ampliamos
nossa capacidade de usar dados,
tecnologia e pesquisa aplicada
para aprimorar a regulação e pro-
mover mais segurança e eficiên-
cia nos transportes.”.

Os projetos poderão envol-
ver alunos de iniciação científi-
ca, mestrado e doutorado da USP,
promovendo a integração entre
a experiência prática da Artesp
na regulação e fiscalização de
concessões de transporte e a ca-
pacidade acadêmica e científica
da universidade.

A coordenação do convênio
ficará a cargo de professores da
Escola de Engenharia de São

Carlos (EESC-USP) e da Escola
Politécnica (EPUSP), em conjun-
to com representante da Artesp,
que serão responsáveis pelo
acompanhamento das atividades,
pela avaliação dos resultados e
pela prestação de contas do ob-
jeto do acordo.

Sobre a Agência Reguladora
de Transportes de São Paulo

A Artesp é a agência respon-
sável por regular e fiscalizar a
maior rede de sistemas de trans-
porte sob concessão estadual
do país. Com atuação integra-
da sobre mais de 11,7 mil quilô-
metros de rodovias concedidas,
linhas de metrô e trem, o siste-
ma de VLT da Baixada Santista,
cerca de 52 mil ônibus entre in-
termunicipais e metropolitanos
e aeroportos regionais, a Agên-
cia trabalha para melhorar a ex-
periência do usuário, impulsio-
nar a segurança viária e moder-
nizar contratos e sistemas de
mobilidade, contribuindo para
um transporte mais eficiente, se-
guro e conectado para milhões de
pessoas em todo o Estado de São
Paulo. (Governo de SP)
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Municípios paulistas recebem mais
de R$ 1 bilhão em repasse de ICMS

A Secretaria da Fazenda e Pla-
nejamento do Estado de São Pau-
lo (Sefaz-SP) deposita na terça-
feira (14) R$ 1,01 bilhão na conta
dos 645 municípios paulistas.
Esse é o segundo repasse refe-
rente ao mês, do ICMS arrecada-
do no período de 6 a 10 de abril,
já com o desconto do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimen-
to da Educação Básica e de Valo-
rização dos Profissionais da Edu-
cação (Fundeb).

A Sefaz-SP já havia repassa-
do R$ R$ 353,56 milhões aos mu-
nicípios em 7/4, relativos ao
ICMS apurado de 30/3 a 3/4. Com
o depósito desta terça-feira (14),

o valor acumulado em abril sobe
para R$ 1,36 bilhão.

Os valores correspondem a
25% da arrecadação do imposto,
que são distribuídos às adminis-
trações municipais com base na
aplicação do Índice de Participa-
ção dos Municípios (IPM) defi-
nido para cada cidade.

No primeiro trimestre de 2026,
o Governo Estadual realizou tre-
ze repasses semanais às cidades
paulistas totalizando R$ 11,56 bi-
lhões do ICMS.

Os valores semanais transfe-
ridos aos municípios paulistas
variam em função dos prazos de
pagamento do imposto fixados

no regulamento do ICMS. Depen-
dendo do mês, pode haver até cin-
co datas de repasses. As varia-
ções destes depósitos oscilam
conforme o calendário mensal, os
prazos de recolhimento e o volu-
me dos recursos arrecadados.

A agenda de pagamentos está
concentrada em até cinco períodos
diferentes no mês, além de outros
recolhimentos diários, como por
exemplo, os relativos à liberação
das operações com importações.

Os repasses aos municípios
são liberados de acordo com os
respectivos Índices de Participa-
ção dos Municípios, conforme
determina a Constituição Federal,

de 5 de outubro de 1988. Em seu
artigo 158, inciso IV está estabe-
lecido que 25% do produto da ar-
recadação de ICMS pertence aos
municípios, e 25% do montante
transferido pela União ao Estado,
referente ao Fundo de Exportação
(artigo 159, inciso II e § 3º).

Os índices de participação
dos municípios são apurados
anualmente (artigo 3°, da LC 63/
1990), para aplicação no exercí-
cio seguinte, observando os cri-
térios estabelecidos pela Lei Es-
tadual nº 3.201, de 23/12/81, com
alterações introduzidas pela Lei
Estadual nº 8.510, de 29/12/93.
(Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
“Vossa Excelência - A Memória”, apresentado pela jornalista

Viviane Cezarino, foi gravado com o ex-vereador e ex-conselheiro
no TCM, Edson Simões [morando em Portugal]. O pensador e
produtor é Gabriel Couto Xavier

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ex-vereador [elegeu-se em 1992], o ex-prefeito Gilberto Kassab

[refundador e dono do PSD] mantém a afirmação de que [se de-
pendesse dele] escolheria Tarcísio Freitas e não Flavio Bolsonaro
pra presidência 2026

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Muitos(as) deputados(as), que se identificam como cristãos,

seguem não aceitando o fato do presidente (USA) Trump ter apa-
gado sua imagem [incorporando o Cristo], após chamar o papa
‘Leão 14’ de terrível e de fraco

.
GOVERNO (São Paulo)
Vice-governador [Judaísmo] Felício Hamuth [ex-PSD do Kas-

sab ... agora no MDB do ex-presidente Temer], segue dizendo que
mudou porque não existe fidelidade partidária pra prefeitos, go-
vernadores, senadores e presidentes

.
CONGRESSO (BRASIL)
Dependendo do judeu [Judaísmo] e senador-presidente Alco-

lumbre (União), o relatório da CPI [crimes organizados] não evo-
luirá. Já a bancada do PL quer barrar a indicação do cristão [pro-
testante] Jorge Messias ao Supremo

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Enquanto levantamentos / ‘pesquisas’ indicarem que o Lulis-

mo (domina o PT) pode vencer num 2º turno 2026, o vice-presiden-
te Alckmin (ex-PSDB ... no PSB) aproveita pra insinuar que ele
‘elegeu’ Lula nas eleições 2026

.
PARTIDOS (Brasil)
Alguns donos e donas dos partidos com maioria de filiados(as)

cristãos [católicos e protestantes] seguem não aceitando o presi-
dente Trump (USA) ter se passado pelo Cristo pra atacar o papa
[igreja católica] ‘Leão 14’

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Decano no Supremo, o ministro [via FHC] Gilmar Mendes pra-

ticamente já está em guerra contra alguns senadores(as)  que es-
tão tentando indiciamentos contra alguns de seus colegas no
Supremo e o atual PGR Paulo Gonet

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



FMI corta previsão para economia
global, mas eleva PIB do Brasil
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O IBGE (Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística) passou a
projetar recorde para a safra de
grãos do Brasil em 2026. Confor-
me a nova estimativa do órgão,
relativa a março e divulgada na
terça-feira (14), a produção deve
chegar a 348,4 milhões de tonela-
das neste ano.

Caso se confirme, a safra mos-
trará uma alta de 0,7% ante 2025
(346,1 milhões de toneladas).
Até então, o ano passado re-
gistrou a maior produção da
série histórica do instituto, que
reúne dados desde 1975.

A projeção do órgão inte-
gra o LSPA (Levantamento Sis-
temático da Produção Agríco-
la). Os números são atualiza-
dos mês a mês.

Ao chegar a 348,4 milhões de
toneladas, a nova estimativa cres-
ceu 1,2% se comparada à previ-
são anterior do IBGE para 2026
(344,1 milhões de toneladas), re-
lativa a fevereiro e publicada em
março. O número anterior ainda
indicava redução neste ano, ce-
nário que se alterou a partir da
incorporação dos novos núme-
ros nesta terça.

“É claro que as nossas esti-

mativas ainda podem mudar, a
gente tem bastante coisa para ser
colhida até o final do ano [...].
Mas tudo indica que teremos
novamente uma safra recorde”,
disse o gerente de agricultura do
IBGE, Carlos Alfredo Guedes.

“Este mês os principais pro-
dutos que cresceram [frente à
estimativa anterior] foram o mi-
lho segunda safra, o sorgo, a soja
e o milho primeira safra. E conti-
nuaram caindo as estimativas de
produção de arroz, algodão, tri-
go e feijão”, acrescentou.

Principal grão das lavouras
brasileiras, a soja deve alcançar
novo recorde em 2026, totalizan-
do 173,7 milhões de toneladas,
segundo o instituto. O número
sinaliza alta de 4,6% em relação
ao ano anterior.

“As projeções indicam uma
safra histórica, impulsionada por
condições climáticas favoráveis
na maior parte das unidades da
federação produtoras e pela re-
cuperação parcial da safra gaú-
cha”, afirmou o gerente do LSPA,
Carlos Barradas.

Já o café deve crescer 13,1%
no ano, alcançando 3,9 milhões
de toneladas, na soma das espé-

cies arábica e canéfora. Confor-
me o IBGE, essa estimativa é re-
corde na série histórica que con-
sidera o período a partir de 2002.
À época, houve mudança na uni-
dade de medida e passou-se a
divulgar o café em grão.

Para o milho, o instituto pro-
jeta declínio de 2,4% frente ao
recorde do ano anterior. O ór-
gão também prevê reduções
para itens como algodão (-
11,9%), arroz (-10,4%), trigo (-
5,7%) e feijão (-2%).

No caso do arroz, o institu-
to destacou que a redução é re-
flexo dos preços e da rentabili-
dade da cultura que se encon-
tram em patamares baixos para
o produtor, desestimulando o
aumento da área e os investi-
mentos nas lavouras.

A publicação das novas pro-
jeções ocorre em meio aos impac-
tos da guerra no Irã sobre a infla-
ção. O conflito no Oriente Médio
pressionou as cotações do pe-
tróleo, elevando os preços de
combustíveis no mundo.

A situação gera temor de re-
passes para produtos diversos
no Brasil, incluindo os alimen-
tos. A ameaça ocorre porque o

óleo diesel é usado no transpor-
te das mercadorias ao longo da
cadeia produtiva.

O quadro preocupa o gover-
no Lula (PT) antes das eleições
de outubro. O custo dos alimen-
tos é considerado um fator de
importância na decisão de voto
da população. Para tentar conter
a carestia dos combustíveis, o
governo anunciou um pacote de
medidas após o início da guerra.

Com a atualização nos núme-
ros, o IBGE se junta à Conab
(Companhia Nacional de Abas-
tecimento), que também prevê
recorde para a safra a ser finaliza-
da em 2026. A Conab afirmou nes-
ta terça que a produção de grãos
pode chegar a 356,3 milhões de
toneladas, 1,2% acima da tempo-
rada anterior.

“Esse resultado deve-se, prin-
cipalmente, ao bom desempenho
da cultura de soja, com aumen-
to de 7,7 milhões de toneladas;
do milho primeira safra, com au-
mento de 3 milhões de tonela-
das; e do sorgo, com incremen-
to de 1,4 milhão de toneladas
em relação ao volume colhido na
safra anterior”, disse a institui-
ção. (Folhapress)

O volume de serviços do
país cresceu 0,1% em fevereiro,
em relação a janeiro deste ano.
O resultado está relacionado a
altas nas atividades de Informa-
ção e Comunicação (1,1%), com
destaque para os serviços de TI
e Transportes (0,6%), influencia-
do pelo transporte rodoviário de
cargas (0,9%), registrando pata-
mar recorde da série histórica.

Frente a fevereiro de 2025, o
volume de serviços cresceu 0,5%,
seu 23º resultado positivo con-
secutivo. O acumulado nos últi-
mos 12 meses foi de 2,7%.

Os dados constam da Pesqui-
sa Mensal de Serviços (PMS),
divulgada nesta terça-feira (14)
pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE).

O analista Luiz Carlos de Al-
meida Junior explica que os ser-
viços de informação e comunica-
ção foram os que mais impacta-
ram o resultado na variação con-
tra o mês imediatamente anterior
e na variação contra o mesmo
período do ano passado.

“Esse protagonismo do se-
tor de informação e comunica-
ção vem se consolidando des-
de o período pós-pandemia, in-
fluenciando o ritmo do setor de
serviços como um todo”, disse.

Segundo o IBGE, em feve-
reiro, três das cinco atividades
investigadas na PMS cresce-
ram. Além de Informação e Co-

Serviços avançam
0,1% em fevereiro,
patamar recorde da

série histórica
municação e Transportes, a ou-
tra expansão do mês ficou com
os serviços prestados às famí-
lias (1,4%), que se recuperou da
perda de 0,5% registrada em ja-
neiro e apresentou a taxa mais in-
tensa desde março de 2025 (1,8%).

Em contrapartida, os servi-
ços profissionais, administrati-
vos e complementares (-0,3%)
registraram a terceira taxa nega-
tiva seguida, período em que
acumulou uma perda de 0,7%.
Também no campo negativo, os
outros serviços (-0,4%) devol-
veram parte do ganho observa-
do em janeiro (3,6%).

Segundo Luiz Carlos, os
Transportes cresceram 0,6% na
comparação com o mês anterior
puxados de forma positiva prin-
cipalmente pelo transporte rodo-
viário de cargas, atividades re-
lacionadas a logística e armaze-
namento de cargas e o transpor-
te metroferroviário de passagei-
ros; e pelo lado negativo pelo
transporte aéreo de passageiros.

“Ao analisarmos este mes-
mo tipo de comparação com
uma ótica do tipo de uso ve-
mos que na passagem de janei-
ro para fevereiro de 2026 o trans-
porte de cargas mostrou um
crescimento de 0,9%, enquan-
to o transporte de passageiros
assinalou estabilidade (0,0%)”,
explicou o analista da pesquisa
do IBGE. (Agência Brasil)

Governo amplia Gás do
Povo, com impacto de
R$ 300 milhões, para

mitigar efeitos
da guerra do Irã

O governo de Luiz Inácio Lula
da Silva (PT) vai ampliar o preço
de referência do programa Gás do
Povo, com impacto estimado em
R$ 300 milhões, para mitigar os
efeitos da guerra dos Estados
Unidos e Israel contra o Irã so-
bre o preço do GLP.

O anúncio foi feito na terça-
feira (14) pelos ministros de Mi-
nas e Energia, Alexandre Silvei-
ra, Planejamento e Orçamento,
Bruno Moretti, ministro subs-
tituto da Fazenda, Rogério Ce-
ron, e pelo Secretário Nacional
do Consumidor, Ricardo Mo-
rishita Wada.

O Executivo também irá abrir
um novo prazo para adesão ao
programa.

Além disso, o governo irá pu-
blicar a regulamentação das sub-
venções ao diesel, obrigando que
as distribuidoras que participem
do programa tenham que dar
transparência a sua margem de
lucro bruta, para garantir que o
desconto no combustível seja re-
passado ao consumidor.

Essa é mais uma de uma série
de medidas que o governo fede-
ral anunciou neste ano, cujo cus-
to pode ultrapassar os R$ 30 bi-
lhões, para tentar conter os efei-
tos da guerra de Estados Unidos
e Israel contra o Irã.

Após os dois primeiros paí-
ses bombardearam Teerã pela
primeira vez, em março, o regi-
me iraniano respondeu fechan-
do o estreito de Hormuz, por
onde passa 80% de todo o pe-
tróleo mundial.

O resultado foi que o preço
do barril disparou, ultrapassan-
do os US$ 100 no caso do Brent,
a referência para o comércio in-
ternacional, e afetando os com-
bustíveis no mundo inteiro -no
caso brasileiro, sobretudo o di-
esel, já que a gasolina é prati-
camente garantida pela produ-
ção nacional.

Em março, o governo de Lula
anunciou a desoneração do PIS/
Cofins e uma subvenção de R$
0,32 por litro para o diesel nacio-
nal e importado.

Então, o custo estimado da
medida ultrapassava os R$ 20
bilhões.

Depois, ampliou a subvenção
para R$ 1,52 por litro no caso im-
portado e R$ 1,12 no nacional, em
um custo que será partilhado tam-
bém com os governos estaduais,
e adicionou um custeio de R$ 850
sobre a tonelada do gás de cozi-
nha importado -cerca de R$ 11
por botijão de 13 kg.

Também desonerou o PIS/
Cofins do querosene de aviação
e do biodiesel, concluindo um pa-
cote de custo estimado superior
aos R$ 30 bilhões.

A expectativa é que este va-
lor seja pago por um aumento na
arrecadação com a exportação de
petróleo, já que o preço do barril
no mercado internacional está al-
tíssimo e empresas do Oriente
Médio estão com dificuldade de
circular seu produto pelo mun-
do, graças ao fechamento de Hor-
muz, o que cria uma oportunida-
de para o mercado brasileiro.

No início de abril, o ministro
de Minas e Energia, Alexandre
Silveira, também anunciou que o
governo pretende aumentar a
mistura de etanol na gasolina dos
atuais 30% para 32%.

A medida, porém, ainda pre-
cisa ser aprovada pelo CNPE
(Conselho Nacional de Política
Energética).

O Brasil importa hoje cerca de
15% da gasolina que consome. A
ANP (Agência Nacional de Pe-
tróleo, Gás e Biocombustível) cal-
cula que o preço internacional do
produto subiu 65% desde o iní-
cio da guerra.

Segundo a agência, o preço
internacional do produto subiu
65%, o que na prática fez o preço
médio nos postos aumentar 8%
na comparação com antes dos
primeiros ataques de Estados
Unidos e Israel ao Irã.

Também desde o início da
guerra, a Petrobras já precisou
aumentar o preço dos combustí-
veis que comercializa nas bom-
bas do Brasil e também do que-
rosene de aviação. (Folhapress)

IBGE aumenta estimativa e passa a prever
recorde para safra de grãos em 2026

Diretor brasileiro de Itaipu
garante tarifa reduzida em 2027

As negociações em torno do
Anexo C do Tratado de Itaipu,
entre Brasil e Paraguai, caminham
para definir uma redução no va-
lor da tarifa de energia gerada
pela usina hidrelétrica binacional,
uma das maiores do planeta, a
partir de 2027.

A informação é do diretor-
geral brasileiro de Itaipu, Enio
Verri, que concedeu entrevista a
jornalistas na sede da empresa,
em Foz do Iguaçu (PR), na segun-
da-feira (13).

“A ideia é que, no máximo em
dezembro desse ano, a gente
possa anunciar a tarifa para o ano
que vem ou para os próximos
anos, depende da negociação e
como se monta isso. Mas uma
coisa é certa, a partir do ano que
vem, seremos a menor tarifa do
país”, garantiu Verri.

O diretor-geral brasileiro lem-
brou que, em 2024, foi assinada
ata entre os dois países prevendo
que o valor da tarifa da energia da
hidrelétrica consideraria apenas
os custos operacionais da usina,
ficando entre US$ 10 e US$ 12 por
quilowatt/mês (kW/mês).

O Custo Unitário dos Servi-
ços de Eletricidade (Cuse) de Itai-
pu entre os anos de 2024 e 2026
foi definido previamente em US$
19,28 kW/mês, aprovado pelo
Conselho de Administração da
usina. Porém, a tarifa comercializa-
da pelo lado brasileiro é de US$
17,66 kW/mês, viabilizada por um
aporte extra de Itaipu, no valor de
US$ 285 milhões, de forma a asse-
gurar a modicidade tarifária.

Essa estrutura tarifária está
em vigor nos últimos anos por

um acordo temporário e vale até
o fim dezembro, quando os dois
sócios definirão a nova modela-
gem tarifária. No caso brasileiro,
a tarifa de repasse é o valor a ser
pago pelas distribuidoras cotis-
tas para aquisição da energia da
hidrelétrica, que é comercializa-
da pela Empresa Brasileira de Par-
ticipações em Energia Nuclear e
Binacional (ENBPar).

O Tratado de Itaipu foi firma-
do entre dois países em 1973 e
previa que, após 50 anos, have-
ria uma revisão do Anexo C, que
regula as bases financeiras da
usina e as regras para precifica-
ção e prestação dos serviços de
eletricidade. A geração de ener-
gia a partir de Itaipu é igualmente
dividida entre Brasil e Paraguai,
mas o país vizinho não consome
toda a sua cota de 50% e, por isso,
tem interesse em aumentar o va-
lor da tarifa. Já do lado brasileiro,
o interesse vai no sentido opos-
to e o objetivo é oferecer energia
mais barata aos consumidores. A
Itaipu representa cerca de 8% da
energia consumida pelo Brasil.

 Para nós, política pública é
energia barata, porque quanto
mais barata for essa energia, mais
inclusão social. Energia barata é
para dona de casa, para o traba-
lhador, para o estudante. E para
indústria também. Agora, o Para-
guai espera esse preço alto para
financiar o seu desenvolvimento.
Que, sob a ótica do país, não há
muito a se discutir também. Colo-
que-se no lugar de um país que
quer se desenvolver”, disse Verri.

Ao comentar as posições na
mesa de negociação, ele afirmou

que o Paraguai tem números po-
sitivos, está avançando e espera
ter a receita de Itaipu para inves-
tir na estrutura, na construção.
Uma das possibilidades em ne-
gociação é que a cota paraguaia
da energia gerada pela usina pos-
sa ser vendida no mercado livre
de energia do Brasil, diretamente
para distribuidoras e empresas.

Pelo tratado bilateral, as de-
cisões da diretoria de Itaipu, com-
posta por seis diretores brasilei-
ros e seis paraguaios, devem se
dar sempre por consenso. “Tem
que ter muita negociação e, cla-
ro, é preciso muito cuidado no
trato”, acrescentou. Os termos da
revisão do Anexo C estão sendo
negociados diretamente pelas al-
tas partes do país, que envolvem
chanceleres e ministros de Minas
e Energia dos dois lados. Além
disso, a revisão do tratado, quan-
do for concluída, ainda precisará
ser aprovada pelos parlamentos
dos dois países

Com 20 unidades geradoras,
de 700 megawatts (mW) cada, e
14 mil megawatts (MW) de po-
tência instalada, Itaipu é a tercei-
ra maior usina hidrelétrica do pla-
neta em capacidade, mas costu-
ma estar no topo entre as que
mais produzem energia anual-
mente. Responde por 8% da de-
manda do mercado brasileiro e
78% do mercado paraguaio.

Atualização tecnológica
Atualmente, a hidrelétrica

passa por um processo de atuali-
zação tecnológica. Os detalhes
foram apresentados durante vi-
sita às instalações da usina, a

convite da Itaipu Binacional. O
plano começou a ser executado
em maio de 2022 e prevê 14 anos
de implementação, com conclu-
são em 2035 e cerca de US$ 900
milhões em investimentos totais
previstos. Equipamentos eletro-
mecânicos pesados, como turbi-
nas, bem como a própria barra-
gem, com quase 200 anos de vida
útil, não são incluídos no proje-
to, pois, segundo a empresa, es-
tão em excelentes condições e
passam por rigorosas manuten-
ções programadas.

As mudanças ocorrerão prin-
cipalmente em equipamentos ele-
trônicos, alguns ainda analógi-
cos da década de 1980, e nos sis-
temas computacionais. Também
estão previstas a modernização
do centro de controle, de cada
uma das 20 unidades de geração
de energia, a reforma de uma su-
bestação de energia elétrica e a
construção de almoxarifados para
armazenar equipamentos.

A Itaipu Binacional ainda es-
tuda a possibilidade de aumen-
tar a geração de energia, com a
eventual instalação de mais duas
turbinas, o que demanda comple-
xos estudos de impacto socioam-
biental e econômico, ou até o
aumento da produtividade das
atuais unidades geradoras.

“Quando elas foram feitas, 20
anos atrás, a ciência estava em
um grau. Hoje, a ciência é outra.
Então, você pode aumentar a
produção ou a produtividade.
Estamos preparando uma licita-
ção para contratar um estudo in-
ternacional sobre isso”, disse
Enio Verri. (Agência Brasil)

O Fundo Monetário Interna-
cional (FMI) reduziu a projeção
de crescimento da economia glo-
bal para 2026 e alertou para o ris-
co de recessão caso a guerra no
Oriente Médio se prolongue. Ao
mesmo tempo, a instituição ele-
vou a estimativa para o Brasil,
impulsionado pela alta das com-
modities energéticas.

Segundo o relatório Perspec-
tiva Econômica Mundial, o cres-
cimento do Produto Interno Bru-
to (PIB) global foi revisado de
3,3% para 3,1% em 2026. A mu-
dança reflete os impactos do
conflito envolvendo Estados
Unidos, Israel e Irã sobre preços
de energia, cadeias produtivas e
confiança dos mercados.

Para o Brasil, a projeção foi
elevada de 1,6% para 1,9% no
mesmo período. De acordo com
o FMI, o país tende a ser menos
afetado que economias da Ásia,
Europa e África e pode até se
beneficiar no curto prazo por ser
exportador líquido de energia.

Guerra pressiona inflação
O FMI avalia que o cenário

atual representa um risco maior
para a economia global do que
choques recentes, como a onda
de tarifas comerciais dos Estados
Unidos. Segundo o economista-
chefe da instituição, Pierre-Olivi-
er Gourinchas, a escalada no Gol-
fo Pérsico pode ter efeitos signi-
ficativamente mais graves do que
o previsto.

No cenário considerado base,
o conflito teria duração limitada,
com preço médio do petróleo em
torno de US$ 82 por barril em
2026. Ainda assim, haveria desa-
celeração global.

Em um cenário mais adverso,
com petróleo acima de US$ 100
por barril até 2027, o mundo po-
deria se aproximar de uma reces-
são.

Já em uma hipótese mais se-
vera, com preços chegando a
US$ 110 em 2026 e US$ 125 em
2027, a inflação global ultrapas-
saria 6%, exigindo novos aper-
tos monetários por parte dos
bancos centrais.

Brasil se beneficia
Apesar do ambiente externo

mais desafiador, o Brasil aparece
entre os poucos países com revi-
são positiva nas projeções. O
FMI atribui esse movimento ao
aumento das receitas com expor-
tações de petróleo e outras com-
modities (bens primários com
cotação internacional).

Ainda assim, o crescimento
brasileiro segue moderado em
comparação com outras econo-
mias emergentes. Para 2027, a
previsão é de expansão de 2%,
abaixo do estimado anteriormen-
te, refletindo a desaceleração glo-
bal, custos mais altos de insumos
e condições financeiras mais res-
tritivas.

O fundo destaca que fatores
como reservas internacionais ele-
vadas, menor dependência de
dívida em moeda estrangeira e
câmbio flutuante devem ajudar o
país a enfrentar choques exter-
nos.

Impactos nas grandes econo-
mias

Entre as principais economi-
as, os Estados Unidos devem
crescer 2,3% em 2026, com leve

desaceleração em 2027. A zona do
euro enfrenta um cenário mais
desafiador, com crescimento pro-
jetado em cerca de 1,1%, pressi-
onado pelos custos de energia.

A China deve ter expansão de
4,4% em 2026, enquanto o Japão
mantém crescimento mais modes-
to, próximo de 0,7%.

Economia global mais vulne-
rável

O FMI ressalta que as proje-
ções consideram um cenário re-
lativamente controlado para o
conflito. Caso haja escalada mais
intensa ou interrupções prolon-
gadas no fornecimento de ener-
gia, os efeitos sobre crescimen-
to, inflação e mercados financei-
ros podem ser significativamen-
te mais severos.

O relatório indica que a eco-
nomia global entra em um perío-
do de maior fragilidade, com mai-
or sensibilidade a choques geo-
políticos. Segundo o fundo, o
desempenho melhor do Brasil
aparece como um alívio pontual,
dependente de fatores externos.
(Agência Brasil)
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CONTER CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO S.A.
CNPJ (MF) 60.829.215/0001-41

CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os senhores acionistas da CONTER CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO S.A., a com-
parecerem à Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no dia 22/04/2026, às 10h, em sua sede social,
localizada no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Altamira do Paraná, 34, Vl Jagua-
ra, CEP 05118-020, para discutirem a seguinte Ordem do Dia:  a) leitura, discussão e votação do Rela-
tório da Diretoria, Demonstrações Financeiras e destinação de resultados relativos ao exercício social 
encerrado em 31/12/2025; e b) eleição dos membros da Diretoria. 

São Paulo, 13 de abril de 2026. 
A Diretoria.

LC Consultoria e Cobrança Ltda.
CNPJ nº 41.902.920/0001-82 - NIRE 35237182938

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Nos termos do Código Civil Brasileiro e do Contrato Social da LC Consultoria e Cobrança Ltda. (“Sociedade”),  
ficam os senhores sócios convocados para a Reunião de Sócios, a ser realizada presencialmente às 16h00 
do dia 28/04/2026 na Rua Amauri, 255, 8º andar, conjunto 81-B, Jardim Europa, na Cidade de São Paulo-SP,  
CEP 01448-000, a fim de deliberarem acerca das seguintes matérias: (a) exclusão de sócio minoritário, com 
base na Cláusula 12, §3º, item “c”, do Contrato Social da Sociedade; e (b) alteração da Cláusula 5ª do Contrato 
Social da Sociedade, caso a deliberação prevista no item (a) acima seja aprovada. São Paulo, 14 de abril de 2026.
Renato Azevedo Dantés dos Reis - Administrador.

DAR CIÊNCIA A MANOEL JOSÉ DE FREITAS, ALDA-
RA DOS ANJOS PAULO DE FREITAS, LUCIANO FERREIRA DE QUEIROZ, MARIA DA CONCEIÇÃO 
FERREIRA DE QUEIROZ, JOELMA DE MELO SOUZA, ANGELO RUSSO, MILTON PINTO E A TER-
CEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS

 

brasileira, aposentada, portadora do RG nº 
16.694.920-6-SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 086.816.728-27 

brasileiro, eletricista de autos, portador do RG nº 15.962.443-5-SSP/
SP, inscrito no CPF/MF n° 078.005.648-51, casados sob regime da comunhão parcial 
de bens na vigência da lei n° 6.515/77, residentes e domiciliados na Rua Marina Pires 
Oliveira Dias, nº 36, Vila Piauí, nesta Capital e Wagner Eduardo Bigardi, brasileiro, con-
tador, portador do RG n° 16.694.921-8-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 091.824.248-
70 e sua mulher Rosangela de Oliveira Bigardi, brasileira, aposentada, portadora do 
RG n° 17.973.502-0-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 129.473.358-30, casados sob re-
gime da comunhão parcial de bens na vigência da lei n° 6.515/77, residentes e domi-
ciliados na Avenida Manoel Pedro Pimental, n° 215, apartamento 41, bloco C, Parque 
Continental, Osasco/SP. Com o objetivo de obter o reconhecimento do domínio sobre 
o imóvel com área de 308,70m², situado na Rua Antonio Beca, nº 29, constituído pelo 
lote 12 da quadra 3, Vila Nilva, 43º Subdistrito– Jaguara, nesta Capital, contribuinte nº 

-
ta Capital, de propriedade de Alcides Leite de Gouvea, Rosa Rogério Leite Gouvea. 

dono, por período superior a 50 anos, atendendo aos requisitos legais para a usuca-
pião. O imóvel confronta-se pelo lado direito com o imóvel n° 31 da Rua Antonio Beca, 
de propriedade de Alcides Leite de Gouvea, possuído por Estevão Czank Filho, imó-

-
-

fan Pacher e sua mulher Hannelore Lina Elisa Pacher, Terez Pacher Dobi e seu marido 

n° 1375 da Avenida Candido Portinari, de propriedade de Flavio Mesa Campos, Ga-
briel Marques Mesa Campos e Gustavo Marques Mesa Campos, matriculado sob n° 

-
vel n° 1361/1359 da Avenida Candido Portinari, de propriedade de Edelton José Bue-
no Benedito, Camila Novais Bueno, Edelson Bueno Benedito e Robervania Oliveira da 

48 da Rua Doutor Nicolau Ciancio de propriedade de Cecília Anna Dias da Cruz, Ma-
noel Dias da Cruz, Rosemary Tedeschi Corrêa Dias da Cruz, Adrião Dias da Cruz Ju-
nior, Vera Lucia Pinheiro Dias da Cruz, Selma Dias da Cruz, Celina Dias da Cruz e Ma-

, para 
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da publicação deste edital, apresen-
tem impugnação fundamentada, caso não concordem com o reconhecimento da usu-

na Rua Pamplona, nº 1.593, Jardim Paulista, São Paulo/SP, durante o horário de ex-
pediente, das 9h às 16h. Fica informado que, não havendo manifestação no prazo es-
tipulado, presumir-se-ão verdadeiros os fatos alegados pelos requerentes, e o proce-
dimento de usucapião extrajudicial poderá ser concluído com o competente registro, 
nos termos da Lei. 

ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S.A.
CASAS PERNAMBUCANAS

CNPJ/MF nº 61.099.834/0001-90 - NIRE 35300033451 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas da Arthur Lundgren Tecidos S.A. – Casas Pernambucanas (“Companhia”)
convocados para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”), a realizar-se no dia 30 de abril
de 2026, às 16:00 horas, de forma exclusivamente virtual, por meio de link da plataforma eletrônica a ser
disponibilizado pela Companhia, conforme disposto no parágrafo único do artigo 121 da Lei nº 6.404/76,
com a seguinte ordem do dia: (i) Deliberar sobre as contas e atos de gestão dos administradores, o
relatório da administração e as demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de
dezembro de 2025, acompanhadas das notas explicativas e do relatório dos auditores independentes da
Companhia; (ii) Deliberar sobre a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2025; e (iii) Aprovar a proposta de fixação da remuneração global anual dos administradores
da Companhia para o exercício de 2026. Informações Gerais: Os acionistas poderão participar da AGO
mediante comparecimento pessoal ou por meio de representante legal ou procurador devidamente
constituído, nos termos do artigo 126, §1º, da Lei nº 6.404/76. Aqueles que optarem por se fazer representar
por procurador deverão encaminhar à Companhia o instrumento de mandato, com antecedência mínima
de 48 (quarenta e oito) horas do início da AGO, para o endereço eletrônico
jose.castilho_ext@pernambucanas.com.br, acompanhado da documentação societária pertinente
(estatuto, contrato social ou regulamento, conforme aplicável), bem como do documento de identidade
com foto do procurador. Os documentos relativos às matérias constantes da ordem do dia foram publicados
no Jornal O DIA SP, edição Digital de 20 de março de 2026, página 10, e edição Impressa de 20 de março
de 2026, página 07, e encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia e/ou por meio
eletrônico. MARTIN MITTELDORF - Presidente do Conselho de Administração

Cartonifício Valinhos S/A
CNPJ nº 45.992.476/0001-94

Edital de Convocação
Conforme disposto no Art. 124 §1º da Lei nº 6404/76, convocamos aos acionistas para AGO a realizar-se dia 
27/04/2026, às 15:00hs à Rua 12 de Outubro, nº 20 - Vila Santana, Valinhos/SP, a fim de deliberarem sobre:
Ordem do dia: 1) Aprovação das contas dos Administradores, do Balanço Patrimonial e de Resultado
Econômico, do exercício social findo em 31/12/2025; 2) Destinação do lucro do exercício; 3) Eleição da 
diretoria e fixação da remuneração; 4) Outros assuntos. Valinhos, 10/04/2026. Cartonifício Valinhos S/A

Giglio S.A. Indústria e Comércio
CNPJ (MF) nº 59.105.635/0001-04

Convocação de Acionistas para Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
São Convocados os Senhores Acionistas da Giglio S/A Indústria e Comércio, a se Reunirem em Assembléia 
Geral Ordinária e Extraordinária no dia 28 de Abril de 2026, com Primeira Convocação as 13:00 horas e 
Segunda as 14:00 hs, em sua Sede Social à Rua Tietê nº. 112  Em São Bernardo do Campo/SP, a fim de 
Deliberarem sobre a Seguinte Ordem do Dia: A) Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Financeiras Relativas ao Exercicio Social Encerrado em 31/12/2025. B) Outros Assuntos de Interesse da 
Sociedade. São Bernardo do Campo, 13 de Abril de 2026. Otavio Giglio Junior – Diretor Presidente; 
Rodrigo Giglio Saes - Diretor Industrial; Jessica Giglio lourenço – Diretora Financeira.

Armac Locação, Logística e Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 00.242.184/0001-04 - NIRE 35.300.551.362 - Companhia Aberta de Capital Autorizado

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Na forma das disposições legais e do artigo 6º do Estatuto Social, são convocados os acionistas 
titulares de ações ordinárias de emissão da Armac Locação, Logística e Serviços S.A. (“Armac” ou 
“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia Geral”) a 
ser realizada, em primeira convocação, no dia 30 de abril de 2026, às 9h, na sede social da Companhia, 
localizada no município de Barueri, Estado de São Paulo, à Avenida Marcos Penteado de Ulhoa 
Rodrigues, nº 939, conjuntos 701 e 702, Torre II, Edifício Jatobá, Castelo Branco Office Park, bairro 
Tamboré, CEP 06460-040, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral 
Ordinária: (A) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração 
e as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (B) deliberar acerca da proposta 
da Administração da Companhia para destinação do lucro líquido apurado no exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2025; (C) deliberar sobre o montante global da remuneração dos membros 
do Conselho de Administração e da Diretoria Estatutária da Companhia para o exercício social a se 
encerrar em 31 de dezembro de 2026. Em Assembleia Geral Extraordinária: (D) Deliberar sobre a 
alteração da sede social da Companhia, conforme detalhado na Proposta da Administração, com a 
consequente alteração do artigo 2º do Estatuto Social, de modo a refletir a transferência da sede do 
Município de Barueri/SP para o Município de Vargem Grande Paulista/SP; (E) Deliberar sobre a 
alteração do artigo 20 do Estatuto Social, para ajustar a estrutura de composição da Diretoria, de 
modo a prever que a Diretoria será composta por 01 (um) Diretor-Presidente, em substituição à 
estrutura atualmente vigente que admite a existência de até 02 (dois) Diretores-Presidentes, conforme 
detalhado na Proposta da Administração; (F) Deliberar sobre a alteração do Artigo 23 do Estatuto 
Social, para ajustar as regras de representação da Companhia, de modo a prever a possibilidade de 
representação por assinatura individual do Diretor-Presidente e a outorga de procurações mediante 
assinatura individual de qualquer Diretor Estatutário, conforme detalhado na Proposta da Administração; 
(G) consolidar o Estatuto Social da Companhia para refletir as alterações propostas nos itens “(D)”, “(E)” 
e (“F”) da Ordem do Dia, bem como autorizar a Diretoria a praticar os atos necessários para efetivação 
das deliberações tomadas. Em atendimento ao artigo 5º, incisos I e I-A, da Resolução CVM nº 81, de 
29 de março de 2022 (“Resolução CVM nº 81/22”), conforme atualizada pela Resolução CVM 204/2024, 
e ao artigo 3º da Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022 (“Resolução CVM nº 70/22”), informamos 
que é de 2% (dois por cento) o percentual mínimo de participação no capital votante necessário ao 
requerimento de instalação do conselho fiscal1. Destacamos que os pedidos de voto múltiplo devem 
ser feitos com antecedência, de modo a facilitar seu processamento pela Companhia e a participação 
dos acionistas, observado o prazo limite de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização 
da AGO para o exercício de tal faculdade, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 141 da Lei nº 

da Resolução CVM nº 81/2022 e em conformidade com as instruções detalhadas na Proposta da 
Administração e Manual para a Participação de Acionistas divulgada pela Companhia (“Proposta da 
Administração”). Os acionistas também poderão participar da Assembleia Geral por meio de boletim 
de voto a distância, nos termos da Resolução CVM nº 81/2022, o qual poderá ser enviado por meio 
de seus respectivos agentes de custódia, do escriturador ou diretamente à Companhia, de acordo 
com as orientações constantes do próprio boletim de voto a distância e da Proposta da Administração, 
que estão disponíveis nos endereços eletrônicos da Comissão de Valores Mobiliários – CVM (cvm.
gov.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (b3.com.br) e da própria Companhia (ri.armac.com.br). 
Observados os procedimentos descritos na Proposta da Administração, os acionistas que optarem 
por participar da Assembleia Geral deverão enviar previamente à Companhia, até o dia 28 de abril de 
2026 (inclusive): (i) extrato da sua posição acionária, emitido pela instituição custodiante ou pelo 
agente escriturador das ações da Companhia, conforme suas ações estejam ou não depositadas em 
depositário central; e (ii) cópias digitalizadas dos seguintes documentos: (a) Pessoas Físicas: documento 
de identidade com foto do acionista; (b) Pessoas Jurídicas: (i) último estatuto social ou contrato social 
consolidado e os documentos societários que comprovem a representação legal do acionista; e 
(ii) documento de identidade com foto dos respectivos representantes legais. (c) Fundos de Investimentos: 
(i) último regulamento consolidado do fundo (caso o regulamento não contemple a política de voto do 
fundo, apresentar também o formulário de informações complementares ou documento equivalente); 
(ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política 
de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação; e (iii) documento 
de identidade com foto dos respectivos representantes legais. Na hipótese de participação na Assembleia 
Geral por meio de procurador, deverá ser apresentada ainda, previamente, cópia digitalizada da 
procuração (observando os requisitos do artigo 126, §1º da LSA) ou, no momento de realização da 
assembleia, a versão original da procuração, juntamente aos documentos que comprovem a identidade 
do procurador, no mesmo prazo indicado no parágrafo acima. Por fim, a Companhia informa que todos 
os documentos relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral, incluindo a Proposta 
da Administração, se encontram disponíveis nos endereços eletrônicos da Comissão de Valores 
Mobiliários – CVM (cvm.gov.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (b3.com.br) e da Companhia 
(ri.armac.com.br), bem como em sua sede social. Eventuais esclarecimentos adicionais poderão ser 
solicitados por meio: (i) do telefone +55 11 4628-1681; e (ii) do e-mail: ri@armac.com.br

Barueri, 30 de março de 2026. Conselho de Administração
1

das ações sem direito a voto.

f

f

f

f

COMPANHIA MÜLLER DE BEBIDAS
C.N.P.J. nº 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054
CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam os acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a se realizar, 
em 1ª convocação, no dia 29.4.2024, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital
124, §2-A da Lei das S.A., e da Seção VIII (Reuniões ou Assembleias Semipresenciais ou Digitais) do Manual de 
Registro de Sociedade Anônima publicado pelo DREI, por meio de plataforma eletrônica cujo acesso será opor-
tunamente liberado, e por meio da qual os acionistas proferirão seus votos, para deliberar acerca da seguinte 
ordem do dia:: “(i) deliberação acerca do relatório da administração; exame, discussão e votação das demons-

(ii) deliberação 

(iii) deliberação acerca da remu-
”. Carlos Eduardo Guaraná 

Mendonça - Presidente do Conselho de Administração da Companhia. Pirassununga, 14.04.2026.     (15,16,17)

Viar Painéis Elétricos Ltda. 
CNPJ/MF nº 05.043.249/0001-06 - NIRE 35.217.396.592

Edital de Convocação
Por meio do presente Edital de Convocação (“Edital”), a Viar Painéis Elétricos Ltda., sociedade empresária limitada, com sede no Município de 
São José do Rio Preto/SP, na Rua José Guide, nº 681, Distrito Industrial, CEP 15035-500, inscrita no CNPJ/MF nº 05.043.249/0001-06, com seu 
Contrato Social registrado na JUCESP/NIRE 35.217.396.592 (“Sociedade”), convoca os sócios da Sociedade a reunirem-se em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), no próximo dia 27.04.2026, às 13:00h, em primeira convocação, na sede da Sociedade, nos termos do  
Art. 1.080-A da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), para apresentação, discussão, debates e deliberação acerca da seguinte Ordem do Dia:  
Em sede de AGO: (i) deliberar acerca das contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social findo em 31/12/2025; e Em sede de AGE: (ii) deliberar sobre a proposta de aumento de capital da Sociedade, visando a compra 
de novo ativo operacional. A Sociedade ressalta que a AGOE será instalada, em primeira convocação, com a presença de sócios titulares de, no 
mínimo, 3/4 das quotas representativas do capital social da Sociedade, sendo que, para a aprovação da ordem do dia, serão necessários votos 
favoráveis de sócios que representem, no mínimo, mais da metade das quotas representativas do capital social da Sociedade.

São José do Rio Preto, 15.04.2026.  Viar Painéis Elétricos Ltda. p. Paulo Jacinto Bonora e Ary Alves Pereira Júnior - Administradores.

Walter Carmo de Pádua Junior

G2SW PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 32.194.903/0001-47

BALANÇO PATRIMONIAL A 31/12/2025

2025
Receitas -
Despesas (11.370,00)
Resultado do exercício (11.370,00)

Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado

Sérgio Ricardo Essi - CRC 1SP152736/O-5 

Diretoria

Contador

2025
Circulante  30.000,00 
Disponivel  30.000,00 
Caixa e bancos  30.000,00 

 -   
Permanente  3.328.740,00 
Imobilizado  3.328.740,00 
Terrenos  1.583.740,00 
Imovel  1.745.000,00 

 3.358.740,00 

2025
 14.607,17 

Adiantamento a sócios  14.607,17 
Patrimonio líquido  3.344.132,83 
Capital  3.358.740,00 
Capital realizado  3.358.740,00 
Prejuízos acumulados  (14.607,17)
Prejuízos acumulados  (14.607,17)

 3.358.740,00 

G2SW PARTICIPAÇÕES S/A
27/08/2018, que se rege pelo Estatuto Social e demais 
disposições legais que lhe forem aplicadas, com sede 
e foro na cidade de Presidente Prudente / SP, tendo 

-

respaldo legal na Lei Federal nº 6.404/1976. Os admi-
nistradores declaram a inexistência de fatos ocorri-
dos subsequentemente à data de encerramento dos 

exercícios que venham a ter efeito relevante sobre a 

possam provocar efeitos sobre seus resultados futu-
ros. Presidente Prudente, 31/03/2026

Marcia Regina Pereira de Almeida

MGC PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ 32.065.057/0001-65

BALANÇO PATRIMONIAL 31/12/2025

2025
Receitas -
Despesas  (7.503,40)
Resultado do exercício  (7.503,40)

Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado

Sérgio Ricardo Essi - CRC 1SP152736/O-5 

Diretoria

Contador

2025
Circulante  30.000,00 
Disponivel  30.000,00 
Caixa e bancos  30.000,00 

 -   
Permanente  1.705.488,00 
Imobilizado  1.705.488,00 
Terrenos  205.942,00 
Imoveis  1.499.546,00 

 1.735.488,00 

2025
 10.740,57 

Adiantamento a sócios  10.740,57 
Patrimonio líquido  1.724.747,43 
Capital  1.735.488,00 
Capital realizado  1.735.488,00 
Prejuízos acumulados  (10.740,57)
Prejuízos acumulados  (10.740,57)

 1.735.488,00 

A MGC PARTICIPAÇÕES S/A
12/10/2018, que se rege pelo Estatuto Social e de-
mais disposições legais que lhe forem aplicadas, com 
sede e foro na cidade de Presidente Prudente/SP, ten-

-

com respaldo legal na Lei Federal nº 6.404/1976. Os 
administradores declaram a inexistência de fatos 
ocorridos subsequentemente à data de encerramen-

to dos exercícios que venham a ter efeito relevante 

ou que possam provocar efeitos sobre seus resultados 
futuros. Presidente Prudente, 31/03/2026 

MR PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ 02.860.238/0001-12

BALANÇO PATRIMONIAL 31/12/2025

2025
Receitas  1.248.334,64 
Despesas  (1.265.146,01)
Resultado do exercício  (16.811,37)

Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado

Marcia Regina Pereira de Almeida

Sérgio Ricardo Essi - CRC 1SP152736/O-5 

Diretoria

Contador

2025
Circulante  461.799,23 
Disponivel  1.569,00 
Caixa e bancos  1.569,00 
Realizavel curto prazo  460.230,23 
Dividendos a receber  29.987,47 
Juros s/ capital proprio a receber  420.562,40 
IRRF a compensar  9.680,36 

 -   
Permanente  13.780.113,78 

 13.764.129,78 
Regina indústria e comércio S.A.  11.876.573,01 
A4 empreendimentos 

 287.712,24 
 1.599.844,53 

Imobilizado  15.984,00 
Terrenos  15.984,00 

 14.241.913,01 

2025
 427.603,84 

Fornecedores  397,27 
Adiantamento à terceiros  500,00 
Juros s/ capital 
 proprio a pagar  426.706,57 

 4.971.970,08 
Adiantamento à sócios  172.978,28 
Dividendos a pagar  4.798.991,80 
Patrimonio líquido  8.842.339,09 
Capital realizado  4.401.564,00 
Lucros acumulados  4.440.775,09 
Lucros acumulados  4.440.775,09 

 14.241.913,01 

A MR PARTICIPAÇÕES S/A  uma empresa originalmen-
te limitada e transformada em sociedade anônima 
de capital fechado, em 05/07/2018, regularmente 

e foro na cidade de Presidente Prudente/SP, tendo 
-

legal na Lei Federal nº 6.404/1976. A empresa a par-

regime de competência. Os administradores declaram 

-

sobre seus resultados futuros. Presidente Prudente, 
31/03/2026

NESLIP S.A.
C.N.P.J.M.F. nº 19.654.466/0001-39 - NIRE 35.300.178.785

Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária e Comunicado aos Acionistas
Ficam convocados os Senhores Acionistas da NESLIP S.A. para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada de 
forma virtual, no dia 23/04/2026, às 10:00 horas, para apreciação de deliberação sobre: (i) as contas dos administradores e as 
demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício encerrado em 31/12/2025; (ii) a destinação do lucro do referido 
exercício e a distribuição de dividendos; (iii) a reeleição dos membros da Diretoria; (iv) a atualização e alteração do Estatuto Social 
da Companhia; e (v) demais assuntos de interesse geral da Companhia. Os administradores esclarecem que os documentos previstos 
no artigo 133 da Lei nº 6.404/76 já se encontram à disposição dos Acionistas. Os Acionistas poderão obter cópias de tais documentos 
na sede da NESLIP S.A. Comunicamos ainda que a publicação dos documentos exigidos pela legislação aplicável será oportunamente 
realizada pela Companhia nos jornais costumeiros. São Paulo, 15 de abril de 2026. Francisco Miguel Alarcon – Diretor-Presidente.

RICARDO NAHAT -
-

MÔNICA MARTINS NASCIMENTO -

-

-

-

-

-
-
-

-

Sérgio Ricardo Essi - CRC 1SP152736/O-5 

CNPJ 02.860.290/0001-79

Receitas  1.209.873,79 
Despesas (1.238.527,26)
Resultado do exercício  (28.653,47)

 463.242,71 
Disponivel  4.653,95 
Caixa e bancos  4.653,95 
Realizavel curto prazo  458.588,76 
Impostos a compensar  8.038,89 
Dividendos a receber  29.987,47 
Juros s/ capital proprio a receber  420.562,40 

 2.020,75 
 2.020,75 

 13.764.129,77 
Regina indústria e comércio S.A.  11.876.573,00 
A4 empreendimentos 

 287.712,24 
 1.599.844,53 

Imobilizado  275.259,00 
Terrenos  275.259,00 

Fornecedores  397,27 
Juros s/ capital proprio 
 a pagar  473.150,01 

 16,40 

Adiantamento a sócios  53.346,97 
Dividendos a pagar  4.814.436,10 

Capital  4.714.127,00 
Capital realizado  4.714.127,00 
Lucros acumulados  4.449.178,48 
Lucros acumulados  4.449.178,48 

 uma empresa originalmen-
te limitada e transformada em sociedade anônima 
de capital fechado em 05/07/2018, regularmente 

e foro na cidade de Presidente Prudente/SP, tendo 
-

legal na Lei Federal nº 6.404/1976. A empresa a par-

regime de competência. Os administradores declaram 

-

sobre seus resultados futuros. Presidente Prudente, 
31/03/2026

SMSIS COMÉRCIO DE IMÓVEIS
E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS S.A.

CNPJ 59.985.078/0001-55 - NIRE 35300660145
Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária em 13.04.2026

Data, Hora, Local: 13.04.2026, às 10 horas na sede social, Avenida Otaviano Alves de Lima, 2.724, 6º andar, sala 
06, São Paulo/SP. Presença: Totalidade dos acionistas. Mesa: Presidente - Beatriz Sverner. Secretária: Lucia Aires 
Ribeiro. Deliberações Aprovadas: (i) A redução de capital social da Companhia, nos termos do Artigo 173 e 174 
da Lei 6.404/1976, em R$ 15.000.667,00, julgado excessivo perante o objeto social da mesma, com restituição aos 
acionistas. A redução do capital social dar-se à com o cancelamento de 15.000.667 ações ordinárias, nominativas 
sem valor nominal. Decorrido o prazo legal previsto no art. 174 da Lei da S/A, o artigo 4º do Estatuto Social da 
Companhia é alterado: O capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional é de R$ 488.000,00 dividido em 488.000 ações ordinárias todas nominativas e sem valor 
nominal. (ii) As demais disposições do Estatuto Social da Companhia permanecem inalteradas e em pleno vigor. 
Autorizaram a administração da Companhia a tomar as providências necessárias, em especial cumprimento à 
disposição do artigo 174 da Lei da S/A. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 13.04.2026. Acionistas: São 
Rafael Comércio e Incorporações Ltda, MCC Participações Ltda, SBRE Agricultura e Agropecuária 
Ltda, Imovan Armazéns Gerais da Amazônia Ltda e Salvatio Participações Ltda. - todas: p. Beatriz 
Sverner/Lucia Aires Ribeiro. Beatriz Sverner - Presidente, Lucia Aires Ribeiro - Secretária.

SWISS RE BRASIL RESSEGUROS S.A.
CNPJ/MF 15.047.380/0001-97 - NIRE 35.300.439.368

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 22 de dezembro de 2025
Aos 22/12/2025, às 10h00 na sede social da Companhia. Mesa: Presidente: Sra. Juliana Alves; e Secretária: 
Sra. Maria Julia Veiga. Presença: Presença da totalidade dos acionistas. Deliberações: Instalada a reunião 
pela Presidente e, após a discussão da matéria da ordem do dia, as seguintes matérias foram aprovadas por 
unanimidade de votos e sem restrições: (i) consignar o recebimento da carta de renúncia do Sr. Fabio Arturo 
Corrias, datada de 22/12/2025; (ii) eleição da Sra. Natália Velasques Sanches, RG n° 33.429.254-2/SSP-SP, 
CPF n° 297.236.778-22, para o cargo de Diretora Executiva da Companhia, com mandato até 9/01/2027. 
(ii.a) A diretora ora eleita, declara, sob as penas da lei, que não está impedida, por lei especial, de exercer a 
administração da Companhia, e nem foi condenada, ou está sob efeitos de condenação por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, fé pública ou a 
propriedade, ou condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. 
Ademais, a diretora ora eleita é empossada em seu cargo mediante a assinatura do respectivo Termo de 
Posse; (ii.b) A diretora da Companhia declara que conduzirá a administração da Companhia de acordo com 
os termos e condições previstos na lei aplicável, no acordo de acionistas arquivado na sede social da 
Companhia e no estatuto social da Companhia; e (ii.c) A Diretora ora eleita declara que preenche todas as 
condições previstas no Anexo II da Resolução CNSP n° 422/2021. (iii) Redesignação das funções a serem 
ocupadas pelos membros da Diretoria, conforme segue: (iii.a) a Sra. Juliana de Souza Sobrêda Alves, RG 
n° 30.243.235-8 SSP/SP, CPF/MF n° 218.728.028-42, rque ocupa o cargo de Diretora Presidente, exercerá a 
função específica de: (1) Diretora Responsável pelas Relações com a SUSEP (Circular SUSEP N° 700). 
(2) Diretora Responsável Técnico (Resolução CNSP n° 432/2021). (iii.b) o Sr. Claudio Rosa Mendes, 
RG n° 32.770.438-X SSP/SP, CPF/MF n° 287.491.908-06, exercerá as seguintes funções específicas: 
(1) Diretor Responsável Administrativo-Financeiro (Circular SUSEP N° 700), (2) Diretor Responsável pelo 
acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos de contabilidade e auditoria 
independente (Circular SUSEP 700/2024 e Resolução CNSP n° 432/2021) e, (3) Diretor Responsável pelo 
registro de operações (Resolução CNSP n° 383/2020). (iii.c) a Sra. Natália Velasques Sanches, RG 
n° 33.429.254-2/SSP-SP, CPF n° 297.236.778-22, que exercerá a seguinte função: (1) Diretora Responsável 
pelo cumprimento da Lei n° 9.613/98 (em conformidade com a Circular SUSEP n° 612/2020). (iii.d) O 
designado pela Supervisionada Líder, exerce as seguintes funções específicas: (1) Diretor Responsável 
pelos Controles Internos (Resolução CNSP n° 416/2021 e Circular SUSEP n° 648/2021); e (2) Diretor 
Responsável pelos Controles Internos específicos para a prevenção contra fraudes (Circular SUSEP 
n° 648/2021). Nada mais. São Paulo, 22/12/2025. Mesa: Juliana de Souza Sobrêda Alves - Presidente; 
Maria Julia Veiga - Secretária. Acionistas: Swiss Reinsurance Company Ltd. - Beatriz de Moura Campos 
Mello Almada - (Procuradora); Swiss Re Reinsurance Holding Company Ltd - Beatriz de Moura Campos 
Mello Almada - (Procuradora). JUCESP nº 139.649/26-8 em 26/03/2026. Marina Centurion Dardani - 
Secretária Geral.

www.jornalodiasp.com.br
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Balanços patrimoniais Em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras individuais e consolidadas Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de Reais, exceto pelo lucro por ação)

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de Reais)

Demonstrações dos valores adicionados Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de Reais)

Relatório da Administração

Companhia Aberta | CÓDIGO CVM: 11975 
CNPJ/Mf nº 61.351.532/0001-68 - NIRE 35.300.052.463

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Ativo
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6 36 279 30.070 3.151 
Clientes 7 16 23.372 98.616 66.817 
Estoques 8 - - 19.085 16.357 
Estoque de terrenos 9 - - 1.311 1.311 
Adiantamento a fornecedores 10 215 2 50.307 3.643 
Impostos a recuperar 11 2 2 18.076 16.091 
Despesas antecipadas 12 218 367 5.175 868 
Outras contas a receber 13 109 - 18.777 17.820 

596 24.022 241.417 126.058 
Ativo não circulante

Ativo fiscal diferido 30 74.892 79.687 158.036 190.548 
Despesas antecipadas 12 - - 3.155 - 
Partes relacionadas 18.1 28.343 52.266 - 200 
Outras contas a receber 13 203 - 5.615 12.695 

103.438 131.953 166.806 203.443 
Investimentos 14 664.536 490.270 534.515 - 
Propriedade para investimentos 15 - - 31.200 28.000 
Imobilizado 16 2.572 3.509 78.205 69.853 
Intangível 17 27.779 29.920 122.187 260.879 

694.887 523.699 766.107 358.732 
Total do ativo 798.921 679.674 1.174.330 688.233 

Passivo Controladora Consolidado
Passivo circulante Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fornecedores 19 10.003 6.486 126.223 88.557 
Empréstimos e financiamentos 20 - 58.928 198.634 69.810 
Arrendamento por direito de uso 21 597 713 4.490 5.551 
Salários, provisão para férias e encargos sociais 22 27.467 32.704 59.045 60.802 
Obrigações tributárias - transação tributária 23.1 1.739 2.144 10.620 2.144 
Obrigações tributárias - outros impostos 23.2 5.098 4.416 49.911 74.674 
Partes relacionadas 18.1 57.718 201.168 - - 
Outras contas a pagar 24 571 1.346 84.350 12.318 

103.193 307.905 533.273 313.856 
Passivo não circulante 

Empréstimos e financiamentos 20 - - 11.312 2.668 
Arrendamento por direito de uso 21 - 509 25.788 31.417 
Salários, provisão para férias e encargos sociais 22 2.280 23.824 2.280 23.826 
Obrigações tributárias - transação tributária 23.1 6.955 6.193 75.169 6.193 
Obrigações tributárias - outros impostos 23.2 8.329 10.384 57.073 122.028 
Provisão para contingências 26 29.414 17.148 43.280 23.696 
Passivo fiscal diferido 30 - - 10.382 1.487 
Partes Relacionadas 18.1 537.046 175.655 295.153 6.057 
Outras contas a pagar 24 - 1.675 8.916 20.624 

584.024 235.388 529.353 237.996 
Total do passivo 687.217 543.293 1.062.626 551.852 
Patrimônio líquido 25

Capital social 1.208.981 651.194 1.208.981 651.194 
Prejuízos acumulados (1.097.277) (514.813) (1.097.277) (514.813)

111.704 136.381 111.704 136.381 
Total do passivo e patrimônio líquido 798.921 679.674 1.174.330 688.233 

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita de venda e serviços prestados, líquida 27 169 156 349.427 151.818
Custos na venda de produtos e serviços prestados 28 - (32) (294.211) (149.269)
Lucro bruto do exercício 169 124 55.216 2.549 
Receita (despesas) operacionais 
Despesas gerais e administrativas 28 (26.151) (33.804) (71.781) (84.386)
Amortização do intangível 28 (192.646) (15.012) (208.377) (34.271)
Honorários dos administradores 18.2 (4.667) (2.953) (5.996) (2.978)
Outras receitas e (despesas) operacionais 28 (31.301) (95.205) (145.109) (145.150)
Equivalência patrimonial 14 (345.722) (105.467) (11.987) - 
Prejuízo operacional (600.318) (252.317) (388.034) (264.236)
Receitas financeiras 29 - 5 2.365 2.383
Despesas financeiras 29 (15.196) (42.683) (152.246) (85.424)
Resultado Financeiro (15.196) (42.678) (149.881) (83.041)
Prejuízo antes do IR e da CS (615.514) (294.995) (537.915) (347.277)
IRPJ e CSLL - corrente 30 - - - (58)
IRPJ e CSLL - diferido 30 (4.795) 28.504 (82.394) 80.844
Prejuízo do exercício (620.309) (266.491) (620.309) (266.491)
Atribuído aos acionistas controladores - - (620.309) (266.491)
Atribuído aos acionistas não controladores - - - - 
Prejuízo por ação - R$ (1,05) (1,35) (1,05) (1,35)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de Reais)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Prejuízo do exercício (620.309) (266.491) (620.309) (266.491)
Outros resultados abrangentes - - - - 
Realização reserva de reavaliação - - - - 
Total do resultado abrangente do exercício (620.309) (266.491) (620.309) (266.491)
Atribuível a 
Acionistas controladores - - (620.309) (266.491)
Acionistas não controladores - - - - 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024 
(Em milhares de Reais)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

Capital Social Prejuízo acumulados Patrimônio líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2023 565.442 (248.322) 317.120 
Aumento de capital social 85.752 - 85.752 
Prejuízo do exercício - (266.491) (266.491)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 651.194 (514.813) 136.381 
Aumento de capital social 751.006 - 751.006 
Redução de capital por cisão ATENERGIA (193.219) 37.845 (155.374)
Prejuízo do exercício - (620.309) (620.309)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 1.208.981 (1.097.277) 111.704 

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais 
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (615.514) (294.995) (537.915) (347.277)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício ao caixa proveniente 
das atividades operacionais
Depreciação e amortização 193.892 16.305 215.794 39.689
Ganho na transação tributária - - (23.980) - 
Resultado de equivalência patrimonial 345.722 105.467 11.987 - 
Empréstimos e financiamentos 13.956 1.626 18.357 3.932
Provisão para obrigações legais 13.735 14.367 143.166 17.280
Perda na alienação do investimento 139.241 9.084 139.241 66.033
Avaliação de valor justo (92.376) (163) (95.576) (4.652)
Contas a Pagar (UTC) - (6.067) - (6.067)
Constituição/(reversão) de PECLD (38.097) - 1.903 - 

(39.441) (154.376) (127.023) (231.062)
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Clientes 61.453 1 (33.702) 12.645
Estoques - - (2.728) 2.338
Estoques de imóveis - - - 4.304
Adiantamento a fornecedores (213) 37 (46.664) (2.190)
Impostos a recuperar e outros créditos 23.760 143.591 (20.131) 8.578
Aumento de Capital com a Investida (161.000) - - - 

(76.000) 143.629 (103.225) 25.675 
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores 3.517 2.967 37.666 14.818
Salários, provisão férias e encargos sociais (26.781) 11.324 (23.303) (4.652)
Obrigações tributárias - Refis e outros impostos (1.016) 5.432 (12.266) 39.504
Outras contas a pagar 214.022 58.050 225.838 17.820

189.742 77.773 227.935 67.490
Caixa líquido consumido pelas atividades operacionais 74.301 67.026 (2.313) (137.897)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos 
Aquisições de ativos investimentos (561.227) (201.624) (593.367) (13.205)
Baixas de ativos investimentos 155.374 - - - 
Aquisições / baixas de ativos imobilizado e intangível (190.814) - (85.454) - 
Caixa líquido consumido pelas atividades de investimentos (596.667) (201.624) (678.821) (13.205)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos 
Empréstimos e financiamentos (72.884) 49.315 119.111 30.879
Arrendamento por direito de uso (625) (214) (6.690) 35.532
Aumento de capital social 751.006 85.752 751.006 85.752
Redução de capital por cisão ATENERGIA (155.374) - (155.374) - 
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos 522.123 134.853 708.053 152.163 
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (243) 255 26.919 1.061 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 279 24 3.151 2.090
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 36 279 30.070 3.151
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (243) 255 26.919 1.061 

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

1 - RECEITAS
1.1 - Vendas de mercadorias, produtos e serviços 187 183 384.768 165.118 
1.2 - Outras receitas - - 26 - 

187 183 384.794 165.118 
2 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS
2.1 - Custo de venda de produtos e serviços 25.539 (43.283) (197.384) (83.782)
2.2 - Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (26.982) (66.942) (238.402) (196.753)

(1.443) (110.225) (435.786) (280.535)
3 - VALOR ADICIONADO BRUTO (1 - 2) (1.256) (110.042) (50.992) (115.417)
4 - DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E EXAUSTÃO (193.892) (16.305) (215.794) (39.689)
5 - VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO (3 - 4) (195.148) (126.347) (266.786) (155.106)
6 - VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA - 
6.1 - Resultado de equivalência patrimonial (345.722) (105.467) (11.987) - 
6.2 - Receitas financeiras - 5 2.479 2.383 
6.3 - Ganho de capital 735 - 735 - 
6.4 - Avaliação valor justo / deságio (46.864) 163 (15.453) 4.652 
7 - VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR (5 + 6) (586.999) (231.646) (291.012) (148.071)
8 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO
8.1 - Pessoal - salários e encargos 13.132 20.689 145.338 97.214 
8.2 - Impostos, taxas e contribuições 8.313 (20.293) 38.216 (47.332)
8.3 - Remuneração de capitais de terceiros 11.865 34.449 145.743 68.538 
8.4 - Prejuízo do exercício (620.309) (266.491) (620.309) (266.491)
VALOR ADICIONADO DISTRIBUIDO (586.999) (231.646) (291.012) (148.071)

Cumprindo disposições legais e estatutárias, a Administração submete aos Acionistas as demonstrações financeiras relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025. 1. Mensagem da Administração - A Administração da Azevedo & Travassos S.A. tem a satisfação de 
apresentar os resultados operacionais e financeiros referentes ao quarto trimestre e ao exercício de 2025, reafirmando seu compromisso com 
a transparência, a disciplina na alocação de capital e o fortalecimento de sua governança corporativa. O exercício de 2025 marcou um período 
relevante de evolução operacional e financeira da Companhia. Registramos receita bruta de R$ 384,8 milhões, representando um 
crescimento expressivo de 133% em relação a 2024. A receita líquida totalizou R$ 349,4 milhões, refletindo a consistente expansão das 
operações e o avanço na execução de projetos relevantes ao longo do período, com destaque para a Heftos que apresentou receita líquida de 
70 milhões, com a conclusão de seu turnaround. Nosso Lucro Bruto no 4T25, foi de R$ 23,7 milhões, atingindo R$ 55,2 milhões no ano de 
2025, crescimento relevante em relação ao ano de 2024. Já a margem bruta no 4T25 atingiu 23,2%, enquanto no acumulado do ano 
alcançamos 15,8%, representando uma evolução relevante em relação aos anos anteriores. É importante destacar que, nos últimos dois 
trimestres, passamos a operar com margens consistentemente acima de 20%, o que marca um salto importante para a companhia. Esse 
avanço é resultado direto do trabalho realizado ao longo do ano no fortalecimento dos controles sobre a linha de custos, aliado a uma maior 
efetividade na gestão e execução dos projetos. De forma geral, conseguimos capturar ganhos de eficiência operacional, com melhor 
planejamento, controle e disciplina na condução dos contratos, o que tem se refletido de maneira consistente na expansão das margens. 
Adicionalmente, ao longo de 2025, a Companhia avançou de forma consistente na redução das despesas gerais e administrativas (SG&A), 
refletindo maior rigor na gestão de despesas, ganhos de eficiência e captura de sinergias operacionais. Paralelamente, houve evolução 
relevante no fortalecimento dos controles internos e das práticas de governança corporativa, alinhando a Companhia às melhores práticas de 
mercado e suportando seu crescimento sustentável. No que se refere ao resultado líquido, a companhia encerrou 2025 com prejuízo de R$ 
620,3 milhões, impactado majoritariamente por efeitos não recorrentes relacionados ao impairment e à alienação da investida MKS. Embora 
tais eventos tenham resultado em um efeito contábil negativo no exercício, a decisão foi estratégica e relevante para o Grupo Azevedo & 
Travassos, especialmente sob as perspectivas operacional, de compliance e reputacional. Os impactos atribuídos à MKS em 2025 totalizaram 
R$ 345,3 milhões (reconhecidos via equivalência patrimonial), decorrentes principalmente de: (i) baixa de ativo fiscal diferido (R$ 80,3 
milhões); (ii) constituição de provisões para perdas em processos tributários (R$ 109,9 milhões); (iii) resultado financeiro negativo (R$ 99,0 
milhões); e (iv) demais custos e despesas operacionais (R$ 56,1 milhões). Adicionalmente, foram reconhecidas baixas e amortizações de 
ativos intangíveis no montante de R$ 190,5 milhões, em função de sua não recuperabilidade, bem como perda líquida de capital na alienação 
do investimento de R$ 139,2 milhões. É importante destacar que tais impactos possuem natureza majoritariamente não caixa e não 
recorrente. Desconsiderando os efeitos relacionados à MKS, a companhia teria registrado lucro líquido de R$ 54,7 milhões no período, 
evidenciando a resiliência operacional do negócio subjacente. Esse resultado ajustado (“ex” MKS) reforça a capacidade de geração de valor 
das subsidiárias ATI e HEFTOS, bem como a capacidade de gestão da administração da companhia frente aos projetos e obras em execução. 
Encerramos o período com uma base operacional mais sólida, projetos em execução com maior previsibilidade e um portfólio de contratos 
mais qualificado, o que sustenta perspectivas positivas para os próximos ciclos. O ambiente de demanda no setor de infraestrutura segue 
favorável, com um pipeline consistente de oportunidades. Adicionalmente, o cenário macroeconômico aponta para o início de um ciclo de 
redução da taxa de juros, o que tende a impulsionar investimentos e destravar novos projetos relevantes para o setor. A Azevedo & Travassos 
S.A. segue firme em sua trajetória de transformação, com foco em eficiência, disciplina financeira e crescimento sustentável. Estamos 
confiantes de que os avanços realizados ao longo de 2025 estabelecem bases sólidas para a expansão de margens e geração de valor nos 
próximos anos. Agradecemos a confiança de nossos colaboradores, parceiros e investidores e permanecemos comprometidos com a entrega 
consistente de resultados e a criação de valor de longo prazo. Atenciosamente, Administração da Azevedo & Travassos S.A. 2. Perfil 
Corporativo - A Azevedo & Travassos S.A. (“Companhia” ou “ATSA”) é uma sociedade anônima de capital aberto, com ações negociadas na 
B3 sob as siglas AZEV3 e AZEV4, com sede na cidade de São Paulo/SP. As demonstrações financeiras consolidadas abrangem a Companhia 
e suas subsidiárias, denominadas em conjunto como “Grupo”. A Companhia atua como holding e está estruturada em duas verticais 
estratégicas bem definidas: (i) investimentos em infraestrutura, por meio da gestão de ativos concessionados; e (ii) serviços 
especializados de engenharia. Em 2024, o Grupo iniciou um amplo processo de reorganização societária e operacional, com o objetivo de 
fortalecer sua estrutura de capital, aprimorar a governança corporativa e aumentar a eficiência operacional. Esse processo incluiu o “spin-
off” da Azevedo & Travassos Energia S.A., a revisão estratégica do portfólio e a reestruturação societária das subsidiárias operacionais: 
Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda. e Heftos Óleo e Gás Construções S.A., além da transformação da Congem Investimentos S.A. na 
nova holding de investimentos, denominada Azevedo & Travassos Investimentos S.A. Esse processo de reorganização encerrou-se ao final 
de fevereiro de 2025. A divisão em duas verticais estratégicas visa proporcionar maior foco operacional, clareza na alocação de capital e 
capacidade de mensuração de desempenho, facilitando a tomada de decisão e a comunicação com investidores e stakeholders. As verticais 
estratégicas possuem os seguintes mercados-alvo: • Vertical de Investimentos: gestão de ativos concessionados nos setores de rodovias 
e saneamento, com foco na geração sustentável de valor no longo prazo. O portfólio atual inclui, além da concessão da Rota Verde (um 
importante corredor logístico brasileiro localizado no Estado de Goiás), concessões de saneamento em 30 municípios brasileiros. Esta 
estrutura tende a contribuir para maior geração de caixa, incremento de EBITDA e maior previsibilidade de receitas. • Vertical de Engenharia 
Especializada: execução de obras civis e de montagem industrial de alta complexidade, com foco em segmentos estratégicos nos quais o 
Grupo detém vantagens competitivas. A estratégia está fundamentada na excelência técnica, segurança operacional e oferta de soluções 
inovadoras aos clientes, em um cenário de demanda crescente por serviços de engenharia especializada. Esta vertical inclui as seguintes 
empresas: Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda. e Heftos Óleo e Gás Construções S.A. A Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda. 
permanece como a principal operadora de projetos de engenharia linear e pesada, enquanto a Heftos Óleo e Gás Construções S.A. concentra 
suas atividades em montagem industrial e serviços especializados para os setores de óleo e gás, energia e petroquímica. A criação da 
Azevedo & Travassos Investimentos S.A. como veículo estratégico busca consolidar a gestão de participações societárias e aprimorar a 
disciplina de capital, com foco em alocação eficiente de recursos e captura de sinergias entre as frentes de atuação. A estrutura organizacional 
da Companhia segue abaixo:

3. Pipeline & Backlog - Encerramos o ano de 2025 com um Pipeline de aproximadamente R$ 34,5 bilhões, entre projetos em prospecção, 
orçamento e negociação, considerando as empresas Azevedo & Travassos Infraestrutura e Heftos. Essa marca representa crescimento de 

21,7% em relação ao final de 2024, refletindo o ambiente favorável de demanda nos setores em que a Companhia atua. Em relação ao 
backlog, considerando somente Heftos e Azevedo & Travassos Infraestrutura (ATI), enc erramos o ano de 2025 com um total de R$ 3,5 
bilhões, crescimento de 369% em relação ao final de 2024. 4. Desempenho Econômico-Financeiro Consolidado - 4.1 Receita 
Operacional Bruta: No 4T25 a receita bruta consolidada da companhia atingiu R$ 112,6 milhões, atingindo R$ 384,8 milhões no ano de 
2025, crescimento de 133% na comparação anual. 4.2 Receita Operacional Liquida: Neste quarto trimestre do ano de 2025, a Azevedo & 
Travassos atingiu receita líquida de R$ 102,2 milhões, atingindo 349,4 milhões no ano de 2025, crescimento de 130,2% em relação a 2024. 
4.3 Lucro Bruto Consolidado: Nosso Lucro Bruto no 4T25, foi de R$ 23,7 milhões, atingindo R$ 55,2 milhões no ano de 2025, crescimento 
de 2066,2% em relação ao ano de 2024. 4.4 Margem Bruta Consolidada: A margem bruta da Companhia anual atingiu 23,2% no 4T25 e 
finalizou o ano de 2025 em 15,8%, representando um crescimento relevante em relação aos anos anteriores. Como citado no trimestre 
anterior, esse avanço reflete o início de um novo ciclo de execução do backlog, composto por contratos com margens operacionais mais 
elevadas, em linha com a nossa estratégia. 4.5 Resultado Consolidado: No que se refere ao resultado líquido, a companhia encerrou 2025 
com prejuízo de R$ 620,3 milhões, impactado majoritariamente por efeitos não recorrentes relacionados ao impairment e à alienação da 
investida MKS. Embora tais eventos tenham resultado em um efeito contábil negativo no exercício, a decisão foi estratégica e relevante para 
o Grupo Azevedo & Travassos, especialmente sob as perspectivas operacional, de compliance e reputacional. Os impactos atribuídos à MKS 
em 2025 totalizaram R$ 345,3 milhões (reconhecidos via equivalência patrimonial), decorrentes principalmente de: (i) baixa de ativo fiscal 
diferido (R$ 80,3 milhões); (ii) constituição de provisões para perdas em processos tributários (R$ 109,9 milhões); (iii) resultado financeiro 
negativo (R$ 99,0 milhões); e (iv) demais custos e despesas operacionais (R$ 56,1 milhões). Adicionalmente, foram reconhecidas baixas e 
amortizações de ativos intangíveis no montante de R$ 190,5 milhões, em função de sua não recuperabilidade, bem como perda líquida de 
capital na alienação do investimento de R$ 139,2 milhões. É importante destacar que tais impactos possuem natureza majoritariamente não 
caixa e não recorrente. Desconsiderando os efeitos relacionados à MKS, a companhia teria registrado lucro líquido de R$ 54,7 milhões no 
período, evidenciando a resiliência operacional do negócio subjacente. Esse resultado ajustado (“ex MKS) reforça a capacidade de geração 
de valor das subsidiárias ATI e HEFTOS, bem como a capacidade de gestão da administração da companhia frente aos projetos e obras em 
execução. 5. Endividamento - Em 31 de dezembro de 2025, o saldo de empréstimos e financiamentos no Consolidado alcançou o total de R$ 
209.946 (R$ 72.470, em 31 de dezembro de 2024). O acréscimo decorre principalmente da emissão de debêntures realizada pela Azevedo e 
Travassos Investimentos no valor de R$ 157.357. Os recursos foram direcionados à capitalização da Rota Verde Goiás, ativo estratégico no 
setor de concessão de rodovias e um dos principais vetores de geração de valor do grupo. 6. Governança Corporativa - A Companhia adota 
práticas alinhadas às melhores recomendações de governança corporativa e às normas aplicáveis da CVM. 6.1 Estrutura de Governança: 
• Conselho de Administração • Comitês não estatutários • Diretoria Executiva 6.2 Controles Internos e Compliance: • Ambiente de 
controles internos • Programa de integridade • Canal de denúncias independente • Setor de Compliance 7. Política de Equidade - 
(Conforme § 6º do art. 133 da Lei das S.A.) Em conformidade com a Lei nº 15.177/2025, a Companhia instituiu Política de Equidade 
formalmente aprovada. 7.1 Diretrizes: A Política estabelece princípios de: • Igualdade de oportunidades • Não discriminação • Meritocracia 
com critérios objetivos • Transparência remuneratória 7.2 Indicadores de Gestão de Pessoas: a) ATSA - Panorama Geral da Força de 
Trabalho. a.1) Gênero - A composição do quadro apresenta maioria masculina (63,8%), com participação feminina de 36,2%. O indicador 
reforça oportunidades de evolução em diversidade, especialmente na distribuição por níveis hierárquicos e frentes operacionais, alinhando-
se às diretrizes ESG e às expectativas de mercado.

Gênero Quantidade Percentual
Feminino 46 36,2%
Masculino 81 63,8%
Total 127 100,0%
a.2) Raça e Etnia - • A composição apresenta maioria de pessoas brancas (60,6%), configurando o principal grupo do quadro; • Pessoas 
pardas (26,8%) representam o segundo maior contingente, com participação relevante na força de trabalho; • A presença de pessoas pretas 
(10,2%) demonstra inclusão, porém ainda com espaço para ampliação em termos de representatividade; • A participação de grupos amarelo 
(1,6%) e indígena (0,8%) é residual.

Etnia Quantidade Percentual
Branca 77 60,6%
Parda 34 26,8%
Preta 13 10,2%
Amarela 2 1,6%
Indígena 1 0,8%
Total 127 100,0%

a.3) Admissões no período - Em 2025 fizemos 35 admissões. A distribuição das admissões evidencia uma predominância masculina 
(57,1%), com participação feminina de 42,9%. O indicador demonstra uma presença feminina relevante, acima do padrão histórico do setor 
de construção, ainda que exista desequilíbrio. A participação feminina próxima de 43% indica: • possível abertura maior no pipeline de 
recrutamento; • avanço em diversidade, especialmente em funções indiretas ou administrativas. a.4) Distribuição por nível hierárquico 
- A companhia apresenta maturidade no pipeline feminino até a gerência, porém mantém ausência de representatividade feminina nos níveis 
estatutários (diretoria e conselho) .Porém a companhia a companhia apresenta numero reduzido de estatutarios atualmente (4 pessoas), o 
que acaba sendo um fator preponderante para analise.

Nível Feminino % F no nível Masculino % M no nível Total
Analista 11 50,0% 11 50,0% 22
Assistente 7 53,8% 6 46,2% 13
Auxiliar 1 100% 0 0% 1
Coordenação 6 54,5% 5 45,5% 11
Gerência 5 50,0% 5 50,0% 10
Especialista 2 28,6% 5 71,4% 7
Técnico 9 60,0% 6 40,0% 15
Operacional 5 14,7% 29 85,3% 34
Diretoria 0 0% 8 100% 8
Conselheiro 0 0% 6 100% 6
Total 46 36,2% 81 63,8% 127

b) AT Infraestrutura - Panorama Geral da Força de Trabalho. b.1) Gênero - A composição do quadro apresenta maioria masculina 
(87,1%), com participação feminina de 12,9%, refletindo em parte as características históricas do setor de engenharia, que tradicionalmente 
concentra maior presença de homens. Ainda assim, a companhia monitora continuamente esse indicador e vem adotando iniciativas para 
ampliar a diversidade, com esforços direcionados à atração e contratação de um número crescente de mulheres ao longo do tempo.

Gênero Quantidade Percentual
Feminino 41 12,9%
Masculino 278 87,1%
Total 319 100,0%

b.2) Raça/Etnia - • A composição apresenta equilíbrio entre pessoas pardas (47,0%) e brancas (45,8%), concentrando a maior parte do 
quadro; • A participação de pessoas pretas (6,3%) é moderada, com espaço para ampliação em termos de representatividade; • Os grupos 
indígenas (0,6%) e amarelos (0,3%) possuem presença residual.

Etnia Quantidade Percentual
Parda 150 47,0%
Branca 146 45,8%
Preta 20 6,3%
Indígena 2 0,6%
Amarela 1 0,3%
Total 319 100,0%
b.3) Admissões no período - A distribuição das admissões apresenta maioria masculina (88%), com participação feminina de 12%, 

refletindo, em grande medida, o perfil operacional da companhia. Esse resultado está diretamente associado à mobilização de mão de obra 
para o projeto Raia-Equinor ao longo de 2025, cuja natureza demandou profissionais com perfis técnicos específicos. Trata-se de um projeto 
com forte concentração em atividades de campo, que exigem mão de obra especializada, historicamente caracterizada por maior presença 
masculina no mercado, especialmente em funções como montagem, operação e execução técnica. Nesse contexto, a composição observada
reflete uma dinâmica conjuntural relacionada às demandas do projeto, e não um direcionamento institucional da companhia. Paralelamente, 
a empresa mantém o acompanhamento contínuo desses indicadores e vem estruturando iniciativas voltadas à ampliação da diversidade, 
com foco na atração e no desenvolvimento de talentos femininos, buscando promover maior equilíbrio na composição do quadro ao longo do 
tempo. b.4) Distribuição por nível hierárquico - O cenário sugere oportunidades de fortalecimento no pipeline de diversidade, com 
iniciativas que podem abranger desde a atração até o desenvolvimento e a sucessão.

Nível Feminino % F no nível Masculino % M no nível Total
Analista 11 40,7% 16 59,3% 27
Assistente 6 54,5% 5 45,5% 11
Auxiliar 5 41,7% 7 58,3% 12
Coordenador 3 8,3% 33 91,7% 36
Gerência 4 11,4% 31 88,6% 35
Diretoria 0 0% 4 100% 4
Estagiário 0 0% 1 100% 1
Operacional 9 5,4% 159 94,6% 168
Técnico 3 12,5% 21 87,5% 24
Total 41 12,9% 277 87,1% 318

c) Heftos - Panorama Geral da Força de Trabalho. c.1) Gênero - A predominância masculina observada no quadro está diretamente 
associada à natureza das operações em plataformas offshore, que demandam características específicas de mobilização de mão de obra. As 
atividades offshore concentram funções como: • manutenção industrial; • operação de equipamentos pesados; • atividades em regime 
embarcado. Essas funções historicamente apresentam maior concentração masculina, refletindo a disponibilidade de profissionais no 
mercado com qualificação aderente.

Gênero Quantidade Percentual
Feminino 64 9,4%
Masculino 614 90,6%
Total 678 100,0%

c.2) Raça/Etnia
Etnia Quantidade Percentual

Parda 381 56,2%
Branca 190 28,0%
Preta 106 15,6%
Amarela 1 0,1%
Total 678 100,0%

• A composição evidencia predominância de pessoas pardas (56,2%), representando o principal contingente da força de trabalho. • Pessoas
brancas (28,0%) mantêm participação relevante, compondo o segundo maior grupo. • A presença de pessoas pretas (15,6%) é significativa, 
contribuindo para a diversidade étnica do quadro. • A participação do grupo amarelo é de 0,1%. c.3) Admissões no período - No calendário 
de 2025 efetuamos 509 admissões, sendo 22 (4,3%) de mulheres e 487 (95,7%) de homens. A predominância masculina nas admissões
realizadas em 2025 está diretamente relacionada à mobilização de mão de obra para atividades em regime offshore, que demandaram grande 
volume de profissionais alocados em operações embarcadas. As funções mobilizadas concentram-se em atividades técnicas e operacionais 
especializadas, incluindo montagem, manutenção, operação e suporte em ambiente offshore, que possuem características específicas, tais
como: Exigência de certificações técnicas e treinamentos obrigatórios (ex.: segurança, operação e embarque); • atuação em regime de
confinamento e escala embarcada; • necessidade de experiência prévia em ambientes industriais e offshore. Nesse contexto, a
disponibilidade de profissionais qualificados no mercado para essas funções ainda apresenta predominância masculina, o que impacta 
diretamente a composição das admissões no período. Dessa forma, a distribuição observada reflete: • o perfil técnico e operacional das
vagas mobilizadas; • os requisitos específicos do ambiente offshore; • e a oferta de mão de obra especializada disponível no mercado.
Importante destacar que o indicador está associado à natureza das atividades executadas no período, não sendo, isoladamente, 
representativo da estratégia global de diversidade da companhia.

Nível Feminino % F no nível Masculino % M no nível Total
Analista 7 77,8% 2 22,2% 9
Aprendiz 12 66,7% 6 33,3% 18
Assistente 8 72,7% 3 27,3% 11
Auxiliar 17 77,3% 5 22,7% 22
Coordenador 1 16,7% 5 83,3% 6
Estagiário 2 100% 0 0% 2
Gerente 0 0% 8 100% 8
Operacional 7 3,6% 187 96,4% 194
Técnico 10 2,5% 398 97,5% 408
Total 64 9,4% 614 90,6% 678

c.3) Distribuição por nível hierárquico - A estrutura de força de trabalho reflete características típicas do segmento offshore, com forte 
concentração masculina nas funções técnicas e operacionais, historicamente associadas a atividades embarcadas e de alta exigência física 
e logística. Observa-se, contudo, a presença consistente de mulheres nos níveis iniciais e administrativos, indicando que a organização já 
possui um pipeline feminino relevante. O principal ponto de atenção não está na entrada, mas na progressão: há redução significativa da
representatividade feminina a partir dos níveis de coordenação, culminando na ausência de mulheres na gerência. Esse cenário sugere a
necessidade de evolução estruturada nos mecanismos de desenvolvimento e sucessão, de modo a alinhar a dinâmica operacional do setor
com práticas de diversidade e governança cada vez mais exigidas pelo mercado e por agendas ESG. A Azevedo & Travassos reafirma seu 
compromisso com práticas de gestão de pessoas baseadas em equidade, meritocracia e transparência. A Companhia seguirá monitorando
seus indicadores e aprimorando suas práticas de governança corporativa. Recomenda-se consolidar práticas de diversidade com foco na
manutenção da pluralidade já existente e na ampliação da representatividade de grupos menos presentes, por meio de ações estruturadas 
de atração, desenvolvimento e monitoramento contínuo de indicadores. 9. Perspectivas - A Administração permanece comprometida com: 
• Crescimento sustentável • Disciplina financeira • Geração de valor aos acionistas • Aprimoramento contínuo de governança 10. 
Declaração dos Diretores - Em atendimento ao disposto nos incisos V e VI do § 1º do art. 27, da Resolução CVM nº 80, de 29/03/2022, os
Diretores declaram que reviram, discutiram e concordam com as demonstrações financeiras e as opiniões expressas na Revisão dos 
Auditores Independentes, relativas ao exercício de 2025. 11. Relacionamento com Auditores Independentes - Conforme a Instrução CVM 
381/03, a empresa TATICCA Auditores Independentes S.S não efetuou outros serviços para a Companhia, além do exame das demonstrações
financeiras.

São Paulo, 31 de março de 2026
Gabriel Freire - Diretor Presidente

Bernardo Mendonça - Diretor de Relações com Investidores

1.  Contexto operacional
A Azevedo & Travassos S.A. (“Companhia” ou “ATSA”) é uma sociedade anônima de capital aberto, com ações negociadas na B3 sob as siglas 
AZEV3 e AZEV4, com sede na cidade de São Paulo/SP. As demonstrações financeiras consolidadas abrangem a Companhia e suas subsidiárias, 
denominadas em conjunto como “Grupo”. A Companhia atua como holding e está estruturada em duas verticais estratégicas bem definidas: 
(i) investimentos em infraestrutura, por meio da gestão de ativos concessionados; e (ii) serviços especializados de engenharia. Em 2024, o 
Grupo iniciou um amplo processo de reorganização societária e operacional, com o objetivo de fortalecer sua estrutura de capital, aprimorar a 
governança corporativa e aumentar a eficiência operacional. Esse processo incluiu o “spin-off” da Azevedo & Travassos Energia S.A., a revisão 
estratégica do portfólio e a reestruturação societária das subsidiárias operacionais: Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda. e Heftos Óleo e 
Gás Construções S.A., além da transformação da Congem Investimentos S.A. na nova holding de investimentos, denominada Azevedo & 
Travassos Investimentos S.A. Esse processo de reorganização encerrou-se ao final de fevereiro de 2025. A divisão em duas verticais 
estratégicas visa proporcionar maior foco operacional, clareza na alocação de capital e capacidade de mensuração de desempenho, facilitando 
a tomada de decisão e a comunicação com investidores e stakeholders. As verticais estratégicas possuem os seguintes mercados-alvo: • 
Vertical de Investimentos: gestão de ativos concessionados nos setores de rodovias e saneamento, com foco na geração sustentável de valor 
no longo prazo. O portfólio atual inclui, além da concessão da Rota Verde (um importante corredor logístico brasileiro localizado no Estado de 
Goiás), concessões de saneamento em 30 municípios brasileiros. Esta estrutura tende a contribuir para maior geração de caixa, incremento de 
EBITDA e maior previsibilidade de receitas. • Vertical de Engenharia Especializada: execução de obras civis e de montagem industrial de alta 
complexidade, com foco em segmentos estratégicos nos quais o Grupo detém vantagens competitivas. A estratégia está fundamentada na 
excelência técnica, segurança operacional e oferta de soluções inovadoras aos clientes, em um cenário de demanda crescente por serviços de 
engenharia especializada. Esta vertical inclui as seguintes empresas: Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda. e Heftos Óleo e Gás Construções 
S.A. A Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda. permanece como a principal operadora de projetos de engenharia linear e pesada, enquanto a 
Heftos Óleo e Gás Construções S.A. concentra suas atividades em montagem industrial e serviços especializados para os setores de óleo e gás, 
energia e petroquímica. A criação da Azevedo & Travassos Investimentos S.A. como veículo estratégico busca consolidar a gestão de 
participações societárias e aprimorar a disciplina de capital, com foco em alocação eficiente de recursos e captura de sinergias entre as frentes 
de atuação. A estrutura organizacional da Companhia segue abaixo:

Essas iniciativas reforçam o compromisso da Companhia com as melhores práticas de mercado, promovendo transparência, eficiência 
operacional e solidez financeira, além de orientar estrategicamente suas decisões de longo prazo. 
2. Base de apresentação e elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
2.1. Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC e IFRS) - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as práticas incluídas na legislação societária 
brasileira e os pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), e de acordo com as normas 
internacionais de relatório financeiro - International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB). Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente essas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração da sua gestão.  A autorização 
para a emissão destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ocorreu na reunião do Conselho de Administração, realizada em 
31 de março de 2026. 2.2. Base de consolidação - As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da 
Azevedo & Travassos S.A. (“ATSA”) e de suas controladas diretas e indiretas, listadas abaixo:

Participação Societária (%)
Atividade 31/12/2025 31/12/2024

Controladas Diretas
Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda. (ATINFRA) Serviços de Engenharia 100 100
Infrainvest ADM e Investimentos Ltda. (INFRAINVEST) Holding 100 100
Azevedo & Travassos Energia S.A. (ATENERGIA) Holding - 100
Azevedo & Travassos Invest. S.A.(ATINVESTIMENTOS) Holding 100 - 
Controladas Indiretas
Heftos Óleo e Gás Construções S.A. (HEFTOS) (i) Serviços de Engenharia 100 100
Azevedo & Travassos Petróleo S.A. (ATP) (ii) Exploração e Produção P&G - 100

Phoenix Óleo e Gás Ltda. (PHOENIX) (iii) Exploração e Produção P&G - 100
(i) Heftos é uma controlada indireta (via INFRAINVEST); (ii) ATP é uma controlada indireta (via ATENERGIA); (iii) Phoenix é uma controlada 
indireta (via ATENERGIA); O controle sobre essas empresas é obtido quando a Companhia tem o poder de controlar suas políticas financeiras 
e operacionais e tem a capacidade para auferir benefícios e estar exposta aos riscos de suas atividades. As controladas são integralmente 
consolidadas a partir da data de aquisição, sendo esta a data na qual a Companhia obtém controle, e continuam a ser consolidadas até a 
data em que o controle deixe de existir. As práticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme em todas as controladas incluídas nas 
demonstrações contábeis consolidadas, consistentes com aquelas utilizadas no exercício anterior, e o exercício social dessas empresas 
coincide com o da Companhia. Os saldos de ativos e passivos e as receitas e despesas e ganhos e perdas não realizados, oriundos de 
transações entre partes relacionadas, são eliminados por completo, quando aplicável. Uma mudança na participação sobre uma controlada 
que não resulta em perda de controle é contabilizada como uma transação entre acionistas, no patrimônio líquido. O resultado do exercício e 
cada componente dos outros resultados abrangentes, reconhecidos diretamente no patrimônio líquido, são atribuídos aos proprietários da 
controladora e à participação dos não controladores. Perdas são atribuídas à participação de não controladores, mesmo que resultem em um 
saldo negativo. Principais movimentações de investimentos em controladas diretas e indiretas - • Em fevereiro de 2025, a Azevedo 
Travassos S.A. foi cindida com a segregação dos ativos e passivos de produção e exploração de petróleo, que incluíram as participações na 
subsidiária direta ATENERGIA e nas subsidiárias indiretas ATP e PHOENIX. A partir dessa data, a ATENERGIA deixou de ser consolidada. • Em 
fevereiro de 2025, foram adquiridas as participações na Azevedo & Travassos Investimentos S.A. e MKS Soluções Integradas S.A., que 
passaram a ser integralmente consolidadas. • Em setembro de 2025, a participação detida na MKS foi alienada, passando a não ser mais 
consolidada a partir dessa data. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação - Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de 
cada uma das empresas do Grupo são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual o Grupo atua ("moeda 
funcional"). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em R$ (reais), que é a moeda funcional do Grupo 
e, também, a moeda funcional das demais controladas. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma.
3.  Resumo das políticas contábeis materiais
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação e apresentação destas demonstrações contábeis estão definidas abaixo. Essas 
políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário: 3.1. Caixa e equivalentes 
de caixa - São representados por fundo fixo de caixa, recursos em contas bancárias de livre movimentação e por aplicações financeiras cujos 
saldos não diferem significativamente dos valores de mercado, com até 90 dias da data da aplicação ou considerados de liquidez imediata 
ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são 
registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado 
ou de realização. 3.2. Instrumentos financeiros - 3.2.1. Ativos financeiros - Reconhecimento e mensuração: As contas a receber de 
clientes são reconhecidas inicialmente na data em que foram originadas. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente quando o Grupo se torna parte das disposições contratuais do instrumento. Classificação e mensuração subsequentes: No 
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado ao custo amortizado ou ao VJR. Os ativos financeiros não são 
reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos 
financeiros e, neste caso, todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do exercício de apresentação posterior à 
mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber 
fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo 
amortizado, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. No reconhecimento inicial, o Grupo pode designar de forma irrevogável 
um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado como ao VJR se isso eliminar ou reduzir 
significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria.

Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros, 
é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros e o impairment 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no 
resultado.

Desreconhecimento: O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando o Grupo transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação 
na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual o Grupo nem transfere 
nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo 
financeiro. 3.2.2. Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram 
classificados como mensurados ao custo amortizado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado, 
utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Desreconhecimento: O Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados 
e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos 
modificados é reconhecido a valor justo. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado 
no balanço patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.3. Estoques de 
mercadorias, terrenos e petróleo - Os estoques estão demonstrados pelo menor valor entre o custo médio de aquisição ou produção e os 
valores de reposição ou realização. Quando aplicável, é constituída uma estimativa de perdas de estoques obsoletos ou de baixa 
movimentação. Os estoques de terrenos são avaliados ao custo de aquisição, ou valor de realização, dos dois o menor. Os estoques de 
petróleo podem ser comercializados em estado bruto. O valor líquido realizável corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, 
deduzido de todos os custos estimados para conclusão e custos necessários para realizar a venda. 3.4. Imobilizado - Registrado ao custo 
de aquisição, formação ou construção, deduzidos das depreciações e perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. São registrados 
como parte dos custos das imobilizações em andamento os honorários profissionais e, no caso de ativos qualificáveis, os custos de 
empréstimos capitalizados de acordo com a política contábil da Companhia e suas controladas. Tais imobilizações são classificadas nas 



Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal  O Dia  SP com circulação diária, em bancas 
e para assinantes. As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: 
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal

Página 6 QUARTA-FEIRA, 15 DE ABRIL DE 2026
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se quando eles 
estão prontos para o uso pretendido, na mesma base dos outros ativos imobilizados. Custos incorridos antes da obtenção das concessões e 
gastos com estudos e pesquisas geológicas e geofísicas são lançados ao resultado quando incorridos. Os gastos com a exploração e avaliação 
diretamente associados ao poço exploratório são capitalizados como ativos de exploração e avaliação ate que a perfuração do poço e 
completada e seus resultados avaliados. Esses custos incluem salários de empregados, materiais e combustíveis utilizados, custo com 
aluguel de sonda e outros custos incorridos com terceiros. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo 
método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos e 
construções em andamento). A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no fim da data do balanço 
patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Ativos mantidos por meio de arrendamento 
financeiro são depreciados pela vida útil esperada da mesma forma que os ativos próprios ou por um período inferior, se aplicável, conforme 
termos do contrato de arrendamento em questão. Um item de imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos 
futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas resultantes na venda ou baixa do ativo (calculado como sendo a 
diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo 
for baixado. 3.5. Ativo intangível - Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de 
aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. Os gastos subsequentes 
são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico ao qual se relacionam. 
Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados de acordo com sua vida útil econômica estimada e, quando são identificadas 
indicações de perda de seu valor recuperável, submetidos a teste para análise de perda no seu valor recuperável. Os ativos intangíveis 
correlatos a aquisição das concessões de direito de exploração e produção de petróleo e gás adquiridos com a compra da Phoenix são 
amortizados pelo método linear baseado no prazo do direito de exploração e na vida útil estimada dos poços. 3.6. Propriedades para 
investimento - Propriedades para investimento são inicialmente mensuradas ao custo, incluindo custos de transação. Após o reconhecimento 
inicial, são mensuradas a valor justo. Para os terrenos, a Companhia fez a avaliação com base no método comparativo direto de mercado. 
Propriedades para investimento são baixadas quando vendidas ou quando não se esperam benefícios econômicos futuros ou transferidas 
quando há intenção de venda. 3.7. Investimentos e base de consolidação - As demonstrações financeiras consolidadas incluem as 
demonstrações financeiras da Companhia e de entidades controladas diretamente pela Companhia ou indiretamente através de suas 
controladas. O controle é obtido quando a Companhia: • Tem poder sobre a investida; • Está exposta, ou tem direito, a retornos variáveis 
decorrentes de seu envolvimento com a investida; • Tem a capacidade de usar esse poder para afetar seus retornos. A Companhia reavalia 
se retém ou não o controle de uma investida se fatos e circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em um ou mais de um dos três 
elementos de controle relacionados anteriormente. Quando a Companhia não detém a maioria dos direitos de voto em uma investida, ela terá 
o poder sobre a investida quando os direitos de voto forem suficientes para capacitá-la na prática a conduzir as atividades relevantes da 
investida de forma unilateral. Ao avaliar se os direitos de voto da Companhia em uma investida são suficientes para lhe conferirem poder, a 
Companhia considera todos os fatos e circunstâncias relevantes, incluindo: • A dimensão da participação da Companhia em termos de 
direitos de voto em relação à dimensão e dispersão das participações dos outros detentores de direitos de voto; • Direitos de voto em 
potencial detidos pela Companhia, por outros detentores de direitos de voto ou por outras partes; • Direitos decorrentes de outros acordos 
contratuais; • Quaisquer fatos e circunstâncias adicionais que indiquem que a Companhia tem, ou não tem, a capacidade de conduzir as 
atividades relevantes no momento em que as decisões precisam ser tomadas, incluindo padrões de votação em assembleias anteriores. A 
consolidação de uma controlada começa quando a Companhia obtém o controle sobre a controlada e termina quando a Companhia perde o 
controle sobre a controlada. Especificamente, as receitas e despesas de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício são 
incluídas na demonstração do resultado e outros resultados abrangentes a partir da data em que a Companhia obtém o controle até a data 
em que a Companhia deixa de controlar a controlada. O resultado e cada componente de outros resultados abrangentes são atribuídos aos 
proprietários da Companhia e às participações não controladoras. O resultado abrangente total das controladas é atribuído aos proprietários 
da Companhia e às participações não controladoras, mesmo se isso gerar saldo negativo para as participações não controladoras. Quando 
necessário, as demonstrações contábeis das controladas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis àquelas estabelecidas pelo 
Grupo. Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre as entidades do Grupo são eliminados integralmente nas demonstrações 
contábeis consolidadas. Nas demonstrações financeiras individuais da Companhia, as demonstrações financeiras das controladas e dos 
empreendimentos controlados em conjunto são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. 3.8. Imposto de renda e 
contribuição social - A provisão para imposto sobre a renda está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro 
apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir 
itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto sobre a renda é calculada individualmente por cada 
entidade do Grupo com base nas alíquotas vigentes no fim do exercício. 3.9. Imposto de renda e contribuição social diferidos - O imposto 
sobre a renda diferido (“imposto diferido”) é reconhecido sobre as diferenças temporárias no final de cada exercício entre os saldos de ativos 
e passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo 
saldo de prejuízos fiscais e base negativa, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as 
diferenças temporárias tributáveis e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas 
quando for provável que a Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias 
dedutíveis possam ser utilizadas. Os impostos diferidos ativos ou passivos não são reconhecidos sobre diferenças temporárias resultantes 
de ágio ou de reconhecimento inicial (exceto para combinação de negócios, se aplicável) de outros ativos e passivos em uma transação que 
não afete o lucro tributável, nem o lucro contábil. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no final de cada exercício 
e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, 
o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas 
alíquotas aplicáveis no exercício no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas 
na legislação tributária vigente no final de cada exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. Os impostos 
diferidos ativos e passivos são compensados, considerando a apuração por entidade, apenas quando há o direito legal de compensar o ativo 
fiscal corrente com o passivo fiscal corrente e quando eles estão relacionados aos impostos administrados pela mesma autoridade fiscal e o 
Grupo pretende liquidar o valor líquido dos seus ativos e passivos fiscais correntes. 3.10. Outros ativos e passivos - Um ativo é reconhecido 
no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros sejam gerados em favor da Companhia e de suas controladas e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo, e 
demonstrado pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/
ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. 3.11. Ativos, passivos contingentes e obrigações legais - As práticas contábeis 
para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) Ativos contingentes são reconhecidos 
somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são 
apenas divulgados em nota explicativa; (ii) Passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são 
apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem 
divulgados; (iii) Obrigações legais são registradas como exigíveis, independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito de 
processos em que a Companhia questionou a inconstitucionalidade de tributos. 3.12. Distinção entre ativos e passivos circulantes e não 
circulantes - A distinção entre circulante e não circulante é baseada no ciclo operacional ou de ativos realizados e passivos liquidados dentro 
desse mesmo ciclo. A norma define o ciclo operacional como o tempo entre a aquisição dos ativos que circulam continuamente (capital de 
giro) e sua realização em caixa. A Companhia e suas controladas adotam o prazo de 12 meses como ciclo operacional. 3.13. Distribuição de 
dividendos e juros sobre capital próprio - A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia, 
quando aplicável, é reconhecida como um passivo nas demonstrações contábeis ao final do exercício, com base no dividendo mínimo definido 
no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que é aprovado pelos 
acionistas, em Assembleia Geral. 3.14. Ajuste a valor presente de ativos e passivos - Os ativos e passivos monetários de longo prazo são 
ajustados pelo seu valor presente, e os de curto prazo, somente quando o efeito é considerado relevante em relação às demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto. O ajuste ao valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de 
juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, despesas e 
custos associados a esses ativos e passivos são descontados com o intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de competência. 
Posteriormente, esses juros são realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado por meio da utilização do método da 
taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. 3.15. Reconhecimento da receita - 3.15.1 Contratos de construção 
qualificados e classificados como serviços de construção - A Companhia tem como principal atividade o planejamento e a execução de 
projetos e obras de engenharia em todos os seus ramos e especialidades, sob regime de empreitada, administração ou outras modalidades 
praticadas no mercado. A receita do contrato compreende o valor inicial acordado no contrato acrescido de variações decorrentes de 
solicitações adicionais e os pagamentos de incentivos contratuais, na condição em que seja provável que eles resultem em receita e possam 
ser mensurados de forma confiável. Tão logo o resultado de um contrato de construção possa ser estimado de maneira confiável, a receita do 
contrato é reconhecida no resultado na medida do estágio de execução do contrato. O estágio de execução do contrato é avaliado pelo método 
de porcentagem de conclusão (POC), que considera a proporção entre os custos incorridos com os serviços até então executados e o total dos 
custos orçados de cada contrato. Para contratos que não possam ter sua receita avaliada de maneira confiável em relação ao trabalho 
executado de acordo com esse método, a Companhia e suas controladas levam em consideração medições do trabalho executado com a 
finalidade de apurar a receita contábil. Despesas de contrato são reconhecidas quando incorridas, a menos que elas criem um ativo 
relacionado à atividade do contrato futuro. Perdas em um contrato são reconhecidas imediatamente no resultado. 3.15.2 Vendas de óleo, 
gás e derivados - Reconhecimento da receita conforme o IFRS 15 (CPC 47), que estabelece uma estrutura abrangente para determinar se e 
quando uma receita é reconhecida e por quanto a receita é mensurada. A receita é reconhecida quando o cliente obtém o controle dos bens 
ou serviços. A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o cliente e é reconhecida se: (i) os riscos e 
benefícios mais significativos inerentes à propriedade dos bens forem transferidos para o comprador; (ii) for provável que benefícios 
econômico-financeiros fluirão para a Companhia; (iii) os custos associados e a possível devolução de produtos puderem ser estimados de 
maneira confiável; (iv) não haja envolvimento contínuo com os produtos vendidos; e (v) o valor da receita possa ser mensurado de forma 
confiável. A receita é mensurada líquida de devoluções e descontos comerciais, quando aplicável. É reconhecida sua receita quando (ou à 
medida que) satisfaz sua obrigação de desempenho, transferindo o bem ou pela prestação de serviço prometido ao cliente. 3.16. 
Arrendamentos - A Companhia avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato 
transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. A Companhia aplica uma única 
abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de 
ativos de baixo valor. A Companhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de 
uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso: A Companhia reconhece os ativos de direito de uso 
na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são 
mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer 
nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento 
reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais 
incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do 
arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os 
passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do 
arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, 
pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor 
residual. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de 
início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de 
arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor 
contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração 
nos pagamentos do arrendamento ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. Arrendamentos de curto 
prazo e de ativos de baixo valor: A Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos 
de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir 
da data de início e que não contenham opção de compra). Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor 
a arrendamentos de equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de 
arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. 3.17. 
Combinação de Negócios - Combinações de negócio são registradas pelo método de aquisição quando o conjunto de atividades e ativos 
adquiridos atende a definição de um negócio e o controle e transferido para a Companhia. Na determinação se um conjunto de atividades e 
ativos se caracteriza como um negócio, a Companhia avalia se o conjunto de ativos e atividades adquiridos contribui significativamente para 
a capacidade de gerar output. A contraprestação transferida e geralmente mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos 
identificáveis adquiridos. Eventual ágio gerado na transação e testado anualmente para avaliação de perda por redução ao valor recuperável. 
Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no resultado. Os custos da transação são registrados no resultado 
conforme incorridos, exceto os custos relacionados a emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. Qualquer contraprestação contingente 
a pagar e mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição, quando presentes todos os elementos de mensuração. As contraprestações 
contingentes são remensuradas ao valor justo em cada data de relatório e as alterações subsequentes ao valor justo são registradas no 
resultado do exercício. 3.18. Demonstrações do Valor Adicionado (DVA) - A apresentação da demonstração do valor adicionado (DVA), 
individual e consolidada, é requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
companhias abertas. 3.19. Demonstrações dos Fluxos de Caixa (DFC) - As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo 
método indireto e estão sendo apresentadas de acordo com o pronunciamento CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa (IAS 7). 3.20. 
Resultado básico e diluído por ação - O resultado por ação básico e diluído é calculado por meio do resultado do exercício atribuível aos 
acionistas da Companhia e a média ponderada das ações ordinárias no respectivo exercício, considerando, quando aplicável, ajustes de 
desdobramento ocorridos no exercício ou nos eventos subsequentes na preparação das demonstrações contábeis.
4. Estimativas e premissas contábeis significativas
Na aplicação das práticas contábeis, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos 
ativos e passivos para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na 
experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e 
premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos 
no exercício em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas este exercício ou também exercícios posteriores, se a revisão 
afetar tanto o exercício presente como exercícios futuros. A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas contábeis: 4.1. 
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas - A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos, como 
descrito na Nota explicativa 26. Provisões são constituídas para todos os riscos referentes aos processos judiciais que representam perdas 
prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados internos e externos. A Administração acredita que essas provisões para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas estão corretamente apresentadas nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 4.2. Vida útil dos bens do 
imobilizado e intangível - Quando existe a necessidade, a Companhia revisa a vida útil estimada, valor residual e método de depreciação 
ou amortização dos bens do imobilizado e intangível no final de cada exercício de relatório. 4.3. Perda de créditos esperada - A perda de 
créditos esperada é constituída para levar as contas a receber de clientes ao seu valor de recuperação com base na análise individual dos 
créditos existentes. A Companhia adota o critério de provisionar a totalidade dos créditos considerados de difícil realização, e reconhece 
imediatamente como perda no resultado aqueles considerados como incobráveis. 4.4. Valor justo de instrumentos financeiros - Quando o 
valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido em mercado de ativos, ele é 
determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método do fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam 
naqueles praticados no mercado, quando possível; contudo, quando isso não for viável, julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. 
O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados como, por exemplo, taxa de juros, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. 
Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. 4.5. Impostos - 
Existem incertezas em relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. O 
Grupo está sujeito, no curso normal dos nossos negócios, a investigações, auditorias, processos judiciais e procedimentos administrativos 
em matérias tributárias e trabalhistas. Dependendo do objeto das investigações, processos judiciais ou procedimentos administrativos que 
sejam movidos contra a Companhia, esta pode ser adversamente afetada, independentemente do respectivo resultado.
5. Adoção de novos pronunciamentos contábeis e novos pronunciamentos emitidos e ainda não adotados
Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não entraram em vigor em 31 de dezembro de 2025. O IASB emitiu/revisou 
algumas normas que terão adoção para o exercício de 2026 ou após: IFRS 7/CPC 40 (R1) - Divulgação de instrumentos financeiros: As 
emendas estabelecem requerimentos de divulgação relativos a: (i) investimentos em participação societária mensurados a valor justo 
através dos outros resultados abrangentes, e (ii) instrumentos financeiros com características contingentes que não se relacionam 
diretamente com riscos e custos básicos de empréstimo. IFRS 9/CPC 48 - Classificação e mensuração de instrumentos financeiros: As 
emendas estabelecem requerimentos relativos a: (i) liquidação de passivos financeiros por meio de sistema de pagamento eletrônico; e (ii) 
avaliar as características contratuais do fluxo de caixa dos ativos financeiros, incluindo aqueles com características ambientais, sociais e de 
governança (ASG ou ESG). IFRS 19 - Subsidiárias sem Obrigação Pública: Divulgação: Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que 
permite que entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divulgação reduzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de 
reconhecimento, mensuração e apresentação em outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no final do exercício de relatório, uma 
entidade deve ser uma controlada conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas), não pode ter responsabilidade 
pública e deve ter uma controladora (final ou intermediária) que prepare demonstrações financeiras consolidadas, disponíveis para uso 
público, que estejam em conformidade com os padrões contábeis IFRS. O IFRS 19 entrará em vigor para os exercícios de relatório iniciados 
em ou após 1º de janeiro de 2027, com aplicação antecipada permitida. IFRS 18 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações 
Financeiras: A nova norma, que foi emitida pelo IASB em abril de 2024, substitui a IAS 1/CPC 26 R1 e resultará em grandes alterações às 
Normas Contábeis IFRS, incluindo a IAS 8 - Base de Preparação de Demonstrações Financeiras (renomeada de Políticas Contábeis, Mudanças 
nas Estimativas Contábeis e Erros). Embora a IFRS 18 não tenha qualquer efeito sobre o reconhecimento e a mensuração de itens nas 
demonstrações financeiras consolidadas, espera-se que tenha um efeito significativo na apresentação e divulgação de determinados itens. 
Essas mudanças incluem categorização e subtotais na demonstração do resultado, agregação/desagregação e rotulagem de informações e 
divulgação de medidas de desempenho definidas pela administração. Uma norma correlata ainda não foi emitida no Brasil - efetiva para 
exercícios iniciados em ou após 1 de janeiro de 2027. A Administração da Companhia está avaliando os impactos práticos que essas novas 
normas e alterações possam ter em suas Demonstrações Contábeis, e acredita que não terá efeitos relevantes.
6. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Caixa 11 2 75 52 
Banco conta movimento 21 21 15.888 1.186 
Aplicações financeiras 4 256 14.107 1.913 
Total 36 279 30.070 3.151 
O saldo de caixa e bancos compreende os depósitos em conta corrente disponíveis para uso imediato e os referidos saldos decorrem da 
estratégia e do fluxo normal das operações do Grupo. As aplicações financeiras são formadas por CDBs. São classificadas pela Administração 
da Companhia, suas controladas e controladas em conjunto na rubrica “Caixa e equivalentes de caixa”, que representam dinheiro em caixa, 
depósitos imediatamente resgatáveis e de curto prazo de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e 
estão sujeitos a insignificante risco de alteração de valor. 
7. Clientes 
A rubrica é representada por clientes nacionais, sendo locações, venda de mercadorias e serviços de construção faturados e a faturar pela 
Companhia: 7.1. Composição

AZEVEDO & TRAVASSOS S.A. CNPJ/Mf nº 61.351.532/0001-68 - NIRE 35.300.052.463
Consolidado 31/12/2024 31/12/2025

Imobilizado: Vida útil 
(anos)

 
Custo

Depr. acu-
mulada

Saldo 
Líquido

 
Custo

Depr. acu-
mulada

Saldo 
Líquido

Poços 15 a 27 17.488 (2.600) 14.888 - - - 
Ferramentas 10 - - - 112 (26) 86 
Máquinas e equipamentos 10 30.425 (14.403) 16.022 34.244 (16.199) 18.045 
Veículos 5 1.041 (613) 428 1.131 (722) 409 
Móveis e utensílios 10 1.073 (436) 637 1.572 (527) 1.045 
Terrenos - - - - 25.000 - 25.000 
Equipamentos de informática 5 2.372 (1.306) 1.066 2.750 (1.557) 1.193 
Benfeitorias em propriedade de terceiros 25 243 (149) 94 243 (203) 40 
Direitos de uso 5 38.610 (1.892) 36.718 36.855 (4.468) 32.387 
Total 91.252 (21.399) 69.853 101.907 (23.702) 78.205 
16.2. Movimentação
Controladora

Imobilizado: Vida útil 
(anos)

Saldo em 
31/12/2023

 
Adições

Transferên-
cias

 
Baixas

 
Depreciação

Saldo em 
31/12/2024

Máquinas e equipamentos 10 4.072 - - (1.438) (590) 2.044
Veículos 5 250 - - - (125) 125
Móveis e utensílios 10 316 - 11 - (42) 285
Equipamentos de informática 5 169 - - - (30) 139
Benfeitorias em prop. de terceiros 25 148 - - - (54) 94
Direitos de uso 5 1.270 - - - (448) 822
Total 6.225 - 11 (1.438) (1.289) 3.509 
Controladora

Imobilizado: Vida útil 
(anos)

Saldo em 
31/12/2024

 
Adições

Transferên-
cias

 
Baixas

 
Depreciação

Saldo em 
31/12/2025

Máquinas e equipamentos 10 2.044 - - (16) (457) 1.571
Veículos 5 125 - - - (125) - 
Móveis e utensílios 10 285 - - - (40) 245
Equipamentos de informática 5 139 - - - (28) 111
Benfeitorias em prop. de terceiros 25 94 - - - (54) 40
Direitos de uso 5 822 324 - - (541) 605
Total 3.509 324 - (16) (1.245) 2.572 
Consolidado

Imobilizado: Vida útil 
(anos)

Saldo em 
31/12/2023

 
Adições

Transfe-
rências

 
Baixas

Deprecia-
ção

Saldo em 
31/12/2024

Poços 15 a 27 - 17.488 - - (2.600) 14.888 
Máquinas e equipamentos 10 19.478 1.149 1.065 (2.448) (3.222) 16.022 
Veículos 5 254 106 422 - (354) 428 
Móveis e utensílios 10 689 51 - - (103) 637 
Terrenos (i) - 219.471 - - (219.471) - - 
Equipamentos de informática 5 1.318 171 - - (423) 1.066 
Benfeitorias em prop. de terceiros 25 148 - - - (54) 94 
Direitos de uso (ii) 5 a 15 1.272 36.369 - - (923) 36.718 
Total 242.630 55.334 1.487 (221.919) (7.679) 69.853 
Consolidado

Imobilizado: Vida útil 
(anos)

Saldo em 
31/12/2024

 
Adições

Transfe-
rências

 
Baixas

Deprecia-
ção

Saldo em 
31/12/2025

Poços (iii) 15 a 27 14.888 - - (14.888) - - 
Ferramentas 10 - 100 - - (14) 86 
Máquinas e equipamentos (iii) 10 16.022 6.493 - (1.002) (3.468) 18.045 
Veículos 5 428 210 (12) (2) (215) 409 
Móveis e utensílios 10 637 509 10 (12) (99) 1.045 
Terrenos - - 25.000 - - - 25.000 
Equipamentos de informática 5 1.066 497 - (40) (330) 1.193 
Benfeitorias em pro. de terceiros 25 94 - - - (54) 40 
Direitos de uso (iii) 5 a 15 36.718 324 - (1.831) (2.824) 32.387 
Total 69.853 33.133 (2) (17.775) (7.004) 78.205 
Principais movimentações: (i) Terrenos: • Em junho de 2024, a ATP utilizou terrenos de sua propriedade no valor de R$ 185.381 como 
forma de pagamento pela aquisição do investimento na Phoenix Óleo e Gás Ltda. • Em dezembro de 2024, a HEFTOS realizou a operação de 
venda do terreno no qual possui suas instalações pelo valor de R$ 34.090 e realizou um contrato de arrendamento dessas instalações pelo 
prazo de 15 anos. (ii) Direitos de uso: • O saldo de direitos de uso teve um acréscimo de R$ 36.369 das seguintes operações: (a) R$ 2.113,
arrendamento de sonda de complementação e (b) R$ 34.256, arrendamento das instalações da HEFTOS (nota 21). (iii) Baixas de Ativo 
Imobilizado: • Em 13 de fevereiro de 2025, como resultado do processo de cisão da Azevedo Travassos S.A., os ativos imobilizados 
relacionados à exploração e produção de petróleo e gás foram segregados do patrimônio da Controladora no valor de R$ 17.159. Intangível 
17.1. Composição
Controladora 31/12/2024 31/12/2025

Intangível: Vida útil 
(anos)

 
Custo

Amortização 
acumulada

Saldo 
Líquido

 
Custo

Amortização 
acumulada

Saldo 
Líquido

Licenças 5 21 (12) 9 21 (17) 4 
Backlog 3 38.625 (38.625) - - - - 
Marcas 17 36.321 (6.410) 29.911 36.321 (8.546) 27.775 
Total 74.967 (45.047) 29.920 36.342 (8.563) 27.779 
Consolidado 31/12/2024 31/12/2025

Intangível: Vida útil 
(anos)

 
Custo

Amortização 
acumulada

Saldo 
Líquido

 
Custo

Amortização 
acumulada

Saldo 
Líquido

Licenças 5 a 10 330 (275) 55 320 (295) 25 
Acervo Técnico (i) 10 117.775 (35.330) 82.445 145.448 (51.061) 94.387 
Backlog (ii) 3 38.625 (38.625) - - - - 
Marcas (ii) 17 36.341 (6.410) 29.931 36.321 (8.546) 27.775 
Gastos exploratórios (iii) 15 a 27 16.176 (10.865) 5.311 - - - 
Concessão de direitos de petróleo (iii) 15 a 27 146.665 (3.528) 143.137 - - - 
Total 355.912 (95.033) 260.879 182.089 (59.902) 122.187 
(i) Acervo técnico de obras, em especial do setor de Óleo e Gás, detido pela subsidiária Heftos. (ii) Valores atribuídos à marca Heftos e ao
backlog de contratos em execução quando da aquisição do negócio. (iii) Valor de gastos de exploração e direitos de concessão de petróleo.
17.2. Movimentação - As movimentações ocorridas nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 estão demonstradas a seguir: 
Controladora

Intangível: Vida útil 
(anos)

Saldo em 
31/12/2023

 
Adições

 
Baixas

Transferên-
cias

Amortiza-
ção

Saldo em 
31/12/2024

Licenças 5 13 - - - (4) 9 
Backlog 3 12.875 - - - (12.875) - 
Marcas 17 32.048 - - - (2.137) 29.911 
Total 44.936 - - - (15.016) 29.920 
Controladora

Intangível: Vida útil 
(anos)

Saldo em 
31/12/2024

 
Adições

 
Baixas

Transferên-
cias

Amortiza-
ção

Saldo em 
31/12/2025

Licenças 5 9 - - - (5) 4 
Marcas 17 29.911 - - - (2.136) 27.775 
Mais Valia / Ágio - 753.645 (700.833) (52.812) - - 
Total 29.920 753.645 (700.833) (52.812) (2.141) 27.779 
Consolidado

Intangível: Vida útil 
(anos)

Saldo em 
31/12/2023

 
Adições

 
Baixas

Transfe-
rência

Amortiza-
ção

Saldo em 
31/12/2024

Licenças 5 a 10 65 9 - - (19) 55
Acervo Técnico 10 94.222 3.954 - - (15.731) 82.445
Backlog 3 12.875 - - - (12.875) - 
Marcas 17 32.047 20 - - (2.136) 29.931
Gastos exploratórios (i) 15 a 27 - 16.176 - - (10.865) 5.311
Concessão de direitos de petróleo (i) 15 a 27 - 144.512 - - (1.375) 143.137
Total 139.209 164.671 - - (43.001) 260.879 
Consolidado

Intangível: Vida útil 
(anos)

Saldo em 
31/12/2024

 
Adições

 
Baixas

Transfe-
rência

Amortiza-
ção

Saldo em 
31/12/2025

Licenças 5 a 10 55 - (9) - (21) 25
Acervo Técnico (ii) 10 82.445 27.673 - - (15.731) 94.387
Marcas 17 29.931 - (20) - (2.136) 27.775
Gastos exploratórios (i) 15 a 27 5.311 - (5.311) - - - 
Concessão de direitos de petróleo (i) 13 a 33 143.137 - (143.137) - - - 
Mais Valia / Ágio (iii) - 753.645 (700.833) (52.812) - - 
Total 260.879 781.318 (849.310) (52.812) (17.888) 122.187 
Principais movimentações: (i) Gastos exploratórios e concessões de direitos de petróleo: • Em junho de 2024, a ATP adquiriu a participação 
de 100% das quotas da Phoenix, empresa detentora dos direitos de concessão de exploração e produção de petróleo e gás. • Em fevereiro 
de 2025, como resultado do processo de cisão da Azevedo Travassos S.A., os ativos relacionados aos direitos de concessão de exploração e 
produção de petróleo e gás foram segregados do patrimônio da Controladora. (ii) Acervo técnico: • O acréscimo decorre da reversão de 
provisão para perda registrada na subsidiária Heftos. A revisão da expectativa de realização dos saldos tem como fundamento o crescimento 
expressivo do backlog da investida e o desfecho bem-sucedido da renegociação da dívida tributária da Heftos. (iii) Mais-valia/ágio: • Em 
fevereiro de 2025, foram adquiridas, por meio de aporte de capital, a participação de 100% nos investimentos na MKS Soluções Integradas
S.A. e Azevedo & Travassos Investimentos S.A., sendo apurada na mensuração inicial dos ativos e passivos das investidas a valor justo, uma
mais-valia de R$ 753.645, relacionada aos direitos de concessão, acervos técnicos, marcas e outros ativos intangíveis. • Em setembro de
2025, a MKS apresentou uma rápida deterioração comercial e financeira, agravada por fatores reputacionais decorrentes das notícias 
envolvendo o seu principal credor e o seu antigo controlador, um fundo gerido pela Reag. Esses eventos comprometeram a capacidade da MKS
de contratar novos projetos, manter relações com fornecedores e acessar fontes de financiamento, culminando com a alienação do 
investimento para o seu antigo controlador pelo valor de R$ 1,00 e a baixa integral do valor de mais-valia relacionado à MKS. no valor de R$ 
700.833. • Em dezembro de 2025, foram transferidos os saldos remanescentes de mais-valia vinculados à ATINVESTIMENTOS para o grupo 
de investimentos como resultado da revisão da mensuração e alocação inicial dos ativos e passivos da investida a valor justo.
18. Partes relacionadas
Trata-se substancialmente da transferência de recursos financeiros entre a Controladora e suas subsidiárias integrais para liquidação de
passivos e manutenção do caixa administrativo ou transações com acionistas. As transações com partes relacionadas estão divulgadas a 
seguir: 18.1. Transações entre partes relacionadas reconhecidas no ativo e no passivo

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Saldos a receber de acionistas e empresas do Grupo
Infrainvest Administração e Investimentos Ltda 7.082 51.263 - - 
Heftos Óleo e Gás Construções S.A. - 1.003 - - 
Azevedo & Travassos Investimentos 20.014 - - - 
Aviva 1.247 - - - 
Forseti - - - 200 

28.343 52.266 - 200 
Saldos a pagar para acionistas e empresas do Grupo
Infrainvest Administração e Investimentos Ltda - (53.247) - - 
Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda. (232.238) (200.367) - - 
Heftos Óleo e Gás Construções S.A. (93.629) (123.209) - - 
Fip Congem - - (26.113) (3.955)
Nemesis Brasil (268.897) - (268.897) - 
Forseti - - - (2.102)
Outros - - (143) - 

(594.764) (376.823) (295.153) (6.057)
Ativo (Passivo) com partes relacionadas, líquido. (566.421) (324.557) (295.153) (5.857)
18.2. Remuneração da Administração - Em 31 de dezembro de 2025, as despesas com a remuneração do pessoal-chave da Administração, 
o que inclui o Conselho de Administração, Conselho Fiscal e Diretoria Executiva, reconhecidas no resultado do exercício, totalizam nas
demonstrações financeiras individuais R$ 4.667 (R$ 2.953 em 31 de dezembro de 2024) e nas demonstrações financeiras consolidadas R$
5.996 (R$ 2.978 em 31 de dezembro de 2024).
19. Fornecedores

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Materiais 1.501 924 32.438 12.685
Serviços 8.502 5.562 93.785 75.872

10.003 6.486 126.223 88.557 
O saldo de fornecedores é composto por fornecedores nacionais e internacionais, principalmente de materiais de consumo e locações para
utilização nas execuções das obras.
20. Empréstimos e financiamentos 
As operações de crédito bancário não possuem nenhum tipo de covenant financeiro. Adicionalmente, as linhas bancárias têm por objetivo
financiar o capital de giro da Companhia. 20.1. Composição

Controladora Consolidado
Empresa Tipo de Operação Encargos Emissão Vencimentos 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
ATSA CCB 2,0% a.m. 04/07/24 31/07/25 - 9.634 - 9.634
ATSA Nota Comercial 2,5% a.m. 30/10/24 31/07/25 - 49.294 - 49.293
ATI Nota Comercial 2,7% a.m. 01/07/24 14/07/25 - - - 7.283
ATI Nota Comercial CDI + 8% a.a. 16/10/25 16/04/27 - - 20.000 - 

INFRAINVEST CCB 1,40%a.m. 
(18,15%aa) 22/04/24 22/04/27 - - 1.533 2.554

HEFTOS Cheque Especial 18,86 % a.a. 01/11/23 01/10/26 - - 1.096 1.425

HEFTOS CCB CDI +0,80% 
a.m. 31/03/25 31/03/27 - - 8.263 - 

ATINVESTIMENTOS Capital de Giro 19,56% a.a. 23/02/22 16/02/26 - - 20.697 - 
ATINVESTIMENTOS Debentures 13% a.a. + D.I 11/12/25 10/12/26 - - 158.357 

PHOENIX CCB 2,25 % a 
23,87% a.a. 04/1021 12/09/27 - - - 1.952

PHOENIX Nota Comercial 3,50% a.m. 26/03/24 16/06/25 - - - 337
Total - 58.928 209.946 72.478 
Circulante - 58.928 198.634 69.810 
Não circulante - - 11.312 2.668 
20.2. Vencimento das parcelas

Consolidado
Valor Total %

2026 198.634 94,61%
2027 11.312 5,39%

209.946 100,00%
20.3. Abertura

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Contas a receber faturado 16 4.764 35.249 11.673 
Contas a receber a faturar - 56.705 86.276 96.779 

16 61.469 121.525 108.452 
(-) Antecipação de recebíveis - - (22.909) (3.538)
(-) Perda estimada para crédito de liquidação duvidosa (PECLD) - (38.097) - (38.097)
Saldo de clientes líquido 16 23.372 98.616 66.817 
A Companhia realizou a cessão de créditos e demais direitos a receber no montante de R$ 61.410 como forma de pagamento pelos recursos 
recebidos da sua subsidiária MKS. Os créditos e demais direitos cedidos são decorrentes de contratos já encerrados e que se encontravam 
em fase de cobrança extrajudicial. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Administração da Companhia, após análise dos 
créditos em aberto, entendeu que não existe a necessidade de constituição de saldo de perdas estimadas de crédito de liquidação duvidosa 
(PECLD). 7.2. Prazo de vencimento (aging list) dos recebíveis

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

A vencer 16 23.372 111.852 68.747 
01 a 60 dias - - 5.805 - 
61 a 180 dias - - 2.452 - 
Acima de 180 dias - 38.097 1.416 39.705 
Vencidas - 38.097 9.673 39.705 

16 61.469 121.525 108.452 
(-) Antecipação de recebíveis - - (22.909) (3.538)
(-) Perda estimada para crédito de liquidação duvidosa (PECLD) - (38.097) - (38.097)
Saldo de clientes líquido 16 23.372 98.616 66.817
8. Estoques
 Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Material de construção e peças de manutenção 15.354 10.130 
Material de revenda 3.731 6.130 
Petróleo Bruto - 97 
Total 19.085 16.357
9. Estoque de terrenos
Os terrenos adquiridos para comercialização são inicialmente reconhecidos pelos custos de aquisição (custo histórico) e posteriormente 
mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido.

Consolidado
M2 31/12/2025 31/12/2024

Lote 6 (i) 1.536 1.311 1.311 
Total 1.536 1.311 1.311 
(i) O terreno está dado em garantia em processos judiciais e parcelamentos tributários (nota 23.1).
10. Adiantamento a fornecedores

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Nacionais 215 2 38.649 3.643 
Internacionais - - 11.658 - 
Total 215 2 50.307 3.643 
Os adiantamentos a fornecedores nacionais e internacionais se referem-se à compra de materiais, equipamentos e serviços a serem 
utilizados na execução dos projetos.
11. Impostos a recuperar

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

IRRF 2 2 5.867 2.688 
CSLL - - 2.317 1.417 
ICMS - - 322 219 
INSS - - 914 1.533 
ISS - - 1.188 738 
PIS - - 1.196 1.593 
COFINS - - 5.689 7.280 
Outros - - 583 623 
Total 2 2 18.076 16.091 
12. Despesas antecipadas

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Seguros a apropriar (i) 199 299 6.778 478 
Deposito aluguel (Caução) 19 19 338 340 
Compra para entrega futura - - 1.134 - 
Outras despesas antecipadas - 49 80 50 
Total 218 367 8.330 868 
Circulante 218 367 5.175 868 
Não circulante - - 3.155 - 
(i) Refere-se a seguro de execução de obra.
13. Outras contas a receber

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Depósito judicial (i) 312 - 4.928 3.994 
Consórcio - - 3.450 4.009 
Drake Engenharia - - - 1.966 
Retenção contratual (ii) - - 15.379 13.199 
Petro Victory Energia LTDA (iii) - - - 4.743 
Outras contas a receber - - 635 2.604 
Total 312 - 24.392 30.515 
Circulante 109 - 18.777 17.820 
Não circulante 203 - 5.615 12.695 
(i) Refere-se a valores de depósitos judiciais em processos tributários, trabalhistas e cíveis. (ii) São valores retidos pelos clientes a título de 
garantia do fiel cumprimento das obrigações contratuais, sendo restituídos quando do atingimento de marcos contratuais. (iii) São valores 
pagos à Petro Victory Energia com base no contrato de opção e cessão de participação.
14. Investimentos
Os investimentos permanentes estão enquadrados como controladas com influência significativa e, portanto, são avaliados pelo método de 
equivalência patrimonial. 14.1. Composição dos investimentos em controladas
 Controladora

31/12/2025 31/12/2024
Infrainvest Administração E Investimentos Ltda 182.979 171.095 
Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda. 176.888 164.537 
Azevedo & Travassos Energia S.A. - 154.638 
Azevedo & Travassos Investimentos 304.669 - 
Total 664.536 490.270 
14.2. Movimentação dos investimentos em controladas

Controladora 
ATINFRA INFRAINVEST ATENERGIA ATP MKS ATINVESTIMENTOS TOTAL 

Saldo final em 31/12/2023 184.590 217.174 - 6 - - 401.770 
Aquisição de investimento (i) - - 193.289 - - - 193.289 
Aumento de capital 1.487 - - 193.118 - - 194.605 
Resultado de equivalência (20.736) (46.079) (38.651) - - - (105.466)
Baixa de investimento (804) - - (193.124) - - (193.928)
Saldo final em 31/12/2024 164.537 171.095 154.638 - - - 490.270 
Aquisição de investimento (ii) - - - - (25.287) 22.641 (2.646)
Ajuste de combinação de negócios (iii) - - - - - 145.188 145.188 
Aumento de capital - - - - - 161.000 161.000 
Resultado de equivalência 12.351 11.884 - - (345.797) (24.160) (345.722)
Baixa de investimento (iv) - - (154.638) - 371.084 - 216.446 
Saldo final em 31/12/2025 176.888 182.979 - - - 304.669 664.536 
(i) Refere-se ao aporte de capital na ATENERGIA com o investimento na ATP. (ii) Aquisição de investimento na MKS e ATINVESTIMENTOS por 
meio de aumento de capital na ATSA. (iii) Refere-se à diferença entre o valor do investimento e o valor apurado na mensuração e alocação 
inicial dos ativos e passivos a valor justo da ATINVESTIMENTOS. (iv) Baixa do investimento na ATENERGIA por conta da cisão parcial do 
patrimônio da ATSA e da reversão da provisão para perda de investimento por conta da alienação da MKS (Nota 17.2). 14.3. Informações 
sobre os investimentos em controladas

ATINFRA INFRAINVEST ATENERGIA ATINVESTIMENTO 
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Participação 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 0,00% 100,00% 100,00% 100,00%
Ativo 522.079 306.097 452.950 396.211 - 192.262 546.731 - 
Passivo 345.191 141.560 269.971 225.116 - 37.624 242.062 - 
Patrimônio líquido 164.537 185.275 171.095 217.175 - 193.289 328.829 - 
Lucro/(Prejuízo) do exercício 12.351 (20.738) 11.884 (46.080) - (38.651) (24.160) - 
14.4. - Composição dos investimentos em controladas em conjunto - Os investimentos em participações societárias controladas em 
conjunto são realizados por meio do Fundo de Investimento em Participações Azevedo e Travassos Infraestrutura I, que investe em ativos de 
concessão rodoviária e saneamento.

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Rota Verde Goiás SPE S.A. (i) 458.854 - 
Aviva Ambiental S.A. (ii) 75.661 - 
Total 534.515 - 
(i) Concessão rodoviária de um importante corredor logístico brasileiro localizado no estado de Goiás, que engloba os trechos das rodovias 
BR-060 e BR-462. (ii) A Aviva Ambiental possui participações societárias em 4 concessionárias de saneamento: a) Sanessol; b) Jacundá; c) 
Buriti; e d) Verde Alagoas. 14.5. - Movimentação dos investimentos em controladas em conjunto

Rota Verde Aviva Ambiental 
Saldo final em 31/12/2024 - - 
Aquisição de investimento (i) - 15.397 
Aumento de capital (i) 318.374 4.510 
Ajuste de combinação de negócios (ii) 155.878 52.343 
Resultado do exercício (15.398) 3.411 
Saldo final em 31/12/2025 458.854 75.661 
(i) Valor dos investimentos na data da combinação de negócios e aumentos de capital. (ii) Com a aquisição do controle da ATINVESTIMENTOS, 
os ativos de concessão de saneamento e de rodovia foram avaliados no processo de mensuração e alocação inicial pelo valor justo, sendo 
apurada mais-valia em relação ao valor patrimonial dessas participações societárias. 
15. Propriedades para investimentos
 A propriedade para investimento é mensurada pelo custo de aquisição no reconhecimento inicial e deve ser continuamente mensurada pelo 
valor justo. 15.1. Movimentação - Em junho de 2024, a Companhia transferiu a propriedade dos terrenos 8A, 8B e 8C, avaliados no valor de 
R$ 13.800, como forma de quitação de dívida junto ao Banco Money Plus (BMP). Em dezembro de 2024, a Companhia transferiu os terrenos 
4, 7 e Elísio, avaliados no valor de R$ 27.610, assim como outros lotes de sua propriedade, como parte do pagamento da dívida decorrente 
de processo judicial. Em 15 de março de 2025, a Companhia realizou a avaliação das propriedades para investimentos, por meio de laudo de 
avaliação, utilizando o método comparativo de preços para atualização dos ativos.

CONSOLIDADO 
Saldo final em 31/12/2023 69.410 
Baixas (41.410)
Saldo final em 31/12/2024 28.000 
Ajuste a valor justo 3.200 
Saldo final em 31/12/2025 31.200 
15.2. Relação dos imóveis
Item Descrição Área (m2) 31/12/2025 Ajuste AVJ 31/12/2024 Baixas 31/12/2023

1 LOTE 1 (i) - ATI 55.568 31.200 3.200 28.000 - 28.000 
Rua Bueno da Ribeira e Rua Bernardo Rolim 
de Moura, lote 1, parte do Sítio Guerra, no 4º 
Subdistrito - Nossa Senhora do Ó, São Paulo/SP 

2 LOTE 4 4.343 - - - (4.350) 4.350 
Rua Hortolândia, lote 4, parte do Sítio Guerra, 
no 4° Subdistrito - Nossa Senhora do Ó, São 
Paulo/SP 

3 LOTE 7 18.144 - - - (9.800) 9.800 
Rua Hortolândia, lote 7, parte do Sítio Guerra, 
no 4º Subdistrito - Nossa Senhora do Ó, São 
Paulo/SP 

4 LOTE 8 A 6.697 - - - (6.000) 6.000 
Rua Hortolândia, área A (parte do lote 8), parte 
do Sítio Guerra, no 4º Subdistrito - Nossa 
Senhora do O, São Paulo/SP 

5 LOTE 8 B 2.441 - - - (2.400) 2.400 
Endereço: Rua Hortolândia, Área B (parte do 
lote 8), parte do Sítio Guerra, no 4° Subdistrito - 
Nossa Senhora do Ó, São Paulo/SP 

6 LOTE 8 C 5.629 - - - (5.400) 5.400 
Endereço: Rua Hortolândia, Área C (parte do 
lote 8), parte do Sítio Guerra, no 4º Subdistrito - 
Nossa Senhora do Ó, São Paulo / SP 

7 LOTE ELISIO 22.999 - - - (13.460) 13.460 
Av. Elisio Teixeira Leite, no 31° Subdistrito - 
Pirituba e no 4° Subdistrito - Nossa Senhora do 
Ó, São Paulo/SP

  
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
TOTAL 31.200 3.200 28.000 (41.410) 69.410 

(i) O lote 1 encontra-se arrolado em garantia das ações trabalhistas do PPLE (Plano Prévio de Liquidação de Execuções).
16. Imobilizado
16.1. Composição

Controladora 31/12/2024 31/12/2025

Imobilizado: Vida útil 
(anos)

 
Custo

Depr. acu-
mulada

Saldo 
Líquido

 
Custo

Depr. acu-
mulada

Saldo 
Líquido

Máquinas e equipamentos 10 3.586 (1.542) 2.044 3.536 (1.965) 1.571 
Veículos 5 500 (375) 125 500 (500) - 
Móveis e utensílios 10 435 (150) 285 435 (190) 245 
Equipamentos de informática 5 264 (125) 139 264 (153) 111 
Benfeitorias em propriedade de terceiros 25 243 (149) 94 243 (203) 40 
Direitos de uso 5 2.241 (1.419) 822 2.599 (1.994) 605 
Total 7.269 (3.760) 3.509 7.577 (5.005) 2.572 

CONSOLIDADO 
Empresa Banco Tipo de Operação Encargos Emissão Vencimentos 31/12/2024 Captações Juros Incorridos Pagamento Principal Pagamento Juros Baixa Cisão 31/12/2025

ATSA Qista CCB 2,0% a.m. 04/07/24 31/07/25 9.634 19.963 4.197 (29.597) (4.197) - - 
ATSA Reag Nota Comercial 2,5% a.m. 30/10/24 31/07/25 49.293 - 9.759 (49.293) (9.759) - - 
ATI TS Fundo Nota Comercial 2,7% a.m. 01/07/24 15/01/25 7.283 - 505 (7.036) (752) - - 
ATI Invista Fundo III Nota Comercial 2,7% a.m. 19/03/25 14/07/25 - 5.560 - (5.560) - - - 
ATI Planner Nota Comercial CDI + 8% a.a. 16/10/25 16/04/27 - 20.000 603 - (603) 20.000
INFRAINVEST Itaú CCB 1,40%a.m.(18,15%aa) 22/04/24 22/04/27 2.554 - 243 (1.021) (243) - 1.533
HEFTOS Santander Cheque Especial 18,86 % a.a. 01/11/23 01/10/26 1.425 - 149 (329) (149) - 1.096
HEFTOS C6 BANK CCB CDI +0,80% a.m. 31/03/25 31/03/27 - 10.000 1.901 (1.737) (1.901) - 8.263
ATINVESTIMENTOS BRK Capital de Giro 19,56% a.a. 23/02/22 16/02/26 - 20.697 - - - - 20.697
ATINVESTIMENTOS JIVE Debêntures 13% a.a. + D.I 11/12/25 10/12/26 - 157.357 1.000 - - - 158.357
PHOENIX Bradesco CCB 9,25% a.a. 04/10/21 04/09/26 1.470 - - - - (1.470) - 
PHOENIX Caixa CCB 23,87% a.a. 12/09/23 12/09/27 482 - - - - (482) - 
PHOENIX Confiança Nota Comercial 3,50% a.m. 26/03/24 16/06/25 337 - - - - (337) - 
Total 72.478 233.577 18.357 (94.573) (17.604) (2.289) 209.946 

Circulante 69.810 - - - - - 198.634 
Não circulante 2.668 - - - - - 11.312 

Em 31 de dezembro de 2025, o saldo de empréstimos e financiamentos no Consolidado alcançou o total de R$ 209.946 (R$ 72.470, em 31 
de dezembro de 2024). O acréscimo decorre principalmente da emissão de debêntures realizada pela Azevedo e Travassos Investimentos no 
valor de R$ 157.357. Os recursos foram direcionados à capitalização da Rota Verde Goiás, ativo estratégico no setor de concessão de rodovias 
e um dos principais vetores de geração de valor do grupo.

21. Arrendamento por Direito de Uso
Refere-se aos compromissos assumidos em contratos de locação de equipamentos e instalações administrativas e operacionais da 
Companhia.
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O ajuste a valor presente relacionado aos contratos de arrendamento por direito de uso é calculado individualmente por contrato e aplicado 
durante sua vigência, considerando o prazo de vencimento. Os aluguéis variáveis, de contratos de curto prazo ou de baixo valor, são 
registrados no resultado do exercício.

Controladora Consolidado 
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.436 1.436 
(+) Adições (i) - 36.369 
(+) Ajuste a valor presente 412 434 
(-) Pagamentos (626) (1.271)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.222 36.968 
(+) Ajuste a valor presente 112 370 
(-) Baixas (ii) - (1.733)
(-) Pagamentos (737) (5.327)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 597 30.278 
Circulante 597 4.490 
Não circulante - 25.788 
(i) As adições no saldo são vinculadas a equipamentos e instalações operacionais (nota 16.2). (ii) A baixa do saldo de arrendamento de 
direitos de uso decorre da cisão da Azevedo Travassos S.A. com a separação dos ativos e passivos de exploração e produção de petróleo e 
gás da AT Energia.
22. Salários, provisões para férias e encargos sociais

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Salários e quitações a pagar 698 1.286 11.328 7.949 
Provisão para férias e 13 salário 730 882 7.498 4.324 
Encargos sociais 2.204 1.617 16.241 19.610 
Acordos trabalhistas (i) 26.115 52.743 26.115 52.745 
Outros - - 143 -
Total 29.747 56.528 61.325 84.628 
Circulante 27.467 32.704 59.045 60.802 
Não circulante 2.280 23.824 2.280 23.826 
(i) Acordos trabalhistas homologados no PPLE (Plano Prévio de Liquidação das Execuções) e acordos individuais negociados com pagamentos 
parcelados.
23. Obrigações tributárias
23.1. Transação Tributária - Em dezembro de 2024, ocorreu a consolidação final do parcelamento decorrente da transação tributária 
individual realizada pela Companhia junto a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN). Em novembro de 2025, foi deferido o pedido de 
Transação Individual nº 20230322830 da controlada Heftos Óleo & Gás Construções S.A., junto à PGFN/SP, envolvendo redução e 
reparcelamento de débitos fiscais. O acordo reduziu o passivo tributário de R$ 121.973 para R$ 77.616, com utilização de créditos fiscais no 
valor de R$ 20.377 e dos benefícios de redução de multa, juros e encargos de R$ 23.980. As movimentações ocorridas nos saldos de 
obrigações tributárias decorrentes de transação tributária nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 estão demonstradas a 
seguir: 

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2023 8.561 8.561 
Inclusão de novos débitos 3.524 3.524 
Acréscimo Multa, Juros e Encargos 9.802 9.802 
Redução de multa, juros e encargos (7.750) (7.750)
Utilização de prejuízo fiscal e base negativa CSLL (3.456) (3.456)
Pagamentos (2.344) (2.344)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 8.337 8.337 
Circulante 2.144 2.144 
Não Circulante 6.193 6.193 

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2024 8.337 8.337 
Inclusão de novos débitos - 63.933 
Acréscimo Multa, Juros e Encargos 1.358 59.398 
Redução de multa, juros e encargos - (23.980)
Utilização de prejuízo fiscal e base negativa CSLL - (20.377)
Atualização Monetária 1.109 1.109 
Pagamentos (2.110) (2.631)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 8.694 85.789 
Circulante 1.739 10.620 
Não Circulante 6.955 75.169 
No âmbito da transação tributária, a Companhia arrolou o terreno para assegurar a execução do novo parcelamento (Nota 9). 23.2. Outros 
impostos - baixo segue o quadro comparativo dos demais tributos em aberto da Companhia:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Outros impostos
ICMS a recolher - - 3.999 2.819 
ISS a recolher 25 18 17.358 15.513 
INSS 44 68 326 554 
Parcelamento Municipal 124 5.619 124 5.619 
Impostos retidos na fonte 2.298 1.462 5.262 5.115 
PIS e COFINS a recolher 18 37 10.058 2.145 
IRPJ e CSLL a recolher 351 350 663 375 
Parcelamento tributos federais 9.760 6.605 65.634 158.758 
PPI (Programa de Parcelamento Incentivado) - - - 4.694 
Outros 807 641 3.560 1.110 

Total 13.427 14.800 106.984 196.702 
Circulante 5.098 4.416 49.911 74.674 
Não circulante 8.329 10.384 57.073 122.028 
24. Outras contas a pagar

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Seguros a pagar 90 29 10.537 97 
Acordos judiciais (i) 337 1.161 1.788 2.016 
Adiantamento de clientes (ii) - - 56.127 2.681 
Consorcio - - 1.868 2.318 
Drake Engenharia (iii) - - - 22.417 
Superficiários a pagar (iv) - - - 643 
Obrigação por compra do terreno (v) - - 22.610 - 
Outras 144 1.831 336 2.770 
Total 571 3.021 93.266 32.942 
Circulante 571 1.346 84.350 12.318 
Não circulante - 1.675 8.916 20.624 
(i) Acordos judiciais referentes a fornecedores; (ii) Refere-se a adiantamentos de clientes recebidos principalmente pela ATinfra. (iii) 
Corresponde ao saldo a pagar para Drake pela compra da Phoenix. Esse passivo foi transferido no processo de cisão da Azevedo Travassos 
S.A. (iv) Saldo a pagar aos superficiários, aguardando a autorização da ANP. Esse passivo foi transferido no processo de cisão da Azevedo 
Travassos S.A. (v) Saldo a pagar relativo à compra de terreno adquirido pela subsidiária Infrainvest.
25. Patrimônio do exercício
Capital social - Em 31 de dezembro de 2025, o capital social da Companhia encontra-se subscrito e integralizado no montante de R$ 
1.208.981, dividido em 201.978.758 ações ordinárias e 390.776.842 ações preferenciais, sem valor nominal, totalizando 592.755.600 ações. 
Em 31 de dezembro de 2024, o capital social da Companhia encontra-se subscrito e integralizado no montante de R$ 651.194, dividido em 
67.326.343 ações ordinárias e 130.259.128 ações preferenciais, sem valor nominal, totalizando 197.585.471 ações. Dividendos e juros 
sobre o capital próprio - Não houve distribuição de dividendos para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024. Para todas as 
classes de ações está previsto o pagamento de dividendo mínimo anual obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado na forma da legislação 
societária. Reserva legal - Deverá ser constituída em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e o Estatuto Social, na base de 5% 
do lucro líquido de cada exercício até atingir 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e 
somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar capital. Prejuízos acumulados - Em 31 de dezembro de 2024, os 
prejuízos acumulados totalizavam o valor de R$ 514.813. Em 13 de fevereiro de 2025, a Companhia efetivou um processo de cisão, reduzindo 
o saldo de Prejuízos Acumulados no montante de R$ 37.845, que, somado ao prejuízo de R$ 620.309 do exercício de 31 de dezembro de 2025, 
passou a apresentar um saldo acumulado de R$ 1.097.277.
26. Provisão para contingências 
A Companhia é parte em processos trabalhistas e cíveis em andamento na esfera judicial e em processos tributários em andamento nas 
esferas judiciais e administrativas. As provisões relativas a esses processos são classificadas quanto à probabilidade de perda provável e 
possível. Em 31 de dezembro de 2025, está provisionado na Controladora o montante de R$ 29.414 (R$ 17.148 em 31 de dezembro de 2024) 
e no consolidado R$ 43.280 (R$ 23.696 em 31 de dezembro de 2024), o qual a Administração entende, baseada na opinião de seus 
assessores legais, que é suficiente para fazer face às perdas esperadas com o desfecho dos processos em andamento, como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Causas trabalhistas - 533 2.374 3.513 
Causas tributárias 323 323 323 323 
Causas cíveis 29.091 16.292 40.583 19.860 
Total 29.414 17.148 43.280 23.696 
A Companhia possui ações de natureza trabalhista, cível e tributária, que não estão provisionadas, pois envolvem risco de perda classificado 
pela Administração e seus advogados como possível ou remoto. O valor considerado nessa classificação corresponde à somatória dos valores 
atribuídos às causas pelos demandantes. O valor das contingências classificadas como possíveis pelos advogados, conforme a prática 
jurídica, encontra-se discriminado abaixo: 

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Causas trabalhistas 1.264 - 12.667 13.856 
Causas tributárias - - - 2.213 
Causas cíveis 581 - 5.114 4.223 
Total 1.845 - 17.781 20.292 
27. Receita de venda e serviços prestados, líquida
27.1. Composição

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita bruta
Receita bruta de produtos e serviços 189 184 384.770 165.118 

189 184 384.770 165.118 
Deduções
Impostos sobre as receitas (20) (28) (35.343) (13.300)

(20) (28) (35.343) (13.300)
Receita líquida 169 156 349.427 151.818 
27.2. Receita líquida por empresa:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

ATSA 169 156 
ATI 234.294 141.984 
HEFTOS 69.094 7.479 
PHOENIX - 2.199 
MKS (i) 45.870 - 
Total 349.427 151.818 
(i) A receita líquida foi reconhecida até a data de alienação dessa participação societária.
28. Gastos por natureza 

Controladora
31/12/2025 31/12/2024

 
Custos

Despesas gerais e 
administrativas

Outras receitas e 
despesas 

Amortização do 
Intangível 

 
Total

 
Custos

Despesas gerais e 
administrativas

Outras receitas e 
despesas 

Amortização do 
Intangível 

 
Total

Salários e encargos - (8.496) - - (8.496) - (11.689) - - (11.689)
Honorários dos Administradores - (4.667) - - (4.667) - (2.953) - - (2.953)
Serviços contratados de terceiros - (15.014) - - (15.014) (31) (17.047) - - (17.078)
Provisão PPLE (coobrigação) (i) - - 1.177 - 1.177 - - (34.932) - (34.932)
Reversão/(constituição) de PECLD (ii) - - 38.097 - 38.097 - - - - - 
Ganho/(Perda) na alienação do investimento (iii) - - (139.241) - (139.241) - - - - - 
Ganho/(Perda) na alienação do ativo imobilizado - - 741 - 741 - - (9.084) - (9.084)
Materiais - - - - - (1) - - - (1)
Avaliação a valor justo (iv) - - 92.376 - 92.376 - - 163 - 163 
Amortização de Intangível (v) - - - (192.646) (192.646) - - - (15.012) (15.012)
Ganho na transação tributária (vi) - - - - - - - 7.750 - 7.750 
Ganho redução de passivo - - - - - - - 6.067 - 6.067 
Provisão para perda com obrigações legais (vii) - - (13.735) - (13.735) - - (67.710) - (67.710)
Outras receitas e despesas - (2.641) (10.716) - (13.357) - (5.068) 2.541 - (2.527)
Total - (30.818) (31.301) (192.646) (254.765) (32) (36.757) (95.205) (15.012) (147.006)
(i) Reversão/(constituição) de Provisão PPLE (coobrigação): corresponde à constituição ou reversão de provisão de passivo trabalhista em 
processos nos quais a Companhia se tornou parte por coobrigação. (ii) Reversão/(constituição) de PECLD: Em 2025, a Companhia cedeu 
créditos e direitos a receber para MKS (Nota 7.1). (iii) Ganho/(perda) na alienação de investimento: corresponde à perda na alienação do 
investimento na MKS, líquida da provisão para perda de investimento e do saldo de mais-valia/ágio amortizado. (iv) Avaliação a valor justo: 
corresponde ao resultado de compra vantajosa apurado na mensuração inicial da combinação de negócios decorrente da aquisição da 
ATINVESTIMENTOS. Tal ganho reflete a diferença entre os ativos e passivos avaliados a valor justo e o valor de aquisição do negócio, sendo o 

principal efeito decorrente da mais-valia apurada nas participações societárias em concessões de saneamento e de rodovia detidas através 
do FIP Azevedo e Travassos Infraestrutura I. (v) Amortização de Intangível: refere-se a amortização de saldo de ativo intangível de marcas e 
backlog no montante de R$ 2.137 (R$ 15.012, em 2024) e valor de baixa de mais-valia/ágio relativo ao investimento na MKS de R$ 190.509. 
(vi) Ganho na transação tributária: receita decorrente da redução de passivo tributário decorrente da transação tributária (Nota 23). (vii) 
Provisão para perdas com obrigações legais: contempla a constituição de provisão para contingências e perdas em processos judiciais.

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024
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Despesas gerais e 
administrativas

Outras receitas e 
despesas 

Amortização do 
Intangível 
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Custos
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istrativas
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Intangível 
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Salários e encargos (126.954) (21.339) - - (148.293) (59.726) (33.262) - - (92.988)
Honorários dos Administradores - (5.996) - - (5.996) - (2.978) - - (2.978)
Serviços contratados de terceiros (128.054) (36.348) - - (164.402) (49.618) (31.882) - - (81.500)
Provisão PPLE (coobrigação) (i) - - 1.177 - 1.177 - - (34.932) - (34.932)
Reversão/(constituição) de PECLD (ii) - - (1.903) - (1.903) - - - - - 
Ganho/(Perda) na alienação de investimento (iii) - - (139.241) - (139.241) - - - - - 
Ganho/(Perda) na alienação de ativo imobilizado (iv) - - (565) - (565) - - (66.033) - (66.033)
Materiais (17.708) - - - (17.708) (17.643) - - - (17.643)
Avaliação valor justo (v) - - 95.576 - 95.576 - - 4.652 - 4.652 
Amortização de Intangível (vi) - - - (208.377) (208.377) - - - (34.271) (34.271)
Ganho na transação tributária (vii) - - 23.980 - 23.980 - - 7.750 - 7.750 
Ganho redução de passivo - - - - - - - 6.067 - 6.067 
Outras provisões e despesas - (116) - - (116) - - - - - 
Custos financeiros (Juros Incorridos) (4.769) - - - (4.769) - - - - - 
Locação de Veiculos e Equipamentos (4.322) - - - (4.322) - - - - - 
Provisão para perda com obrigações legais (viii) - - (143.166) - (143.166) - - (70.623) - (70.623)
Outras receitas e despesas (12.404) (13.978) 19.033 - (7.349) (22.282) (19.242) 7.969 - (33.555)
Total (294.211) (77.777) (145.109) (208.377) (725.474) (149.269) (87.364) (145.150) (34.271) (416.054)
(i) Reversão/(constituição) de Provisão PPLE (coobrigação): corresponde à constituição ou reversão de provisão de passivo trabalhista em 
processos nos quais a Companhia se tornou parte por coobrigação. (ii) Reversão/(constituição) de PECLD: Em 2025, a Companhia cedeu 
créditos e direitos a receber para MKS (Nota 7.1). (iii) Ganho/(perda) na alienação de investimento: corresponde à perda na alienação do 
investimento na MKS, líquida da provisão para perda de investimento e do saldo de mais-valia/ágio amortizado. (iv) Ganho/(perda) na 
alienação de ativo imobilizado: em 2024, o principal valor de perda na alienação de imobilizado no montante de R$ 55.580 mil, refere-se à 
utilização de terrenos da ATP como forma de pagamento pela aquisição do investimento na Phoenix Óleo e Gás Ltda. (Nota 16.2). (v) Avaliação 
a valor justo: o saldo considera os seguintes eventos: a) R$ 3.200, referente à variação positiva no valor de terrenos classificados como 
propriedade para investimentos (Nota 15); e b) R$ 92.376, referente ao ganho de compra vantajosa apurado em combinação de negócios 
decorrente da aquisição da Azevedo e Travassos Investimentos. Tal ganho reflete a diferença entre os ativos e passivos avaliados a valor justo 
e o valor de aquisição do negócio, sendo o principal efeito decorrente da mais-valia apurada nas participações societárias em concessões de 
saneamento e rodovia detidas através do FIP Azevedo e Travassos Infraestrutura I. (vi) Amortização de Intangível: refere-se a amortização de 
saldo de ativo intangível de marcas, backlog e acervo técnico no montante de R$ 17.868 (R$ 34.271, em 2024) e valor de baixa de mais-valia/
agio relativo ao investimento na MKS de R$ 190.509. (vii) Ganho na transação tributária: receita decorrente da redução de passivo tributário 
decorrente da transação tributária (Nota 23). Provisão para perdas com obrigações legais: contempla a constituição de provisão para 
contingências e perdas em processos judiciais, sendo o principal saldo de R$ 109.913 vinculado a MKS. 
29. Resultado Financeiro

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receitas financeiras
Outras receitas financeiras - - 815 2.257 
Descontos obtidos - 1 1.537 2 
Juros ativos - - - 14 
Rendimentos aplicações financeiras - 4 13 110 
Total - 5 2.365 2.383 
Despesas financeiras
Outras despesas financeiras (295) (793) (11.269) (1.242)
Descontos concedidos - (1) - (711)
Pis/Cofins receita financeira - (2) 5 (113)
Juros e multas (i) (14.901) (41.887) (140.982) (83.358)
Total (15.196) (42.683) (152.246) (85.424)
Receita / despesa líquida (15.196) (42.678) (149.881) (83.041)
(i) Encargos financeiros sobre empréstimos e juros e multa de parcelamentos tributários. O acréscimo significativo do resultado financeiro 
negativo do consolidado de R$ 149.881, em 31 de dezembro de 2025 (R$ 83.041, em 31 de dezembro de 2024), decorre principalmente dos 
encargos financeiros de R$ 89.517 reconhecidos pela sua subsidiária MKS, até a data de alienação dessa participação societária.
30. Imposto de Renda e Contribuição Social
A conciliação da despesa de Imposto de Renda e da Contribuição Social, calculadas pela aplicação das alíquotas vigentes, e os valores 
refletidos no resultado dos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2025 e 2024 estão demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Lucro/(prejuízo) antes do IRPJ e CSLL (615.514) (294.995) (537.915) (347.277)
Alíquotas nominais 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais 209.275 100.298 182.891 118.074 
Itens de conciliação para determinação da taxa efetiva:
Resultado de equivalência patrimonial (117.545) (35.859) - - 
Despesas indedutíveis 285 (23) 218 (45)
Resultado objeto de Tributação pelo Lucro Presumido, não sujeito a constituição 
de créditos tributários diferidos - - (8.214) (531)
Imposto de renda e contribuição social alíquota de 34% sem constituição de 
créditos tributários diferidos (96.810) (38.900) (163.740) (39.183)
Descontos de Transação tributária com PGFN - 2.635 8.154 2.635 
Reversão de imposto de renda e contribuição social diferido - - (103.759) - 
Outras (adições) exclusões - 353 2.056 (164)
IRPJ e CSLL apurados (4.795) 28.504 (82.394) 80.786 
IRPJ e CSLL - corrente - - - (58)
IRPJ e CSLL - diferido (4.795) 28.504 (82.394) 80.844 
IRPJ e CSLL no resultado do exercício (4.795) 28.504 (82.394) 80.786 
Alíquota efetiva -1% 10% -15% 23%
A Companhia optou pela metodologia de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) com base no Lucro Real Anual para os exercícios de 2025 e 2024. Os créditos e débitos tributários diferidos são registrados para 
refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e seus respectivos valores 
contábeis e encontram-se distribuídos da seguinte forma: 

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Ativos
Prejuízo fiscal e base negativa (i) (ii) 41.714 41.714 117.937 139.600 
Provisão para contingências trabalhistas/cíveis/tributarias 24.986 19.916 29.701 22.142 
Provisão (PECLD) - 12.953 - 12.953 
Despesa de Amortização (Intangível - Vlr Justo) 8.192 5.104 8.192 5.104 
Provisão para perda (Ativo Imobilizado e Intangível) - - 1.092 10.684 
Despesas com Arrendamento Mercantil - - 928 65 
Impostos diferidos - - 186 - 
Ativos contabilizados 74.892 79.687 158.036 190.548 
Passivos
Valor Justo Propriedade para investimento - - - (924)
Diferimento Contas a Receber / Receitas a Faturar - - (10.342) (563)
Variação cambial - - (40) - 
Passivos contabilizados - - (10.382) (1.487)
Ativo (passivo) fiscal diferido, líquido 74.892 79.687 147.654 189.061 
(i) Créditos tributários foram constituídos em decorrência de estudos preparados pela Administração que demonstram a possibilidade de 
realização total desses valores nos próximos anos, em virtude da geração de lucros tributáveis futuros ou da utilização em processo de 
transação tributária. (ii) Em 2025, a subsidiária Heftos utilizou no processo de transação tributária saldos de prejuízo fiscal e base negativa 
de CSLL no montante de R$ 20.377 (Nota 23.1). Estima-se que os ativos e passivos fiscais diferidos líquidos serão realizados conforme 
demonstrado a seguir:
Exercício Controladora Consolidado
2026 16.477 22% 32.501 22%
2027 5.242 7% 10.338 7%
2028 em diante 53.173 71% 104.816 71%
Total 74.892 100% 147.654 100%
31. Informação por Segmento
Critério de identificação dos segmentos operacionais: A Companhia definiu a segmentação de sua estrutura operacional, levando em 
consideração a forma com a qual a Administração gerencia os seus negócios. O saldo patrimonial de cada segmento é extraído dos registros 

contábeis da Companhia e está segregado conforme abaixo:
A) Ativos por Segmento

Consolidado
31/12/2025

Infraestrutura Petróleo Óleo e Gás Investimentos Eliminação Consolidado
Ativo
Ativo Circulante 352.847 - 175.626 7.815 (294.871) 241.417 
Outros Ativos Não Circulantes 134.708 - 71.362 179.086 (218.350) 166.806 
Investimentos 31.200 - - 1.382.922 (848.407) 565.715 
Imobilizado e Intangível 3.324 - 141.447 55.621 - 200.392 
Total do ativo 522.079 - 388.435 1.625.444 (1.361.628) 1.174.330 
B) Passivos por Segmento

Consolidado
31/12/2025

Infraestrutura Petróleo Óleo e Gás Investimentos Eliminação Consolidado
Passivo
Passivo circulante 201.520 - 91.121 298.350 (57.718) 533.273 
Passivo não circulante 143.671 - 113.443 727.742 (455.503) 529.353 
Patrimônio Líquido 176.888 - 183.871 599.352 (848.407) 111.704 
Total do passivo 522.079 - 388.435 1.625.444 (1.361.628) 1.174.330 
C) Resultado por Segmento

Consolidado
31/12/2025

Infraestrutura Petróleo Óleo e Gás Investimentos Eliminação Consolidado
Receita 234.294 - 114.964 169 - 349.427 
Custo (179.556) - (114.655) - - (294.211)
Despesas gerais e administrativas (14.135) - (29.474) (28.172) - (71.781)
Amortização do intangível - - (15.731) (192.646) - (208.377)
Honorários dos Administradores (1.288) - (41) (4.667) - (5.996)
Outras receitas e (despesas) operacionais (11.171) - (102.663) (31.275) - (145.109)
Equivalência patrimonial - - - (345.500) 333.513 (11.987)
Resultado financeiro (12.398) - (111.784) (25.699) - (149.881)
Imposto de renda e contribuição social (3.395) - (74.204) (4.795) - (82.394)
Lucro/(prejuízo) líquido do exercício 12.351 - (333.588) (632.585) 333.513 (620.309)
A) Ativos por Segmento

Consolidado
31/12/2024

Infraestrutura Petróleo Óleo e Gás Investimentos Eliminação Consolidado
Ativo
Ativo Circulante 263.982 280 176.891 24.828 (339.923) 126.058 
Outros Ativos Não Circulantes 10.870 26.341 86.544 355.697 (276.009) 203.443 
Investimentos 28.000 - - 661.932 (661.932) 28.000 
Imobilizado e Intangível 3.243 165.641 128.418 33.430 - 330.732 
Total do ativo 306.095 192.262 391.853 1.075.887 (1.277.864) 688.233 
B) Passivos por Segmento

Consolidado
31/12/2024

Infraestrutura Petróleo Óleo e Gás Investimentos Eliminação Consolidado
Passivo
Passivo circulante 117.024 9.518 94.836 432.404 - 339.926 313.856 
Passivo não circulante 24.535 28.110 125.355 336.008 (276.012) 237.996 
Patrimônio Líquido 164.536 154.634 171.662 307.475 (661.926) 136.381 
Total do passivo 306.095 192.262 391.853 1.075.887 (1.277.864) 688.233 
C) Resultado por Segmento

Consolidado
31/12/2024

Infraestrutura Petróleo Óleo e Gás Investimentos Eliminação Consolidado
Receita 141.986 2.198 7.478 156 - 151.818 
Custo (139.079) (1.486) (8.672) (32) - (149.269)
Despesas gerais e administrativas (15.184) (3.496) (31.900) (33.803) (3) (84.386)
Amortização do intangível - (3.528) (15.731) (15.012) - (34.271)
Honorários dos Administradores - (26) - (2.953) 1 (2.978)
Outras receitas e (despesas) operacionais (5.709) (50.838) 6.597 (95.205) 5 (145.150)
Equivalência patrimonial - - - (151.064) 151.064 - 
Resultado financeiro (12.631) (392) (26.858) (43.160) - (83.041)
Imposto de renda e contribuição social 9.880 18.913 23.489 28.503 1 80.786 
Lucro/(prejuízo) líquido do exercício (20.737) (38.655) (45.597) (312.570) 151.068 (266.491)
32. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos
A Companhia não possui instrumentos financeiros que possam ser caracterizados por operações com derivativos, conforme Instrução CVM 
nº 235/95. Fatores de risco financeiro: Os principais riscos inerentes às operações da Companhia e a forma de controle e mitigação, quando 
aplicáveis, são assim descritos. Risco de taxa de juros (risco de mercado): Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou 
perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando mitigar esse tipo de risco, a 
Companhia busca diversificar a captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas. A Administração entende que o risco de 
mudanças significativas no resultado e nos fluxos de caixa é baixo e, assim, justifica a não demonstração da análise de extrapolação deste 
risco. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia não apresentou exposição relevante ao risco de taxa de juros para que fosse apresentada 
uma análise de sensibilidade. Riscos de liquidez: Risco de a Companhia não possuir recursos suficientes para honrar seus compromissos 
financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a 
liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área de 
tesouraria. Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um 
instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. A Companhia restringe sua exposição a riscos de créditos 
associados a bancos e a aplicações financeiras, efetuando seus investimentos em instituições financeiras de primeira linha e com 
remuneração em títulos de curto prazo.
33. Seguros
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possuía diversas coberturas de seguro cobrindo diversos riscos, dentre eles riscos de property 
(incêndio), riscos de engenharia, responsabilidade civil, transporte de mercadorias e danos materiais a veículos e equipamentos próprios. O 

seguro contra riscos de engenharia visa cobrir danos materiais à própria obra e o seguro de responsabilidade civil visa cobrir danos que o
processo de execução das obras ocasione involuntariamente a terceiros. As premissas de risco adotadas e suas respectivas coberturas,
dadas a sua natureza e peculiaridade, não fazem parte do escopo de revisão das demonstrações financeiras. Desta forma, não foram
revisadas pelos auditores independentes.
34. Eventos Subsequentes
34.1. Leilão Rota Mogiana: Em 02 de março de 2026, a Companhia sagrou-se vencedora do leilão promovido pelo Governo do Estado de São
Paulo para a concessão do sistema rodoviário denominado “Rota Mogiana”. O Consórcio apresentou a melhor proposta econômica no 
certame, com oferta no valor de R$ 1.084.842.068,71 (um bilhão, oitenta e quatro milhões, oitocentos e quarenta e dois mil, sessenta e oito 
reais e setenta e um centavos). A Companhia liderou o Consórcio por meio de seu veículo de investimentos AZEVEDO & TRAVASSOS 
INFRAESTRUTURA I FIP, que atualmente detém participações em outros quatro ativos de concessão no setor de saneamento, além de um ativo
de concessão rodoviária, reforçando a estratégia de consolidação de portfólio no segmento de infraestrutura com receitas reguladas e
previsíveis. A concessão terá prazo de 30 (trinta) anos e abrange a administração, operação, manutenção e execução de investimentos em
aproximadamente 520 (quinhentos e vinte) quilômetros de rodovias estaduais no interior do Estado de São Paulo, conectando regiões 
estratégicas como Campinas, Ribeirão Preto e a divisa com o Estado de Minas Gerais.34.2. Reconsolidação da Transação Individual Em 
26 de março de 2026, a Heftos Óleo e Gás Construções S.A. teve reconsolidada, pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - Seccional São 
Paulo (PGFN-SP), a Transação Individual para incluir débitos em fase de remessa à Dívida Ativa da União (DAU), resultando, após reduções
de juros, multas e encargos e uso de créditos de Prejuízo Fiscal e Base de Cálculo Negativa (PF e BCN), na diminuição dos débitos do processo
nº 19839.005141/2025-51 de R$ 22.008.245,72 para R$ 10.847.149,64 (sendo R$ 9.203.496,03 de Dívida Transacionada Previdenciária e 
R$ 1.643.653,61 de Demais Débitos), com descontos efetivos de 48,82% e 59,17%, respectivamente; o pagamento foi definido em 30 
parcelas (Previdenciária) e 60 parcelas (Demais Débitos), ambas escalonadas com menor desembolso nas 12 primeiras, o que implica 
redução do passivo tributário em R$ 11.161.096,08, utilização de R$ 2.328.569,32 em ativo fiscal diferido e melhora do fluxo de caixa,
reforçando a regularização fiscal e a reestruturação financeira da Heftos para cumprir obrigações e buscar novos contratos.

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Azevedo & Travassos S.A.
São Paulo - SP. 
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Azevedo e Travassos S.A. patrimonial em 31 de dezembro de 
2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as principais políticas contábeis materiais e
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Azevedo e Travassos S.A. em 31 de dezembro de 2025, 
o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS)
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, 
incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras
tomadas em conjunto. Nos cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas", incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma,
nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas
demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem
a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia.
1 Passivos tributários
De acordo com a Nota Explicativa 23 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Companhia a e suas controladas possuem 
passivos tributários, principalmente relacionados a parcelamentos. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia e suas controladas possuem 
registrado a título de obrigações tributárias os valores de R$22.121mil e R$192.773 mil na controlada e consolidado respectivamente. Como
nossa auditoria conduziu esse assunto:
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitam a:
• Envolvimento dos nossos especialistas da área tributária para análise do acordo e parcelamentos existentes.
• Análise dos parcelamentos de acordo com o fluxo de pagamentos, adimplência e segregação entre curto e longo prazo. Adicionalmente, 
analisamos no período a redução e o reparcelamento do passivo tributário.
• Avaliação da adequação das divulgações na nota explicativa. Com base nas evidências obtidas, considerando a incerteza inerente a 
questões legais, entendemos que as provisões estão apropriadas, no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
tomadas em conjunto.
Realização de imposto de renda e contribuição social diferidos
Conforme descrito na nota explicativa 25, a Companhia e suas controladas reconheceram os impostos diferidos ativos com base na 
probabilidade razoável de que gerará lucro tributável futuro para a utilização de tais ativos no montante de R$ 74.892 mil e 158.036 mil. 
Devido à relevância dos saldos, bem como as incertezas inerentes ao negócio que impactam as projeções de resultado tributável futuro, e
suas estimativas para determinar a capacidade de recuperação desses impostos ativos diferidos, e também pelo fato da diretoria exercer um 
julgamento significativo na determinação do valor dos lucros tributáveis futuros, que são baseados em premissas que refletem o ambiente
econômico e operacional da Companhia, consideramos esse assunto como significativo para nossa auditoria das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria:
Nossos procedimentos de auditoria realizados incluíram, mas não se limitaram a:
(a) Obtivemos o entendimento dos controles internos relacionados às projeções de lucros tributáveis futuros preparadas pela diretoria e 
aprovadas pelos órgãos de governança; (b) Envolvemos nossos especialistas de impostos diretos na avaliação da base do prejuízo fiscal e
base negativa de contribuição social bem como das diferenças temporárias que compõem a base tributável; (c) Obtivemos a projeção dos 
lucros tributáveis futuros da Companhia preparados pela diretoria e, avaliamos as premissas adotadas, incluindo os preços projetados, 
projeções de custos operacionais, perfis de produção e taxas de câmbio, confrontando-as, quando aplicável, com informações de terceiros.
Além disso, realizamos discussões com a diretoria, avaliando também se as premissas foram definidas e aplicadas de acordo com as
características dos negócios da Companhia; (d) Conferência da completude e cálculos matemáticos das projeções dos lucros tributáveis 
futuros; (e) Realizamos indagações aos profissionais chaves das áreas de planejamento e operação, bem como avaliamos indicadores de 
mercado em busca de evidências contraditórias às premissas chaves utilizadas pela diretoria; (f) Avaliamos a suficiência das divulgações 
nas demonstrações financeiras consolidadas relacionadas a realização de imposto de renda e contribuição social diferidos ativos. Com 
base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos que os impostos diferidos ativos reconhecidos, e 
mensurados pela diretoria, bem como as divulgações relacionadas, são aceitáveis no contexto das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas tomadas em conjunto, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025.
Outros assuntos
Demonstrações do valor adicionado
As demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elaboradas
sob a responsabilidade da diretoria da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de 
nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração
do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos
relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Investimento e combinação de negócios
Conforme mencionado na nota explicativas n.º 14 dessas demonstrações financeiras individuais e consolidação em 2025, a Companhia 
adquiriu investimento, cuja operação encontram-se em fase de análise quanto à caracterização como combinação de negócios, nos termos 
do Pronunciamento Técnico CPC 15 (R1) Combinação de Negócios. De acordo com o referido pronunciamento, a administração dispõe do
prazo de até doze meses a partir da data de aquisição para concluir a alocação do preço de compra e formalizar os registros contábeis 
definitivos.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor
A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração,
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro, e emitir um relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão
ou representações falsas intencionais.
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia
dos controles internos da Companhia e suas controladas.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela diretoria.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião,
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada.
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio
do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que
poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que 
foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos 
na auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado
em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios
da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 31 de março de 2026.
TATICCA Auditores Independentes S.S.
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Senhores Acionistas, Em atendimento às disposições legais e regulamentares, submetemos à apreciação de 
V.Sas. o Relatório da Administração da QI Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Companhia” ou “QI 
CTVM”) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, acompanhado das Demonstrações Finan-
ceiras Anuais auditadas. Em 2025, a QI CTVM consolidou sua posição como corretora de títulos e valores mo-
biliários integrante do grupo QI Tech, concluindo um ano de profunda transformação operacional e societária. 
A Companhia absorveu as operações da QI Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários por meio de incor-
poração reversa aprovada em setembro de 2025 e homologada pelo Banco Central do Brasil em novembro 
do mesmo ano, unificando sob uma única entidade a estrutura de distribuição, custódia e administração de 
fundos do grupo, com ganhos expressivos de eficiência e simplificação operacional. O exercício de 2025 foi 
marcado por resultados financeiros expressivos. A receita de prestação de serviços totalizou R$ 342,7 milhões 
no exercício, com R$ 190,4 milhões concentrados no segundo semestre, evidenciando a aceleração das ope-
rações na segunda metade do ano. As receitas de intermediação financeira atingiram R$ 284,3 milhões, com 
resultado bruto de intermediação de R$ 107,1 milhões após as despesas de captação. O resultado operacional 
chegou a R$ 262,7 milhões no exercício, e o lucro líquido alcançou R$ 154,8 milhões, com R$ 126,8 milhões dis-
tribuídos aos acionistas a título de dividendos. O patrimônio líquido encerrou o exercício em R$ 721,8 milhões, 

composto por capital social de R$ 52,2 milhões, reservas de capital de R$ 616,5 milhões e reservas de lucros 
de R$ 54,3 milhões, refletindo a solidez financeira da Companhia e a capacidade de remuneração consistente 
de seus acionistas. O desempenho do exercício reflete a maturidade do modelo de negócios da QI CTVM, que 
atua na distribuição de títulos e valores mobiliários e na administração e custódia de fundos de investimento, 
servindo tanto clientes institucionais quanto parceiros de distribuição. A incorporação da QI DTVM adicionou 
escala, simplificou a estrutura de capital e consolidou as sinergias operacionais e sistêmicas esperadas, posi-
cionando a Companhia com uma plataforma mais eficiente e integrada para o crescimento dos próximos anos. 
A disciplina de capital e a gestão prudencial permaneceram como pilares centrais da governança financeira 
da Companhia. Os índices prudenciais foram mantidos em patamares confortáveis acima dos limites mínimos 
requeridos pelo Banco Central do Brasil, com a estrutura de gerenciamento de riscos cobrindo crédito, merca-
do, liquidez, operacional e socioambiental, assegurando equilíbrio entre crescimento e solidez patrimonial. A 
qualidade dos ativos foi preservada ao longo do exercício, com a provisão para perdas esperadas totalizando 
R$ 5,5 milhões no exercício, nível compatível com o perfil conservador das operações da Companhia. Ao longo 
de 2025, a QI CTVM investiu no fortalecimento de sua plataforma tecnológica e na integração dos sistemas 
herdados da incorporação, pilares que sustentam a eficiência operacional e a capacidade de oferecer serviços 

de qualidade a um número crescente de clientes e parceiros. O aprimoramento das práticas de governança 
corporativa e de controles internos acompanhou o crescimento da Companhia, elevando a confiabilidade dos 
processos e a transparência na gestão. A Companhia acompanha os desdobramentos da Reforma Tributária 
e avalia seus potenciais impactos sobre as operações. Para 2026, a administração mantém a visão estratégica 
de crescimento sustentável, com foco na ampliação da base de clientes, no aprofundamento dos serviços 
de custódia e administração de fundos e no aproveitamento pleno das sinergias geradas pela incorporação. 
O compromisso da Companhia é continuar oferecendo infraestrutura de mercado de capitais de excelência, 
com responsabilidade e inovação, contribuindo para o desenvolvimento do ecossistema financeiro no Brasil. A 
reserva de lucros acumulada e a robustez do patrimônio líquido posicionam a QI CTVM com sólida base para 
suportar a expansão planejada e remunerar de forma consistente seus acionistas. Agradecemos a confiança 
de nossos clientes, parceiros e colaboradores, que contribuem de forma essencial para a construção de uma 
companhia sólida, inovadora e preparada para o futuro.

São Paulo, 30 de março de 2026.
PEDRO HENRIQUE COURY MAC DOWELL - Diretor Presidente

THIAGO ISILIANI BOTT - Diretor Financeiro

A T I V O        NE    31/12/25
Circulante     3.178.070
Disponibilidades 4 204.506
Instrumentos financeiros  2.904.083
Mensurados ao custo amortizado  -
 Aplicação interfinanceira de liquidez 5 2.762.986
 Rendas a receber 7 40.394
Mensurados ao valor justo por meio de outros  
 resultados abrangentes  -
 Títulos e valores mobiliários 6 6.939
Mensurados ao valor justo por meio do resultado  -
 Títulos e valores mobiliários 6 93.764
Provisão para perdas associadas a: 8 (5.520)
 Outros créditos sem característica de concessão de crédito  (5.520)
Créditos tributários 9 20.814
Outros ativos 10 54.187
 Outros créditos - diversos  43.609
 Outros valores e bens  35
 Despesas antecipadas  948
 Outros ativos fiscais  9.595
Não circulante     574.828
Créditos tributarios 9 87.901
Imobilizado de uso 11 740
 Outras imobilizações de uso  9.392
 (Depreciações acumuladas)  (8.652)
Intangível 12 486.187
 Ativos intangíveis  501.622
 (Amortização acumulada)     (15.435)
Total do ativo     3.752.898

P A S S I V O        NE    31/12/25

Circulante     3.016.113

Instrumentos financeiros  2.757.996

 Depósitos 13 354.569
 Captações no mercado aberto 14 2.403.427
Obrigações fiscais diferidas  5.685

Outros passivos 15 250.006

 Sociais e estatutárias  11.255
 Fiscais e previdenciárias  80.211
 Diversas  158.540

Não circulante     17.389

Provisões 16 17.389

 Diversas - passivos contingentes  17.389

Patrimônio líquido 17    721.822

 Capital:  52.217
  Domiciliados no país  52.217
 Reservas de capital  616.484
 Reservas de lucros  54.251
 Ajustes de avaliação patrimonial  (1.130)

     

Total do passivo e patrimônio líquido     3.752.898

 Capital  Reservas Reserva Reservas Ajustes de avaliação Lucro ou (prejuízos)
 subscrito    de capital    legal    de lucros    patrimonial    acumulados    Total
Saldos no fim do semestre em 30/06/25      52.217    -    10.443    15.818    (1.194)    58.724    136.008
Mutações do semestre:                    -    -    -    -    466    58.724    59.190
Aumento de capital - 616.484 - - - - 616.484
Ajustes ao valor de mercado - TVM e Derivativos - - - - 64 - 64
Lucro líquido do semestre - - - - - 96.046 96.046
Destinações:                   -    -    -    27.990    -    (154.770)    (126.780)
Reserva especial de lucros - - - 154.770 - (154.770) -
Dividendos propostos                   -    -    -    (126.780)    -    -    (126.780)
Saldos no fim do semestre em 31/12/25      52.217    616.484    10.443    43.808    (1.130)    -    721.822
Mutações do semestre:                    -    616.484    -    27.990    64    (58.724)    585.814
Saldos no início do exercício em 01/01/25      52.217    -    10.443    15.818    (1.660)    -    76.818
Aumento de capital - 616.484 - - - - 616.484
Ajustes ao valor de mercado - TVM e Derivativos - - - - 530 - 530
Lucro líquido do exercício - - - - - 154.770 154.770
Destinações:                  -    -    -    27.990    -    (154.770)    (126.780)
Reserva especial de lucros - - - 154.770 - (154.770) -
Dividendos propostos                   -    -    -    (126.780)    -    -    (126.780)
Saldos no fim do exercício em 31/12/25      52.217    616.484    10.443    43.808    (1.130)    -    721.822
Mutações do exercício:                    -    616.484    -    27.990    530    -    645.004

     NE    2º-SEM-25    2025
Receitas de intermediação financeira 18    181.407    284.344
 Resultado de operações com títulos  
  e valores mobiliários  181.407 284.344
Despesas da intermediação financeira     (102.341)    (177.225)
 Operações de captação no mercado 19 (101.020) (173.218)
 Provisão para perdas esperadas associadas  
  ao risco de crédito  (1.321) (4.007)
Resultado bruto da intermediação financeira  79.066 107.119
Outras receitas/despesas operacionais     84.093    155.541
 Receitas de prestação de serviços 20 190.412 342.678
 Despesas de pessoal 21 (33.934) (68.734)
 Outras despesas administrativas 22 (49.033) (85.938)
 Despesas tributárias 23 (19.636) (33.410)
 Outras receitas operacionais  5.199 11.456
 Outras despesas operacionais  (8.915) (10.511)
Resultado operacional  163.159 262.660
Resultado não operacional  - -
Resultado antes da tributação sobre  
 o lucro e participações  163.159 262.660
Imposto de renda e contribuição social 24 (58.511) (97.427)
 Provisão para imposto de renda  (34.110) (58.908)
 Provisão para contribuição Social  (21.001) (35.887)
 IRPJ - Ativo fiscal diferido  (2.125) (1.645)
 CSLL - Ativo fiscal diferido  (1.275) (987)
Participações estatutárias no lucro     (8.602)    (10.463)
Lucro líquido do semestre/exercício     96.046    154.770
Nº de ações:  2.685 2.685
Lucro por ação R$  35.770,96 57.642

     2º-SEM-25    2025
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do semestre/exercício  96.046 154.770
Depreciações/amortizações/perdas valor recuperável  11.831 12.894
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 1.321 4.007
Provisão de impostos no resultado  55.111 94.795
Provisão (reversão) de impostos diferidos     3.400    2.632
     167.709    269.098
Variação de Ativos e Passivos     1.477.739    1.235.629
(Aumento) redução em títulos e valores mobiliários  4.961 (83.973)
(Aumento) redução em rendas a receber  (10.997) (13.805)
(Aumento) redução em créditos tributários  31.607 30.664
(Aumento) redução em outros ativos  (8.746) (11.991)
Aumento (redução) em instrumentos financeiros - passivo 1.315.346 1.213.065
Aumento (redução) em obrigações fiscais diferidas  (2.843) (1.589)
Aumento (redução) em outros passivos  162.952 158.984
Imposto de renda e contribuição social pagos     (14.541)    (55.726)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais     1.645.448    1.504.727
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Dividendos/Lucros pagos     (126.780)    (126.780)
Caixa líquido aplicado nas atividades  
 de financiamento     (126.780)    (126.780)
Aumento/(Redução) líquida de caixa  
 e equivalentes de caixa     1.518.668    1.377.947
Efeito caixa da incorporação reversa  10.118 10.118
Caixa e equivalentes de caixa no início  
 do semestre/exercício  1.458.942 1.599.663
Caixa e equivalentes de caixa no fim  
 do semestre/exercício     2.967.492    2.967.492
Aumento/(Redução) líquida de caixa  
 e equivalentes de caixa     1.518.668    1.367.829
Transações que não envolveram caixa  230.657 230.657
Reservas de capital - Incorporação reversa  616.484 616.484
Intangível - Incorporação Reversa  (491.854) (491.854)
Impostos diferidos na Incorporação Reversa  106.027 106.027

1. Contexto operacional

A QI Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (anteriormente denominada 
Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.) (“Corretora” ou “QI CTVM”) 
é organizada sob a forma de Corretora de Valores, tendo por objeto a distribuição 
de títulos e valores mobiliários e a administração e custódia de clubes e fundos 
de investimentos. A Corretora é integrante do grupo QI Tech, controlada pela QI 
Participações S.A. Em ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 12 de 
setembro de 2025, foi deliberado a alteração da razão social de Singulare Corretora 
de Títulos e Valores Mobiliários S.A. para QI Corretora de Títulos e Valores Mobi-
liários S.A. Incorporação Reversa: Em Assembleia Geral Extraordinária realizada 
em 12 de setembro de 2025, os acionistas aprovaram a reestruturação societária 
que consistiu na incorporação reversa da controladora QI Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários Ltda. ("QI DTVM") ("Incorporada") pela controlada QI CTVM 
("Incorporadora"). A operação obteve a homologação e aprovação oficial do Banco 
Central do Brasil em 06 de novembro de 2025. O objetivo principal desta reorgani-
zação societária é a racionalização da estrutura corporativa e operacional, visando 
a redução de custos administrativos, operacionais e sistêmicos, além de otimizar 
a gestão de capital e a oferta de serviços aos clientes, aproveitando as sinergias 
entre as instituições. A incorporação foi realizada com base no acervo líquido, con-
forme laudo de avaliação emitido por empresa especializada independente, com 
data-base de Agosto de 2025. Como resultado da incorporação, a QI DTVM foi ex-
tinta (o encerramento legal da entidade foi concluído com a aprovação da baixa do 
CNPJ pela Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) em 20 de fevereiro de 
2026) e a QI CTVM a sucedeu em todos os seus direitos e obrigações, bens, ativos e 
passivos, conforme balanço de incorporação apresentado abaixo. 
  Incorporação da QI DTVM pela QI CTVM
   (Eliminação)/
Conta      QI DTVM   QI CTVM   Constituição   QI CTVM
Ativo circulante     169.161   1.992.660   -   2.161.821
Ativo não circulante                      -   6.385   106.027   112.412
Imobilizado/Intangível - 6.385 - 6.385
Ativo Fiscal Diferido - - 106.027 106.027
Investimentos     854.997   -   (363.143)   491.854
Investimentos 151.089 - (151.089) -
Goodwill 212.054 - (212.054) -
Intangível 491.854 - - 491.854
Total do ativo 1.024.158   1.999.045   (257.116)   2.766.087
Passivo circulante     150.558   1.847.956   -   1.998.514
Patrimonio líquido     873.600   151.089   (257.116)   767.573
Capital Social 858.000 52.217 (858.000) 52.217
Reservas de capital - - 616.484 616.484
Reservas de lucros 15.043 99.976 (15.043) 99.976
Ajustes de avaliação patrimonial 556 (1.104) (556) (1.104)
Total do passivo e do             
 patrimonio líquido  1.024.158   1.999.045   (257.116)   2.766.087

2. Apresentação das demonstrações financeiras

a) Comparabilidade a períodos anteriores: Em decorrência destas demonstra-
ções financeiras serem preparadas com base nos conceitos e critérios contábeis 
aplicáveis pela resolução BCB n° 352/2023 e correlatas, vigentes a partir de 1° de 
janeiro de 2025, a administração optou por não apresentar as informações compa-
rativas aos períodos anteriores, conforme artigo n° 102 desta resolução. b) Práti-
cas contábeis adotadas na elaboração das demonstrações financeiras: As de-
monstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições financeiras 
autorizadas a funcionar pelo BACEN, advindas da Resolução CMN nº 4.818/20 e 
Resolução BCB nº 02/20, com observância às disposições contidas na Lei das So-
ciedades por Ações, associadas às normas consubstanciadas no Plano Contábil das 
Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF e normatizações do Conselho 
Monetário Nacional (“CMN”). c) Estimativas contábeis: As estimativas contábeis 
são determinadas pela Administração, considerando fatores e premissas estabele-
cidas com base em julgamentos. Itens significativos, sujeitos a essas estimativas e 
premissas, incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor provável de reali-
zação ou recuperação, as provisões para perdas, as provisões para contingências, 
marcação ao mercado de instrumentos financeiros, os impostos diferidos, entre 
outros. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores divergentes em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua de-
terminação. A Administração revisa as estimativas e premissas, pelo menos, semes-
tralmente. d) Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras 
estão sendo apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Corretora. Todas 
as informações apresentadas em Real foram convertidas para o milhar, exceto 
quando indicado de outra forma. e) Emissão e aprovação das demonstrações 
financeiras: A emissão das demonstrações financeiras foi aprovada e autorizada 
pela Diretoria em 30 de março de 2026. f) Adoção de novas normas: Resolução 
BCB n° 352/2023: Os principais impactos (antes dos efeitos fiscais) da adoção 
inicial desta Resolução e correlatas foram: 1. Efeitos da alteração de catego-
rias - refletem os impactos da remensuração decorrentes de reclassificação entre 
as categorias, conforme BCB n° 352/2023. Em 1º de janeiro de 2025, não houve 
impactos relevantes decorrentes da alteração de categoria dos instrumentos fi-
nanceiros. 2. - Efeitos da adoção do modelo para perdas esperadas associadas 
ao risco de crédito (BCB nº 352/2023): I - A probabilidade de o instrumento ser 
caracterizado como ativo com problema de recuperação de crédito, considerando 
o prazo esperado do instrumento financeiro, bem como a situação econômica cor-
rente e previsões razoáveis e justificáveis de eventuais alterações nas condições 
econômicas e de mercado que afetem o risco de crédito do instrumento, durante 
o seu prazo esperado, inclusive em virtude da existência de eventuais garantias ou 
colaterais vinculados ao instrumento financeiro; II - A expectativa de recuperação 
do instrumento financeiro, considerando os custos de recuperação do instrumen-
to, as características de eventuais garantias ou colaterais, tais como modalidade, 
liquidez e valor presente provável de realização, as taxas históricas de recuperação 
em instrumentos financeiros com características e risco de crédito similares, dentre 
outros; III - Provisão para perdas incorridas associadas ao risco de créditos para os 
ativos financeiros inadimplidos, conforme art.76 da Resolução BCB nº 352/2023, 
aplicando-se os percentuais definidos no Anexo II desta Resolução, observando o 
período de atraso. Em 2025, não houve impactos relevantes decorrentes da ado-
ção do modelo para perdas esperadas associadas ao risco de crédito. 3. Quanto 
aos aspectos fiscais relacionados à aplicação dos critérios contábeis estabeleci-
dos na Resolução CMN nº 4.966/2021, a Lei nº 14.467/2022 (com as alterações da 
Lei nº 15.078/2024) estabeleceu o tratamento tributário no recebimento de crédi-
tos decorrentes das atividades das instituições financeiras e demais autorizadas 
a funcionar pelo Bacen. A partir de 1º de janeiro de 2025, as instituições poderão 

deduzir, na determinação do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL), as perdas incorridas no recebimento de créditos de-
correntes de atividades relativas a operações inadimplidas, independentemente 
da data da sua contratação e operações com pessoa jurídica em processo falimen-
tar ou em recuperação judicial, a partir da data da decretação da falência ou da 
concessão da recuperação judicial. A dedução fiscal estabelecida deverá observar 
a perda incorrida segundo os percentuais estabelecidos com base no período de 
inadimplemento. A partir do mês de janeiro de 2026, as perdas apuradas sobre os 
créditos que se encontravam inadimplidos em 31 de dezembro de 2024, ainda não 
deduzidas fiscalmente até essa data, poderão ser excluídas do lucro líquido, na de-
terminação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, à razão de 1/84 (um oitenta 
e quatro avos) para cada mês do período de apuração, sendo permitido ainda que 
as instituições optem, até 31 de dezembro de 2025, de forma irrevogável e irretra-
tável, por fazer as deduções à razão de 1/120 ao mês. Os efeitos decorrentes da 
aplicação da Lei nº 14.467/2022 estão refletidos na expectativa de realização dos 
créditos tributários e passivos fiscais diferidos.
3. Sumário das principais políticas contábeis

a) Apuração do resultado: As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de 
competência, observando-se o critério pro rata dia para as de natureza financeira. 
As taxas e comissões recebidas são reconhecidas durante o período de prestação 
de serviços (regime de competência). As receitas e despesas de natureza financeira 
são calculadas com base no método exponencial. As operações com taxas prefixa-
das são registradas pelo valor de resgate e as receitas e despesas correspondentes 
ao período futuro são registradas em conta redutora dos respectivos ativos e passi-
vos. As operações com taxas pós-fixadas são atualizadas até a data do balanço atra-
vés dos índices pactuados. Taxas e comissões decorrentes de operações com tercei-
ros, tais como corretagens, são reconhecidas quando o serviço ou operação for 
realizada. b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa, confor-
me Resolução CMN nº 4.818/20, incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, 
aplicações interfinanceiras de liquidez e investimentos de curto prazo de alta liqui-
dez, com risco insignificante de mudança de valor e limites, com prazo de venci-
mento igual ou inferior a 90 dias. c) Instrumentos Financeiros: Instrumento Finan-
ceiro é qualquer contrato que dê origem a um ativo financeiro para a entidade e a 
um passivo financeiro ou instrumento patrimonial para outra entidade. Os instru-
mentos financeiros da Corretora estão avaliados de acordo com as diretrizes contá-
beis estabelecidas pela Resolução BCB nº 352/23, e são classificados na categoria de 
títulos ao Custo Amortizado, Valor Justo no Resultado e Valor Justo em Outros Re-
sultados Abrangentes, em acordo com os modelos de negócio estabelecidos (Cole-
tar fluxos de caixa contratuais; Coletar fluxos de caixa contratuais e vender, e ou-
tros), e no resultado do teste de SPPJ, para observação se os fluxos de caixa futuros 
contratualmente previstos constituem-se somente em pagamentos de principal e 
juros sobre o valor do principal. Os instrumentos financeiros são classificados por 
hierarquia do valor justo, mencionada na Resolução BCB nº 352/23, que avalia as 
mensurações a valor justo em três níveis, de acordo com a observabilidade das in-
formações utilizadas no mercado: • Nível 1: preços cotados em mercados ativos para 
ativos ou passivos idênticos; • Nível 2: inputs observáveis no mercado, direta ou in-
diretamente, diferentes do nível 1; • Nível 3: inputs não observáveis, baseados em 
premissas e modelos internos. Os Instrumentos financeiros da Corretora são classi-
ficados nos seguintes níveis: - Nível 1: Ações de companhia aberta, Letras Financei-
ras do Tesouro - LFT, Notas do Tesouro Nacional - NTN; e - Nível 2: Certificados de 
Depósito Bancário - CDB, e Cotas de fundos em direitos creditórios. Adoção do 
modelo para perdas esperadas associadas ao risco de crédito (BCB nº 
352/2023): Não ocorreram efeitos relevantes decorrentes da adoção inicial do mo-
delo para perdas associadas ao risco de crédito. (I) Avaliação do modelo de negó-
cios: De acordo com a BCB nº 352/2023, a classificação dos instrumentos financei-
ros depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros 
e os termos contratuais dos fluxos de caixa. Os ativos financeiros podem ser admi-
nistrados com o propósito de: • Obter fluxos de caixa contratuais; • Obter fluxos de 
caixa contratuais e negociação; ou • Outros. Para avaliar os modelos de negócios, a 
Corretora considera a natureza, o propósito das operações, os riscos que afetam o 
desempenho do modelo de negócios, e como o desempenho do modelo de negó-
cios é avaliado e reportado à Administração. (II) Avaliação para determinar se os 
fluxos de caixa contratuais se referem exclusivamente a pagamento de princi-
pal e dos juros (“SPPJ teste”): Quando o ativo financeiro é mantido no modelo de 
negócios para obter fluxo de caixa contratuais ou obter fluxo de caixa contratuais e 
venda é necessário realizar o SPPJ teste. Esse teste avalia se os fluxos de caixa gera-
dos pelo instrumento financeiro constituem apenas pagamento de principal e ju-
ros. Para atender esse conceito, os fluxos de caixa devem incluir apenas contrapres-
tação pelo valor do dinheiro no tempo e o risco de crédito. (III) Custo amortizado: 
Um ativo financeiro, desde que não designado ao valor justo através do resultado 
no reconhecimento inicial, é mensurado ao custo amortizado se ambas as seguin-
tes condições forem encontradas: • É mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo é o de manter ativos com o objetivo de obter fluxos de caixa contratu-
ais; e • Os termos contratuais do ativo financeiro representam fluxos de caixa contra-
tuais que representam apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor princi-
pal em aberto. (IV) Ativos Financeiros ao Valor Justo por Meio de Outros 
Resultados abrangentes (“VJORA”): Ativos financeiros administrados tanto para 
obter fluxos de caixa constituídos apenas de pagamentos de principal e juros, 
quanto para a venda. São registrados nessa categoria, os instrumentos que aten-
dam cumulativamente aos seguintes critérios: • O ativo financeiro é gerido dentro 
de modelo de negócios cujo objetivo é gerar retorno tanto pelo recebimento dos 
fluxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo financeiro com transferência 
substancial de riscos e benefícios. Os ganhos e perdas decorrentes das alterações 
no valor justo e as provisões para perdas esperadas, caso existentes, são contabiliza-
dos no patrimônio líquido, na rubrica “Outros resultados abrangentes”. (V) Ativos 
Financeiros ao Valor Justo por Meio do Resultado (“VJR”): Ativos que não aten-
dem os critérios de classificação das categorias anteriores. (VI) Passivo Financeiro: 
Conforme previsto na Resolução BCB nº 352/23, a Corretora deve classificar os pas-
sivos financeiros na categoria de custo amortizado, exceto nos casos em que o pas-
sivo financeiro seja classificado como "valor justo por meio do resultado" ou desig-
nado como tal, como abaixo: • Derivativos que sejam passivos, os quais devem ser 
classificados na categoria valor justo no resultado; • Passivos financeiros gerados em 
operações que envolvam o empréstimo ou aluguel de ativos financeiros, os quais 
devem ser classificados na categoria valor justo no resultado; • Passivos resultantes 
de transferência de ativos VJR não qualificados para baixa; • Garantia financeira: 
maior entre provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, e o valor 
justo no reconhecimento inicial menos o valor acumulado da receita reconhecida 
de acordo com a regulamentação específica; • Contratos híbridos. (VII) Taxa de Ju-
ros Efetiva (“TJE”): É a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebi-
mentos de caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do ativo financeiro 
ou passivo financeiro ao valor contábil bruto de um ativo financeiro (ou seja, seu 

custo amortizado antes de qualquer provisão para redução ao valor recuperável) ou 
ao custo amortizado de um passivo financeiro. Para o cálculo da taxa efetiva de ju-
ros são considerados as receitas e custos de originação vinculados aos instrumen-
tos operacionalizados, apropriados linearmente, conforme suas vigências. (VIII) 
Provisão para perdas esperadas: Dentro dos critérios estabelecidos para mensu-
ração da provisão para perdas esperadas, devem ser consideradas as perdas incor-
ridas dos instrumentos financeiros, conforme definidos pela Resolução BCB nº 
352/23, art. 76, para operações adimplidas e inadimplidas. A provisão para perdas 
esperadas, deve respeitar os mínimos dispostos pelo normativo, que estabelece 
que os instrumentos financeiros devem ser classificados em carteiras de C1 a C5 - de 
acordo com as características da operação de crédito e garantias prestada, confor-
me estabelecido no artigo 81 da Resolução BCB nº 352/2023 - considerando o au-
mento significativo do risco de crédito. Conforme a Resolução BCB nº 352/23, são 
consideradas as expectativas de eventos futuros e condições econômicas, além de 
evidências objetivas de perda no valor recuperável dos ativos. Isso ocorre como re-
sultado de um ou mais eventos de perda ocorridos após o reconhecimento inicial 
dos ativos, os quais impactam negativamente os fluxos de caixa futuros previstos 
do ativo, podendo ser estimados de forma confiável. (IX) Definição de Ativo Pro-
blemático: A Resolução BCB nº 352/23 estabelece que um ativo é denominado 
com problema de recuperação de crédito (ativo problemático) quando ocorrer atra-
so superior a 90 dias no pagamento do principal ou de encargos; ou indicativo de 
que a respectiva obrigação não será integralmente honrada nas condições pactua-
das, sem que seja necessário recorrer a garantias ou a colaterais. A descaracteriza-
ção de um ativo financeiro como problemático ocorre somente quando há a efetiva 
liquidação do crédito, mediante recebimento do valor contratado, mantendo-se o 
ativo classificado como inadimplido até esse momento. (X) Metodologia de esti-
mação de perda esperada: A Corretora adota a metodologia simplificada para 
mensuração da perda de crédito esperada, conforme previsto na Resolução BCB nº 
352/23, considerando o porte e a natureza das operações realizadas. Nesse modelo, 
a constituição de provisões é efetuada a partir de critérios padronizados e parâme-
tros regulatórios, levando em conta o risco de crédito associado às operações. As 
perdas esperadas são estimadas com base em percentuais mínimos definidos pela 
regulamentação vigente, informações históricas de inadimplência e características 
dos ativos, assegurando que os montantes provisionados reflitam adequadamente 
o risco da Instituição. d) Imobilizado de uso e intangível: Corresponde aos direitos 
que tenham como objeto bens corpóreos e incorpóreos, destinados à manutenção 
das atividades da Corretora ou adquirido com essa finalidade. O ativo imobilizado 
(bens corpóreos) está registrado pelo valor de custo. A depreciação do ativo imobi-
lizado é calculada pelo método linear às taxas de 20% a.a. para veículos e sistemas 
de processamento de dados e 10% a.a. para os demais itens. Os ativos intangíveis 
representam os direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos desti-
nados à manutenção das atividades da Corretora ou exercidos com essa finalidade. 
São avaliados ao custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada e perdas 
por redução do valor recuperável, quando aplicável. Os ativos intangíveis que pos-
suem vida útil definida são amortizados considerando a sua utilização efetiva ou 
um método que reflita os seus benefícios econômicos, enquanto os de vida útil in-
definida são testados anualmente quanto à sua recuperabilidade. e) Imposto de 
Renda e Contribuição Social - corrente e diferido: As provisões para o Imposto de 
Renda (“IRPJ”) e Contribuição Social (“CSLL”), quando devidas, são calculadas com 
base no lucro contábil, ajustado pelas adições e exclusões de caráter permanente e 
temporária, sendo o imposto de renda determinado pela alíquota de 15%, acresci-
da de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 no exercício (R$ 120 no se-
mestre). A contribuição social sobre o lucro é calculada com base na alíquota de 
15%. É considerada a compensação de prejuízos fiscais e bases negativas de contri-
buição social, limitada a 30% do lucro real. Os créditos tributários de IRPJ e CSLL são 
calculados sobre adições e exclusões temporárias nas mesmas bases de sua provi-
são. Os créditos tributários sobre adições temporárias serão realizados quando da 
utilização e/ou reversão das respectivas provisões pelas quais foram constituídas e 

são baseados nas expectativas atuais de realização e considerando os estudos téc-
nicos e análises da Administração. f) Demais ativos e passivos circulantes e não 
circulantes: Demonstrados pelos valores de custo de aquisição incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos, encargos e as variações monetárias e cambiais incorridas, 
deduzidos das correspondentes rendas, despesas a apropriar e, quando aplicável, 
provisões para perdas. g) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, 
fiscais e previdenciárias: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos 
ativos e passivos contingentes, e obrigações legais, são efetuados de acordo com os 
critérios definidos na Resolução CMN nº 3.823/09 e Pronunciamento Técnico CPC 
25, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), obedecendo aos 
seguintes critérios:  Contingências ativas: não são reconhecidas nas demonstra-
ções financeiras, exceto quando da existência de evidências que propiciem a garan-
tia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos;  Contingências 
passivas: são reconhecidas nas demonstrações financeiras quando, baseado na 
opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o risco 
de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recur-
sos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados 
como perdas possíveis pelos assessores jurídicos, são apenas divulgados em notas 
explicativas, enquanto aquelas classificadas como perda remota não requerem pro-
visão e divulgação;  Obrigações legais: fiscais e previdenciárias - referem-se a de-
mandas judiciais onde estão sendo contestadas a legalidade e a constitucionalida-
de de alguns tributos. O montante discutido é quantificado, registrado e atualizado 
mensalmente. h) Redução do valor recuperável de ativos: O CPC 01 (R1) - Redu-
ção ao Valor Recuperável de Ativos, estabelece a necessidade das entidades de 
efetuarem uma análise periódica para verificar o grau de valor recuperável dos ati-
vos imobilizado e intangível. A Administração procede com as avaliações de manei-
ra periódica do imobilizado e intangível e realiza as provisões com base em suas 
conclusões. Para o semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025, a Admi-
nistração não identificou nenhuma perda em relação ao valor recuperável de ativos 
não financeiros a ser reconhecida nas demonstrações financeiras i) Resultado re-
corrente e não recorrente: As políticas internas da Corretora consideram como 
recorrentes os resultados oriundos das operações realizadas de acordo com o obje-
to social previsto em seu estatuto social, ou seja, a prática de operações ativas, pas-
sivas e acessórias e serviços autorizados a corretora de valores, de acordo com as 
disposições legais e regulamentares aplicáveis à sua espécie de instituição financei-
ra. Os resultados não recorrentes são aqueles definidos na Resolução BCB nº 2/2020, 
ou seja, os que não tem relação com a atividade da Corretora, ou ainda não estejam 
previstos sua incorrência frequente. j) Receita de prestação de serviços: A receita 
pela prestação de serviços é reconhecida no resultado em função do faturamento, 
tendo como base os serviços executados até a data-base do balanço, mensurados 
de acordo com os critérios estabelecidos contratualmente com os clientes, na me-
dida em que todos os custos relacionados aos serviços possam ser mensurados 
confiavelmente e quando é provável que benefícios econômicos futuros fluirão 
para a Instituição. Se posteriormente surgirem circunstâncias que possam alterar os 
valores obtidos nas mensurações originais de receitas e custos, as mensurações ini-
ciais serão revisadas, podendo resultar em aumento ou redução das receitas ou dos 
custos inicialmente registrados, as quais serão reconhecidas no resultado do exercí-
cio em que a Administração tomar conhecimento das circunstâncias que origina-
rem a revisão. k) Partes relacionadas: A divulgação de informações sobre as partes 
relacionadas é efetuada em consonância a Resolução CMN nº 4.818 de 29 de maio 
de 2020, que determinou a adoção do Pronunciamento Técnico - CPC 05 (R1), do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis, referente a divulgação de informações so-
bre as partes relacionadas. l) Depósitos: Os depósitos correspondem aos saldos de 
moeda eletrônica mantidos em contas de pagamento pré-pagas, para os quais há 
taxa de atualização, cuja disponibilidade é imediata aos sub-emissores. Por tanto, 
sem prazo determinado para movimentá-los, ficando a critério do portador dos re-
cursos fazê-lo conforme sua necessidade. m) Lucro ou prejuízo por ação: O resul-
tado básico por ação é calculado com base no lucro líquido atribuível aos acionistas 
da Corretora, dividido pela média ponderada da quantidade de ações ordinárias em 
circulação no respectivo período. 

Relatório da Administração

QI Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. - CNPJ(MF) 62.285.390/0001-40
Demonstrações Financeiras - Semestre e Exercício Findos em 31 de Dezembro de 2025 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanço Patrimonial

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

Demonstração do Fluxo de CaixaDemonstração do Resultado

Demonstração do Resultado Abrangente
     2º-SEM-25    2025
Resultado líquido do semestre/exercício  96.046 154.770
Resultado abrangente     64    530
 Ajustes que serão transferidos para resultados:     64    530
  Ajuste TVM  106 884
  IR de ajuste   - -
 TVM  (26) (221)
  CS de ajuste   - -
 TVM     (16)    (133)
Resultado abrangente total     96.110    155.300

Aos Srs. Administradores da QI Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
São Paulo, SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da QI Corretora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. (“Instituição”) que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Instituição em 31 
de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (BACEN).  Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de 
demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.  Ênfase - ausên-
cia de valores correspondentes: Chamamos a atenção para a nota explicativa 
nº 2 às demonstrações financeiras, que descreve que as referidas demonstrações 
financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil, considerando a dispensa da apresentação, nas demonstrações financeiras 
referentes aos períodos do ano de 2025, dos valores comparativos relativos aos 
períodos anteriores, conforme previsto na Resolução BCB nº 352 do Banco Cen-
tral do Brasil (BCB). Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.  
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o re-
latório do auditor: A administração da Instituição é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião so-
bre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distor-
cido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.  Responsabilidades da admi-
nistração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando 

aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.  
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financei-
ras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As dis-
torções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além dis-
so:  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais.  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audi-
toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Instituição.  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audito-
ria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em continui-
dade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 31 de março de 2026.
 ERNST & YOUNG Eduardo Wellichen
 Auditores Independentes S/S Ltda. Contador
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

As demonstrações financeiras apresentadas são resumidas. As demonstrações financeiras completas estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: 
 https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/

MOISES GONÇALVES - Contador - CRC 1SP 213.033/O-8

DANIEL DOLL LEMOS - Diretor Responsável

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº  A MM. Juíza de Direito da 5ª 
Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dra. MARIANA HORTA GREENHALGH, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER aos Espólios de Dagmar Terezinha de Assis Veloso Betzler e Nathanael Arlindo Assis 
Veloso, na pessoa do inventariante Sr. Délio de Barros Veloso, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum 
Cível por parte de Jose Viviani Ferraz, alegando em síntese: ação de adjudicação compulsória, objetivando a outorga da 
escritura definitiva do imóvel situado à Rua Monjolo, 181, Freguesia do Ó, Capital/SP. Encontrando se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, 
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de abril de 2026.              | 

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 
(TRINTA) DIAS. PROCESSO Nº 

 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara 
da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de 
São Paulo, Dr(a). Ana Lúcia Xavier Goldman, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) quem possa interessar que neste 
Juízo tramita a ação de Alteração de Regime de Bens 
movida por THAIS SHIOZAWA DE MICHELLI e JONG 
CHUL LEE, por meio da qual os requerentes indicados 
intentam alterar o regime de bens do casamento. O 
presente edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º 
do CPC.Será o presente edital,por extrato,afixado e publi-
cado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 30 de março de 2026.        |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
 O Dr.CLAUDIO SALVETTI D ANGELO, 

Juiz de Direito da 16ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL II 
SANTO AMARO SP/SP, Faz Saber a MARCELO RODRIGUES, 
brasileiro, solteiro, autônomo, RG 24.851.699-1 SSP/SP, CPF/MF 
265.430.178 80, que JOSÉ ROBERTO RODRIGUES, brasileiro, 
inscrito no CPF/MF: 047.840.638-03, lhe ajuizou AÇÃO DE ARBI-
TRAMENTO DE ALUGUEL c/c COBRANÇA, de Procedimento 
Ordinário , objetivando o pagamento de alugueres vencidos e 
vincendos, no valor de R$ 300,00 ( trezentos reais ) mensais. 
Encontrando-se o requerido MARCELO RODRIGUES em 
lugar incerto e não sabido, foi deferida a sua CITAÇÃO por 
EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após o prazo de 20 dias 
supra, ofereça contestação, caso não haja contestação no 
prazo legal, será nomeada curadoria especial. Será o 
presente , afixado e publicado. São Paulo 06/04/2026.     |  

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº 
O(A) Dr(a).Rodrigo Jae Hwa An,MM.Juiz(a) de Direito da 1ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,da Comarca de 
SÃO PAULO,do Estado de São Paulo,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a Maria Inês Sanchez Melhado Machado,Gabriela 
Melhado Machado Pupo Gonçalves,Carolina Melhado Machado Achilles,José Ricardo Melhado Machado,Heitor Sanches Me-
lhado,Silvio Sanches Melhado,Roberto Sanches Melhado,Antônia de Lourdes Alves Melhado,Maria Aparecida de Queiroz Me-
lhado, Laura Moraes Marangon Melhado, Alexandre Bredarioli Achilles, e Espólios de Francisco Sanches Melhado e de Carmen 
Teresa Sanches Melhado, na pessoa de seu inventariante, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, 
bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Carmen Regina Calonego Melhado, José 
Francisco Calonego Melhado, Luciana Alberto Nunes Melhado e Rafael Machado Winckler ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, 
visando a declaração de domínio do imóvel situado na Alameda Lorena, nº 853, apartamento nº 14-B, e uma vaga de garagem 
indeterminada, ambas no Edifício Irajá - Jardim Paulista, São Paulo - SP, CEP 01424-005, objeto da matrícula n º 2.356 e 2.357 
do 4º Oficial de Registo de Imóveis da Capital, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se 
o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 
dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 09 de fevereiro de 2026.         |  

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). RAFAEL DE 
CARVALHO SESTARO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) quem possa interessar que neste Juízo tramita a ação de 
Alteração de Regime de Bens movida por Carla Cazue Takemori Martins e Fábio Augusto Proserpio Martins, por meio da 
qual os requerentes indicados intentam alterar o regime de bens do casamento. passando do regime da separação 
convencional para o da comunhão parcial ,fazendo-se,assim,necessária a delimitação dos bens adquiridos anteriormen-
te à alteração pretendida, de forma a resguardar a segurança jurídica e os direitos de terceiros. O presente edital é 
expedido nos termos do artigo 734,, §1º do CPC, comunhão parcial de bens. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de abril 2026.            |  

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos 
do PROC. Nº O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - 
Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). José Roberto Leme Alves de Oliveira, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO move uma 
Desapropriação - Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 de Desapropriação contra Sergio Marin Del Nero, 
objetivando a totalidade do imóvel situado na Rua Ribeirão Claro, nº 449, Vila Olímpia, contribuinte 299.105.0051-3, declarado 
de utilidade pública para a implantação do Melhoramento Público “Ligação Viária entre a Avenida Hélio Pellegrino e Avenida dos 
Bandeirantes”. E, para levantamento das importâncias já depositadas e das que vierem a ser, foi determinada a expedição do 
presente edital, com o prazo de 10 dias, a contar da 1ª publicação na Imprensa Oficial, nos termos e para os fins do art. 34 do 
D.L. nº 3.365/41. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                        |  
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Relatório da Administração

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 (Em milhares de reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

Demonstrações do Resultado para os Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 (Em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações do Resultado Abrangente para os Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 (Em milhares de reais - R$)

MARFIM EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ: 09.597.890/0001-35 - Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600, 14º andar, CEP: 04538-132 - São Paulo - SP - Telefone (11) 3018-7600

Senhores acionistas, atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Companhia submete à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social findo em 31/12/2025.

ATIVO Notas 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 6.596 17.320
Contas a receber 6 1.083 967
Demais contas a receber 7 631 127
Total do ativo circulante  8.310 18.414
Não Circulante
Contas a receber 6 100 91
Impostos a compensar  1.821 2.206
Depósitos judiciais  156 156
Demais contas a receber 7 734 567
Investimentos 8 246 252
Propriedades para investimento 9 36.967 37.187
Intangíveis  1.216 50
Total do Ativo não Circulante  41.240 40.509

Total do Ativo  49.550 58.923

 Reservas de Lucros Adiantamento 
     para futuro 
 Notas  Capital Reserva Retenção aumento Lucros
 explicativas social Legal de lucros de capital acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2023  279.963 6.414 68.672 - - 355.049
Aumento (Redução) de capital 14.a (23.061) - - - - (23.061)
Lucro do exercício  - - - - 272.046 272.046
Reserva de lucros 14.a 48.557 - (48.557) - - -
Dividendos adicionais 14.b - - (31.139) - - (31.139)
Retenção de lucros  - - 272.046 - (272.046) -
Absorção de prejuízo acumulado 14.d - (1.297) 1.297 - - -
Reclassificação reserva legal para reserva de lucros  - (4.517) 4.517 - - -
Cisão parcial 14.a (302.459) - (262.319) - - (564.779)
Saldos em 31 de Dezembro de 2024  3.000 600 4.517 - - 8.117
Aumento de capital 14.a 4.517 - (4.517) - - -
Lucro do exercício  - - - - 283 283
Reserva de lucros 14.c - - 202 - (202) -
Dividendos mínimos obrigatórios 14.c - - - - (67) (67)
Retenção de lucros 14.c - 14 - - (14) -
Adiantamento para futuro aumento de capital 14.b - - - 5.990 - 5.990
Saldos em 31 de Dezembro de 2025  7.517 614 202 5.990 - 14.323

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Informações Gerais: A Marfim Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”) foi cons-
tituída em 27 de Maio de 2008, tendo sua sede localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
3600 - 14º andar, na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo. A Companhia possui como 
atividade preponderante o desenvolvimento e locação do Tietê Plaza Shopping. A Syn Prop e 
Tech S.A. é a Companhia responsável pela gestão das operações da Companhia, assumindo de-
terminados custos corporativos decorrentes da estrutura utilizada para a sua gestão. Em 31 de 
dezembro de 2025, a Companhia apresentava um capital circulante líquido negativo de 
R$11.210 (capital circulante líquido positivo de R$2.296 em 31 de dezembro de 2024). Tal situa-
ção ocorre substancialmente devido aos passivos relacionados a pagamento de juros e princi-
pal das debêntures, bem como o saldo de fornecedores. A Administração entende que o passi-
vo circulante será liquidado com o caixa gerado pelas operações e, caso seja necessário, com 
o aporte de capital dos acionistas.
2. Principais Práticas Contábeis: 2.1. Declaração de Conformidade (com relação às 
normas do CPC:): As demonstrações financeiras foram preparadas, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis emanadas da Lei das Socieda-
des por Ações - Lei nº 6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09 e os pro-
nunciamentos, orientações e instruções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Todas as informações relevan-
tes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e cor-
respondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras 
foram elaboradas de acordo com a base contábil de continuidade operacional, ou seja, que a 
Companhia está operando e continuará a operar em futuro previsível. A Administração efetuou 
avaliação quanto a capacidade da Companhia em manter sua continuidade operacional, e não 
identificou nenhuma incerteza significativa sobre o assunto. 2.2. Base de elaboração: As de-
monstrações financeirasis foram preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de 
outra forma. Todos os valores apresentados nestas demonstrações financeiras estão expressos 
em milhares de reais, exceto quando indicado de outro modo. Conforme previsto pelo item 4 do 
Pronunciamento Técnico CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas, a Companhia optou por 
não apresentar demonstrações consolidadas, pois sua controladora final, SYN Prop e Tech S.A., 
apresenta demonstrações financeiras consolidadas por requerimentos legais na mesma data 
base dessas demonstrações financeiras. A Companhia possui como controlada no percentual 
de 100%, a Tietê Administradora Ltda. Moeda funcional e de apresentação das demons-
trações financeiras: As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a 
moeda funcional da Companhia. 2.3. Principais práticas contábeis: 2.3.1. Uso de estima-
tivas e julgamentos. A preparação das demonstrações financeiras exige que a Administração 
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas es-
timativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma continua. As revisões das estima-
tivas são reconhecidas prospectivamente. As informações sobre incertezas, premissas e esti-
mativas em 31 de dezembro de 2025 que possuam um risco significativo de resultar em uma al-
teração no próximo exercício estão relacionadas, principalmente, aos seguintes aspectos:  
a) Vida útil das propriedades para investimentos: As estimativas de nossos ativos manti-
dos em propriedades para investimentos, são baseados em laudos técnicos, onde, estão funda-
mentadas a vida útil do bem. b) Provisões para riscos fiscais, civeis e trabalhistas: As es-
timativas de provável, possível e remota, são avaliadas de acordo como o andamento dos pro-
cessos, que estão sujeitos a interpretação de cada jurisprudência, o que pode ter uma variação 
da avaliação inicial dos advogados. c) Perdas relacionadas a contas a receber: Adotamos 
como política a provisão para perda quando identificada uma incerteza significativa, usualmen-
te parcelas vencidas acima de 360 dias e um percentual de perda esperada sobre o saldo rema-
nescente do contas a receber. A Companhia faz análise do contas a receber em conjunto com a 
análise do cenário macroeconomico para definir percentual utilizado para o cálculo da perda es-
perada do contas a receber. d) Instrumentos financeiros: Nossos instrumentos financeiros 
estão sujeitos principalmente a variação da taxa do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), 
a qual, é influênciada pela taxa de Sistema Especial de Liquidação e Custódia, regulamentada 
pelo Banco Central do Brasil. Os instrumentos financeiros que não sejam reconhecidos pelo va-
lor justo por meio do resultado, são acrescidos de custos de transação diretamente atribuíveis, 
veja a classificação de cada instrumento na nota nº 20. e) Divulgação do valor justo das 
propriedades para investimento: Utilizamos como método renda de fluxo de caixa para de-
finir o valor justo da propriedade para investimento, detalhado na nota explicativa nº 9. f) Men-
suração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer 
a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar 
o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tan-
to quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 

Ní-
vel 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos.  

Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ati-
vo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: inputs, 
para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). 2.3.2. Apuração e apropriação do resultado de locação de imóveis: As re-
ceitas de locação de shopping centers são reconhecidas de acordo com o regime de competên-
cia. Compondo as receitas temos a linearização das mesmas, o qual seguimos o CPC 6 - 
Arrendamentos(R2) para registros das receitas de aluguel e contas a receber. Com base neste 
método nossas receitas são linearizadas de acordo com os contratos de locações. 2.3.3. Caixa 
e equivalentes de caixa. Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender 
a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia 
considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um 
montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. 
Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quan-
do tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da con-
tratação. As aplicações financeiras incluídas como caixa e equivaente de caixa são classifica-
das na categoria “ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado - VJR” 2.3.4. Contas 
a receber e provisão para crédito de liquidação duvidosa. Incluem os aluguéis a receber, 
bem como as taxas de administração e de cessão de direitos de uso dos lojistas dos Shoppings 
Centers. Foi constituída provisão em montante considerado suficiente pela Administração para 
os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa (com base na análise dos riscos para co-
brir prováveis perdas), com registro ao resultado do exercício. 2.3.5. Propriedades para in-
vestimento. São as propriedades em que se espera benefício econômico contínuo e permanen-
te, representado pelos imóveis destinados a renda e são demonstrados pelo custo de aquisição, 
reduzido pela depreciação, calculada pelo método linear, às taxas anuais mencionadas na nota 
explicativa nº 9. A taxa de depreciação leva em consideração o prazo de vida útil-econômica do 
ativo, o qual é revisados anualmente. Em 31 de dezembro de 2025 a vida útil remanescente do 
ativo é de 51 anos. Adicionalmente é apurado o valor justo das propriedades para investimen-
to com base nas condições de mercado, para fins de apuração de perdas ao valor recuperável 
deste ativo e divulgação, conforme apresentado na respectiva nota explicativa. 2.3.6. Demais 
ativos e passivos circulantes e não circulantes. Um ativo é reconhecido no balanço patri-
monial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão utilizados em favor 
da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhe-
cido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou construtiva 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja reque-
rido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das va-
riações monetárias ou cambiais incorridas. Os ativos e passivos são classificados como circu-
lantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. 
Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.3.7. Avaliação do valor recupe-
rável de ativos (teste de “impairment”). A Administração revisa anualmente o valor contá-
bil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econô-
micas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor re-
cuperável. Quando tais evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor re-
cuperável, é registrada uma provisão para redução ao valor recuperável. Durante os exercícios 
apresentados, não houve registro de perdas decorrente de redução ao valor recuperável dos ati-
vos. 2.3.8. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro. O imposto de renda e a 
contribuição social do exercício são calculados observando os critérios estabelecidos pela le-
gislação fiscal vigente. Lucro real: A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e 
a contribuição social. O imposto de renda é calculado com base no lucro tributável pela alíquo-
ta de 25% e a contribuição social pela alíquota de 9%, reconhecidos pelo regime de competên-
cia. Lucro presumido: O imposto de renda é calculado pela alíquota regular de 15% (acrescida 
de adicional de 10% sobre lucros anuais excedentes a R$240), e a contribuição social pela alí-
quota de 9%. Conforme facultado pela legislação tributária, empresas cujo faturamento anual 
do exercício anterior, tenha sido inferior a R$78.000, podem optar pelo regime de lucro presu-
mido e certas controladas exerceram esta opção de tributação. Para essas sociedades, a base 
de cálculo do imposto de renda (“IR”) e da contribuição social (“CS”) para as receitas brutas de 
locação é calculada à razão de 32% e para as receitas com vendas de imóveis as bases são 8% 
e 12% respectivamente para IR e CS (100% para ambos os tributos quando a receita for prove-
niente dos ganhos financeiros), sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares do respectivo 
imposto e contribuição. O imposto de renda e contribuição social diferidos são calculados às 
alíquotas pelas quais as diferenças temporárias serão efetivamente tributadas, de acordo com 
a legislação fiscal. 2.3.9. Provisões. Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem 
uma obrigação presente, em consequência de um evento passado, quando é provável que be-
nefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do 
valor da obrigação possa ser feito. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão 
seja reembolsada, no todo ou em parte, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, 
mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. 2.3.10. Instrumentos financeiros: a. 
Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros da Companhia compreendem os cai-
xas e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber e a pagar e debêntures, 
entre outros. A Companhia e sua controlada reconhecem os instrumentos financeiros na data 
em que se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. b. Ativos finan-
ceiros: Os ativos financeiros estão classificados como custo amortizado que contemplam o 
contas a receber. Os ativos financeiros classificados como custo amortizado são mensurados 
pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, deduzidos de qualquer re-
dução ao valor recuperável. A classificação depende da natureza e finalidade dos ativos finan-
ceiros e é determinada no reconhecimento inicial. Ativos financeiros a valor justo por meio de 
resultado - Contemplam caixa e equivalentes de caixa. Os ativos financeiros a valor justo por 
meio do resultado incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos financeiros de-
signados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado c. Passivos financei-
ros: Os passivos financeiros são classificados como outros passivos financeiros, que incluem 
debêntures, fornecedores, são inicialmente mensurados pelo valor justo, líquidos dos custos da 
transação. Posteriormente, são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos, e a despesa financeira é reconhecida com base na remuneração efetiva. O 
método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro 
e alocar sua despesa de juros pelo período aplicável. A taxa de juros efetiva é a taxa que des-
conta exatamente os fluxos de caixa futuros estimados ao longo da vida estimada do passivo fi-
nanceiro. 2.3.11. Lucro básico e diluído por ação. O resultado por ação básico é calculado 
por meio da divisão entre o resultado do exercício atribuível aos acionistas da Companhia e a 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Debêntures 10 13.780 13.534
Fornecedores  5.306 214
Impostos e contribuições a recolher 11 210 2.314
Receita “res sperata” a Apropriar (cessão de direito de uso)  36 40
Impostos e contribuições diferidos 12 6 7
Dividendos a pagar  67 -
Demais contas a pagar  19 9
Total do Passivo Circulante  19.424 16.118
Não Circulante
Debêntures 10 13.634 27.505
Provisão para riscos cíveis e trabalhistas 13 11 25
Receita res-sperata (cessão de direito de uso) a apropriar  - -
Demais contas a pagar  2.158 7.158
Total do Passivo não Circulante  15.803 34.688
Patrimônio líquido
Capital social 14 7.517 3.000
Adiantamento para futuro aumento de capital 14 5.990 -
Reserva Legal 14 614 600
Reserva de Lucros 14 202 4.517
Total do Patrimônio Líquido  14.323 8.117
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido  49.550 58.923

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 Notas 31/12/2025 31/12/2024
Receita Líquida 15 6.759 645.943
Custos 16 (1.058) (348.737)
Lucro Bruto  5.701 297.206
Receitas (Despesas) Operacionais
Comerciais 16 (298) (5.386)
Gerais e administrativas 16 (329) (580)
Equivalência patrimonial 8 (6) (969)
  (633) (6.935)
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro  5.068 290.271
Receitas financeiras 17 783 16.100
Despesas financeiras 17 (5.443) (5.731)
Resultado financeiro  (4.660) 10.369
Lucro antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social  408 300.640
Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes 18 (125) (28.594)
Lucro Líquido do Exercício  283 272.046
Lucro básico por mil ações - R$ 19 0,01222 1,26087

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 31/12/2025 31/12/2024
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social 408 300.640
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido 
 gerado nas atividades operacionais:
Depreciação das propriedades para investimento 679 892
Equivalência patrimonial 6 969
Juros e variações monetárias sobre debêntures 4.981 5.538
Amortização de comissões sobre debêntures 149 150
Provisão (reversão) de créditos de liquidação duvidosa 368 984
Provisão para riscos (14) 13
Linearização de “Res sperata” (cessão de direito de uso) (23) (167)
Linearização dos descontos COVID-19 16 892
Resultado na venda de propriedades para investimento - (297.256)
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Contas a receber (509) (22)
Impostos e contribuições a compensar 385 (2.142)
Demais contas a receber (671) 1.875
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores 5.092 173
Impostos e contribuições a recolher (843) (184)
Demais contas a pagar (4.989) 7.167
Receita res-sperata a Apropriar (cessão de direito de uso) 19 (355)
Impostos e contribuições diferidos 6 7
Caixa Gerado pelas Atividades Operacionais 5.059 19.175
Juros pagos (5.006) (5.570)
Imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e 
 Contribuição social sobre lucro líquido (CSLL) pagos (1.393) (27.894)
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades Operacionais (1.340) (14.289)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
(Acréscimo) das propriedades para investimento (459) (92)
(Acréscimo )do intangível (1.166) (50)
Venda de propriedades para investimento - 320.947
Caixa Líquido Gerado pelas 
 (Aplicado nas) Atividades de Investimentos (1.625) 320.805
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de empréstimo (principal) (13.749) (13.749)
Dividendos pagos - (31.139)
Redução de capital - (23.061)
Adiantamento para futuro aumento de capital 5.990 -
Caixa cisão parcial - (241.724)
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades de Financiamentos (7.759) (309.673)
Redução Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa (10.724) (3.157)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 17.320 20.477
No fim do exercício 6.596 17.320
Redução Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa (10.724) (3.157)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 31/12/2025 31/12/2024
Lucro Líquido do Exercício 283 272.046
Resultado Abrangente Total do Exercício 283 272.046

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

quantidade de ações ordinárias disponíveis no respectivo período (total de ações, menos as 
ações em tesouraria). Conforme demonstrado na nota explicativa nº 19. 2.3.12. Distrivuição 
de dividendos. A distribuição de dividendos para os acionistas é reconhecida como passivo 
nas seguintes situações: (i) se a distribuição é aprovada de acordo com o estatuto social, antes 
do encerramento dos exercícios; e (ii) de acordo com a Lei das Sociedades Anônimas, que defi-
ne como dividendo mínimo 25% do lucro do exercício. Na data da aprovação da assembleia ge-
ral, dividendos adicionais podem ser aprovados e são reconhecidos apenas nesta ocasião, e 
eventual proposta complementar feita pela administração na preparação das demonstrações fi-
nanceiras é mantida como reserva de lucros no encerramento do balanço. 2.3.13. Adianta-
mento para futuro aumento de capital: Adiantamentos para futuro aumento de capital são 
classificados no patrimônio líquido, uma vez que há cláusulas contratuais de não cancelamen-
to ou devolução. Os valores aportados pelos acionistas são registrados como adiantamento 
para futuro aumento de capital, e posteriormente integralizados ao capital social, através de 
atos societários. Os termos de integralização consideram um valor fixo de adiantamento por 
uma quantidade fixa de ações.
3. Pronunciamentos Contábeis: 3.1. Normas contábeis novas e alteradas em vigor no 
exercício corrente: No exercício corrente, o Grupo aplicou as seguintes alterações às IFRS 
Accounting Standards emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), bem 
como novas orientações técnicas, que são obrigatoriamente válidas para um período que se ini-
cie em ou após 1 de janeiro de 2025. A sua adoção não teve qualquer impacto material nas di-
vulgações ou nos valores apresentados nessas demonstrações financeiras.

Alterações à IAS 21 - Efeitos das 
Mudanças nas Taxas de Câmbio in-
titulado Falta de conversibilidade

As alterações especificam como avaliar se uma moeda é 
conversível ecomo determinar a taxa de câmbio quando 
não for.

OCPC 10 - Créditos de Carbono 
(tCO2e), Permissões de emissão 
(“allowances”) e Crédito de Descar-
bonização (CBIO)

Esta orientação técnica visa direcionar o tratamento 
contábil de créditos de carbono (tCO2e), Permissões de 
emissão (“allowances”) e créditos de descarbonização 
(CBIO) das entidades atuantes no mercado brasileiro.

3.2. Normas contábeis novas e revisadas já emitidas e ainda não adotadas
Embora a adoção antecipada seja permitida, a Companhia e suas controladas não adotaram as 
IFRSs/CPCs novas e abaixo relacionadas.
Na data de autorização destas demonstrações financeiras, a Companhia não adotou as IFRS Ac-
counting Standards novas e revisadas a seguir, já emitidas e ainda não aplicáveis:

Alterações ao IFRS 9 e ao 
IFRS 7

Alterações à Classificação e Mensuração de Instrumentos 
Financeiros

Melhorias Anuais às 
Normas Contábeis IFRS - 
Volume 11

Alterações à IFRS 1 Adoção Inicial das Normas Internacionais de 
Contabilidade, IFRS 7 Instrumentos Financeiros: Evidenciação, 
IFRS 9 Instrumentos Financeiros, IFRS 10 Demonstrações 
Consolidadas e IAS 7 Demonstração dos Fluxos de Caixa

Alterações ao IFRS 9 e ao 
IFRS 7

Contratos que fazem referência à eletricidade cuja geração 
dependente de condições naturais

IFRS 18 Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras
IFRS 19 Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações

A Companhia não identificou nenhum impacto material nas demonstrações financeiras do Gru-
po, sejam pelas alterações ou novas normas no período de aplicação inicial. A Administração 
não espera que a adoção das normas listadas acima tenha um impacto relevante sobre as de-
monstrações financeiras da Companhia em períodos futuros, exceto se indicado a seguir.  
3.3. IFRS 18 - Apresentação e Divulgações nas Demonstrações Financeiras: A IFRS 18 
substitui a IAS 1, transportando diversas das exigências na IAS 1 não alteradas e complemen-
tando-as com as novas exigências. Além disso, alguns parágrafos da IAS 1 foram movidos para 
a IAS 8 e IFRS 7. O IASB, também implementou pequenas alterações na IAS 7 e IAS 33 - Lucro 

de desempenho definidas pela administração (MPMs) nas notas explicativas às demonstrações 
-

ções. A entidade deve aplicar a IFRS 18 para períodos de relatório anuais iniciados em ou após 
1º de janeiro de 2027, sendo permitida a adoção antecipada. As alterações à IAS 7 e IAS 33, 
bem como a IAS 8 e IFRS 7 revisadas, entram em vigor quando a entidade aplicar a IFRS 18. A 
IFRS 18 exige aplicação retrospectiva com disposições de transição específicas. Os diretores da 
companhia esperam que a aplicação dessas alterações tenha um impacto sobre as demonstra-
ções financeiras consolidadas da Companhia no futuro.
4. Cisão Parcial: Cisão parcial da Marfim Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”): 
Em 16 de setembro de 2024, a Companhia aprovou a Cisão parcial com versão do acervo cindi-
do do patrimônio da Companhia à Montana Empreendimentos e Participações S.A. Os efeitos 
da Cisão Parcial nas demonstrações financeiras estão apresentados abaixo:
Ativo circulante e não circulante: 2024
Caixa e equivalentes de caixa 241.724
Contas a receber 323.055
Total do ativo cindido 564.779
Patrimônio Líquido:
Capital Social 302.459
Reserva de Lucros 262.319
Total do patrimônio líquido cindido 564.779
5. Caixa e Equivalentes de Caixa: Referem-se a caixa, saldos bancários e aplicações finan-
ceiras em Certificados de Depósito Bancário (CDB) e operações compromissadas lastreadas em 
debêntures, que são remunerados a taxas que se aproximam da variação do CDI (variam entre 
98% e 100%) e para as quais inexistem penalidades ou quaisquer outras restrições para seu 
resgate imediato, além do direito de exigir a recompra a qualquer momento. O saldo de caixa e 
equivalentes de caixa enquadram-se na categoria de valor justo por meio do resultado - VJR.
 31/12/2025 31/12/2023
Caixa e bancos 57 162
Aplicações financeiras 6.539 17.158
Total caixa e equivalentes de caixa 6.596 17.320
6. Contas a Receber: Representado por:
 31/12/2025 31/12/2024
Descrição
Locações 1.838 1.660
Descontos a apropriar 31 47
Subtotal saldo a receber 1.869 1.707
Provisão créditos liquidação duvidosa (a) (686) (649)
Total do contas a receber 1.183 1.058
Circulante 1.083 967
Não Circulante 100 91
(a) Para o contas a receber referente ao Tietê Plaza Shopping, a Companhia adota a perda es-

perada como política de provisão para créditos de liquidação duvidosa.
O contas a receber dos locatários com saldos vencidos acima de 360 dias são provisionados em 
sua totalidade (100%), ou seja, saldos vencidos e a vencer. Para o contas a receber dos demais 
locatários que não possuem saldos vencidos acima de 360 dias, a Companhia adota como polí-
tica de perda para crédito de liquidação duvidosa, o provisionamento de acordo de acordo com 
o percentual de perdas esperadas, levando em consideração uma análise individual e histórica 
para o Shopping em conjunto com as condições econômicas, financeiras e políticas atuais e fu-
turas que poderiam corrigir a taxa de perda histórica, conforme demonstrado a seguir:

Shopping Percentual de perda esperada aplicada ao contas a receber 
em aberto e a vencer abaixo de 360 dias.

Shopping Tietê Plaza 1,24%
O saldo de locação a receber em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 tem as seguintes compo-
sições, por vencimento:
 31/12/2025 31/12/2024
A vencer 1.082 1.006
Vencidos:
0 a 30 dias 26 7
31 a 60 dias 23 8
61 a 90 dias 18 8
91 a 120 dias 19 17
121 a 360 dias 103 90
Mais de 360 dias 567 524
Vencidos - total 756 654
Total Contas a Receber 1.838 1.660
O saldo do não circulante em 31 de dezembro de 2025 tem a seguinte composição, por ano de 
vencimento:
 2025
2027 51
2028 21
2029 5
2030 1
2031 em diante 22
Saldo em 31 de dezembro de 2025 100
7. Demais Contas a Receber: Representadas por:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
“Allowance” (a) 822 594
Comissões 91 100
Outros 452 -
Total demais contas a receber 1.365 694
Circulante 631 127
Não Circulante 734 567
a) Contas a receber de gastos referentes às adequações das salas alugadas os quais são 

amortizados com base no contrato de locação.
8. Investimentos em Controladas: a) As principais informações da investida em 31 de de-
zembro de 2025 e de 2024 estão assim representadas:
 Ativo Passivo Patrimônio Líquido Resultado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2025 2024 2025 2024 2025 2024 2025 2024
Investimentos
Tietê Administradora Ltda. 257 264 11 12 252 1.221 (6) (969)
b) As movimentações e composições dos investimentos diretos da Companhia podem ser assim 
apresentadas:
   Equivalência
Investimentos % Participação 31/12/2024 Patrimonial 31/12/2025
Tietê Administradora Ltda. 100,00% 252 (6) 246
9. Propriedades para Investimento: As propriedades para investimento são registradas 

inicialmente ao valor de custo, e posteriormente depreciadas, e consistem em imóveis que são 
alugados pela Companhia. Os saldos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 são assim 
representados:
 % Depre-  Adições/ Depre-
 ciação 31/12/2024  Baixas (a)  ciações 31/12/2025
Descrição
Edifícios 1,65% 32.507 - (650) 31.857
Terrenos  3.700 - - 3.700
Benfeitorias em imóveis de terceiros 1,65% 980 459 (29) 1.410
Total  37.187 459 (679) 36.967
A Companhia optou pelo registro a valor de custo reduzido pela depreciação das propriedades 
para investimentos. Abaixo demonstramos o comparativo entre o valor de custo e o valor justo 
das propriedades para investimento, calculado anualmente, para fins de análise de 
recuperabilidade:
 Valor justo em  Valor contábil Mais valia bruta
Propriedade 31/12/2025 em 31/12/2025 não registrada
Tietê Plaza Shopping (b) 77.741 36.967 40.774
a) Referem-se a baixa da fração ideal do ativo. A natureza dessa baixa é decorrente da alie-

nação de propriedades para investimento entre a Companhia e a XP Malls conforme nota 
explicativa 15.b.

b) A avaliação para o Tietê Plaza Shopping foi efetuada internamente em 31 de dezembro de 
2025 e foi utilizado o método de renda para a determinação de valor de mercado, aponta-
do a seguir:

Método da renda - fluxo de caixa descontado: por essa metodologia, projeta-se a receita de 
aluguel atual, com base nos contratos de locação vigentes, por um período de 10 anos, consi-
derando taxas de crescimento apropriadas e os eventos de contrato (reajustes, revisões e reno-
vações), ocorrendo na menor periodicidade definida pela legislação. A mensuração do valor jus-
to deste ativo foi classificada como Nível 3 com base nos inputs utilizados.
Para nossa avaliação deste ativo, nós utilizamos como premissas as seguintes taxas:
 Média Ponderada 2025
Indicadores
Crescimento da Receita 1,0%
Inadimplência 1,5%
Desconto médio sobre aluguel 5,0%
Vacância Financeira 5,4%
Taxa de Adm./Receita 3,7%
Taxa de desconto 10,0%
Utilizou-se como premissa para o Tietê Plaza Shopping a taxa de desconto real. Esta proprieda-
de para investimento está dada em garantia para as debêntures da Companhia, conforme divul-
gado na nota explicativa nº 10.
10. Debêntures
Debêntures Data da contratação Encargos Ref 31/12/2025 31/12/2024
Debêntures - 1ª emissão 15/12/2019 CDI (a) 27.414 41.039
Total    27.414 41.039
Passivo circulante    13.780 13.534
Passivo não circulante    13.634 27.505
(a) Em 12 de dezembro de 2019, os acionistas da CCP Marfim aprovaram em assembleia ge-

ral extraordinária a realização da 1ª emissão de debêntures simples da Companhia, não 
conversíveis em ações, de espécie quirografária, a ser convolada na espécie com garantia 
real, com garantia adicional fidejussória, em série única, sendo 110.000 debêntures com 
valor nominal de R$1, sendo o valor total da emissão de R$110.000. As debêntures ren-
dem juros equivalentes a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI, 
acrescida de 1,13% ao ano (base 252 dias úteis) e o vencimento é em 15 de dezembro de 
2027. O valor do principal e juros serão pagos mensalmente a partir de janeiro de 2020. A 
operação está adimplemente de todas as obrigações previstas na escritura de emissão.

O saldo destas debêntures em 31 de dezembro de 2025 é de R$27.414 (R$41.039 em 31 de de-
zembro de 2024).
A movimentação das debêntures para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 pode ser 
assim representada:
Descrição
Saldo em 31 de dezembro de 2024 41.039
Pagamento de principal debêntures (13.749)
Pagamento de juros (5.006)
Juros provisionados 4.981
Comissões apropriadas 149
Saldo em 31 de dezembro de 2025 27.414
O saldo do não circulante das debêntures em 31 de dezembro de 2025 tem a seguinte composi-
ção, por ano de vencimento:
Ano Valores
2027 13.634
 13.634
Garantias: As debêntures contam com Alienação Fiduciária de Imóvel em garantia do pontual, 
além do integral adimplemento de todas as obrigações previstas na 1ª Escritura de Emissão, 
nos termos do Contrato de Garantia.
A operação está adimplente de todas as obrigações previstas na escritura de emissão.
11. Impostos e Contribuições a Recolher
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
IRRF 30 23
IRPJ 85 1.639
CSLL 39 592
PIS 10 11
COFINS 46 49
Total 210 2.314
12. Impostos e Contribuições Diferidos: A Companhia possui os seguintes impostos e con-
tribuições diferidos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024:
 31/12/2025 31/12/2024
Descrição
PIS - -
COFINS 1 1
IRPJ 3 4
CSLL 2 2
Total 6 7
13. Provisão para Riscos Cíveis e Trabalhistas: Os processos julgados com probabilidade 
de perda provável pelos nossos advogados somam o montante de R$11 em 31 de dezembro de 
2025 (R$25 - em 31 de dezembro de 2024). Os processos julgados com probabilidade de perda 
possível pelos nossos advogados somam o montente de R$5.149 em 31 de dezembro de 2025 
(R$9.787 em 31 de dezembro de 2024). Abaixo segregação dos saldos por natureza:
 31/12/2025 31/12/2024
Provável
Cível 11 25
Total 11 25
 31/12/2025 31/12/2024
Possíveis
Cível 5.552 9.787
Total 5.552 9.787
14. Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2025, o capital social 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional da Companhia é de R$7.517 
(R$3.000 em 31 de dezembro de 2024) representado por A ações ordinárias nominativas e sem 
valor nominal. Em 15 de setembro de 2025, através de Assembleia Geral Extraordinária, a 
Companhia aumentou seu capital social de R$3.000 para R$7.517, com um aumento efetivo de 
R$4.517 mediante ao excedente da Reserva Legal da Companhia. b) Adiantamento para 
futuro aumento de capital: Durante o exercicio findo em 31 de dezembro de 2025 a 
Companhia recebeu o montante de R$5.990 de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital. 
c) Destinação do lucro líquido do exercício: O lucro líquido do exercício, após as 
compensações e deduções previstas em lei e consoante previsão estatutária, terá a seguinte 
destinação: 5% para a reserva legal, até atingir 20% do capital social integralizado. 25% do 
saldo, após a apropriação para reserva legal, será destinado para pagamento de dividendo 
mínimo obrigatório a todos os acionistas. O saldo, após a apropriação da reserva legal e 
destinação para dividendos, será destinado para reserva de lucros, mediante orçamento de 
capital. Aos acionistas é assegurada a distribuição de 25% do lucro líquido do exercício, 
ajustado de acordo com o artigo 202 da Lei nº 6.404/76.
15. Receita Líquida: Representa aluguéis de shopping centers, registrados por competência 
em relação aos contratos firmados entre a Companhia e os locatários, e a receita de Cessão 
de Direito de Uso (CDU) apropriada durante o exercício. 
A composição das receitas é conforme segue:
 31/12/2025 31/12/2024
Venda de imóveis (a) - 640.712
Receita de Aluguel 7.685 31.864
Receita de CDU 23 167
Receita bruta 7.708 672.743
Descontos concedidos (260) (2.167)
Impostos sobre receita (689) (24.633)
Deduções (949) (26.800)
Receita líquida 6.759 645.943
(a) Refere-se a alienação no valor de R$640.712 do imóvel Tietê Plaza Shopping e proprieda-

de da Marfim Empreendimentos Imobiliários S.A., na fração ideal correspondente a 90% 
do imóvel para a XP Malls Fundo de Investimento Imobiliário (“XP Malls”).

16. Custos e Despesas por Natureza: A seguir as despesas e os custos classificados de acor-
do com a natureza, para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024.
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Áreas Vagas (183) (721)
Manutenção (196) (880)
Depreciação e Amortização (679) (892)
Custos de Locação (1.058) (2.493)
Custos de vendas de imóveis (a) - (346.244)
Total Custos (1.058) (348.737)
Comissões (142) (1.334)
“Allowance” (119) (5.036)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (37) 984
Despesas Comerciais (298) (5.386)
Serviços Profissionais e Contratados (342) (554)
Outras Despesas 13 (26)
Despesas Gerais e Administrativas (329) (580)
Total despesas (627) (5.966)
Total Custos e Despesas (1.685) (354.703)
a) Refere-se ao custo da alienação no valor de R$346.244 do imóvel Tietê Plaza Shopping e 

propriedade da Marfim Empreendimentos Imobiliários S.A., na fração ideal corresponden-
te a 90% do imóvel para a XP Malls Fundo de Investimento Imobiliário (“XP Malls”).

17. Resultado Financeiro: O resultado financeiro para os exercícios findos em 31 de dezem-
bro de 2025 e de 2024 são assim constituídos:
Resultado financeiro 31/12/2025 31/12/2024
Despesas financeiras:
Juros sobre debêntures (4.981) (5.538)
Imposto sobre operações financeiras (3) (30)
Multa e Juros diversos (272) -
Demais despesas bancárias (187) (163)
Total despesas financeiras (5.443) (5.731)
Receitas financeiras:
Juros Ativos 210 261
Rendimento de aplicações financeiras 609 10.005
Demais receitas financeiras (38) -
Variações monetárias e juros ativos 2 5.834
Total receitas financeiras 783 16.100
Resultado financeiro líquido (4.660) 10.369

18. Imposto de Renda e Contribuição Social: O imposto de renda (15%) e a contribuição so-
cial sobre o lucro (9%) são cálculados de acordo com os critérios estabelecidos pela legislação 
vigente. Confome facultado pela legislação fiscal, a Empresa optou pela sistemática de lucro 
real em 2025. Reconciliação da despesa do imposto de renda e da contribuição social em 31 de 
dezembro de 2025. Os valores do imposto de renda e da contribuição social correntes, demons-
trados nos resultados dos períodos, apresentam a seguinte reconciliação à alíquota nominal:
Lucro Real em 2025: Imposto Corrente 2025
Descrição Imposto de renda Contribuição Social
LAIR 408 408
Imposto utilizado a alíquota de imposto (34%) 25% 9%
Subtotal 102 37
Outras diferenças permanentes (14) -
Total dos impostos a Recolher 88 37
Imposto de renda e contribuição social no resultado 88 37
Alíquota efetiva 22% 9%
 Imposto Corrente 2024
Lucro Presumido em 2024: Imposto de renda Contribuição Social
Receita Bruta 32.031 32.031
Descontos concedidos (2.167) (2.167)
Percentual lucro presumido 32% 32%
Subtotal 9.556 9.556
Receita Bruta de Venda de Imóveis 643.500 643.500
Percentual lucro presumido 8% 12%
Subtotal 51.480 77.220
Receitas financeiras: 15.839 15.839
Percentual lucro presumido 100% 100%
Subtotal 15.839 15.839
Percentual IRPJ e CSLL 15% 9%
Expectativa do imposto de renda e contribuição social 11.531 9.278
Limite adicional 240 -
10% Adicional de imposto de renda 7.785 -
Imposto de renda e contribuição social
 debitadas no resultado 19.316 9.278
 31/12/2025 31/12/2024
Total imposto de renda e contribuição social 125 28.594
19. Resultado por Ação: O cálculo básico do resultado por ação é feito através da divisão do 
lucro líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia, pela 
quantidade média ponderada de ações disponíveis durante o exercício. A Companhia não pos-
sui potenciais fatores diluidores do lucro, portanto o lucro diluido é equivalente ao lucro básico.
 31/12/2025 31/12/2024
Descrição
Resultado líquido do exercício 283 272.046
Quantidade de ações 23.153.151 215.760.780
Lucro básico por ação - R$ 0,0122 1,26087
20. Instrumentos Financeiros: Estrutura de Gerenciamento de risco: A administração da 
Companhia tem a responsabilidade global sobre o estabelecimento e supervisão da estrutura 
de gerenciamento de risco da Companhia. As políticas de gerenciamento de risco são 
estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para 
definir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e aderencia dos 
limites denifidos. a) Riscos de crédito: Os instrumentos financeiros que potencialmente 
sujeitam a Companhia a concentrações de risco de crédito consistem primariamente em caixa 
e bancos, aplicações financeiras e contas a receber. A Companhia mantêm contas-correntes 
bancárias com instituições aprovadas pela Administração com o objetivo de diversificação de 
risco. As operações da Companhia compreendem a administração de locações de imóveis de 
renda em shopping center, estando todos eles regidos por contratos específicos, os quais 
possuem determinadas condições e prazos, estando substancialmente indexados à índices de 
reposição inflacionária. A Companhia adota procedimentos específicos de seletividade e 
análise da carteira de clientes, visando prevenir perdas por inadimplência. Como política de 
provisão para crédito de liquidação duvidosa, a Companhia considera as parcelas vencidas 
acima de 360 dias. Esse critério foi definido após análise detalhada do histórico de 
comportamento do contas a receber dos clientes, no qual foram avaliados as perdas efetivas de 
acordo com o aging do contas a receber nos últimos 5 anos. A partir de 2018 também adotamos 
um critério para determinar o percentual de perda esperada sobre o saldo remanescente do 
contas a receber. Esse percentual também foi definido através da análise do comportamento do 
contas a receber dos clientes associado a análise das projeções de indicadores econômicos 
relacionados ao nosso segmento de mercado. b) Riscos de liquidez: O risco de liquidez 
consiste na eventualidade da Companhia não dispor de recursos suficientes para cumprir com 
seus compromissos em função dos prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. Para 
mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia 
monitora permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado 
de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando 
necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não 
gerando risco de liquidez para a Companhia.
Exercício findo em 
 31 de dezembro de 2025 Menos de 1 ano 1 a 3 anos 4 a 5 anos Total
Debêntures 13.780 13.634 - 27.414
Fornecedores 5.305 - - 5.305
 19.085 13.634 - 32.719
Exercício findo em 
 31 de dezembro de 2024 Menos de 1 ano 1 a 3 anos 4 a 5 anos Total
Debentures 13.534 27.505 - 41.039
Fornecedores 214 - - 214
 13.748 27.505 - 41.253
c) Riscos de mercado: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas de-
correntes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. 
Visando a mitigação desse tipo de risco, a Companhia e suas controladas buscam diversificar a 
captação de recursos em termos de taxas pré-fixadas ou pós-fixadas. As taxas de juros sobre 
debêntures estão mencionadas na nota explicativa nº 9. As taxas de juros contratadas sobre 
aplicações financeiras estão mencionadas na nota explicativa nº 4.
c.1. Demonstrativo de análise de sensibilidade
    Cenário Cenário
   Cenário  possível - remoto -
Operação Risco Base 31/12/2025 provável  stress 25%  stress 50%
Ativo
   15,00% 11,25% 7,50%
CDI Decréscimo 
  do Índice 6.596 989 742 495
Passivo
   15,00% 18,75% 22,5%
CDI Acréscimo 
  do Índice (27.414) (4.112) (5.140) (6.168)
Definiu-se a taxa provável para o CDI acumulado para os próximos 12 meses de 15,00% ao ano 
com base nas taxas divulgadas pelo relatório FOCUS do Banco Central. d) Valorização dos 
instrumentos financeiros: O valor justo dos ativos e passivos financeiros é o valor pelo qual 
o instrumento poderia ser trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a nego-
ciar, e não em uma venda ou liquidação forçada. Os seguintes métodos e premissas foram uti-
lizados para estimar o valor justo: Equivalentes de caixa, contas a pagar a fornecedores e ou-
tras obrigações e recebíveis de curto prazo, mensurados pelo custo amortizado, se aproximam 
de seu respectivo valor de mercado, devido ao vencimento no curto prazo desses instrumentos. 
Os títulos e valores mobiliários são remunerados pelo CDI, conforme cotações divulgadas pelas 
respectivas instituições financeiras e, portanto, o valor registrado desses títulos não apresenta 
diferença significativa para o valor de mercado.
e) Categoria dos instrumentos financeiros
Descrição 31/12/2025 31/12/2024 Classificação CPC 48
Ativos financeiros:    
Caixa e equivalentes de caixa 6.596 17.320 Valor justo por meio do resultado
Contas a receber 1.183 1.058 Custo Amortizado
Demais contas a receber 1.365 694
Passivos financeiros:
Fornecedores 5.305 214 Custo Amortizado
Debêntures 27.414 41.039 Custo Amortizado
f) Operações com instrumentos derivativos: Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, a Com-
panhia não possuía operações com instrumentos derivativos.
21. Gestão do Capital Social: O objetivo da gestão de capital da Companhia é assegurar que 
se mantenha uma classificação de crédito forte perante as instituições e uma relação de capi-
tal ótima, a fim de suportar os negócios da Companhia e maximizar o valor aos acionistas. A 
Companhia controla sua estrutura de capital fazendo ajustes e adequando às condições econô-
micas atuais. Para manter ajustada esta estrutura, a Companhia pode efetuar pagamento de di-
videndos, retorno de capital aos acionistas, captação de novos empréstimos, emissões de de-
bêntures, entre outros. Não houve alterações quanto aos objetivos, políticas ou processos du-
rante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024. A Companhia inclui dentro da 
estrutura de dívida líquida: debêntures, menos disponibilidades (caixa e equivalentes de caixa):
 31/12/2025 31/12/2024
Dívida bruta
Debêntures 27.414 41.039
Total da dívida bruta 27.414 41.039
(-) Caixa e equivalentes de caixa (6.596) (17.320)
Dívida líquida 20.818 23.719
Patrimônio líquido 14.323 8.117
Dívida líquida/PL 145,34% 292,21%
22. Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens su-
jeitos a riscos, para cobrir eventuais sinistros considerando a natureza de sua atividade.
Consideramos que temos um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitar 
os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com o nosso porte e operações. As 
apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. As coberturas de seguros são: 
a) Estrutura e incêndio, shopping centers: R$558.056.
23. Aprovação das Demonstrações Financeiras: A Diretoria da Companhia autorizou a 
emissão das demonstrações financeiras em 31 de março de 2026

continua...
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Lecce Holdings S.A.
CNPJ 14.370.283/0001-78 

Sede: Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 4o Andar, Vila Yara, Osasco, SP

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS DA LECCE HOLDINGS S.A., RELATIVAS AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
-

completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.
endereço eletrônico:

internet, no endereço eletrônico: www.jornalodiasp.com.br.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDA

 2025 2024    

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO RESUMIDA 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDA 

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDO 
Ativo 2025 2024    
Circulante ....................................................................................................................................................................  55.331  76.816 
Caixa e Equivalentes de Caixa ..................................................................................................................................  55.331 76.816
Não Circulante ...........................................................................................................................................................  4.555.910  4.698.876 
Realizável a Longo Prazo .......................................................................................................................................  18.289  12.461 
Ativos Fiscais Diferidos ..............................................................................................................................................  13 -
Tributos a Compensar ou a Recuperar ...................................................................................................................  18.276 12.461
Investimentos ...........................................................................................................................................................  3.837.454  3.886.904 
Intangível  ...................................................................................................................................................................  700.167  799.511 

Total do Ativo ............................................................................................................................................................  4.611.241  4.775.692 

Passivo 2025 2024    
Circulante ....................................................................................................................................................................  42.547  32.110 
Impostos e Contribuições a Recolher ....................................................................................................................  39.073 28.588

 .....................................................................................................................................................  1.599 1.440
 .............................................................................................................  - 10

Outras Obrigações .....................................................................................................................................................  1.875 2.072
Patrimônio Líquido ..................................................................................................................................................  4.568.694  4.743.582 

 ...............................................................................................................................................................  4.055.851 4.055.851
Reservas de Lucros ....................................................................................................................................................  441.235 274.477

 ............................................................................................................................  71.608 413.254
Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..............................................................................................................  4.611.241  4.775.692 

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDA 

Receitas Operacionais .............................................................................................................................................   301.289   291.932 
 ..................................................................................................................  292.196 282.768

Resultado Financeiro .................................................................................................................................................  9.093 9.164

Despesas Operacionais ...........................................................................................................................................   (99.947)  (110.168)
Despesas Tributárias..................................................................................................................................................  (449) (425)

Despesas Gerais e Administrativas .........................................................................................................................  (154) (85)

 .......................................................................................................................  (99.344) (109.658)

Resultado antes da Tributação sobre o Lucro ................................................................................................   201.342   181.764 
 ...............................................................................................................  (32.985) (30.194)

Lucro Líquido do Exercício ....................................................................................................................................   168.357   151.570     

Número de ações por mil ..........................................................................................................................................  115.675 115.675

 ............................................................................................................  1.455,44 1.310,31    

Saldos em 31 de dezembro de 2023 .....................   4.004.001   9.356   114.991   (266.936)  -   3.861.412             
 ........................................  51.850 - - - - 51.850

 .............................  - - - 680.190 - 680.190
.........................................  - - - - 151.570 151.570

Resultados Abrangentes do Exercício ................  - - - - -  831.760 
Destinações: - Reservas .............................................  - 7.578 142.552 - (150.130) -
             .....................  - - - - (1.440) (1.440)            
Saldos em 31 de dezembro de 2024 .....................   4.055.851   16.934   257.543   413.254   -   4.743.582             

 .............................  - - - (341.646) - (341.646)
.........................................  - - - - 168.357 168.357

Resultados Abrangentes do Exercício ................  - - - - -  (173.289)
Destinações: - Reservas .............................................  - 8.418 158.340 - (166.758) -
             .....................  - - - - (1.599) (1.599)            
Saldos em 31 de dezembro de 2025 .....................   4.055.851   25.352   415.883   71.608   -   4.568.694             

 2025 2024    
Lucro Líquido do Exercício ....................................................................................................................................   168.357   151.570 

 ............................................................................................................................  (341.646) 680.190
Total do Resultado Abrangente do Exercício ..................................................................................................   (173.289)  831.760 

    Ajuste de Lucros 
 Capital Reservas de Lucros Avaliação (Prejuízos)              
Eventos Social Legal Estatutária Patrimonial Acumulados Totais             

 2025 2024    

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

informações relevantes utilizadas na sua gestão.

-

justo, quando aplicável.

a) Composição do capital social em ações

Em 31 de dezembro    
Quantidade de ações 2025 2024     
Ordinárias .............................................................................................................................................................. 115.674.529 115.674.529
Total ....................................................................................................................................................................... 115.674.529 115.674.529

b) Reservas de lucro
Em 31 de dezembro    

 2025 2024    
Reservas de lucros ............................................................................................................................................ 441.235 274.477
- Reserva legal (1) ................................................................................................................................................ 25.352 16.934
- Reserva estatutária (2) .................................................................................................................................... 415.883 257.543

Em observância no que dispõe o artigo 192 da Lei no

Geral deliberará sobre a aplicação do excesso na integralização como aumento de capital social ou na distribuição de dividendos (artigo 199).

c) Dividendos

Em 31 de dezembro        
 2025 % (1) 2024 % (1)        
Lucro líquido base ................................................................................. 168.357  151.570
Reserva legal ............................................................................................ 8.418  7.578
Base de cálculo ....................................................................................... 159.939  143.992
Dividendos propostos ......................................................................... 1.599 1,0 1.440 1,0

    
 2025 2024    
Rendimento de aplicações em fundos de investimentos ........................................................................... 7.725 7.908

 ................................................................................................................................ 1.368 1.256
Total  ...................................................................................................................................................................... 9.093 9.164

    
 2025 2024    

 .......................................................................................................................................... 85 80
Editais e publicações .......................................................................................................................................... 69 5
Total  ...................................................................................................................................................................... 154 85

    
 2025 2024    

 ......................................................................................................................................... 385 364
 ............................................................................................................................................. 63 59

Outras .................................................................................................................................................................... 1 2
Total ....................................................................................................................................................................... 449 425

a) 

b) 

c)
de 2025.

 ...............................................................  (20.311) 3.267
 .....................................................  (1.440) (356)

Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................................   (21.751)  2.911     
 ...............................................................................................  76.816 74.426

Efeito de Variação Cambial no Caixa e Equivalentes de Caixa ..........................................................................   266   (521)
 ..................................................................................................  55.331 76.816

Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................................   (21.751)  2.911     

-

Em 31 de dezembro    
 2025 2024    
Disponibilidades em moeda nacional.............................................................................................................. 500 500
Disponibilidades em moeda estrangeira ........................................................................................................ 2.122 2.388
Total de disponibilidades (Caixa) ................................................................................................................. 2.622 2.888
Fundos de investimentos (1) ............................................................................................................................. 52.709 73.928
Total de caixa e equivalentes de caixa ....................................................................................................... 55.331 76.816

-

Em 31 de dezembro                   
    Quantidade
    de ações
  Patrimônio  possuídas Participação  Resultado de
  líquido Resultado (em milhares) no capital Total dos investimentos equivalência patrimonial (1)                   
Empresas Capital social ajustado ajustado ON social 2025 2024 2025 2024                   

 .......................................................................................
 ........................................................................  - - - - - 563.122 563.122 - -

Total ..............................................................................................................       3.837.454 3.886.904 292.196 282.768

goodwill.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
internet: www.jornalodiasp.com.br.

Cid de Oliveira Guimarães 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
MARFIM EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. - CNPJ: 09.597.890/0001-35

Aos Acionistas e Administradores da Marfim Empreendimentos Imobiliários S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Marfim Empreendimentos Imobiliários 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da Marfim Empreendimentos Imobiliários S.A. em 31 de 
dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, aplicáveis a auditorias de 
demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras: A Administra-
ção é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 

...continuação

acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as de-
cisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 

-
monstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-

cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-

auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 

-
ção do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso rela-
tório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 

-
monstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspec-

tos, do alcance planejado, da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que 
eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos 
responsáveis pela Administração declaração de que cumprimos com os requisitos éticos perti-
nentes de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que 
poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
ações tomadas para eliminar as ameaças ou as salvaguardas aplicadas. Dos assuntos que fo-
ram objeto de comunicação com os responsáveis pela Administração, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras 
do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento 
tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente ra-
ras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as con-
sequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar 
os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 31 de março de 2026 
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU 
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Ribas Gomes Simões
Contador - CRC nº 1 SP 289690/O-0

Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio S.A.
CNPJ no 58.229.246/0001-10  –  NIRE 35.300.138.767

Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária - Edital de Convocação
Convidamos os senhores acionistas desta Sociedade a reunirem-se em Assembleias Gerais 
Extraordinária e Ordinária a serem realizadas cumulativamente no dia 30 de abril de 2026, às 
9h30, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.309, 6o andar, Vila Nova 
Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011, para: Assembleia Geral Extraordinária: • Examinar 
proposta da Diretoria para aumentar o capital social em R$50.000.000,00 (cinquenta milhões 
de reais), elevando-o de R$276.000.000,00 (duzentos e setenta e seis milhões de reais) para 
R$326.000.000,00 (trezentos e vinte e seis milhões de reais), sem emissão de ações, mediante 
a capitalização de parte do saldo da conta “Reserva de Lucros - Estatutária”, de acordo com o 
disposto no parágrafo primeiro do artigo 169 da Lei no 6.404/76, com a consequente alteração 
do “caput” do artigo 6o do estatuto social. Assembleia Geral Ordinária: I) tomar as contas dos 
administradores e examinar, discutir e votar as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício 

Documentos à Disposição dos 
Acionistas: Este Edital de Convocação e a Proposta da Diretoria encontram-se à disposição dos 
acionistas na Sede da Sociedade e no Banco Bradesco S.A., Instituição Financeira Depositária das 
Ações da Sociedade, no Núcleo Cidade de Deus, s/no, Vila Yara, Osasco, SP. São Paulo, SP, 14 de 
abril de 2026. Roberto de Jesus Paris - Diretor Geral.

www.jornalodiasp.com.br
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis relativas aos exercícios findos em 31/12/2025 e 31/12/2024. Colocamo-nos sua disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários.

Controlador a Consolidado
ATIVO Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 2.003 82.409 2.441 82.873
Títulos e valores mobiliários 8 184.794 97.221 204.575 111.313
Contas a receber 9 896.180 858.160 901.305 863.244
Estoques 10 233.350 276.781 233.350 276.781
Adiantamentos 75.358 80.379 76.160 80.993
Trib utos a recuperar 15.532 18.884 18.214 21.409
Imposto de renda e contribuição social
 a recuperar 8.369 12.359 10.067 13.631
Outros créditos 1.466 853 1.932 1.304
Partes relacionadas 22 2.905 11.438 1.498 10.242
Total do ativo circulante 1.419.957 1.438.484 1.449.542 1.461.790
Não circulante
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 20.3 122.275 154.452 122.275 154.452
Imposto de renda e contribuição social
 diferidos 21.b 168.520 208.845 168.567 208.849
Partes relacionadas 22 131.397 111.101 131.397 111.101
Investimentos 11 158.262 170.972 36.564 52.184
Outros investimentos 2.978 1.608 2.978 1.608
Imobilizado 12 143.194 154.316 150.095 160.952
Intangível 13 4.908.864 5.055.932 5.010.859 5.160.785
Total do ativo não circulante 5.635.490 5.857.226 5.622.735 5.849.931

Total do ativo 7.055.447 7.295.710 7.072.277 7.311.721

BALANÇOS PATRIMONIAIS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

PASSIVO Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Debêntures 14 19.695 264.484 19.695 264.484
Fornecedores 15 195.287 238.349 196.108 239.052
Fornecedores - risco sacado 15 309.644 302.608 309.644 302.608
Arrendamento por direito de uso 16 22.258 21.636 22.794 22.133
Contas a pagar - aquisições 17 245.956 215.237 245.956 215.237
Adiantamentos de clientes e receita diferida 18 47.336 39.600 48.186 40.565
Obrigações tributárias 2.596 4.072 3.639 4.485
Obrigações trabalhistas 19 92.607 98.211 96.634 101.958
Imposto de renda e contribuição social a pagar – – 3.469 2.742
Demais contas a pagar 821 20.031 788 19.944
Partes relacionadas 22 13.574 32.401 12.850 31.556

949.774 1.236.629 959.763 1.244.764
Não circulante
Debêntures 14 748.033 497.521 748.033 497.521
Arrendamento por direito de uso 16 82.668 83.951 87.730 89.240
Contas a pagar - aquisições 17 5.688 221.363 5.688 221.363
Provisão para perdas tributárias, trabalhistas 
 e cíveis 20.1 103.992 155.832 104.690 157.123
Demais contas a pagar 1.011 2.426 1.011 2.426

941.392 961.093 947.152 967.673
Total do passivo 1.891.166 2.197.722 1.906.915 2.212.437
Patrimônio líquido
Capital social 23.1 5.441.121 5.441.121 5.441.121 5.441.121
Reservas de capital 23.3 112.395 105.824 112.395 105.824
Prejuízos acumulados (389.235) (448.957) (389.235) (448.957)

5.164.281 5.097.988 5.164.281 5.097.988
Participação de acionistas não controladores – – 1.081 1.296
Total do patrimônio líquido 5.164.281 5.097.988 5.165.362 5.099.284
Total do passivo e patrimônio líquido 7.055.447 7.295.710 7.072.277 7.311.721

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita líquida de vendas e serviços 24 1.784.036 1.620.970 1.811.940 1.674.191
Vendas 1.703.067 1.552.095 1.712.860 1.588.775
Serviços 80.969 68.875 99.080 85.416
Custo das vendas e dos serviços prestados 25 (664.233) (636.900) (674.036) (653.742)
Lucro bruto 1.119.803 984.070 1.137.904 1.020.449
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas 25 (439.420) (337.515) (452.982) (362.997)
Com vendas 25 (342.688) (275.775) (348.713) (282.671)
Provisão para perda esperada 25 (54.451) (51.304) (55.703) (53.003)
Outras receitas operacionais 25 1.785 4.282 1.785 4.286
Outras despesas operacionais 25 (629) (11.860) (629) (11.862)
Equivalência Patrimonial 11 (19.277) (15.695) (15.620) (12.300)
Lucro operacional antes do resultado
 financeiro e impostos 265.123 296.203 266.042 301.902
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 26 84.893 277.083 87.704 279.465
 Despesas financeiras 26 (247.372) (259.276) (248.046) (260.947)

(162.479) 17.807 (160.342) 18.518
Lucro operacional antes dos impostos 102.644 314.010 105.700 320.420
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes 21a (2.596) 177.573 (5.681) 175.617
 Diferidos 21a (40.326) 8.233 (40.283) 3.646

(42.922) 185.806 (45.964) 179.263
Lucro do exercício 59.722 499.816 59.736 499.683
Atribuível aos:
Acionistas controladores 59.722 499.816 59.722 499.816
Acionistas não controladores – – 14 (133)
Lucro por ação
Básico 0,01 0,09 0,01 0,09
Diluído 0,01 0,09 0,01 0,09

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Lucro do exercício 59.722 499.816 59.736 499.683
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício 59.722 499.816 59.736 499.683

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

Capital Social
Reservas
de capital Prejuízo acumulado Total do patrimônio líquido

Participação de
acionistas minoritários

Total do patrimônio
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2023 5.441.121 97.123 (948.773) 4.589.471 1.433 4.590.904
Resultado abrangente do exercício
Lucro (prejuízo) do exercício – – 499.816 499.816 (133) 499.683
Total do resultado abrangente do exercício – – 499.816 499.816 (133) 499.683
Contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas
Opções outorgadas reconhecidas (nota 23.3) – 8.701 – 8.701 (4) 8.697
Total de contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas – 8.701 – 8.701 (4) 8.697
Saldos em 31 de dezembro de 2024 5.441.121 105.824 (448.957) 5.097.988 1.296 5.099.284
Resultado abrangente do exercício
Lucro do exercício – – 59.722 59.722 14 59.736
Total do resultado abrangente do exercício – – 59.722 59.722 14 59.736
Contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas
Opções outorgadas reconhecidas (nota 23.3) – 6.571 – 6.571 – 6.571
Transações com sócios não controladores – – – – (229) (229)
Total de contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas – 6.571 – 6.571 (229) 6.342
Saldos em 31 de dezembro de 2025 5.441.121 112.395 (389.235) 5.164.281 1.081 5.165.362

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda
 e da contribuição social 102.644 314.010 105.700 320.420
Ajustes para conciliação ao resultado:
Depreciação e amortização 12 e 13 277.997 286.385 285.195 294.084
Provisão para perdas esperadas 9 54.451 51.304 55.703 53.003
Provisão para perdas tributárias, cíveis
  e trabalhistas 25 200 (116.221) (301) (116.722)
Equivalência patrimonial 11 19.277 15.695 15.620 12.300
Rendimentos sobre aplicações financeiras
 e títulos e valores mobiliários 26 (30.780) (22.232) (33.347) (24.547)
Atualização monetária em empréstimos
 a partes relacionadas 26 (18.296) (12.445) (18.296) (12.445)
Encargos financeiros de arrendamentos 16 11.921 10.997 12.500 11.584
Encargos financeiros das provisões
 tributárias e trabalhistas 20 3.410 (168.743) 3.410 (168.743)
Encargos financeiros de empréstimos
 e debêntures 14 117.932 96.760 117.932 96.760
Juros sobre pagamentos a fornecedores 26 50.266 44.129 50.301 44.401
Encargos financeiros de aquisições 17 55.219 59.334 55.219 59.334
Obrigações contratuais e direito
 a mercadorias devolvidas (1.712) 6.566 (1.712) 6.566
Cancelamentos de contratos de direito de uso (22) (1.953) (23) (1.953)
Resultado na venda ou baixa de ativos
 e outros investimentos (290) 6.235 – 7.815
Perda por redução ao valor recuperável
 dos ativos (impairment) 25 – 8.271 – 8.271
Reavaliação de demais investimentos 630 – 630 –
Outorga de ações restritas 6.571 8.701 6.571 8.701

649.418 586.793 655.102 598.829
Variações nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber (92.471) (195.189) (93.764) (218.735)
Estoques 41.324 20.969 41.324 26.216
Adiantamentos 5.544 (10.271) 5.356 (8.884)
Impostos a recuperar 4.745 5.163 1.077 (1.290)
Depósitos judiciais e contas judiciais (19.669) (22.207) (19.669) (22.184)
Outros créditos ( 614) 835 (629) 781
Ativo de partes relacionadas 8.534 (3.839) 8.744 (6.113)
Fornecedores ( 86.292) 7.124 (86.209) 13.695
Salários e encargos sociais (5.604) (2.930) (5.324) (2.448)
Imposto a pagar/Imposto de renda
 e contribuição social (1.476) (4.400) 1.793 (93)
Passivos do contrato e receita diferida 11.032 (2.505) 10.917 (1.543)
Outras contas a pagar (15.928) (7.242) (20.570) (13.847)
Passivo de partes relacionadas (18.827) 13.745 (18.706) 16.496
Caixa gerado pelas operações 479.716 386.046 479.442 380.880
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (1.912) (379)
Juros pagos de arrendamento por direito
 de uso 16 (11.673) (10.777) (12.240) (11.352)
Juros pagos de empréstimos e debêntures 14 (111.002) (122.244) (111.002) (122.244)
Juros pagos de combinações de negócios 17 (88.424) (65.855) (88.424) (65.855)
Pagamento de contingências tributárias,
 trabalhistas e cíveis (3.696) (2.489) (3.696) (2.489)
Caixa líquido proveniente das atividades 
 operacionais 264.921 184.681 262.168 178.561
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Resgate de títulos e valores mobiliários 1.083.406 952.518 1.097.613 1.000.352
Investimento em títulos e valores mobiliários (1.140.199) (797.717) (1.157.528) (841.176)
Adições ao imobilizado 12 (9.002) (32.343) (9.002) (32.343)
Adições ao intangível 13 (91.350) (95.928) (91.350) (95.928)
Caixa adquirido em incorporação
 de subsidiárias 5 – 3.387 – –
Recebimento de dividendos de controladas 238 – – –
Aumento de Capital em controladas 11 (6.805) (5.865) – –
Pagamento de dividendos a não controladores – – (229) –
Aquisição de cotas de investimento (FIDC) (2.000) – (2.000) –
Caixa líquido proveniente das atividades
 de investimento ( 165.712) 24.052 (162.496) 30.905
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de arrendamento por direito
 de uso 16 (24.657) (19.470) (25.146) (19.873)
Pagamento de empréstimos
 e financiamentos e debêntures 14 (250.000) (500.000) (250.000) (500.000)
Empréstimo com partes relacionadas 22 (2.000) (25.000) (2.000) (25.000)
Emissão de títulos públicos líquidos
 dos custos de emissão 14 248.793 495.726 248.793 495.726
Pagamentos de contas a pagar por 
 combinação de negócios 17 (151.751) (170.999) (151.751) (170.999)
Caixa líquido utilizado nas atividades
 de financiamento (179.615) (219.743) (180.104) (220.146)
Redução líquida de caixa e equivalentes
 de caixa (80.406) (11.010) (80.432) (10.680)
Caixa e equivalentes de caixa no início
 do exercício 7 82.409 93.419 82.873 93.553
Caixa e equivalentes de caixa no fim
 do exercício 7 2.003 82.409 2.441 82.873
Redução líquida de caixa e equivalentes
 de caixa (80.406) (11.010) (80.432) (10.680)

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Contexto operacional: A Somos Sistemas de Ensino S.A., aqui denominada “Companhia”, “Controladora” 
ou “Somos Sistemas”, com sede na Rodovia Presidente Dutra, km 136, na cidade de São José dos Campos 
- SP, e suas controladas (em conjunto, o “Grupo”) têm como principal atividade fornecer soluções digitais e 
educacionais completas que atendam a todas as necessidades de escolas particulares que operam no 
segmento educacional de ensino fundamental e médio. Nesse sentido, o Grupo construiu uma solução de 
multimarcas habilitadas para essa tecnologia, com conteúdo digital e impresso por meio de contratos de 
longo prazo com escolas parceiras. 2. Base de pr eparação: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Companhia foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo 
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas contábeis 
internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), 
e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia foram aprovadas para emissão pela sua Diretoria em 02 de abril 
de 2026. 2.1. Consolidação: A Companhia consolida todas as entidades sobre as quais detém o controle, 
isto é, quando está exposta ou tem direito a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem a 
capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. As empresas controladas incluídas na 
consolidação estão descritas na nota a seguir. a) Controladas: Controladas são todas as entidades nas 
quais a Companhia detém o controle, isto é, quando está exposto ou tem direitos a retornos variáveis de seu 
envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. As controladas 
são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. 
A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle. O investimento 
em controladas é avaliado pelo método da equivalência patrimonial, cujo investimento é reconhecido 
inicialmente pelo custo de aquisição e, posteriormente ajustado pelas alterações dos ativos líquidos das 
investidas. Os ativos e passivos identificáveis adquiridos e passivos contingentes assumidos para a aquisição 
de controladas em uma combinação de negócios são mensurados inicialmente pelo valor justo na data da 
aquisição. A Companhia reconhece a participação não controladora na adquirida, tanto pelo seu valor justo 
como pela parcela proporcional da participação não controlada no valor justo de ativos líquidos da adquirida. 
A mensuração da participação não controladora é determinada em cada aquisição realizada. Custos 
relacionados com aquisição são contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. Transações, 
saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas da Companhia são eliminados. Os prejuízos 
não realizados também são eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda 
(impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das novas controladas são alteradas, 
quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pelo Grupo. A seguir 
apresentamos a relação das empresas controladas pela Companhia para os exercícios findo em 
31 de dezembro de 2025 e 2024:
Companhia Participação

31/12/2025 31/12/2024
Colégio Anglo São Paulo Ltda. (“Anglo São Paulo”) 100% 100%
Sociedade Educacional da Lagoa Ltda. (“SEL”) 100% 100%
EMME - Produções de Materiais em Multimídia Ltda. (“EMME”) 100% 100%
MVP Consultoria e Sistemas Ltda. (“MVP”) 100% 100%
Escola Start Ltda. (“Start”) 51% 51%
A controladora indireta e final da Companhia é a Cogna Educação S.A. (“Cogna” ou “Grupo Cogna”), 
empresa listada na B3 - Brasil, Bolsa, Balcão, no segmento especial denominado Novo Mercado, sob o 
código COGN3. b) Coligadas: Coligadas são aquelas entidades nas quais o Grupo possui influência 
significativa, mas não controla nem compartilha controle das políticas financeiras e operacionais. Os 
investimentos em coligadas são contabilizados pelo método da equivalência patrimonial. Esses investimentos 
são inicialmente reconhecidos pelo custo, o qual inclui os custos de transação. Após o reconhecimento inicial, 
as demonstrações financeiras consolidadas incluem a participação do Grupo no lucro ou prejuízo e no 
resultado abrangente das investidas avaliadas pelo método da equivalência patrimonial, até a data em que a 
influência significativa cesse. c) Segmento operacional: As informações por segmento operacional são 
apresentadas de modo consistente com o relatório interno fornecido para a Diretoria Executiva, que é a 
principal tomadora de decisões operacionais, além de ser responsável pela alocação de recursos, avaliação 
de desempenho e tomada de decisões estratégicas na Companhia. d) Unidades Geradoras de Caixa - 
(“UGC”): Para fins de avaliação de impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os 
quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGC). Para os 
fins desse teste, o ágio é alocado para as Unidades Geradoras de Caixa ou grupos de Unidades Geradoras 
de Caixa que se espera se beneficiarem das sinergias da combinação. e) Moeda funcional e de 
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada uma das empresas do Grupo são 
mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual ela atua (“moeda funcional”). As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em reais (R$), que corresponde 
a moeda funcional da Companhia e, também, a moeda de apresentação do Grupo. f) Demonstração do 
resultado abrangente: Outros resultados abrangentes compreendem itens de receita e despesa (incluindo 
ajustes de reclassificação, quando aplicáveis) que, em conformidade com os procedimentos contábeis, não 
são reconhecidos na demonstração do resultado como requeridos ou permitidos pelos pronunciamentos, 
interpretações e orientações emitidos pelo CPC, quando aplicáveis. Nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024, o Grupo não apresentou outros itens além dos resultados dos exercícios 
apresentados nas demonstrações do resultado individuais e consolidados. g) Mensuração dos ativos e 
passivos: As Demonstrações Financeiras Consolidadas são preparadas baseadas no custo histórico, 
exceto para alguns ativos e passivos que estão mensurados ao valor justo, como apresentado nas políticas 
contábeis a seguir. 3. Estimativas e julgamentos contábeis: Na preparação das Demonstrações 
Financeiras Individuais e Consolidadas, a Administração faz julgamentos e estimativas que afetam a 
aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem diferir dessas estimativas, e por isso são continuamente avaliados com 
base na experiência histórica e em outros fatores incluindo expectativas de eventos futuros consideradas 
razoáveis e relevantes para as circunstâncias. As revisões dessas estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. 3.1. Julgamentos contábeis: a) Determinação do período de locação (“leasing”): 
A Companhia possui contratos de locação onde atua como locatária, relativos à locação de depósitos, 
equipamentos e computadores utilizados para sistemas de ensino e soluções educacionais. Ao determinar o 
prazo do arrendamento, a administração considera todos os fatos e circunstâncias que criam um incentivo 
econômico para exercer uma opção de extensão. As opções de extensão (ou os períodos após as opções de 
rescisão), são incluídos apenas no prazo do arrendamento se o arrendamento estiver razoavelmente certo 
de ser exercido (ou não encerrado). Para arrendamentos de armazéns, equipamentos ou mesmo 
computadores utilizados em soluções educativas, os seguintes fatores são normalmente os mais relevantes:
• Se houver penalidades significativas para rescisão (ou não prorrogação), a Empresa Companhia está 
razoavelmente certa de prorrogar (ou não rescindir) o arrendamento. • Se houver quaisquer benfeitorias em 
propriedades arrendadas com saldos residuais significativos, a Companhia está razoavelmente certa de 
prorrogar (ou não rescindir) o arrendamento. • Além disso, a Companhia considera outros fatores, incluindo 
práticas passadas relacionadas ao uso de categorias específicas de ativos (ativos arrendados ou próprios), 
bem como a duração histórica dos arrendamentos e os custos e interrupções de negócios necessários para 
substituir o ativo arrendado. 3.2. Estimativas e incertezas: a) Imposto de renda e contribuição social 
diferidos: O método do passivo (conforme o conceito descrito na IAS 12 - “Liability Method”) de contabilização 
do imposto de renda e contribuição social diferido é usado para as diferenças temporárias entre o valor 
contábil dos ativos e passivos e os respectivos valores fiscais. O montante do imposto de renda e contribuição 
social diferido ativo é revisado na data de cada balanço e reduzido ao montante que não seja mais realizável 
por meio de lucros tributáveis futuros. Ativos e passivos fiscais diferidos são calculados usando as alíquotas 
fiscais aplicáveis ao lucro tributável nos anos em que essas diferenças temporárias deverão ser realizadas. 
O lucro tributável futuro pode ser maior ou menor que as estimativas consideradas para determinação dos 
ativos fiscais diferidos. Maiores detalhes estão apresentados na nota explicativa 21. b) Provisão para perdas 
tributárias, trabalhistas e cíveis: O Grupo é parte em diversos processos judiciais e administrativos e 
constitui provisão para todos os processos judiciais cuja expectativa de perdas seja provável. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, entre elas a opinião dos consultores 
jurídicos internos e externos do Grupo e de suas controladas, além do histórico de provisionamento dos 
processos encerrados nos últimos 12 meses (“ticket médio”), para os processos de natureza cível. A 
Administração acredita que essa provisão é suficiente e está corretamente apresentada nas demonstrações 
financeiras. Os saldos contábeis decorrentes dessas estimativas estão apresentados na nota explicativa 20. 
c) Provisão para perda esperada: As perdas esperadas são baseadas nos riscos de inadimplência e taxas 
de perdas esperadas. A Companhia usa julgamento ao fazer essas avaliações e ao calcular o valor 
recuperável desse ativo, com base nas informações históricas, condições de mercado existentes, bem como 
estimativas futuras esperadas ao final do exercício. d) Impairment: Avaliação da existência de perda por 
redução ao valor recuperável nos ágios: A Companhia realiza anualmente cálculo para avaliar possíveis 
perdas ao valor recuperável de suas unidades geradoras de caixa (UGCs), determinados com base em 
cálculos estimados do valor em uso. O cálculo do valor em uso é baseado em um modelo de fluxo de caixa 
descontado. Os fluxos de caixa são derivados do orçamento para um futuro previsível e não incluem 
atividades de reestruturação com as quais a Companhia ainda não se comprometeu ou investimentos 
futuros significativos que irão melhorar o desempenho dos ativos da UGC sob teste. O valor recuperável é 
sensível à taxa de desconto usada para o modelo de fluxo de caixa descontado, bem como aos fluxos de 
caixa futuros esperados e à taxa de crescimento usada para fins de extrapolação. Maiores divulgações estão 
apresentadas na nota explicativa 13. e) Devolução de mercadorias e reembolsos: Conforme definido nos 
termos de contratos com alguns clientes, estes são obrigados a fornecer à Companhia uma estimativa do 
número de alunos que irão utilizar nosso conteúdo no próximo ano letivo (que normalmente começa em 
fevereiro do ano seguinte), permitindo assim o início da entrega de seus produtos. Uma vez que os contratos 
permitem devoluções de produtos (geralmente por um período de quatro meses a partir da data de entrega) 
até um certo limite, a Companhia reconhece a receita pelo valor que se espera receber com base nos 
históricos de vendas, assumindo que as outras condições para o reconhecimento da receita são conhecidas. 
Portanto, o valor da receita reconhecida é ajustado pelos retornos esperados, que são estimados com base 
em dados históricos por carteira. Nessas circunstâncias, um passivo de reembolso e um direito de recuperar 
no ativo de mercadorias devolvidas são reconhecidos. Maiores divulgações estão apresentadas na nota 
explicativa 18. A recuperação de mercadorias é medida pelo valor contábil anterior do estoque menos 
quaisquer custos esperados para recuperar tais mercadorias. O passivo de reembolso está incluído em 
Passivos contratuais e Receitas diferidas e o direito de recuperar as mercadorias devolvidas está incluído em 
Estoques. A Companhia revisa sua estimativa de retornos esperados em cada data de relatório. Maiores 
divulgações estão apresentadas na nota explicativa 10. f) Mensuração do valor justo: Ao estimar o valor 
justo de um ativo ou passivo, a Companhia utiliza dados observáveis   de mercado na medida em que estão 
disponíveis. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo é mensurado ou divulgado nas 
demonstrações financeiras são categorizados dentro da hierarquia do valor justo, descrita a seguir, com base 
nos dados de nível mais baixo que são significativos para a mensuração do valor justo como um todo: 

• Nível 1 - Preços de mercado cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos;
• Nível 2 - Técnicas de avaliação para as quais o input de nível mais baixo que é significativo para a 
mensuração do valor justo é direta ou indiretamente observável; • Nível 3 - Técnicas de avaliação para as 
quais o input de nível mais baixo que é significativo para a mensuração do valor justo não é observável. 
Quando os dados de Nível 1 não estão disponíveis, se necessário, a Companhia contrata avaliadores 
terceiros qualificados para realizar a avaliação usando dados de Nível 2 e/ou Nível 3. A administração da 
Companhia estabelece as técnicas de avaliação apropriadas e os insumos para o modelo, trabalhando em 
estreita colaboração com os consultores externos qualificados quando estes estão envolvidos em tais 
atividades. 4. Políticas contábeis materiais e novas normas: 4.1. Novas normas e alterações adotadas 
e impactos nas Demonstrações Financeiras: As seguintes normas entraram em vigor em 01 de janeiro de 
2025, conforme segue: • Ausência de conversibilidade -  Alterações ao CPC 02 / IAS 21 e CPC 37: Para 
os períodos anuais de reporte com início em ou após 1º de janeiro de 2025, O Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos CPC 27, que contempla alterações 
trazidas pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com alterações no Pronunciamento Técnico CPC 02 
(R2) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e no CPC 37 
(R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade. Esta mudança específica como uma 
entidade deve avaliar se uma moeda é conversível e como deve determinar a taxa de câmbio à vista quando 
não houver convertibilidade. As alterações também exigem a divulgação de informações que permitam aos 
usuários das demonstrações financeiras compreender como a falta de convertibilidade de uma moeda em 
outra afeta, ou se espera que afete, o desempenho financeiro, a posição financeira e os fluxos de caixa da 
entidade. A Administração revisou as alterações na normativa contábil e não foram identificados impactos 
nas demonstrações financeiras. • Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em coligada, em controlada 
e empreendimento controlado em conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações contábeis individuais, 
demonstrações separadas, demonstrações consolidadas e aplicação do método da equivalência 
patrimonial: Em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao 
Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as 
normativas contábeis brasileiras com os padrões internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do 
Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação do método da equivalência patrimonial (MEP) para 
a mensuração de investimentos em controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a 
alteração nas normas internacionais que agora permitem essa prática nas Demonstrações Contábeis 
Separadas. Essa convergência harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil com as internacionais, 
sem gerar impactos materiais em relação à norma atualmente vigente, concentrando-se apenas em ajustes 
de redação e na atualização das referências normativas. A Administração revisou as alterações na normativa 
contábil e não foram identificados impactos nas demonstrações financeiras. 4.2. Novas normas, alterações 
e interpretações ainda não efetivas: A) Apresentação e divulgação do IFRS 18 nas demonstrações 
financeiras. O IFRS 18 substituirá o CPC26/IAS 1 sobre a apresentação de demonstrações financeiras e será 
aplicável para períodos anuais que comecem em 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os seguintes 
requisitos principais: • As entidades devem classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias na 
demonstração de resultado: operacional, investimento, financiamento, operações descontinuadas e impostos 
sobre a renda. Também devem apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido 
das entidades não será alterado. • As Medidas de Desempenho Definidas pela Administração (MPMs) devem 
ser divulgadas em uma nota única nas demonstrações financeiras. • Orientações aprimoradas são fornecidas 
sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as entidades devem 
usar o subtotal de lucro operacional como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao 
apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método indireto. A Companhia ainda está avaliando o impacto 
do novo padrão, particularmente em relação à estrutura da demonstração de resultado do Grupo, à 
demonstração de fluxos de caixa e às divulgações adicionais exigidas para as MPMs. A Companhia também 
está avaliando o impacto sobre como as informações serão agrupadas nas demonstrações financeiras, 
incluindo os itens atualmente rotulados como “outros”. B) Outras normas contábeis: Abaixo estão 
apresentadas as mudanças recentes nas Normas Contábeis que devem ser aplicadas para períodos anuais 
que começam após 1º de janeiro de 2026 e que estão disponíveis para adoção antecipada em períodos 
anuais iniciados em 1º de janeiro de 2025. No entanto, a Companhia não adotou as seguintes normas 
contábeis novas ou alteradas ao preparar estas demonstrações financeiras consolidadas: • Classificação e 
Mensuração de Instrumentos Financeiros • Alterações na CPC48 / IFRS 9 e CPC40 / IFRS 7 (1º de janeiro 
de 2026); • Melhorias Anuais às Normas Contábeis IFRS - Volume 11 (1º de janeiro de 2026); • Subsidiárias 
sem Responsabilidade Pública - IFRS 19 (1º de janeiro de 2027). 4.3. Políticas contábeis materiais: As 
políticas contábeis materiais aplicadas na preparação das Demonstrações Financeiras Individuais e 
Consolidadas para os exercícios findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 estão apresentadas a seguir. Tais 
políticas estão aplicadas consistentemente nos períodos apresentados. 4.3.1. Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalente de caixa incluem os numerários em espécie, depósitos bancários disponíveis e 
outros investimentos de curto prazo, de alta liquidez e vencimentos de três meses ou menos, os quais são 
prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa sujeitas a um insignificante risco de mudança de 
valor. 4.3.2. Ativos e passivos financeiros: Classificação: A classificação dos Ativos Financeiros depende 
do modelo de negócios da entidade para gerenciá-los e se seus fluxos de caixa contratuais representam 
exclusivamente pagamentos de principal e juros. Com base nesta avaliação, os Ativos Financeiros são 
classificados como mensurados: ao custo amortizado, ao valor justo por meio do resultado abrangente ou ao 
valor justo por meio do resultado. O modelo de negócios para gerenciar ativos financeiros refere-se à maneira 
como a Companhia administra seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa, determinando se esses 
fluxos ocorrerão pela coleta de fluxos de caixa contratuais na data de vencimento, pela venda do ativo 
financeiro ou ambos. As informações consideradas na avaliação do modelo de negócios incluem: • As 
políticas e metas estabelecidas para o portfólio de ativos financeiros e a viabilidade dessas políticas. Isso 
inclui se a estratégia da gestão se concentra na obtenção de receita contratual de juros, na manutenção de 
um determinado perfil de taxa de juros, no ajuste da duração dos ativos financeiros à duração das obrigações 
relacionadas ou saídas de caixa previstas, ou na realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos.
• Como o desempenho do portfólio é avaliado e relatado à gestão da Companhia. Os riscos que afetam o 
desempenho do modelo de negócios (e os ativos financeiros mantidos nesse modelo de negócios) e a forma 
como esses riscos são gerenciados. • Como os gestores de negócios são remunerados - por exemplo, se a 
remuneração é baseada no valor justo dos ativos administrados ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos. 
• O volume e o momento das vendas de ativos financeiros em períodos anteriores, os motivos dessas vendas 
e as expectativas de vendas futuras. Para avaliar se os fluxos de caixa contratuais representam apenas 
pagamentos de principal e juros, “principal” é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento 
inicial. “Juros” é definido como uma consideração pelo uso do dinheiro e pelo risco de crédito associado ao 
montante principal pendente durante um determinado período, além de outros riscos e custos base dos 
empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), bem como a margem de lucro. 
A companhia considera os termos contratuais dos instrumentos para avaliar se os fluxos de caixa contratuais 
são apenas pagamentos de principal e juros. Isso inclui a avaliação se o ativo financeiro contém um termo 
contratual que poderia alterar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais, de modo que não 
atenderia a essa condição. Nessa avaliação, a Companhia considera o seguinte: • Eventos contingentes que 
alteram o montante ou o momento dos fluxos de caixa. • Condições que podem ajustar a taxa contratual, 
incluindo taxas variáveis. • O adiantamento e a extensão do prazo. • Condições que limitam o acesso da 
Companhia aos fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, com base no desempenho de um ativo).
Devido à sua natureza, em 31 de dezembro de 2025 e 2024, os ativos financeiros da Companhia são 
classificados como “mensurados ao custo amortizado”, exceto pelos valores mobiliários e outros 
investimentos e participações em entidades, que são classificados como “mensurados ao valor justo por 
meio do resultado”. Os ativos financeiros não são reclassificados após o reconhecimento inicial, a menos que 
a Companhia altere o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, caso em que todos os ativos 
financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de relatório subsequente à alteração no 
modelo de negócios. Os passivos financeiros são classificados como mensurados ao custo amortizado ou 
ao valor justo por meio do resultado. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por 
meio do resultado se for classificado como mantido para negociação, se for um derivativo ou atribuído como 
tal no reconhecimento inicial. Devido à sua natureza, em 31 de dezembro de 2025 e 2024, os passivos 
financeiros da Companhia são classificados como “mensurados ao custo amortizado”. Reconhecimento 
Inicial e Mensuração Subsequente: O ativo Contas a receber de clientes é inicialmente reconhecido na 
data em que foi originado. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 
quando a empresa se torna parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos 
que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou um passivo 
financeiro é inicialmente mensurado pelo valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo 
por meio do resultado, dos custos de transação diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um 
recebível comercial sem um componente de financiamento significativo é inicialmente mensurado pelo preço 
da transação. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos 
inicialmente ao valor justo, e os custos de transação são registrados como despesa nas demonstrações de 
resultados. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber os fluxos de caixa expiram ou 
foram transferidos e a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade.
Os ganhos ou perdas decorrentes de alterações no valor justo dos “ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado”, bem como a receita de juros acumulada sobre “ativos mensurados ao custo amortizado”, são 
apresentados nas demonstrações de resultados sob “Receitas financeiras” no período em que ocorrem. 
A Companhia baixa um passivo financeiro quando suas obrigações contratuais são liquidadas, canceladas 
ou expiram. A Companhia também baixa um passivo financeiro quando os termos são modificados e os 
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes. Na baixa de um passivo financeiro, a 
diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo quaisquer ativos não monetários 
transferidos ou passivos assumidos) é reconhecida nas demonstrações de resultados. Compensação de 
Ativos e Passivos Financeiros: Os ativos e passivos financeiros são compensados, e o valor líquido é 
apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores 
reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. O direito legalmente exigível não deve depender de eventos futuros e deve ser aplicável no 
curso normal dos negócios e em caso de inadimplência, insolvência ou falência da Companhia ou da 
contraparte. Impairment de Ativos Financeiros: A Companhia avalia, de forma prospectiva, a perda de 
crédito esperada associada aos seus instrumentos de ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, 
com acréscimos e reversões registrados na Demonstração de Resultados. As perdas de crédito esperadas 
são baseadas na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com os termos contratuais 
e todos os fluxos de caixa que a Companhia espera receber, descontados por uma aproximação da taxa de 
juros efetiva original. A metodologia aplicada depende se houve um aumento significativo no risco de crédito.
Para as contas a receber de clientes, a Companhia aplicou a abordagem simplificada e calculou perdas por 
impairment com base nas perdas de crédito esperadas ao longo da vida útil desde seu reconhecimento 
inicial, conforme descrito na nota 9(c). 4.3.3. Contas a receber: Correspondem aos valores a receber de 
clientes pela venda de mercadorias ou prestação de serviços pelo Grupo. A receita é reconhecida quando o 
controle de um bem ou serviço é transferido a um cliente por valor igual ao preço estimado da transação. 

As contas a receber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e subsequentemente 
mensuradas pelo custo amortizado, com o uso do método da taxa de juros efetiva, menos a provisão para 
“impairment”. A provisão para perdas é estabelecida desde o faturamento com base nas performances 
apresentadas pelas linhas de negócio e respectivas expectativas de cobrança até 540 dias do vencimento.
A Companhia constitui mensalmente a provisão para perda esperada analisando os valores de recebíveis 
constituídos a cada mês (no período de 18 meses) e as respectivas aberturas por faixas de atraso, calculando 
sua “performance” de recuperação. Nessa metodologia, para cada faixa de atraso é atribuído um percentual 
de probabilidade de perda estimada levando em conta informações atuais e históricas de inadimplência de 
cada produto. Cabe ressaltar que a Companhia considera a expectativa de entrada de caixa esperada para 
seus acordos sobre títulos renegociados com vencimento maior de 360 dias. Adicionalmente, o cálculo da 
provisão para perdas esperadas considera uma expectativa de recuperação dos títulos renegociados, 
baseado na média histórica do evento caixa da entrada da renegociação com o cliente. 4.3.4. Estoques: Os 
estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, o que for menor. O método de 
avalição dos estoques é o custo médio. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração 
compreende os custos de projetos, matérias-primas, custos editorais (por exemplo mão de obra direta, 
outros custos diretos e as respectivas despesas diretas de produção). Os custos editoriais incorridos durante 
a fase de desenvolvimento de um novo produto são apresentados nos estoques como “produtos em 
elaboração”, uma vez que os materiais são substancialmente revisados anualmente. Após o início da 
comercialização, quaisquer custos subsequentes incorridos são reconhecidos no resultado como “custos 
das mercadorias vendidas e dos serviços prestados”, de acordo com o período de competência em que os 
serviços são prestados. A Companhia também reconhece o direito de devolução em seus estoques. 
4.3.5. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo 
histórico inclui o custo de aquisição, formação ou construção. O custo histórico também inclui os custos de 
financiamento relacionados à aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no 
valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for 
provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados 
com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e 
manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não 
são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear para alocar seus custos 
a seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:

Vida útil
Edificações e benfeitorias 5 - 20
Equipamentos de informática 3 - 10
Móveis, equipamentos e utensílios 3 - 10
Direito de uso 3 - 15
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada 
exercício. A Companhia revisou a vida útil de seus ativos e concluiu que as taxas de depreciação utilizadas 
são condizentes com suas operações em 31 de dezembro de 2025 e 2024. O valor contábil de um ativo será 
imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior que seu valor 
recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos 
resultados com o valor contábil e são reconhecidos na rubrica “Outras despesas (receitas) operacionais”, na 
demonstração do resultado. 4.3.6. Intangível: Os ativos intangíveis estão demonstrados pelos custos 
de aquisição, deduzido da amortização acumulada e perdas por redução ao valor recuperável de 
ativos (impairment) e são compostos por direitos e concessões que incluem, principalmente, softwares, 
relacionados as licenças de programas de computador, marcas registradas, licenças de operação, além do 
ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill), decorrente de combinação de negócio, e também as 
relações com clientes, contratuais ou não. Adicionalmente, é realizada anualmente a revisão de vida útil dos 
ativos intangíveis. Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios 
econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, 
incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos. A seguir apresentamos maior detalhamento de cada um deles: a) Ágio: O ágio é 
representado pela diferença entre a contraprestação transferida e o valor justo de ativos líquidos identificáveis, 
e passivos assumidos em uma combinação de negócios. b) Software: As licenças adquiridas de programas 
de computador são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que 
eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados ao longo da vida útil estimada dos 
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respectivos softwares. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de 
software/projeto, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de software/projeto e 
uma parcela adequada das despesas diretas. Os custos com desenvolvimento que não atendem aos 
critérios de capitalização são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de 
desenvolvimento previamente reconhecidos como despesas não são reconhecidos como ativo em período 
subsequente. Os custos com o desenvolvimento de software/projeto reconhecidos como ativos são 
amortizados usando-se o método linear ao longo de suas vidas úteis, não sendo superior a 5 anos.  
A Companhia não identificou mudanças na vida útil estimada em 31 de dezembro de 2025 e 2024. c) Marcas: 
As marcas são demonstradas, inicialmente, pelo custo histórico. As marcas registradas e as licenças 
adquiridas em uma combinação de negócios são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. 
Posteriormente, as marcas e licenças, avaliadas com vida útil definida, são contabilizadas pelo seu valor de 
custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada pelo método linear para alocar o custo 
das marcas registradas e das licenças durante sua vida útil estimada de 20 a 30 anos. A Companhia não 
identificou mudanças na vida útil estimada em 31 de dezembro de 2025 e 2024. d) Carteira de clientes: As 
carteiras de clientes, adquiridas em uma combinação de negócios são reconhecidas pelo valor justo na data 
da aquisição. As relações contratuais com clientes têm vida útil definida e são contabilizadas pelo seu valor 
de custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada usando o método linear durante a vida 
esperada da relação com o cliente, entre 12 e 13 anos. A Companhia não identificou mudanças na vida útil 
estimada em 31 de dezembro de 2025 e 2024. e) Produção de conteúdo: Gastos de desenvolvimento com 
conteúdo de plataforma são capitalizados apenas se os gastos podem ser mensurados de forma confiável, 
o produto ou processo é técnico e comercialmente viável, os benefícios econômicos futuros são prováveis   e 
a Companhia pretende e tem recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. 
Caso contrário, é reconhecido no resultado conforme incorrido. Após o reconhecimento inicial, os gastos de 
desenvolvimento são medidos pelo custo menos a amortização acumulada e quaisquer perdas por redução 
ao valor recuperável acumuladas. A amortização é calculada pelo método linear com base na vida útil 
estimada, em média de 3 anos. A Companhia não identificou mudanças na vida útil estimada em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024. 4.3.7. Direitos autorais: A Companhia é responsável por diferentes acordos de 
direitos autorais, conforme apresentado a seguir: a) Os direitos autorais são pagos aos autores dos 
conteúdos incluídos nos livros didáticos produzidos pela Companhia e são calculados com base nos 
percentuais pactuados de receita ou ingressos relativos aos livros vendidos, conforme definido em cada 
contrato. Os pagamentos são feitos em uma base mensal, trimestral, semestral, anual ou híbrida. Para esses 
contratos os autores mantêm a titularidade legal dos direitos autorais. Esses direitos autorais são 
apresentados na demonstração do resultado e em outros resultados abrangentes de acordo com o regime 
de competência, quando os produtos são vendidos. b) Em alguns casos em que os autores mantêm o título 
legal dos direitos autorais, os contratos exigem o pagamento antecipado de parte ou mesmo o pagamento 
total das vendas previstas antes de os autores iniciarem a produção do conteúdo. Nesses casos, os direitos 
autorais são reconhecidos como “pagamentos antecipados” na Demonstração Consolidada e debitados ao 
lucro ou prejuízo quando os livros são vendidos com base na previsão de vendas relacionada. A Companhia 
revisa regularmente a previsão de vendas para determinar se uma redução no valor recuperável é necessária.
c) Quando a Companhia adquire permanentemente a titularidade legal dos direitos autorais dos autores, os 
valores são capitalizados na rubrica “Ativos intangíveis e Ágio” como “Outros ativos intangíveis” e são 
amortizados pelo método linear ao longo de suas vidas úteis estimadas, não superior a 3 anos, período esse 
que a Companhia utilizou para renovar seu conteúdo. 4.3.8. “Impairment” de ativos não financeiros: Ativos 
que têm vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para 
identificar eventual necessidade de redução ao valor recuperável (impairment). As revisões de impairment do 
ágio são realizadas anualmente ou com maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias 
indicarem um possível impairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a 
verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo 
excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus 
custos de alienação e o seu valor em uso. Para fins de avaliação de impairment, esses ativos são agrupados 
na menor unidade geradora de caixa para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente. 
Para fins desse teste, o ágio é alocado para as Unidades Geradoras de Caixa ou para os grupos de Unidades 
Geradoras de Caixa que devem se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou. Os 
ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados 
subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço.  
4.3.9. Debêntures: São reconhecidos e mensurados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os 
valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de resgate é reconhecida na demonstração do 
resultado durante o período em que os empréstimos estejam em andamento, utilizando o método da taxa de 
juros efetiva. Os títulos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a 
Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, doze meses 
após a data do balanço. Os custos de empréstimos gerais e específicos diretamente relacionados com a 
aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável que requer um período substancial para ser 
preparado para seu uso pretendido ou venda, são capitalizados como parte do custo desse ativo quando for 
provável que os benefícios econômicos futuros associados ao item fluirão para a Companhia e os custos 
podem ser mensurados com segurança. Os demais custos de empréstimos são reconhecidos como 
despesas financeiras no período em que são incorridos. 4.3.10. Fornecedores e fornecedores risco 
sacado: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios. Elas são, inicialmente, reconhecidas e 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros. Alguns fornecedores 
nacionais têm a opção de ceder recebíveis da Companhia, sem direito de regresso, para instituições 
financeiras de primeira linha. Por meio dessas operações, os fornecedores podem antecipar seus 
recebimentos com custos financeiros reduzidos, uma vez que as instituições financeiras consideram o risco 
de crédito da Companhia. A operação não altera os prazos, preços e condições anteriormente estabelecidos 
com os fornecedores. A Companhia classifica estas operações em rubrica contábil específica denominada 
“Fornecedores - risco sacado” (vide nota 15). Nas demonstrações do fluxo de caixa, estes valores são 
alocados como atividade operacional, visto que tal transação tem caráter semelhante à de contas a pagar 
aos fornecedores. 4.3.11. Direito de uso: a) Ativos de direito de uso: A Companhia reconhece os ativos de 
direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível 
para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, menos qualquer depreciação acumulada e 
perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados para qualquer mensuração de passivos de 
arrendamento. O custo dos ativos com direito de uso inclui o valor dos passivos reconhecidos, custos diretos 
iniciais incorridos e pagamentos do arrendamento feitos na data de início ou antes, menos quaisquer 
incentivos recebidos do arrendamento. Os ativos de direito de uso reconhecidos são depreciados em uma 
base linear durante o período mais curto de sua vida útil estimada ou o prazo de arrendamento, já que a 
maioria dos arrendamentos da Companhia está relacionada a arrendamentos de propriedade. b) Passivos 
de direito de uso: Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos do arrendamento 
mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem efetuados ao longo do prazo do 
arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos, menos quaisquer incentivos de 
arrendamento a receber, pagamentos de arrendamento variáveis   que dependem de um índice ou uma taxa 
e valores que se espera que sejam pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos do arrendamento 
também incluem o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa a ser exercida pela 
Companhia e o pagamento de multas pelo término do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o 
exercício da opção pela Companhia. Os pagamentos variáveis   do arrendamento que não dependem de um 
índice ou taxa são reconhecidos como despesa no período em que ocorre o evento ou condição que 
desencadeia o pagamento. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia 
usa a taxa incremental de empréstimo na data de início do arrendamento se a taxa de juros implícita no 
arrendamento não for prontamente determinável. O valor contábil dos passivos do arrendamento é reavaliado 
se houver uma mudança no prazo do arrendamento, uma mudança nos pagamentos fixos do arrendamento 
ou uma mudança na avaliação para comprar o ativo de direito de uso. c) Arrendamentos de curto prazo e 
ativos de baixo valor: A Companhia não realiza o reconhecimento de arrendamento de curto prazo para 
seus arrendamentos de curto prazo de propriedades (ou seja, aqueles arrendamentos que têm um prazo de 
arrendamento de 12 meses ou menos a partir da data de início e não contêm uma opção de compra), e para 
o arrendamento de bens de baixo valor (substancialmente relativo à locação de equipamentos de escritório 
considerados de baixo valor). Os pagamentos de arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos 
de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear durante o prazo do arrendamento.  
d) Prazo de locação dos contratos com opção de renovação: A Companhia determina o prazo do 
arrendamento como o prazo não cancelável do arrendamento, juntamente com quaisquer períodos cobertos 
por uma opção de estender o arrendamento se for razoavelmente certo de ser exercido, ou quaisquer 
períodos cobertos por uma opção de rescindir o arrendamento, se razoavelmente certo de ser exercido.  
A Companhia tem a opção, em alguns de seus arrendamentos, de arrendar os ativos por termos adicionais. 
A Companhia aplica julgamento ao avaliar se é razoavelmente certo exercer a opção de renovação, ou seja, 
considera todos os fatores relevantes que criam um incentivo econômico para que exerça a renovação. Após 
a data de início, a Companhia reavalia o prazo do arrendamento se houver um evento significativo ou 
mudança nas circunstâncias que está sob seu controle e afeta sua capacidade de exercer (ou não) a opção 
de renovação (por exemplo, uma mudança na estratégia de negócios). 4.3.12. Provisão para perdas 
tributárias, trabalhistas e cíveis: As provisões para riscos relacionados aos processos judiciais são 
reconhecidas quando: (i) o Grupo tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de 
eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) 
uma estimativa confiável do valor possa ser feita. A probabilidade de perda de processos judiciais e 
administrativos em que a Companhia apareça como ré é avaliada pela Administração nas datas das 
Demonstrações Financeiras. As provisões estão registradas por montante considerado pela Companhia 
como adequadas para a cobertura de estimativa de perdas prováveis e são mensuradas pelo valor presente 
dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes do imposto, a qual 
reflete as avaliações atuais do mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. 
O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 
4.3.13. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: O resultado tributário do exercício 
compreende o Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - 
CSLL correntes e diferidos, calculado sobre o lucro apurado antes dos impostos e reconhecido na 
demonstração de resultado. O IRPJ e CSLL são calculados com base na aplicação das alíquotas de 25% e 
9% respectivamente, ajustado ao lucro real pelas adições e exclusões previstas na legislação. O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre prejuízos fiscais, base negativa de contribuição 
social e demais diferenças temporárias nos saldos dos ativos e passivos para fins fiscais e nas demonstrações 
financeiras. O ativo e passivo de imposto de renda e contribuição social diferidos são registrados integralmente 
nas demonstrações financeiras, exceto, no caso do ativo, se não forem prováveis que lucros tributáveis 
futuros sejam realizados, nesse cenário, temos um limitador ao valor do ativo diferido a ser reconhecido. O 
imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos ativos e passivos são compensados quando 
há um direito exequível legal de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e 
quando o imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos ativos e passivos se relacionam com 
o imposto de renda e a contribuição social incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade 
tributável, em que há intenção de liquidar os saldos em uma base líquida. 4.3.14. Benefícios a empregados
a) Benefícios de curto prazo a empregados: As obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é 
reconhecido pelo valor esperado a ser pago, caso a Companhia tenha uma obrigação legal ou construtiva de 
pagar esse valor em decorrência de serviço anterior prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser 
estimada com segurança. A Companhia também concede à sua equipe comercial comissões calculadas 
considerando as metas de vendas e receitas existentes que são definidas anualmente e alinhadas com a 
estratégia da Companhia. Esses valores são provisionados em “Salários e Contribuições Sociais” 
mensalmente com base no cumprimento dessas metas, sendo os pagamentos geralmente efetuados 
semestralmente. Uma vez que as comissões são pagas com base nas vendas anuais de cada contrato, a 
Companhia optou por usar o expediente prático para reconhecer os custos conforme incorridos. b) Plano de 
outorga de ações: A Companhia remunera parte de sua Administração e alguns funcionários por meio de 
remuneração baseada em ações de planos envolvendo Unidades de Ações Restritas ou “RSU”, e Planos de 
metas de performance das ações ou PSU . Os planos de RSU e PSU são baseados em ações da 
Controladora Direta Vasta, por meio de um preço fixo por ação (preço de mercado) determinado na data de 
outorga em que a Vasta tem a obrigação de entregar as ações sem liquidação em dinheiro. c) Benefícios de 
rescisão: Os benefícios de rescisão são pagos quando o vínculo empregatício é rescindido pela Companhia 
antes da data normal de aposentadoria ou sempre que um funcionário aceita a demissão voluntária em troca 
desses benefícios. A Companhia reconhece os benefícios de rescisão no início das seguintes datas:  
(i) quando a Companhia não pode mais retirar a oferta desses benefícios; e (ii) quando a entidade reconhece 
custos para uma reestruturação e envolve o pagamento de benefícios de rescisão. No caso de uma oferta 
feita para incentivar a demissão voluntária, os benefícios de rescisão são medidos com base no número de 
funcionários que se espera que aceite a oferta. Os benefícios com vencimento em mais de 12 meses após o 
final do período de relatório são descontados ao seu valor presente. 4.3.15. Capital social: As ações 
ordinárias da Companhia são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente 
atribuíveis à emissão de novas ações ou opção são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução 
do valor captado, líquida de impostos. Quando qualquer controlada da Companhia compra ações do capital 
da própria Companhia (ações em tesouraria), o valor pago, incluindo quaisquer custos adicionais diretamente 
atribuíveis (líquidos do imposto de renda), é deduzido do capital atribuível aos acionistas da Companhia até 
que as ações sejam canceladas ou reemitidas. Quando essas ações são subsequentemente reemitidas, 
qualquer valor recebido, líquido de quaisquer custos adicionais da transação, diretamente atribuíveis, e dos 
respectivos efeitos do IRPJ e da CSLL, é incluído no capital atribuível aos acionistas da Companhia.  
4.3.16. Receita na venda de produtos e serviços: A Companhia gera a maior parte de sua receita com a 
venda de livros didáticos (“publicação” quando vendidos como produtos autônomos ou “PAR” quando 
agrupados como uma plataforma educacional), e sistemas de aprendizagem em formatos impressos e 
digitais para escolas privadas por meio de transações de curto prazo ou prazo contratos com prazo médio de 
três a cinco anos. Os conteúdos em formatos impressos e digitais relacionados a esses livros didáticos e 
sistemas de aprendizagem são praticamente os mesmos, com pequenos suplementos apresentados 
apenas em formato digital. Portanto, a receita de conteúdo educacional é reconhecida quando a Companhia 
entrega o conteúdo em formato impresso e digital. A Somos Sistemas também vende seus produtos 
diretamente para alunos e pais por meio de sua plataforma de e-commerce. Uma vez que a Companhia 
obtém o controle das mercadorias vendidas antes de serem transferidas para seus clientes, ela avaliou a 
relação principal versus agente e determinou que é o principal na transação. Portanto, a receita é reconhecida 
em um valor bruto de contraprestação a que a Companhia tem direito em troca dos bens especificados 
transferidos. Devido à natureza das operações da Companhia, a comercialização de livros didáticos e de 
sistemas de ensino impressos e digitais não está sujeita ao recolhimento do Programa de Integração Social 
(PIS) e da Contribuição Social sobre o Imposto de Renda (Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social, ou COFINS). Essas vendas também estão isentas de impostos municipais brasileiros e do imposto 
de valor agregado brasileiro (Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, ou ICMS). De 
acordo com os termos dos contratos com alguns clientes, estes são obrigados a fornecer à Companhia uma 
estimativa do número de alunos que irão acessar o conteúdo no próximo ano letivo (que normalmente 
começa em fevereiro do ano seguinte), permitindo que a Companhia inicie a entrega de seus produtos. Como 
os contratos permitem devoluções de produtos (geralmente por um período de quatro meses a partir da data 
de entrega) até certo limite, a Companhia reconhece a receita pelo valor que se espera receber com base na 
experiência passada, assumindo que as demais condições para o reconhecimento da receita são atendidas. 
Portanto, o valor da receita reconhecida é ajustado pelos retornos esperados, que são estimados com base 
em dados históricos por carteira. Nessas circunstâncias, um passivo de reembolso e um direito de recuperar 
ativos de mercadorias devolvidas são reconhecidos. A recuperação de mercadorias devolvidas é medida 
pelo valor contábil anterior do estoque menos quaisquer custos esperados para recuperar as mercadorias. O 
passivo de reembolso está incluído em Passivos contratuais e Receitas diferidas e o direito de recuperar as 
mercadorias devolvidas está incluído em Estoques. A Companhia revisa sua estimativa de retornos 
esperados em cada data de relatório e atualiza os valores do ativo e do passivo de acordo. A Companhia 
também oferece outros tipos de soluções educacionais complementares, atrelados principalmente a 
prestação de seus serviços, mediante a oferta de cursos preparatórios para vestibulares, serviços digitais e 
outros serviços para escolas privadas, tais como: formação de professores, educadores e apoio aos pais, 

correção de redações e avaliações por meio de plataforma digital, conteúdos educacionais extracurriculares 
e serviços relacionados à gestão de escolas particulares. Os serviços digitais são obrigações de desempenho 
distintas, assim, a receita é reconhecida ao longo do tempo, conforme os serviços são prestados (ou seja, 
método de saída) ao cliente. A Companhia acredita que esta é uma medida apropriada de avaliação da 
satisfação das obrigações de desempenho, pois é a medida mais precisa de contraprestação que espera ter 
em troca dos serviços prestados. Esses serviços podem ser vendidos de forma autônoma ou agrupados em 
contratos de sistema de publicação e aprendizagem e, quando agrupados, cada obrigação de desempenho 
é reconhecida separadamente. A receita de serviço é apresentada líquida dos descontos, devoluções e 
impostos correspondentes. 4.3.17. Impostos sobre a receita: A Companhia e suas controladas se 
beneficiam da Lei tributária nº 10.865/04, conforme alterada pela Lei nº 11.033/04, que estabelece alíquota 
zero sobre a venda de livros com relação às contribuições para o programa de integração social (Programa 
de Integração Social, ou PIS), e as contribuições sociais sobre o imposto de renda (Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social, ou COFINS). A venda de livros também está isenta pela constituição 
brasileira de impostos municipais brasileiros, imposto de serviços brasileiro (Imposto Sobre Serviços, ou ISS) 
e do imposto brasileiro sobre a circulação de mercadorias, transporte interestadual e intermunicipal e 
serviços de comunicação (Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, ou ICMS).  
A isenção de impostos disponível para livros físicos foi estendida aos livros digitais com base em uma 
decisão do Supremo Tribunal Federal proferida em 8 de março de 2017. As receitas de serviços estão 
sujeitas ao PIS e COFINS no regime tributário não cumulativo (com alíquota nominal estatutária de 9,25%), 
bem como aos impostos municipais sobre serviços (Impostos sobre Serviços, ou ISS) para os quais a 
alíquota legal de 5% é aplicável. 4.3.18. Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido 
na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação ordenada entre 
participantes do mercado na data da mensuração, no mercado primário ou, na sua falta, no mais vantajoso 
mercado ao qual a Companhia tenha acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete seu risco de não 
desempenho, o que inclui, entre outros, o risco de crédito do próprio negócio. Se não houver preço cotado 
em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis   
relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos 
os fatores que os participantes do mercado levariam em consideração ao precificar uma transação. Se um 
ativo ou passivo mensurado pelo valor justo tiver um preço de compra e venda, o Grupo mede os ativos com 
base nos preços de compra e no passivo com base nos preços de venda. Um mercado é considerado ativo 
se as transações para o ativo ou passivo ocorrerem com frequência e volume suficientes para fornecer 
informações sobre preços continuamente. A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no 
reconhecimento inicial é geralmente o preço da transação, ou seja, o valor justo da contraprestação dada ou 
recebida. Se a Administração determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da 
transação e o valor justo não é evidenciado por um preço cotado em um mercado ativo para um ativo ou 
passivo idêntico ou por uma técnica de avaliação para a qual qualquer valor não observável. Como os dados 
são considerados insignificantes em relação à mensuração, o instrumento financeiro é inicialmente 
mensurado pelo valor justo, ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o 
preço da transação. Essa diferença é subsequentemente reconhecida na demonstração combinada do 
resultado ou outro resultado abrangente de forma adequada ao longo da vida útil do instrumento, ou até o 
momento em que sua avaliação seja totalmente suportada por dados observáveis   de mercado ou a 
transação seja fechada, o que ocorrer primeiro. Para fornecer uma indicação sobre a confiabilidade dos 
dados utilizados na determinação do valor justo, a Companhia classificou seus instrumentos financeiros de 
acordo com os julgamentos e estimativas dos dados observáveis, tanto quanto possível. A hierarquia do valor 
justo baseia-se no grau em que o valor justo é observável usado nas técnicas de avaliação da seguinte 
forma: • Nível 1: As mensurações do valor justo são aquelas derivadas de preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; • Nível 2: As mensurações do valor justo são aquelas 
derivadas de insumos que não os preços cotados incluídos no Nível 1 que são observáveis   para o ativo ou 
passivo, direta ou indiretamente; e • Nível 3: As mensurações do valor justo são aquelas derivadas de 
técnicas de avaliação que incluem entradas para o ativo ou passivo que não são baseadas em dados 
observáveis   de mercado (entradas não observáveis). 5. Combinação de negócios e incorporação de 
controladas: 5.1. Incorporação de controladas: Em 01 de outubro de 2024 foi realizada cisão do acervo 
patrimonial da controlada A&R Comércio e Serviços de Informática Ltda. (“Pluri”), sendo este acervo 
incorporado e sucedido pela empresa Somos Sistemas de Ensino S.A., nos termos do protocolo e 
justificação da incorporação, avaliado a valor contábil na data-base de 31 de agosto de 2024, conforme laudo 
de avaliação emitido por empresa especializada em 01 de outubro de 2024. O saldo total incorporado foi  
R$ 16.044. Apresentamos a seguir os impactos as respectivas rubricas patrimoniais:

Laudo de 
avaliação 

(data-base 
31.08.2024)

Movimento 
Patrimonial 

em setembro 
2024

Somos 
Sistemas (i)

Saldo 
Cindido na 

Controladora
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3.746 (359) – 3.387
Estoque 6.319 (5.561) – 758
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 4.764 29 – 4.793
Partes relacionadas 238 – – 238
Outros créditos 1.825 (1.442) – 383
Total ativo circulante 16.892 (7.333) – 9.559
Ativo não circulante
Garantia de contingências 27 1 – 28
Imobilizado 5 (2) – 3
Intangíveis 35 – 13.372 13.407
Total ativo não circulante 67 (1) 13.372 13.438
Total do ativo 16.959 (7.334) – 22.998
Passivo circulante
Fornecedores 3.251 (611) – 2.640
Obrigações tributárias 1.799 (425) – 1.374
Partes relacionadas 2.577 (6) – 2.571
Outras contas a pagar 2.106 (1.790) – 316
Total passivo circulante 9.733 (2.833) – 6.901
Passivo não circulante
Provisão para perdas tributárias, trabalhistas
 e cíveis 53 – – 53
Total passivo circulante 53 – – 53
Total do passivo 9.786 (2.833) – 6.954
Patrimônio líquido 7.173 (4.501) 13.372 16.044
6. Gestão de riscos financeiros: 6.1 Considerações gerais e políticas: A Companhia possui uma política 
de gerenciamento de riscos que visa monitorar e administrar regularmente a natureza e a posição geral dos 
riscos financeiros e avaliar seus resultados financeiros e os impactos no seu fluxo de caixa. Os limites de 
crédito da contraparte também são revisados   periodicamente ou sempre que a Companhia identifica 
mudanças significativas no risco financeiro. Os riscos econômico-financeiros refletem o comportamento de 
variáveis   macroeconômicas, tais como taxas de juros, bem como outras características dos instrumentos 
financeiros mantidos pela Companhia. Esses riscos são administrados por meio de políticas de controle e 
monitoramento, estratégias e limites específicos. Apresentamos a seguir os valores justos dos instrumentos 
financeiros da Companhia em 31 de dezembro de 2025 e 2024. A Companhia não divulga o valor justo dos 
instrumentos financeiros, pois seus valores contábeis se aproximam do valor justo.

Nível Controladora Consolidado
Ativo - Custo amortizado 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalentes de caixa 2.003 82.409 2.441 82.873
Contas a receber 896.180 858.160 901.305 863.244
Outros créditos 1.466 853 1.932 1.304
Partes relacionadas - outros recebíveis 134.302 122.539 132.895 121.343

1.033.951 1.063.961 1.038.573 1.068.764
Ativo - Valor justo por meio de resultado
Títulos e valores mobiliários 1 184.794 97.221 204.575 111.313
Outros investimentos 2.978 1.608 2.978 1.608

187.772 98.129 207.553 112.921
Passivo - Custo amortizado
Empréstimos e debêntures 767.728 762.005 767.728 762.005
Fornecedores 195.287 238.349 196.108 239.052
Fornecedores - risco sacado 309.644 302.608 309.644 302.608
Arrendamento por direito de uso 104.926 105.587 110.524 111.373
Contas a pagar - aquisições 245.956 429.546 245.956 429.546
Partes relacionadas - outros passivos 13.574 32.401 12.850 31.556

1.637.115 1.870.496 1.642.810 1.876.140
Passivo - Valor justo por meio de resultado
Contas a pagar - aquisições (i) 3 5.688 7.054 5.688 7.054

5.688 7.054 5.688 7.054
(i) Refere-se a parcela do earn out que é remensurada com base na atividade econômica da entidade 
adquirida (ajustes de preços pós-fechamento). As técnicas de avaliação e dados não observáveis   
significativos relacionados à mensuração são mencionadas a seguir:
Mensuração do valor justo - Nível 3: a. Técnicas de avaliação e dados não observáveis significativos
A tabela a seguir apresenta as técnicas de avaliação utilizadas na mensuração do valor justo de nível 3, 
assim como os dados não observáveis significativos:

Entidades Técnica de avaliação Entradas não observáveis 
significativas

Inter-relação entre os 
principais dados não 

observáveis e a mensuração 
do valor justo

Phidelis

Fluxos de caixa 
descontados: O 

modelo de avaliação 
considera o valor 

presente dos fluxos de 
caixa líquidos que se 

espera que sejam 
gerados pela operação 

(receita líquida).

1. O cumprimento das metas 
financeiras está vinculado à 

receita líquida até 2027. 
2.Receita: consideramos para a 

projeção da receita a 
continuidade de contratos 

antigos e novos contratos com 
crescimento médio anual da 

receita de 21,1%.

O valor justo estimado 
aumentaria (diminuiria) se: 

- Qualquer produto não é mais 
monetizado (inferior) 

- As taxas de desconto 
ajustadas ao risco foram 

menores (maiores)

b. Reconciliação dos impactos ao resultado: O quadro a seguir demonstra as movimentações ocorridas nos 
instrumentos financeiros mensurados ao valor justo de nível 3:

31/12/2024 Juros Pagamentos 31/12/2025
Phidelis 7.054 295 (1.661) 5.688

7.054 295 (1.661) 5.688
6.2 Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia estão expostas a riscos financeiros de 
mercado, de crédito e de liquidez. A Administração da Companhia supervisiona a gestão desses riscos em 
alinhamento com os objetivos na gestão de capital. Essa nota explicativa apresenta informações sobre a 
exposição da Companhia a cada um dos riscos acima, além de seus objetivos, políticas de medição e 
processos de gestão de risco e capital: a) Política de utilização de instrumentos financeiros derivativos: 
A Companhia não possui nenhuma transação com derivativos. b) Risco de mercado - risco de fluxo de 
caixa associado à taxa de juros: Esse risco é oriundo da possibilidade de o Grupo incorrer em perdas 
devido a flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos, 
financiamentos e debêntures captadas no mercado, contas a pagar de arrendamento e contas a pagar a 
terceiros por aquisições parceladas. A Companhia monitora continuamente as taxas de juros de mercado, 
com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação de operações para se proteger do risco de 
volatilidade dessas taxas. Além disso, os ativos financeiros também indexados ao CDI (média diária do 
empréstimo interbancário de um dia) e ao IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) mitigam 
parcialmente quaisquer exposições a taxas de juros. As taxas de juros contratadas são demonstradas a 
seguir:
Risco de mercado Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 Taxa de Juros
Debêntures privada - 9ª - série 2 – 261.634 CDI + 2,40% a.a.
Debêntures privada - 10ª - série 2 506.737 500.371 CDI + 1.35% a.a. e CDI + 1,60% a.a.
Debêntures - 11ª - série 1 260.991 – CDI + 1,35% a.a.
Arrendamento por direito de uso 110.524 111.373 IPCA
Contas a pagar por aquisições 251.644 436.600 100% CDI

1.129.896 1.309.978
c) Risco de crédito: É o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um 
instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. A Companhia está 
exposta ao risco de crédito em suas atividades operacionais (principalmente com relação às contas a 
receber) e de financiamento, incluindo depósitos em bancos e instituições financeiras, e outros instrumentos 
financeiros. A Companhia mantém provisões adequadas no balanço para fazer face a esses riscos.  
A Companhia restringe sua exposição a riscos de crédito associados a instrumentos financeiros e depósitos 
em bancos e aplicações financeiras realizando seus investimentos em instituições financeiras de primeira 
linha e de acordo com limites previamente estabelecidos na política da Companhia. Para mitigar os riscos 
associados às contas a receber de clientes, a Companhia adota a política de vendas e análise da situação 
financeira e patrimonial de suas contrapartes. A política de vendas está diretamente associada ao nível de 
risco de crédito que a Companhia está disposta a aceitar no curso normal de seus negócios. A diversificação 
da carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, bem como o acompanhamento dos prazos de 
financiamento das vendas e limites individuais de posições são procedimentos adotados para minimizar 
inadimplências ou perdas na realização das contas a receber. Dessa forma, a Companhia não possui 
exposição significativa ao risco de crédito com nenhuma contraparte ou grupo de contrapartes com 
características semelhantes. Além disso, a Companhia revisa o valor recuperável de suas contas a receber 
no final de cada período de relatório para garantir que as perdas de crédito adequadas sejam registradas.  
A Companhia limita sua exposição a riscos de crédito associados a instrumentos financeiros, depósitos 
bancários e investimentos financeiros, fazendo seus investimentos em instituições financeiras para as quais 
o risco de crédito é monitorado, de acordo com limites previamente estabelecidos na política da Companhia. 
Quando necessário, as provisões adequadas são reconhecidas para cobrir este risco. d) Risco de liquidez: 
A fim de cobrir possíveis deficiências de liquidez ou descasamentos entre caixa e equivalentes de caixa e 
dívidas de curto prazo e obrigações financeiras, a Companhia continua a operar no mercado financeiro com 
transações como risco sacado, desde que esta linha de crédito seja oferecida por bancos e aceita por 
fornecedores da empresa. É o risco de a Companhia não possuir recursos e/ou limites de crédito bancário 
suficientes para honrar seus compromissos financeiros de curto prazo, devido ao descasamento de prazos 
de recebimentos e pagamentos esperados. O Grupo também monitora constantemente o saldo de caixa e o 
nível de endividamento das empresas e implementa medidas para que as empresas recebam eventuais 
aportes de capital e/ou acessem o mercado de capitais quando necessário, e para que se mantenham 
dentro dos limites de créditos existentes. A administração também monitora continuamente os fluxos de 
caixa projetados e reais e a combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros e leva 
em consideração os planos de financiamento da dívida, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas 
internas de indicadores de liquidez do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências regulatórias. O excesso 
de caixa gerado pela Companhia é movimentado em depósitos de curto prazo, sendo aqueles investimentos 
compostos por liquidez suficiente que proporcionem à Companhia o adequado empreendimento com 
pressuposto de continuidade operacional. Na tabela a seguir estão analisados os passivos financeiros da 
Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente do título ou do passivo.

Passivos financeiros por faixa de vencimento:
Consolidado

Em 31 de Dezembro de 2025 Menos de 1 ano Entre 1 e 2 anos Acima de 2 anos Total
Debêntures 19.695 276.000 472.033 767.728
Arrendamento por direito de uso 22.794 46.929 40.801 110.524
Fornecedores 196.108 – – 196.108
Fornecedores risco sacado 309.644 – – 309.644
Partes relacionadas - outros 12.850 – – 12.850
Contas a pagar por aquisições 245.956 – 5.688 251.644

807.047 322.929 518.522 1.648.498
Passivos financeiros por faixa de vencimento - Projetado (i)

Consolidado
Em 31 de Dezembro de 2025 Menos de 1 ano Entre 1 e 2 anos Acima de 2 anos Total
Debêntures 22.516 315.535 539.648 877.699
Arrendamento por direito de uso 23.766 48.930 42.541 115.237
Fornecedores 224.199 – – 224.199
Fornecedores risco sacado 353.998 – – 353.998
Partes relacionadas - outros 14.691 – – 14.691
Contas a pagar por aquisições 281.187 – 6.503 287.690

920.357 364.465 588.692 1.873.514
(i) Considera o cenário-base mais provável no horizonte de 12 meses. Taxa projetada fonte Bacen: CDI - 
14,32% a.a. e IPCA 4,26 a.a. 6.3 Gestão de capital: Os objetivos principais da gestão de capital da 
Companhia são os de salvaguardar sua capacidade de continuidade, oferecer bons retornos aos acionistas 
e confiabilidade às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal com foco na 
redução do custo financeiro, maximizando o retorno ao acionista. Para manter ou ajustar a estrutura do 
capital, a Companhia pode propor aos acionistas quando sua aprovação for necessária, ajustes no valor dos 
dividendos pagos aos acionistas, devolver capital aos acionistas, emitir novas ações ou vender ativos para 
reduzir, por exemplo, a dívida. A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem.  
Esse índice corresponde à dívida líquida expressa em percentual da capitalização total. A dívida  
líquida compreende passivos financeiros menos caixa e equivalentes de caixa. A capitalização total é 
calculada pelo patrimônio líquido conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado mais a dívida 
líquida. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia apresenta estrutura de capital destinada a 
viabilizar a estratégia de crescimento, seja organicamente, seja por meio de aquisições. As decisões de 
investimento levam em consideração o potencial de retorno esperado. Os índices de alavancagem financeira 
estão demonstrados a seguir:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Passivos Financeiros (nota explicativa 6.1) 1.648.498 1.883.194
Caixa e equivalentes de caixa (2.441) (82.873)
Títulos e valores mobiliários (204.575) (111.313)
Dívida Líquida 1.441.482 1.689.008
Patrimônio líquido 5.165.362 5.099.284
Capitalização total (i) 3.723.880 3.410.276
Índice de alavancagem financeira (ii) 39% 50%
(i) Refere-se a diferença entre patrimônio líquido e dívida líquida. (ii) O índice de alavancagem financeira é 
calculado baseado na dívida líquida/pela capitalização total. 
6.4 Análise de sensibilidade: A seguir apresentamos um quadro demonstrativo com a análise de 
sensibilidade dos instrumentos financeiros, que demonstra os riscos que podem gerar prejuízos relevantes à 
Companhia, segundo a avaliação feita pela Administração, considerando, para um período como  
cenário-base mais provável em um horizonte de 12 meses, às taxas projetadas: CDI - 14,32% a.a., e IPCA 
- 4,26% a.a. Adicionalmente, demonstramos cenários com 10% e 20% de redução na variável de risco 
considerada, respectivamente.

Consolidado

Em 31 de dezembro de 2025 Risco Exposição
Cenário 

provável
Cenário 

provável -10%
Cenário 

remoto -20%
Aplicações Financeiras e títulos
 e valores mobiliários Alta CDI 207.016 29.654 26.688 23.723
Contas a pagar por aquisições Alta CDI (251.644) (36.046) (32.442) (28.837)
Arrendamento por direito de uso Alta IPCA (110.524) (4.713) (4.242) (3.771)
Debêntures Alta CDI (767.728) (109.972) (98.974) (87.977)

(922.880) (121.077) (108.970) (96.862)
Taxa de Juros CDI - % a.a. 14,32% 12,89% 11,46%
Taxa de Juros IPCA - % a.a. 4,26% 3,84% 3,41%
7. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Caixa – – 2 2
Conta corrente 2.003 430 2.072 454
Aplicações financeiras (i) – 81.979 367 82.417

2.003 82.409 2.441 82.873
(i) A Companhia investe em fundos de investimento de renda fixa de curto prazo com liquidez diária e sem 
risco relevante de mudança de valor. As aplicações financeiras possuem rentabilidade média bruta no 
exercício findo em 2025 de 98% do CDI (106% do CDI em 31 de dezembro de 2024).
8. Títulos e valores mobiliários:

Controladora Consolidado
Risco de Crédito 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fundo de investimento privado AAA 184.794 97.221 204.575 111.313
184.794 97.221 204.575 111.313

Os títulos e valores mobiliários possuem rentabilidade média bruta no exercício findo em 2025 de 101% do 
CDI (103% do CDI em 31 de dezembro de 2024). 
9. Contas a receber: a) Composição: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Contas a receber 927.712 908.876 934.224 915.216
Partes relacionadas (nota 22) 61.552 37.779 61.552 37.779
(–) Provisão para perda esperada (93.084) (88.495) (94.471) (89.751)

896.180 858.160 901.305 863.244
b) Análise dos vencimentos das contas a receber (aging list): O valor contábil bruto das contas a receber 
de clientes é baixado quando a Companhia não tem expectativas razoáveis   de recuperar o ativo financeiro 
em sua totalidade ou em parte dele. Os esforços de cobrança continuam a ser feitos, mesmo para os 
recebíveis que foram baixados, e os valores recuperáveis   são reconhecidos diretamente ao resultado no 
momento da cobrança.

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Valores a vencer 779.175 731.307 779.423 731.360
Vencidos
Até 30 dias 46.973 33.906 45.848 35.611
De 31 a 60 dias 19.992 24.545 20.172 24.857
De 61 a 90 dias 20.173 30.461 20.307 30.672
De 91 a 180 dias 45.293 46.326 45.866 47.927
De 181 a 360 dias 39.190 42.656 42.390 44.149
Acima de 360 dias 38.468 37.454 41.770 38.419
Total vencido 210.089 215.348 216.353 221.635
(–) Provisão para perda esperada (93.084) (88.495) (94.471) (89.751)

896.180 858.160 901.305 863.244
c) Provisão para perda esperada e baixas: A Companhia constitui mensalmente a provisão para perda 
esperada analisando os valores de recebíveis constituídos a cada mês, e as respectivas aberturas por faixas 
de atraso, calculando sua “performance” de recuperação. Nessa metodologia, para cada faixa de atraso é 
atribuído um percentual de probabilidade de perda estimada levando em conta informações atuais e 
prospectivas sobre o histórico de inadimplência de cada produto. A Companhia também reconhece perdas 
por redução ao valor recuperável nas contas a receber de clientes em 100% sobre os clientes que entraram 
com pedido de recuperação judicial, com base na experiência histórica, que indicou que essas contas a 
receber geralmente não são recuperáveis. O risco de crédito e as perdas de crédito esperadas associadas 
aos valores devidos por partes relacionadas não são significativas.

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Taxa de perda de 
crédito esperada (%)

Perda 
esperada (R$)

Taxa de perda 
de crédito 

esperada (%)
Perda 

esperada (R$)
Valores a vencer 3,84% 29.506 4,05% 27.729
Vencidos
Até 30 dias 9,86% 1.995 10,37% 3.304
De 31 a 60 dias 14,51% 2.697 16,81% 3.574
De 61 a 90 dias 23,16% 4.614 22,17% 5.607
De 91 a 180 dias 28,61% 12.838 32,22% 12.456
De 181 a 360 dias 52,33% 19.700 55,68% 17.063
Acima de 360 dias 90,97% 21.711 69,68% 17.637

63.555 59.641
Clientes em recuperação judicial 100% 1.410 100% 2.381
(–) Provisão para perda esperada 94.471 89.751
Movimentação das perdas esperadas: As movimentações das provisões para perdas esperadas no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 estão demonstradas a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Saldo inicial (88.495) (90.014) (89.751) (92.017)
Adições (54.451) (51.304) (55.703) (53.003)
Baixas em contas a receber 49.862 52.823 50.983 55.269
Saldo final (93.084) (88.495) (94.471) (89.751)
10. Estoques:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Produtos acabados 154.249 186.678 154.249 186.678
Produtos em elaboração 56.908 58.355 56.908 58.355
Matérias-primas 16.224 23.672 16.224 23.672
Direito de devolução (i) 5.969 8.076 5.969 8.076

233.350 276.781 233.350 276.781
(i) Representa o direito da Companhia de recuperar produtos quando os clientes exercem seu direito de 
devolução, conforme as políticas de devolução da Companhia, onde a Companhia estima o volume de 
mercadorias devolvidas com base na experiência e nas expectativas previstas. 
11. Investimentos: (a) Composição do valor contábil dos investimentos:

Controladora

Controladas e Coligadas
% de 

participação
Investi- 
mento

Mais- 
valia Ágio 31/12/2025 31/12/2024

Sociedade Educacional da Lagoa
 Ltda. (“SEL”) 100% 19.153 6.169 49.084 74.406 73.966
EMME - Produções de Materiais
 em Multimídia Ltda. (“EMME”). 100% (212) 969 11.494 12.251 12.206
Phidelis Tecnologia Desenvolvimento
 de Sistemas Ltda. (“Phidelis”) 100% – 1.203 1.387 2.590 3.690
MVP Consultoria e Sistemas Ltda. (“MVP”) 100% 11.727 823 15.586 28.136 24.343
Escola Start Ltda. (“Start”) 51% 408 3.907 – 4.315 4.584
Educbank Gestão de
 Pagamentos Educacionais S.A. 43,1% (1.505) 4.283 33.786 36.564 52.183

29.571 17.354 111.337 158.262 170.972
Consolidado

Coligada
% de 

participação
Investi- 
mento

Mais- 
valia Ágio 31/12/2025 31/12/2024

Educbank Gestão de Pagamentos
 Educacionais S.A. 43,1% ( 1.505) 4.283 33.786 36.564 52.183

(1.505) 4.283 33.786 36.564 52.183
(b) Informações sobre as controladas diretas:

31/12/2025

Controladas e Coligadas

Participação 
no patrimônio 

líquido
Quantidade 

de ações
Total de 

ativos
Total de 

passivos
Patrimônio 

líquido

Resultado 
do 

exercício
Sociedade Educacional
 da Lagoa Ltda. (“SEL”) 100% 6.080.000 24.168 5.015 19.153 3. 547
EMME - Produções de Materiais
 em Multimídia Ltda. (“EMME”). 100% 21.149 667 879 (212) (4.852)
MVP Consultoria e Sistemas
 Ltda. (“MVP”) 100% 3.000 14.387 2.660 11.727 1.650
Escola Start Ltda. (“Start”) 51% 500.000 9.788 8.987 801 198
Educbank Gestão de
 Pagamentos Educacionais S.A. 43,1% 2.784.274 339.657 284.976 54.681 (37.988)

388.667 302.517 86.150 (37.445)
31/12/2024

Controladas e Coligadas

Participação 
no patrimônio 

líquido
Quantidade 

de ações
Total de 

ativos
Total de 

passivos
Patrimônio 

líquido

Resultado 
do 

exercício
A & R Comércio e Serviços
 de Informática Ltda. (“Pluri”) 0% 7.991.650 – – – (2.957)
Colégio Anglo São Paulo 100% 1.000 – 1 (1) –
Sociedade Educacional
 da Lagoa Ltda. (“SEL”) 100% 6.080.000 20.157 4.550 15.607 339
EMME - Produções de Materiais
 em Multimídia Ltda. (“EMME”). 100% 21.149 272 887 (615) (4.183)
Phidelis Tecnologia
 Desenvolvimento de
  Sistemas Ltda. (“Phidelis”) 100% 40.000 – – – (223)
MVP Consultoria e Sistemas
 Ltda. (“MVP”) 100% 3.000 10.316 1.789 8.527 179
Escola Start Ltda. (“Start”) 51% 500.000 8.944 7.875 1.069 (100)
Educbank Gestão de
 Pagamentos Educacionais S.A. 43,1% 2.784.274 284.998 199.691 85.307 (28.686)

324.687 214.793 109.894 (35.631)
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(c) Movimentação dos investimentos:
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 170.972 196.841 52.184 64.484
Aumento de capital 6.805 5.865 – –
Equivalência patrimonial (19.277) (15.695) (15.620) (12.300)
Dividendos (238) – – –
Incorporação – (16.045) – –
Outros – 6 – –
Saldo final 158.262 170.972 36.564 52.184

12. Imobilizado: Consolidado
31 de dezembro de 2025 31 de dezembro de 2024

Taxa de 
depreciação Custo

Depreciação 
acumulada

Valor 
contábil 
líquido Custo

Depreciação 
acumulada

Valor 
contábil 
líquido

Equipamentos de 
 informática 10% - 33% 90.854 (89.208) 1.646 89.944 (84.293) 5.651
Móveis e utensílios 10% - 33% 71.399 (47.189) 24.210 70.157 (40.651) 29.506
Edificações e benfeitorias 5% - 20% 77.895 (46.627) 31.268 70.204 (40.460) 29.744
Em andamento – 52 – 52 837 – 837
Direito de uso 7% - 20% 262.921 (170.045) 92.876 239.408 (144.237) 95.171
Terrenos – 43 – 43 43 – 43
Total 503.164 (353.069) 150.095 470.593 (309.641) 160.952
Movimentação do ativo imobilizado:

Consolidado
Equipamentos 
de informática

Móveis e 
utensílios

Edificações e 
benfeitorias

Em anda- 
mento

Direito 
de uso Terrenos Total

Saldos em 31
 de dezembro 2023 21.612 22.247 10.817 16.765 80.008 43 151.492
Adição 7.396 15.259 6.510 3.178 47.391 – 79.734
Baixas/cancelamento
 de contratos (944) (321) (2.875) (2) (11.080) – (15.222)
Depreciação (22.480) (7.681) (3.743) – (21.148) – (55.052)
Transferência 67 2 19.035 (19.104) – – –
Saldos em 31
 de dezembro 2024 5.651 29.506 29.744 837 95.171 43 160.952
Adição 910 1.242 6.121 729 24.377 – 33.379
Baixas/cancelamento
 de contratos – – – – (317) – (317)
Depreciação (4.915) (6.538) (6.111) – (26.355) – (43.919)
Transferência – – 1.514 (1.514) – – –
Saldos em 31
 de dezembro 2025 1.646 24.210 31.268 52 92.876 43 150.095
A Companhia avalia, anualmente, se existe uma indicação de que um ativo imobilizado possa estar acima de 
seu valor de mercado. Se houver alguma indicação, a Companhia estima o valor recuperável do ativo. Não 
houve indícios de perda do valor recuperável do ativo imobilizado nos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024. 13. Intangível: O custo, taxa média de amortização e amortização acumulada dos ativos 
intangíveis e ágio compreendem os seguintes valores:

Consolidado
31 de dezembro de 2025 31 de dezembro de 2024

Taxa de  
amorti- 

zação Custo
Amortização  

acumulada

Valor  
contábil 
líquido Custo

Amortização 
 acumulada

Valor  
contábil  
líquido

Softwares 15% 413.179 (303.896) 109.283 380.073 (253.683) 126.390
Carteira de clientes 8% 1.208.293 (694.523) 513.770 1.199.563 (581.074) 618.489
Marcas 5% 633.154 (193.339) 439.815 633.154 (167.334) 465.820
Acordo comercial 8% 243.114 (98.573) 144.541 243.114 (73.811) 169.303
Produção de conteúdo 33% 250.094 (203.534) 46.560 217.331 (168.015) 49.316
Outros intangíveis 33% 11.148 (4.950) 6.198 11.148 (4.950) 6.198
Em andamento – 36.829 – 36.829 11.406 – 11.406
Ágios – 3.713.863 – 3.713.863 3.713.863 – 3.713.863
Total 6.509.674 (1.498.815) 5.010.859 6.409.652 (1.248.867) 5.160.785
Movimentação dos ativos intangíveis e do ágio:

Consolidado

Softwares

Carteira  
de  

clientes Marcas

Acordo  
comer- 

cial

Produção 
 de con- 

teúdo

Outros 
 intan- 
gíveis

Em  
anda- 

mento Ágio Total
Saldos em 31 
 de dezembro 2023 114.701 722.652 493.129 194.065 56.101 6.207 6.845 3.713.863 5.307.563
Adição 17.403 – – – 42.950 – 35.575 – 95.928
Baixas/cancelamento
  de contratos (90) – – – (3.573) (9) – – (3.674)
Amortização 
 do exercício (36.638) (104.163) (27.309) (24.762) (46.160) – – – (239.032)
Transferência 31.014 – – – – – (31.014) – –
Saldos em 31 
 de dezembro 2024 126.390 618.489 465.820 169.303 49.316 6.198 11.406 3.713.863 5.160.785
Adição 18.114 – – – 32.821 – 40.415 – 91.350
Amortização 
 do exercício (50.213) (104.719) (26.005) (24.762) (35.577) – – – (241.276)
Transferência 14.992 – – – – – (14.992) – –
Saldos em 31 
 de dezembro 2025 109.283 513.770 439.815 144.541 46.560 6.198 36.829 3.713.863 5.010.859
Testes do ágio para verificação de “impairment” por modalidade: A Companhia avalia no mínimo 
anualmente a recuperabilidade de seus ativos, ou quando existir indicativo de alguma desvalorização. Para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia avaliou os eventos ocorridos em suas unidades 
geradoras de caixa que pudessem afetar sua expectativa de recuperação dos ativos não financeiros, e 
realizou uma análise de sensibilidade no modelo de longo prazo e fluxos de caixa, incluindo quaisquer 
impactos e riscos que pudessem ser estimados com base na melhor estimativa dos fluxos de caixa futuros. 
A conclusão dos testes realizados mostrou não haver necessidade de reconhecimento de perda ao valor 
recuperável dos seus ativos. O valor recuperável de uma UGC foi determinado com base em cálculos do 
valor em uso. Esses cálculos usam projeções de fluxo de caixa antes do imposto de renda e da contribuição 
social com base no orçamento financeiro aprovado pela administração para um período de oito anos, pois a 
Companhia entende que esse é o tempo de maturação de uma unidade geradora de caixa. Os fluxos de 
caixa além desse período são extrapolados usando taxas de crescimento. A taxa de crescimento não excede 
a taxa média de crescimento de longo prazo para os negócios que a UGC opera. As seguintes premissas de 
crescimento foram utilizadas nos cálculos:

Core & Complementar Core & Complementar
31/12/2025 31/12/2024

Taxa de crescimento - % 10,5% 13,1%
Taxa de desconto - % 13,8% 13,6%
Taxa de crescimento (%) na perpetuidade 5,6% 5,6%
Anos projetados 8 8
A taxa de crescimento é baseada em premissas definidas pela administração da Companhia, sustentadas 
pelo desempenho da operação em comparação com outros concorrentes e com base em medidas internas 
(novas iniciativas e serviços prestados), que são levadas em consideração. A taxa de desconto é determinada 
pelo WACC (capital de giro médio ponderado) individual, líquido de imposto de renda. As premissas do 
modelo de longo prazo utilizado no cálculo do teste de redução ao valor recuperável foram avaliadas e 
aprovadas pela Administração do Negócio, bem como as taxas utilizadas. Teste de recuperabilidade dos 
demais intangíveis: Não houve indícios de redução ao valor recuperável dos ativos intangíveis nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024. Adicionalmente, os ativos intangíveis classificados 
como “em andamento” foram avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável comparando seu 
valor contábil com seu valor recuperável e nenhum ajuste foi considerado necessário.
14. Debêntures:

31/12/2024

Adição  
Principal 

 (i)

Paga- 
mento de 
 juros (ii)

Pagamento  
de prin- 
cipal (ii)

Juros  
provisio- 

nados

Custo 
 de tran- 

sação
Transfe- 
rências 31/12/2025

Debêntures com
 partes relacionadas 264.484 – (111.002) (250.000) 116.605 1.327 (1.719) 19.695
Passivo circulante 264.484 (111.002) (250.000) 116.605 1.327 (1.719) 19.695
Debêntures com
 partes  relacionadas 497.521 248.793 – – – – 1.719 748.033
Passivo não 
  circulante 497.521 248.793 – – – – 1.719 748.033
Total 762.005 248.793 (111.002) (250.000) 116.605 1.327 – 767.728
(i) Em 10 de setembro de 2025, a Companhia emitiu debênture simples, não conversível em ações, composta 
por uma única série, sujeita a juros remuneratórios de 100% do CDI, acrescidos de spread de 1,35% ao ano, 
no montante total de R$248.793 (líquido dos custos de transação relacionados à emissão). A emissão teve 
como objetivo fortalecer a estrutura de capital da Companhia e alongar o perfil de vencimento da dívida, com 
o prazo final de pagamento fixado em 36 meses. (ii) A seguir apresentamos a composição dos pagamentos 
de juros e principal considerando as emissões realizadas:

Consolidado
Emissão Pagamentos Juros Principal
Debêntures privada - 9ª - série 2 14/02/2025 (16.531) –
Debêntures privada - 10ª - série 2 15/05/2025 (30.151) –
Debêntures privada - 9ª - série 2 15/08/2025 (20.010) –
Debêntures privada - 9ª - série 2 10/09/2025 (2.920) (250.000)
Debêntures privada - 9ª - série 2 17/11/2025 (41.390) –

Total (111.002) (250.000)
Consolidado

31/12/2023

Adição  
Prin- 
cipal

Paga- 
mento  

de juros

Paga- 
mento de 
 principal

Juros  
provisio- 

nados

Custo  
de tran- 

sação
Transfe- 
rências 31/12/2024

Debêntures com 
 partes relacionadas 13.904 – (61.536) – 63.494 598 248.024 264.484
Debêntures 527.859 – (60.708) (500.000) 32.018 650 181 –
Passivo circulante 541.763 (122.244) (500.000) 95.512 1.248 248.205 264.484
Debêntures com 
 partes relacionadas 250.000 495.726 – – – – (248.205) 497.521
Passivo não circulante 250.000 495.726 – – – – (248.205) 497.521
Total 791.763 495.726 (122.244) (500.000) 95.512 1.248 – 762.005
a) Características dos títulos vigentes: Consolidado
Tipo Partes relacionadas Partes relacionadas
Emissão 10ª 11ª
Série Série 2 Série 1
Data de emissão 26/06/2024 10/09/2025
Data de vencimento 15/05/2029 10/09/2028
Primeiro pagamento 59 Meses 36 Meses
Pagamento do principal Semestral Semestral
Encargos financeiros CDI + 1,35 % a.a. e CDI + 1,6 % a.a. CDI + 1,35 % a.a.
Valor emissão R$ 500.000 R$ 250.000
b) Cronograma de amortização: Consolidado

Vencimento 31/12/2025 % 31/12/2024 %
Passivo circulante Em até um ano 19.695 2,6 264.484 34,7

Um a dois anos 276.000 36,0 – –
Dois a três anos 248.032 32,3 274.076 36,0

Três anos em diante 224.001 29,2 223.445 29,3
Passivo Não circulante 748.033 97,4 497.521 65,3

767.728 100 762.005 100
c) Cláusulas contratuais: A manutenção do vencimento contratual das debêntures em seus vencimentos 
originais requer a manutenção de determinados indicadores financeiros (“covenants”), calculados 
trimestralmente com base nas demonstrações financeiras consolidadas da Companhia. O período de 
verificação do cumprimento dos “covenants” compreende os 12 meses imediatamente anteriores ao 
encerramento de cada exercício social, sendo a primeira análise trimestral realizada após a emissão dos 
títulos. O cálculo é baseado na razão entre a dívida líquida ajustada e o EBITDA consolidado ajustado. A 
relação dívida líquida/EBITDA ajustado deve ser menor ou igual a 3,50. Este índice não pode ser descumprido 
por dois períodos consecutivos ou três períodos alternados. - Dívida líquida consolidada: corresponde ao 
total de endividamento da Companhia (empréstimos e financiamentos de curto e longo prazo, incluindo 
operações de mercado de capitais), deduzido de equivalentes de caixa disponíveis para saque em até cinco 
dias úteis, acrescido de contas a pagar decorrentes de combinações de negócios.- EBITDA consolidado 
ajustado: corresponde ao lucro antes do imposto de renda, depreciação e amortização, resultado financeiro 
(excluídas as despesas financeiras) e despesas não recorrentes. Em 31 de dezembro de 2025, a relação 
dívida líquida/EBITDA ajustado atingiu 1,50, em conformidade com as condições estabelecidas nas 
cláusulas contratuais financeiras.
15. Fornecedores e fornecedores risco sacado:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fornecedores locais 160.951 205.859 161.772 206.562
Partes relacionadas (nota explicativa 22) 5.450 7.868 5.450 7.868
Direitos autorais 28.886 24.622 28.886 24.622

195.287 238.349 196.108 239.052
Risco Sacado (i) 309.644 302.608 309.644 302.608

504.931 540.957 505.752 541.660
(i) Em 31 de dezembro de 2025, o saldo dos fornecedores risco sacado foi de R$ 309.644 (R$ 302.608 em 
31 de dezembro de 2024), sendo que as taxas de desconto das operações de cessão realizadas por nossos 
fornecedores junto a instituições financeiras tiveram média ponderada de 1,10% a.m. (em 31 de dezembro 
de 2024, a média ponderada foi de 1,15% a.m.) e prazo máximo de pagamento de 360 dias. O saldo é 
reconhecido, inicialmente, líquido do ajuste a valor presente, o qual é subsequentemente reconhecido como 
despesa financeira.  A Companhia utiliza o risco sacado com os principais fornecedores (papel e impressão) 
para estender os prazos de pagamento, a fim de cobrir possíveis desencontros com os recebimentos  
das vendas. 

Informações adicionais sobre os fornecedores da Companhia sujeitos ao risco sacado são apresentadas na 
tabela abaixo:

31/12/2025 31/12/2024
Valor contábil de passivos financeiros
Saldo de fornecedores risco sacado 309.644 302.608
Valores recebidos pelos fornecedores junto às instituições financeiras que fazem
 parte do acordo de financiamento - risco sacado, em relação ao saldo em
  aberto mencionado acima 284.641 284.494
Intervalo de datas de vencimento de pagamento (dias)
Fornecedores risco sacado 355 355
Fornecedores 45-90 45-90
Alterações não monetárias
Não houve alterações não monetárias significativas no valor contábil dos passivos financeiros sujeitos ao 
risco sacado.
Os pagamentos ao banco estão incluídos nos fluxos de caixa operacionais, pois continuam a fazer parte do 
ciclo operacional normal da Companhia e sua natureza principal permanece operacional - ou seja, 
pagamentos pela compra de bens e serviços. Os pagamentos a fornecedores realizados pelo banco, no valor 
de R$ 284.641, são considerados transações não monetárias.
16. Arrendamento por direito de uso: (a) Movimentação:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Saldo inicial 111.373 96.657
Adições (i) 5.779 39.796
Renegociações 18.598 7.594
Cancelamentos (ii) (340) (13.033)
Juros incorridos 12.500 11.584
Pagamento de juros (12.240) (11.352)
Pagamento de principal (25.146) (19.873)
Saldo final 110.524 111.373
Circulante 22.794 22.133
Não circulante 87.730 89.240

110.524 111.373
(i) Em 2024, refere-se ao contrato de arrendamento do imóvel utilizado para oferecer cursos da Start Anglo 
Bilingual School (“Start Anglo”), localizado em São Paulo. (ii) Em 2024, relativo ao cancelamento de contrato 
de imóvel locado na avenida Tamandaré, antiga localização do Curso Anglo. A Companhia reconheceu 
despesas com aluguéis de arrendamentos de curto prazo e de baixo valor no montante de R$ 2.140 para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (R$ 15.725 em 31 de dezembro de 2024).
17. Contas a pagar - aquisições: Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Meritt – 300
Redação Nota 1000 2.459 2.718
EMME 3.104 5.943
Editora De Gouges 240.393 420.585
Phidelis 5.688 7.054
Total 251.644 436.600
Circulante 245.956 215.237
Não circulante 5.688 221.363

251.644 436.600
A seguir apresentamos as movimentações ocorridas na rubrica de contas a pagar em aquisições:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Saldo inicial 436.600 614.120
Pagamentos parcelados (151.751) (170.999)
Pagamento de juros (88.424) (65.855)
Atualização de juros 55.219 59.334
Saldo final 251.644 436.600
Abaixo apresentamos o cronograma de amortização das contas a pagar por aquisições:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Vencimento Valor % Valor %
Até um ano 245.956 97,7 215.237 49,3
Um a dois anos – – 219.493 50,3
Dois a três anos 5.688 2,3 1.870 0,4

5.688 2,3 221.363 50,7
251.644 100,0 436.600 100,0

18. Adiantamento de clientes: Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Direitos de devoluções (i) 41.974 40.556
Contratos de exclusividade - folha de pagamento 6.212 9
Total passivo circulante 48.186 40.565
(i) Referente ao direito de devolução de mercadorias para os clientes, considerando o ciclo de negócio da 
Companhia, que vai de outubro a setembro de cada ano.
19. Obrigações trabalhistas: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Salários a pagar 27.866 27.456 28.709 28.292
Contribuições sociais a pagar (i) 19.084 20.828 19.846 21.542
Provisão de férias e 13º salário 20.988 21.735 21.989 22.763
Provisão de participação dos lucros (ii) 24.669 28.192 26.090 29.361

92.607 98.211 96.634 101.958
(i) Inclui o efeito da contribuição social sobre os planos de remuneração de cotas de ações restritas emitidas. 
A Companhia contabiliza os impostos sobre as ações mensalmente de acordo com o preço das ações da 
Companhia. (ii) A provisão para participação nos resultados é baseada em métricas qualitativas e 
quantitativas determinadas pela Diretoria Executiva. 20. Provisão para perdas tributárias, trabalhistas e 
cíveis, e depósitos judiciais: 20.1 Provisão para perdas tributárias, trabalhistas e cíveis: A Companhia 
classifica a probabilidade de perda nos processos judiciais/administrativos em que é ré. As provisões são 
constituídas para as contingências classificadas como prováveis   e em montante que a Administração, em 
conjunto com seus assessores jurídicos, acredita ser suficiente para cobrir perdas prováveis   ou quando 
relacionadas a contingências decorrentes de combinação de negócios.

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Probabilidade de perda provável
Processos de natureza tributária (i) 64.653 109.905 65.170 110.849
Processos de natureza trabalhista (ii) 18.986 21.950 19.167 22.298
Processos de natureza cível 20.353 23.977 20.353 23.976

103.992 155.832 104.690 157.123
(i) Refere-se principalmente a notificações de processos fiscais emitidas pela autoridade tributária para a 
entidade predecessora, derivadas de glosas de despesas operacionais e financeiras, bem como multas 
isoladas relacionadas à aquisição do Grupo Anglo em 2010 e à reestruturação subsequente. Em 30 de 
setembro de 2025, os débitos tributários relacionados à glosa de despesas financeiras foram revisados, e a 
avaliação da perda estimada foram substancialmente alterada em razão de: (i) a decisão de admissibilidade 
do Recurso Especial interposto pela Autoridade Fiscal, que confirmou de forma definitiva a exclusão da multa 
qualificada do auto de infração; e (ii) a consolidação dos débitos tributários pela Receita Federal do Brasil, a 
qual resultou na reversão de R$ 52.017 (R$ 26.977 referentes ao principal e R$ 25.040 referentes aos juros).
(ii) A Companhia possui demandas trabalhistas, que se referem, em sua maioria, a férias proporcionais, 
diferenciais salariais, adicional noturno, horas extras, encargos sociais, entre outros. Não há demandas 
trabalhistas individuais com valores materiais que exijam divulgação específica. No quadro abaixo 
demonstramos a movimentação de contingências para o exercício social findo em 31 de dezembro de 2025 
e 2024:

Consolidado

31/12/2024 Adições Reversões
Atualização 

monetária Pagamentos 31/12/2025
Processos tributários 110.849 – (27.463) (18.349) 134 65.171
Processos trabalhistas 22.298 1.720 (1.670) 499 (3.681) 19.166
Processos cíveis 23.976 404 (239) (3.639) (149) 20.353
Total 157.123 2.124 (29.372) (21.489) (3.696) 104.690
Despesa financeira (nota 26) – – (3.410)
Despesas gerais
 e administrativas (nota 25) (2.094) 2.395 –
Total (2.094) 2.395 (3.410)
Ativo de indenização - garantia (30) 26.977 24.899

(2.124) 29.372 21.489
Consolidado

31/12/2023 Adições Reversões
Atualização 

monetária Pagamentos 31/12/2024
Processos tributários 676.255 383 (385.685) (180.104) – 110.849
Processos trabalhistas 21.615 3.261 (1.629) 1.421 (2.370) 22.298
Processos cíveis 120 14.185 (259) 10.049 (119) 23.976
Total 697.990 17.829 (387.573) (168.634) (2.489) 157.123
Receita financeira (nota 26) – – 206.961
Despesa financeira (nota 26) – – (38.218)
Despesas gerais
 e administrativas (nota 25) (17.826) 134.548 –
Imposto de renda e contribuição 
 social (nota 21.a) – 177.993 –
Total (17.826) 312.541 168.743
Ativo de indenização - garantia (3) 75.032 (109)

(17.829) 387.573 168.634
20.2 Processos com expectativa de perdas possíveis: O quadro a seguir considera todas as contingências 
possíveis da Companhia, incluindo os valores de novas contingências dessa classificação que foram geradas 
no período posterior à combinação de negócios:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 Quantidade em 31/12/2025 Quantidade em 31/12/2024

Tributárias (i) 8.002 7.043 10 10
Cíveis (ii) 27.779 31.498 33 34
Trabalhistas (iii) 12.183 13.576 30 24
Total 47.964 52.117 73 68
(i) Notificação de Infração emitida pela Secretaria de Finanças Municipais de São Paulo, com o objetivo de 
cobrar impostos municipais (“ISSQN” ou “Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza”) referentes ao 
período de 2018 a 2021, no valor de R$ 5.189. A Companhia também é parte em 9 processos tributários de 
menor valor monetário, envolvendo tributos de diversas naturezas, totalizando R$ 2.813. (ii) Processo movido 
contra o Grupo Cogna, no qual o autor alega mudanças fundamentais na abordagem pedagógica e 
metodológica devido à rescisão de contrato, no valor de R$ 3.908. A Companhia é parte em 32 processos 
judiciais que somam R$ 8.275. As reivindicações estão relacionadas a rescisões contratuais. (iii) O processo 
mais significativo envolve uma reclamação trabalhista relacionada ao pagamento de benefícios de rescisão 
e outros encargos trabalhistas, totalizando R$ 22.561. A Companhia é parte em 29 processos judiciais que 
somam R$ 5.218, cujas reivindicações estão principalmente relacionadas ao pagamento de indenizações de 
desligamento, horas extras e diferenças salariais, entre outros pagamentos trabalhistas.
20.3 Depósitos judiciais:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Processos de natureza tributária 2.663 2.670 2.663 2.670
Ativo de indenização - ex-acionistas 1.627 1.456 1.627 1.456
Ativo de indenização - partes relacionadas 
 (nota 22) (i) 117.985 150.326 117.985 150.326

122.275 154.452 122.275 154.452
(i) Refere-se a um ativo de indenização pelo Grupo Cogna (Controladora indireta) à Companhia, indexado a 
CDI, a fim de indenizar a Companhia por todo e qualquer prejuízo que venha a ocorrer em relação a todas 
as contingências ou processos judiciais, substancialmente processos tributários, até o montante máximo de 
R$ 117.985 (R$ 150.326 em 31 de dezembro de 2024). Em razão dos movimentos descritos na nota 
explicativa 1 e 20.1, houve reversão dos valores excedentes aos processos atuais em face da Companhia 
que podem ser indenizados pela Cogna. 21. Imposto de renda e contribuição social - correntes e 
diferidos: a. Imposto de renda e contribuição social no resultado: O imposto de renda e a contribuição 
social provisionados no exercício diferem do valor teórico que seria obtido com o uso das alíquotas nominais 
definidas pela legislação, aplicável ao lucro das entidades consolidadas. 
Apresentamos, portanto, a seguir, conciliação destes valores principais adições e/ou exclusões realizadas 
nas bases fiscais, como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e
 da contribuição social 102.644 314.010 105.700 320.421
Alíquota nominal combinada do imposto de renda
 e da contribuição social - % 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL às alíquotas nominais (34.899) (106.763) (35.938) (108.943)
Equivalência patrimonial (6.756) (3.068) (5.311) (1.914)
Adições (exclusões) líquidas sem a constituição
 de diferido. (1.267) 163 (3.068) 1.349
IRPJ e CSLL não tributados sobre contingências
 tributárias (ii) – 117.480 72 117.480
Diferença de alíquota de lucro presumido de controlada – – (72) (1.256)
IRPJ e CSLL diferidos não constituídos sobre o prejuízo
 do exercício de controladas – – (1.647) (5.519)
Reversão de contingência relacionada a IRPJ e CSLL (i) – 177.994 – 177.994
Outros – – – 72
Total IRPJ e CSLL (42.922) 185.806 (45.964) 179.263
IRPJ e CSLL correntes no resultado (2.596) 177.573 (5.681) 175.617
IRPJ e CSLL diferidos no resultado (40.326) 8.233 (40.283) 3.646

(42.922) 185.806 (45.964) 179.263
Taxa efetiva -42% 59% -43% 56%
(i) Refere-se a reversão da provisão para contingências tributárias relacionadas a glosas de amortizações de 
ágio da aquisição do Grupo Anglo em 2010 e posterior reestruturação. No ano de 2024, considerando a 
análise e parecer dos assessores jurídicos, a Companhia decidiu reverter parcialmente os valores 
inicialmente provisionados, conforme mencionado na nota explicativa 20.1. (ii) Relacionado ao impacto 
decorrente da não tributação das reversões de contingências fiscais relacionadas a multa e atualizações 
monetárias, conforme mencionado na nota explicativa 20.1.

b. Imposto de renda e contribuição social diferidos:
Consolidado

31/12/2024 Efeitos no resultado 31/12/2025
Imposto de Renda/Contribuição Social:
Prejuízo fiscal e base negativa de CSLL 668.475 81.942 750.417
Diferenças temporárias:
Provisão para perda esperada 27.495 928 28.423
Provisão para estoques obsoletos 19.526 ( 7.506) 12.020
Juros imputados a fornecedores 837 (1.162) (325)
Provisão para perdas fiscais, cíveis e trabalhistas 1.815 ( 6.889) ( 5.074)
Reembolso de direito a produtos devolvidos 10.654 (582) 10.072
Ativo por direito de uso 35.900 2.278 38.178
Arrendamento por direito de uso (30.504) (1.859) (32.363)
Ágio sobre combinação de negócios (586.978) (113.053) (700.030)
Outras diferenças temporárias 61.629 5.620 67.249
Total Ativo diferido 208.849 (40.283) 168.567

Consolidado

31/12/2023
Efeitos no 

patrimônio
Efeitos no 
resultado 31/12/2024

Imposto de Renda/Contribuição Social:
Prejuízo fiscal e base negativa de CSLL 594.361 (344) 74.458 668.475
Diferenças temporárias:
Provisão para perda esperada 28.012 – (517) 27.495
Provisão para estoques obsoletos 3.099 – 16.427 19.526
Juros imputados a fornecedores (1.206) – 2.043 837
Provisão para perdas fiscais, cíveis e trabalhistas (10.937) – 12.752 1.815
Reembolso de direito a produtos devolvidos 8.421 – 2.233 10.654
Ativo por direito de uso 31.301 – 4.599 35.900
Arrendamento por direito de uso (25.684) – (4.820) (30.504)
Ágio sobre combinação de negócios (470.342) – (116.636) (586.978)
Outras diferenças temporárias 48.428 94 13.107 61.629
Total Ativo diferido 205.453 (250) 3.646 208.849
22. Partes relacionadas: Conforme apresentado na nota explicativa 1, a Companhia faz parte do Grupo 
Cogna e algumas das transações e acordos da Companhia envolvem entidades que pertencem ao Grupo 
Cogna. O efeito dessas transações é refletido nestas Demonstrações Financeiras Consolidadas, com essas 
partes relacionadas segregadas pela natureza da transação medida em uma base de isenção de interesses 
e determinada por acordos entre empresas e aprovada pela Administração da Somos. Além disso, os títulos 
gerados são liquidados em dinheiro, exceto alguns intangíveis descritos no item “d”. Os saldos e transações 
entre a Controladora e suas controladas foram eliminados nas Demonstrações Financeiras Consolidadas da 
Companhia. Os saldos e transações entre as partes relacionadas são apresentados a seguir:

Consolidado

Em 31 de dezembro de 2025

Partes 
relacio- 

nadas 
Ativo

Contas a 
receber 
(nota 9)

Ativo de 
indenização 

(nota 20.3)

Partes 
relacio- 

nadas 
Passivo

Fornece- 
dores 

(nota 15)
Debêntures 

(nota 14)
Cogna Educação S.A. 1 – 117.985 1 – 767.728
Vasta Platform Ltd. (i) 131.683 – – 4.992 – –
Editora Atica S.A. – 3.367 – 6.076 3.631 –
Editora e Distribuidora Educacional S.A. 115 – – 1.541 – –
Editora Scipione S.A. 223 2.411 – 1 75 –
Maxiprint Editora Ltda. – 35.099 – – – –
Saber Serviços Educacionais S.A. – 175 – – – –
Saraiva Educação S.A. 12 17.620 – 222 1.086 –
SGE Comercio de Material
 Didatico Ltda. – – – – 658 –
Somos Idiomas S.A. 3 2.438 – – – –
Anhanguera Educacional
 Participações S.A. 850 442 – 11 – –
Outros 8 – – 6 – –

132.895 61.552 117.985 12.850 5.450 767.728
(i) Relacionado aos empréstimos realizados pela Somos Sistemas a sua controladora direta Vasta Platform 
Ltd., para pagamento de despesas e movimentação do capital de giro.

Consolidado

Em 31 de dezembro de 2024

Partes  
elacionadas 

Ativo

Contas a 
receber 
(nota 9)

Ativo de 
indenização 

(nota 20.3)

Partes 
relacionadas 

Passivo

Fornece- 
dores 

(nota 15)

Debên- 
tures 

(nota 14)
Cogna Educação S.A. – – 150.326 420 – 762.005
Vasta Platform Ltd. 111.101 – – 1.221 – –
Editora Atica S.A. 8.906 11.441 – 25.477 5.609 –
Editora e Distribuidora
 Educacional S.A. 29 455 – 1.337 – –
Editora Scipione S.A. 13 1.650 – 24 165 –
Maxiprint Editora Ltda. – 15.756 – – – –
Saber Serviços
 Educacionais S.A. – 175 – – – –
Saraiva Educação S.A. 1.030 5.944 – 440 432 –
SGE Comercio de
 Material Didatico Ltda. – – – – 658 –
Somos Idiomas S.A. 79 1.917 – 2 1.004 –
Anhanguera
 Educacional Participações S.A. 17 441 – 2.633 – –
Outros 168 – – 2 – –

121.343 37.779 150.326 31.556 7.868 762.005
31/12/2025 31/12/2024

Rece- 
itas

Despesa 
Finan- 

ceira (i)

Custos 
Comparti-- 

lhados
Subarren- 
damento

Rece- 
itas

Despesa 
Finan- 

ceira (i)

Custos 
Comparti- 

lhados
Subarren- 
damento

Cogna Educação S.A. – 116.605 – – – 63.494 – –
Editora Ática S.A. 5.307 – 68.287 7.998 23.934 – 57.978 8.535
Editora e Distribuidora
 Educacional 317 – 71 – 606 – – –
Editora Scipione S.A. 4.726 – – – 4.073 – – –
Maxiprint Editora Ltda. 49.630 – – – 30.809 – – –
Saber Serviços
 Educacionais S.A. – – – – – – – –
Saraiva Educação S.A.17.782 – 427 – 11.362 – – 1.605
Somos Idiomas Ltda. – – – – – – – –
SSE Serviços
 Educacionais Ltda. – – – – – – – –
Outros 280 – 1.422 – 346 – – –

78.042 116.605 70.207 7.998 71.130 63.494 57.978 10.140
(i) Refere-se aos juros das debêntures com partes relacionadas, apresentado na nota explicativa 14.
a. Garantias relacionadas com contingências adquiridas através da combinação de negócios 
passados: Em dezembro de 2019, a Companhia e o Grupo Cogna assinaram o acordo para vincular 
legalmente a indenização do vendedor em relação à aquisição da Somos pelo Grupo Cogna, a fim de 
indenizar a Companhia por todas e quaisquer perdas que possam ser incorridas relacionadas as 
contingências ou processos judiciais dos antigos proprietários. Após os eventos descritos nas notas 
explicativas 1, 20.1 e 20.3, relativos à reversão das contingências tributárias, e consequentemente das 
garantias excedentes aos processos remanescentes, em 31 de dezembro de 2025 o montante máximo a ser 
indenizado é de R$ 117.985 (R$ 150.326 em 2024). b. Acordos de partilha de custos com partes 
relacionadas: A Companhia e as partes relacionadas gastaram determinados montantes com base numa 
repartição do Grupo Cogna de serviços partilhados, incluindo o centro de serviços compartilhados, despesas 
de informáticas e atividades legais e de contabilidade, além de armazéns partilhados e outras atividades 
logísticas baseadas em acordos. Estas despesas totalizam R$ 70.207 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 
57.978 em 31 de dezembro de 2024). c. Acordos de partilha de marcas e direitos autorais com partes 
relacionadas: Em novembro e dezembro de 2019, a Companhia e as suas partes relacionadas celebraram 
acordos de partilha de marcas e direitos autorais com partes relacionadas, como se segue: (i) Em 6 de 
Novembro de 2019, a Companhia celebrou um acordo de licença de marca registada (conforme emendado 
em 2020) com a EDE, pelo qual foi concedida a Companhia, sem custos, direitos de utilização relacionados 
com a marca “Pitágoras”. Este acordo é válido por um período de 20 anos, automática e sucessivamente 
renovável pelo mesmo período. (ii) Em 6 de Dezembro de 2019, a Companhia também celebrou dois acordos 
de licença de marca (com as alterações introduzidas em 2020), nos quais os direitos de utilização 
relacionados com determinadas marcas, tais como “Somos Educação”, “Editora Ática”, “Editora Scipione”, 
“Atual Editora”, “Par Plataforma Educacional”, “Sistema Maxi de Ensino”, “Bilingual Experience”, “English 
Stars” e “Rede Cristã de Educação”, foram concedidos sem custos a determinadas partes relacionadas. Este 
acordo é válido por um período de 20 anos, renovável automática e sucessivamente pelo mesmo período.  
d. Contratos de arrendamento e subarrendamento com partes relacionadas: A Companhia e as partes 
relacionadas também partilharam a infraestrutura de armazéns arrendados e outras propriedades, que são 
despesas diretas do Grupo Cogna. As despesas relacionadas com estes pagamentos de arrendamento 
foram reconhecidas nas demonstrações financeiras consolidadas de acordo com os pressupostos definidos 
pela Administração com base na utilização destes imóveis pela Companhia. No entanto, como parte da sua 
reestruturação empresarial, a Companhia celebrou contratos de arrendamento e subarrendamento com as 
suas partes relacionadas em 5 de dezembro de 2019, para continuar a partilhar estes armazéns arrendados 
e outros imóveis, como se segue: e. Contratos de arrendamento mercantil:

Entidade Arrendatária
Contrapar- 

tida (Locador)
Pagamentos 

mensais Maturidade Taxa
Estado 

do imóvel

Somos Sistemas de Ensino S.A.
Editora 

Scipione S.A. R$38

60 meses a 
partir da data 

do acordo
Índice de 

inflação
Pernambuco 

(Recife)
f. Contratos de subarrendamento mercantil

Entidade (Locatário)
Contraparte 

(Locador)
Pagamentos 

mensais Maturidade Taxa
Estado 

do imóvel

Editora e Distribuidora
 Educacional S.A. (“EDE”)

Somos 
Sistemas de 
Ensino S.A. R$666

30 novembro 
de 2025

Índice de 
inflação

São Paulo 
(São Paulo)

Somos Sistemas de Ensino S.A. Editora Ática R$666
30 novembro 

de 2035
Índice de 

inflação

São Paulo 
(São José 

dos Campos)
g. Demais operações: A Companhia assinou um acordo de doação com o Instituto Somos Educação, com 
o objetivo de cumprir os objetivos sociais e institucionais do Instituto. O CEO e alguns diretores da Companhia 
são membros do conselho de administração do Instituto. Foram realizadas doações ao Instituto Somos, 
totalizando R$1.439, pagas em 2 datas diferentes ao longo do ano de 2025. h. Remuneração do pessoal 
chave da Administração: O pessoal chave da Administração inclui os membros da Diretoria da Companhia, 
do CEO e dos vice-presidentes, para os quais a natureza das tarefas desempenhadas estava relacionada 
com as atividades da Companhia. Apresentamos a seguir a remuneração do pessoal chave da administração 
por natureza, para o exercício social findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Benefícios de curto prazo para funcionários 7.408 7.082
Plano de remuneração baseado em ações 7.132 5.487

14.540 12.569
23. Patrimônio líquido: 23.1 Capital social: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o capital social subscrito 
e integralizado da Companhia totaliza R$5.441.121, correspondente a 5.441.121.711 ações ordinárias 
nominativas.
23.2 Resultado por ação: Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Resultado atribuível aos acionistas controladores da companhia 59.722 499.816
Quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação 5.441.121 5.441.121
Lucro por ação (básico) 0,01 0,09
Remuneração baseada em ações (“Plano de longo prazo”) 625 732
Remuneração baseada em ações (“Bonus IPO”) 109 344
Total de diluição 734 1.076
Lucro por ação (diluído) 0,01 0,09
23.3 Reserva de capital e opções outorgadas: Reserva de Capital: O saldo da reserva de capital no 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2025 totaliza um saldo de R$ 112.395 (R$ 105.824 em 31 de 
dezembro de 2024). Opções outorgadas: Em 23 de julho de 2020, a controladora direta Vasta aprovou um 
plano de opção de compra de ações denominado (“RSU” ou “Unidades de Ações Restritas”). O objetivo do 
plano de RSU era de aumentar o envolvimento de pessoas elegíveis na criação de valor e lucratividade da 
Companhia, proporcionando a essas pessoas elegíveis a oportunidade de obter ações restritas e, assim, 
incentivar as pessoas elegíveis em contribuir para o desempenho e crescimento de longo prazo do negócio. 
Em virtude da conclusão do processo de IPO em julho de 2020, foram concedidas ações adicionais aos 
executivos da Companhia, consideradas como bônus do IPO. Em Agosto de 2023 a Administração da 
Companhia aprovou um novo plano de incentivo de longo prazo (ILP), baseado no atingimento de certas 
metas definidas pela Companhia (“Performance Shares Unit” ou “PSU”), com outorga em 2023 e vesting em 
2026, 2027 e 2028. Considerando os planos anteriormente citados, a Companhia reconheceu as despesas 
relativas às outorgas do Plano de Ações Restritas no montante de R$ 6.571 no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025 (R$ 8.701 no exercício findo em 31 de dezembro de 2024) em contrapartida a reservas 
de capital no patrimônio líquido.
24. Receita líquida de vendas e serviços: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Sistemas de Ensino 1.188.984 1.045.572 1.197.019 1.081.926
Editoras 149.682 144.384 149.682 144.384
Soluções complementares 224.867 229.554 232.579 236.023
Outros produtos e serviços 220.503 201.460 232.660 211.858
Total 1.784.036 1.620.970 1.811.940 1.674.191
Vendas 1.703.067 1.552.095 1.712.860 1.588.775
Serviços 80.969 68.875 99.080 85.416
Receita Líquida 1.784.036 1.620.970 1.811.940 1.674.191
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Diretor Presidente
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Diretor Financeiro

Diogo Lisboa de Melo
Contador - CRC SP-357338/O-6

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Ao Conselho de Administração e Acionistas da 
Somos Sistemas de Ensino S.A. 
São Paulo - SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Somos Sistemas de 
Ensino S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual 
e consolidada, da Somos Sistemas de Ensino S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um 
todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Redução ao valor recuperável de unidade geradora de caixa que contém ágio por expectativa de 
rentabilidade futura: 
Veja Notas Explicativas nº 2.1 (d), 3.2 (d), 4.3.8 e 13 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Principal assunto de auditoria:
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresenta, em suas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas valores significativos de ágios por expectativa de rentabilidade futura  decorrentes de 
combinações de negócios, os quais devem ser testados no mínimo anualmente para a identificação da 
necessidade de reconhecimento de redução ao valor recuperável, conforme norma contábil em vigor. A 
determinação do valor em uso da unidade geradora de caixa (UGC) é baseada em fluxos de caixa futuros 
estimados, descontados a valor presente que envolvem premissas significativas tais como: (i) a margem 
LAJIDA (Lucro Antes de Juros, Impostos, Depreciação e Amortização); (ii) crescimento médio da receita 
líquida; (iii) taxa de crescimento na perpetuidade; e (iv) taxa de desconto. Devido às incertezas e julgamentos 
relacionados com as principais premissas utilizadas para estimar os fluxos de caixas futuros das unidade 

geradora de caixa, que, se alteradas, poderão resultar em valores substancialmente diferentes dos utilizados 
na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, bem como e suas divulgações 
relacionadas, consideramos esse assunto como significativo em nossa auditoria. 
Como nossa auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram mas não 
se limitaram a: - análise, com o auxílio dos nossos especialistas em finanças corporativas, das premissas 
significativas utilizadas pela Companhia para a projeção dos fluxos de caixa futuros, e comparação das 
premissas de taxa de crescimento na perpetuidade e taxa de desconto com informações de mercado 
disponíveis, e comparação das premissas de margem LAJIDA e crescimento médio da receita líquida com o 
desempenho histórico e previsões anteriores. - recálculo, com o auxílio dos nossos especialistas em finanças 
corporativas, do valor presente dos fluxos de caixa projetados pela Companhia para a unidade geradora de 
caixa; - comparação do valor contábil líquido com o valor em uso da unidade geradora de caixa; e - avaliação 
se as divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas consideram todas as 
informações relevantes. Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, 
consideramos aceitável o valor recuperável da unidade geradora de caixa que contém ágio por expectativa 
de rentabilidade futura, bem como as divulgações relacionadas, no contexto das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas tomadas em conjunto. 
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia 
e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 

causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. - Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do 
grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com os 
requisitos éticos pertinentes, de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou 
assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
ações tomadas para eliminar as ameaças ou as salvaguardas aplicadas. Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como 
mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, 
a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 02 de abril de 2026

KPMG Auditores Independentes Ltda. Flavio Gozzoli Gonçalves
CRC 2SP-014428/O-6  Contador CRC 1SP 290557/O-2

25. Custos e despesas por natureza:
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Matérias-primas e custos de produção (405.345) (361.912) (406.232) (375.177)
Salários e encargos (323.788) (305.323) (339.728) (323.000)
Depreciação e amortização (277.997) (286.385) (285.195) (294.084)
Direitos autorais (103.645) (101.596) (103.645) (101.596)
Publicidade e propaganda (153.660) (95.385) (155.309) (96.428)
Provisão para perdas esperadas (54.451) (51.304) (55.703) (53.003)
Custos editoriais (53.794) (40.411) (53.794) (40.411)
Serviços terceirizados (40.691) (52.309) (42.629) (54.378)
Viagens (33.944) (32.674) (34.375) (32.907)
Serviços de consultoria e assessoria (26.194) (24.601) (27.462) (25.998)
Aluguel e taxas de condomínio (2.228) (8.887) (2.140) (15.725)
Provisão para estoques obsoletos (nota 10) (9.277) (43.206) (9.277) (41.492)
Utilidades, limpeza e segurança (13.728) (13.340) (14.131) (13.939)
Perda por redução ao valor recuperável dos
 ativos (impairment) – (8.271) – (8.271)
Outras despesas operacionais (629) (3.589) (629) (3.590)
Impostos e contribuições (2.521) (5.628) (2.581) (5.689)
Material (4.130) (3.675) (4.242) (3.766)
Despesas gerais e administrativas - outras despesas (3.197) (1.220) (3.290) (1.683)
Receita de contratos de arrendamento e subarrendamento
 com partes relacionadas 7.998 10.140 7.998 10.140
Reversão para perdas fiscais, cíveis e trabalhistas (i) (200) 116.221 301 116.722
Outras receitas operacionais 1.785 4.282 1.785 4.286

(1.499.636) (1.309.073) (1.530.278) (1.359.989)

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Custos das vendas e serviços (664.233) (636.900) (674.036) (653.742)
Despesas com vendas (342.688) (275.775) (348.713) (282.671)
Despesas gerais e administrativas (439.420) (337.515) (452.982) (362.997)
Provisão para perda esperada (54.451) (51.304) (55.703) (53.003)
Outras receitas operacionais 1.785 4.282 1.785 4.286
Outras despesas operacionais (629) (11.861) (629) (11.862)

(1.499.636) (1.309.073) (1.530.278) (1.359.989)
(i) Em 2024, inclui R$ 102.431 relacionados a uma reversão de contingências fiscais (apresentadas  
na nota 20), como resultado da mudança na probabilidade de perda dos processos fiscais mencionados  
na nota 1.1(a).
26. Resultado financeiro:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receitas financeiras
Rendimentos sobre aplicações financeiras e títulos
 e valores mobiliários (i) 30.780 22.232 33.347 24.547
Receita financeira de ativos de indenização 19.886 22.358 19.886 22.358
Reversão de contingências tributárias (ii) – 206.961 – 206.961
Atualização monetária em empréstimos a
 partes relacionadas 18.296 12.445 18.296 12.445
Juros ativos 12.400 10.228 12.433 10.255
Outras receitas financeiras 3.531 2.859 3.742 2.899

84.893 277.083 87.704 279.465

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Despesas financeiras
Juros sobre debêntures (117.932) (96.760) (117.932) (96.760)
Juros de aquisições de combinação de negócios (55.219) (59.334) (55.219) (59.334)
Juros de fornecedores e risco sacado (50.266) (44.129) (50.301) (44.401)
Taxas bancárias e de cobrança (355) (775) (373) (1.523)
Juros sobre provisão para riscos tributários,
 cíveis e trabalhistas (3.502) (38.231) (3.410) (38.218)
Juros sobre arrendamento (11.921) (10.997) (12.500) (11.584)
Outras despesas financeiras (8.177) (9.050) (8.311) (9.127)

(247.372) (259.276) (248.046) (260.947)
Resultado Financeiro (162.479) 17.807 (160.342) 18.518

(i) Receita de títulos e valores mobiliários indexados ao CDI. (ii) Em 2024, conforme mencionado na nota 

2o.a, a Companhia realizou a reversão de despesas financeiras/juros de contingências no valor de R$ 

206.961, em decorrência de uma mudança na probabilidade de perdas esperadas dos processos para 

“remoto”. 27.  Transações sem efeito em caixa: As principais transações sem efeito caixa para os exercícios 

findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 estão apresentadas a seguir: (i) Adições de ativos de direito de 

uso e passivos de arrendamento no valor de R$ 24.377 e R$ 47.391 (nota explicativa 12). (ii) Baixas de 

contratos de ativos de direito de uso e passivos de arrendamento mercantil no montante de R$ 340 e  

R$ 13.033 (nota explicativa 16).

Reserva de cotas para mulheres
nos conselhos de administração

Em instigante artigo, publi-
cado no Diário do Comércio, 07/
03/26, uma conhecida liderança
feminina, Christiane Aché, de-
bate os recentes avanços da
presença feminina em Conse-
lhos de Administração.

Março é mês sempre propí-
cio às reflexões sobre espaços
ocupados por mulheres, o que
nos leva a referenciar o artigo
intitulado “O

”, com o objetivo de somar
ao debate e apresentar uma
perspectiva de natureza jurídi-
ca sobre a participação da mu-
lher em conselhos de adminis-
tração nas empresas públicas.

A Lei Federal nº 15.177/2025,
de 23 de julho de 2025, estabe-
leceu há quase um ano a obri-
gatoriedade de reserva mínima
de participação de mulheres nos
conselhos de administração de
empresas públicas e das socie-
dades de economia mista.

Debates cruciais como estes,
que são para o ano todo, acabam
surgindo mais comumente em
momentos reflexivos, e, ganham
maior visibilidade no “mês da mu-
lher”. Este mesmo tempo acaba se
tornando muito oportuno “para
que as mulheres saiam da narra-
tiva de conquistas e partam para
a narrativa de escolhas.”

Estudos recentes da
McKinsey (

, aponta que have-
ria um aparente ‘menor interes-
se’ das mulheres por melhores
posições. Que na verdade, isto
se dá em razão de um maior cri-

tério feminino no momento da
escolha. A mulher se qualifica,
mas desencoraja na hora de dar
o passo, por falta do apoio e dos
meios necessários.

De volta ao tema central des-
te artigo, malgrado o impacto da
reduzida participação feminina
nos conselhos seja mais profun-
do no setor privado, a Lei nº
15.177/2025 garante a cota so-
mente nas estatais, sendo facul-
tada a adesão nas companhias
abertas (art. 2º, II).

Para muito além da reserva
mínima no ato de ingresso, é ne-
cessário refletir sobre o grande
desafio que é a mulher conseguir
se manter na posição de lideran-
ça e ter sucesso.

A lei é importante. Mas, não
se trata de somente um processo
de construção legal, de simples
arquitetura normativa. A realida-
de sinaliza que somente a edição
de lei garantidora da reserva não
bastou. Necessário que o assun-
to seja levado a debate. Este re-
sultado não acontecerá por sorte,
mas passa pela definição de polí-
tica pública, da adoção de medi-
das estruturantes para formar
mulheres líderes, de potencializar
habilidades e capacitar mulheres
em diversificado conjunto de ha-
bilidades para garantir maior efi-
ciência da participação feminina.

Um bom exemplo do Gover-
no de Minas foi a criação, dentro
o Programa Transforma Minas, da
Trilha de Desenvolvimento “Mu-
lheres que Transformam” volta-
da para lideranças femininas do
Governo de Minas. Um bom e

próximo passo seria garantir o as
cotas nos percentuais legais, na
indicação de mais mulheres para
comporem conselhos de adminis-
tração das estatais mineiras.

No seu discurso inaugural, o
Governador recém-empossado,
Mateus Simões revelou sensibi-
lidade pincelando sobre a temá-
tica ao traçar as diretrizes do seu
governo: “Este estado está em
débito com as mulheres. É um
estado em que é ainda mais difí-
cil vencer sendo mulher.”

Não poderia ter sido mais acer-
tado. Como bem defendido por
Cris Aché, tanto maior a plurali-
dade de perspectivas, mais eleva-
do o nível de decisões estratégi-
cas: “A diversidade nos conselhos
não deve ser vista apenas como
uma exigência de representativi-
dade, mas como um fator compro-
vado de geração de valor.”

Ana Sanches, CEO anglo Ame-
rican no Brasil, ao falar sobre sua

trajetória, afirmou ser marcada pela
busca constante de aprendizado,
muita vontade e curiosidade.

Mais que criar espaços pro-
pícios para discussões desta
natureza, é necessário e urgen-
te capacitar as mulheres espe-
cificamente para ocuparem es-
tas posições de liderança nos
conselhos de administração.

Estamos esperançosos de
que Minas Gerais caminha para
dar este passo, pondo a lei em
prática, garantindo o percentual
inicial mínimo de 10% de vagas
para mulheres nos conselhos de
administração das estatais, até o
atingimento do limite legal de
30%, com os ganhos advindos
da pluralidade de perspectivas,
confirmado em estudos: decisões
ainda mais estratégicas e resulta-
dos financeiros bem mais sólidos.

Marinely Bomfim - Advoga-
da, Secretária-Geral da Jucemg
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 Bomfim, Advogada, Secretária-Geral da Junta
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Novas regras de empréstimo consignado
por servidores e aposentados

As novas regras para ope-
rações de empréstimo consig-
nado com desconto na folha de
pagamento de servidores públi-
cos federais entrou em vigor na
terça-feira (14).

A Portaria MGI nº 984/2026
foi publicada em fevereiro
pelo Ministério da Gestão e da
Inovação em Serviços Públi-
cos (MGI).

De acordo com a pasta, a re-
visão tem o objetivo de tornar
o processo mais seguro, trans-
parente e eficiente para preve-
nir fraudes, golpes ou práticas
abusivas contra   servidores,
aposentados e pensionistas do
governo federal.

Adicionalmente, a limitação
de 30 dias para acesso aos da-
dos dos usuários pretende evi-
tar o assédio comercial por tem-
po indefinido e o vazamento de
informações financeiras.

Os interessados com víncu-
lo com o Poder Executivo Fede-
ral poderão consultar as taxas
máximas de juros e demais cus-
tos e encargos praticados pe-
las instituições financeiras para
cada modalidade de operação
de consignado.

Isso permite que servido-
res, aposentados e pensionis-
tas comparem, de forma justa,
qual banco oferece a melhor
proposta.

As informações deverão ser
disponibilizadas diretamente no
Portal do Servidor ou no apli-
cativo SouGov.br. Para acessar,
é preciso entrar com o login e
senha cadastrados na platafor-
ma Gov.br

Entre as principais atualiza-
ções, a nova legislação sobre
os consignados com desconto
em folha de pagamento do Exe-
cutivo Federal determina:

· fim das autorizações gené-
ricas. Agora, cada operação (um
novo empréstimo, um saque no
cartão ou uma compra específi-
ca) exigirá uma nova confirma-
ção direta e individualizada do
servidor ou aposentado no apli-
cativo SouGov.br;

. controle de cartões de cré-
dito consignado. Cada uso de
saque ou transação relevante
precisará de uma validação ex-
pressa;

. portabilidade de consigna-
ção: esta operação não exige a
transferência de valores da con-
ta do servidor para terceiros,
por exemplo, via Pix. A portabi-
lidade ocorre diretamente entre
as instituições que oferecem os
empréstimos, sem a intermedia-
ção com terceiros.

A nova legislação proíbe a
formalização de contratos de

empréstimo por telefone ou
aplicativo de mensagens ins-
tantâneas.

Também está bloqueada a
emissão de cartão extras (por
exemplo, para dependentes) e
de derivados ou subprodutos
ligados à margem consigna-
da. O objetivo é facilitar o
controle financeiro da família
e evitar o superendividamento
do titular.

As novas regras de emprés-
timo consignado ao servidor
também proibiram a cobrança
de taxas de serviço do cartão
consignado (abertura do con-
trato, manutenção de conta ou
anuidade).

Outro impedimento é a co-
brança de juros pelo banco
consignatário sobre o valor das
compras pagas com cartão de
crédito, em caso de pagamento
integral da fatura pelo usuário,
em uma única parcela (sem en-
trar no rotativo ou parcelar o
saldo), na data de vencimento.

Portanto, o cartão deve fun-
cionar como um cartão de cré-
dito convencional. O banco so-
mente poderá cobrar juros se o
servidor optar pelo pagamento
mínimo da fatura ou pelo finan-
ciamento do saldo devedor.

Descontos sindicais
Um capítulo inteiro da por-

taria foi dedicado aos descon-
tos de valores por sindicatos.

O desconto da contribui-
ção sindical somente poderá
ser efetuado mediante autori-
zação prévia e expressa do
empregado.

Entre as obrigações, está a
notificação do servidor sobre
valores registrados em folha.
Com isso, será possível confir-
mar ou contestar cobranças,
caso necessário. O servidor
também poderá confirmar sua
filiação ao sindicato responsá-
vel pelo desconto.

É vedado manter o descon-
to após o pedido de desfiliação
do servidor ou após o fim do
prazo da autorização de des-
conto do empregado.

A portaria ainda define que
os sindicatos devem manter a
documentação comprobatória
das autorizações – física ou di-
gital – sempre que solicitada
pelo Ministério da Gestão e da
Inovação em Serviços Públicos
(MGI).

Em caso de descontos inde-
vidos, o sindicato deve ressar-
cir os valores.

Se confirmado o cometimen-
to de irregularidades, como a
prestação de declaração falsa,
estão previstas as seguintes

penalidades:
·  desativação temporária

do sindicato, o que impede a
realização de novos descon-
tos de valores na folha de pa-
gamento do poder Executivo
Federal, até que seja regulari-
zada a situação;

·  descadastramento: ex-
pulsão total da entidade do
sistema de consignações, caso
não regularizem as falhas em
até 180 dias.

Documentação para cadas-
tramento

A portaria também atualizou
a lista de documentos para o ca-
dastramento dos bancos con-
signatários.

Agora, são exigidos os cer-
tificados digitais (e-CNPJ e e-
CPF) no padrão da Infraestru-
tura de Chaves Públicas Brasi-
leira (ICP-Brasil).

Continuam a ser cobrados
no cadastro, entre outros, a ins-
crição no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica (CNPJ); o regis-
tro do Cadastro de Pessoa Físi-
ca (CPF) dos representantes le-
gais da entidade, e comprova-
ção de endereço. A nova porta-
ria passou a exigir agora.

No caso de sindicatos, deve
ser apresentada a ata da assem-
bleia em que foi deliberado o
valor da mensalidade sindical a
ser descontada; a ata de posse
da atual diretoria devidamente

registrada; o registro sindical
emitido pelo Ministério do Tra-
balho e Emprego (MTE); e a re-
lação dos filiados ativos nos úl-
timos 12 meses.

Caso identifique um des-
conto indevido, o banco con-
signatário será notificado para
comprovar a regularidade da
consignação contestada ou
devolver o dinheiro desconta-
do no prazo de até cinco dias
úteis, contado da notificação,
sob pena de exclusão da con-
signação.

O consignado (servidor)
será notificado para se manifes-
tar sobre as justificativas apre-
sentadas pelo banco, no prazo
de até cinco dias úteis.

Se o governo der ganho de
causa ao servidor na reclama-
ção de desconto indevido, o
banco tem, no máximo, 30 dias
para devolver o dinheiro à con-
ta original para ressarcir o pre-
juízo financeiro causado.

O governo pode suspender
temporariamente o banco (de-
sativação temporária) antes
mesmo do fim da investigação,
caso haja indícios fortes de ir-
regularidade.

As instituições que des-
cumprirem as regras (como
prestar declaração falsa ou fa-
zer descontos sem anuência)
podem sofrer sanções, con-
forme cada caso. (Agência
Brasil)


